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Ata da 11 Oª Sessão' Não Deliberativa 
" . 

em 5 de novembro de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da' 50ª Legislatura 
. ~ ~ ,. . ~ ~ ( ':... ... . . f~ I '~~~1 

, , 

Presidência dós 'Srs:';" Gera/do Melo;' Casi/do Ma/daner· , ' 

(Inicia-se a sessão às 10 horas) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 

da Silva, primeira oradora inscrita. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si-

mono (Pausa.) . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas­
tião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT-AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, antes de 
ingressar na temática principal do meu discurso, cum­
primento o Ministro José Serra, da Saúde. S. EXª, ao 
regulamentar a Lei dos Planos de Seguro de Saúde, 
manteve os compromissos assumidos perante a C0-
missão de Assuntos Sociais, do Senado, todos os 
acordos feitos junto a este Relator. Hoje me considero 
satisfeito pelo trabalho que realizei frente· à relato ria do 
Projeto de Lei dos Planos de Seguro de 'Saúde, haja 
vista que os benefícios aos' usuários, aos con,sumido­
res são incontestáveis. A regulamentação editada on­
tem pelo Consu - Conselho de Saúde Suplementar, 
com o apoio e a colaboração dos técnicos do Ministé­
rio da Saúde e do Ministro JOsé Serra, veio confirmar a 
convicção que sempre tive de que seria melhor para 
os usuários, para o País uma lei mediante a qual se 
pudesse estabelecer uma relação clara e transparente 
entre os vários agentes que se inter- relacionam nessa 
questão dos planos de seguro de saúde. 

Espero que a Susep, responsável pela regula­
mentação da parte fiscal, pelo controle da fiscaliza­
ção das operadoras, tenha o mesmo desempenho 
do Ministério da Saúde, 'que o fez com eficiência no 
que se refere à assistência à saúde dos usuários de 
planos de seguros de saúde, Por essa razão - repito 
- cumprimento o Ministro José Serra e toda a sua 
equipe do Ministério da Saúde. 

Mas, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, 
cerradas as cortinas que deixam atrás de si o cená-

rio utópico das eleições, o País chamado Brasil nos 
convida a assistir, no palco do real, a movimentos 
oscilantes que tendem a indicar retrocesso, retração 
e recessão, 

Os que têm o privilégio do conhecimento ante­
cipado do objeto previsível sabiam que sairíamos do 
pleito eleitoral "empacotados" por medidas extempo­
râneas, adiadas em nome da normalidade do pro­
cesso da reeleição presidencial. 

O pacotão de outubro deve merecer de todos 
nós a devida atenção e a conjunção de esforços no 
sentido de se atenuarem os efeitos sobre os assala­
riados, o empresariado, os aposentados e os social­
mente excluídos; Estados e Municípios padecerão 
também sob os efeitos da dose exagerada desse 
novo quimioterápico econômico. 

Meu compromisso com o nosso País é imenso. 
Meu compromisso para com o povo do meu 

querido Amapá é ainda maior. 
Por isso, peço a devida vênia dos meus seletos 

pares para que neste dia, dia do meu primeiro pro­
nunciamento· pós-eleitoral, possa eu me ocupar da 
história das eleiçõ,e,s 98 no Estado do Amapá. 

Logo estarei, como espera a Nação brasileira, 
que mais 'não pode esperar, voltado plenamente 
para a ribalta da economia, que economiza em de­
masiado na área social e gasta sobejamente ao 
aprofundar a dívida pública. 

Com. relação às eleições' no meu Estado, come- . 
· ço agradecendo ao. generoso povo do Amapá, que 
· participou, de forma ordeira, do processo eleitoral e 
que consolidou como liderança em ascensão no nosso 
Estado o Deputado Estadual Waldez Goes, do PDT, 
segundo colocado na disputa pelo Govemo do Estado. 
Em nome de Waldez e Papaléo, vice de Waldez, mais 
uma vez os meus sinceros agradecimentos. 

A voz do povo. é a voz de Deus. 
" Por isso o no~so respeito ao resultado eleitoral. 

Não nos sentimos derrotados: sentimo-nos 
como partícipes de um momento histórico, o da ree­
leição, onde com idealização, lealdade aos nossos 
princípios e compromisso com o Amapá, marchamos 

· para a luta; a luta "do tostão contra o milhão. Fizemos 
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um bem cembate, cembatende e gioante Gelias cem 
e estilingue de David. ' , " 

Apreveite para cumprimeritar e Senader, Jesé 
Sarney, reeleito. pele Amapá, e, em se~ nome: sau­
dar todos es Deputades Federais e Estaduais eleites 
pele nesse Estado.' ' 

Perdemes as eleições, porém,nes sentimes cada 
vez mais valorizades e engrandecidos pela respesta 
das umas: a máquina administrativa, e peder ecenômi­
co., a coeptaçãe de lideranças pelíticas e de institutes 
de pesquisas não. censeguiram nos exterminar. 

Para nós ficeu a experiência adquirida na ad­
versidade, a saudade do.s momentos de alegria e da 
cenvivência fraterna com o eleiterado do Amapá e a 
tristeza per não alcançarmes o êxito almejado. Ja­
mais, porém, o nosso ceração terá lugar para res­
sentimentos, despeitos, mágoas, ódio ou' rancor. 
Nossa mente haverá de lembrar para sempre de al­
guns episódies insólitos, injustos e, ,por isse,efensi­
vos aos padrões adequados da convtvência harmô­
nica, da almejada lealdade e da tão. prepalada ética 

, partidária. ' 

No. Amapá, PDT e PSB eptaram por candidatu­
ras próprias ao. govemo estadual. A experiência de 
1994 não. foi salutar ao. PDT e aes demais aliades de 
PSB, que elegeu e geverriader de Estado.. O PT, 
aliás, fei o Partido. mais prejudicado.: disputeu o atual 
pleito dividido. ao meio, o que e levará a perder: no. 
Estado., diversas lideranças políticas. Para surpresa 
nessa, ao. apagar das luzes, na véspera de prazo. fi­
nal para as cenvençôes estaduais, e Diretório. Nacie­
nal do Partido des 'Trabalhaderes, reunido. em São 
Paulo., decidiu intérvir no. PT do Amapá, que havia 
decidido coligar-se COril e PDT, 

Quere deixar claro que trago.' essas informaçõ­
es ao. Plenário. da Casa e à Nação. em função de fato. 
de se tratar de um Estado. pequeno., lengínquo e es­
quecido. Nermalmente; esses atos não. têm qualquer 
repercussão. nacienal, mas têm grande interferência 
na vida pelítica desses Estados, mesmo os mais dis­
tantes. Claro que a intervenç,ãe do PT no. Amapá ja­
mais poderia alcançar a repercussão que teve a in­
tervenção. do PT'iióRie de Janeiro, por exemplo.. Os 
petistas do reste' de País decidiram mudar es desti­
nes das urnas no Estado. de Amapá ae'óbrigar e PT 
estadual a coligar~secem e PSB.' 

Essa atitude dO PT Nacional teve, entre eutros 
objetivos, o de 'satisfazer e· deseje do .Gevernader 
Capiberibe, de PSB;,de iselare'PDTe inviabilizar a 
candidatura de Deputado Walaez'Góes ao. -Geverno 
de Estado.. Se não foi fatal à candidatura de Waldez, 
e ate da' Executiva. de PT fei letal à cenfiança na re-

lação, que censeguimes estabelecer entre o PT e e 
PDT nesta Casa durante es quatro anes que se passa- . 
ramo Legica~ente refiro-me a esse assunto em função 
de que na Casa existe um Bloco, e e Amapá não. pode 
ser tratado. cbmo uma questão. isolada, sebretudo per­
que a decisão. de que falei não. partiu do PT local, mas 
da Executivá Nacional,que decidiu fazer a interven­
ção., afastando. e PT da aliança cem o PDT. 

Per iss6, entendo que esse assunto diz respeite 
ao. Bloco. de 'opesição nesta Casa, que precisa conse­
liçiar-se, levando. em censideraçãe todos es Estades 

I 

da Federação.. Não. pode haver um Bloco. que pretenda 
preservar a! unidade apenas nos grandes Estades, 
cemo e Rio ~e Janeiro., Rio Grande de Sul, desprezan­
do. os pequenes. Sabemes que essa pestura não. é tí­
pica apenas de PT. Há essa tendência em eutres parti­
dos, sebret~do daqueles cujas lideranças prederninan­
tes estão fixadas no. Centro-Sul. , , 

Porta~te, diante de impasse entre deis aliades 
- PDT e RSD -, esperávamos do PT Nacienal não. 
mais que J neutralidade. Cenversei várias vezes so­
bre e ass~nte com e Presidente de PT Nacienal, 
Jesé Dirce~, com e candidate à Presidência da Re­
pública, Lula, e outros dirigentes petistas. O PDT do 
Amapá entrou na cota de sacrifício. ceme mecanismo. 
de ·compersaçãe para. a ,imervenção em faver de 
PDT do'Âío de Jariéiró e da acemedaçãe de Gever­
nador Mig~el Arraes na Aliança Nacienal. 

Nós,' ao. centrárie de Rio de Janeiro, não. que­
ríames intervenção. nenhuma, apenas e tratamento 
respeitesd que deve ser eferecide a tedos es alia­
des, eusaja, a.neutralidade de PT Nacienal. 

Não. I bastasse e ato discricienárie de Diretório. 
Nacienal do PT, lideranças petistas, algumas cem 
excessival arregância, ceme o Gevernader eleito de 
Acre, Sr. ~orge Viana, foram ao Amapá para nes in­
sultar, o fizeram de ferma acintosa. Ao Sr. Jorge Via­
na faltou la cautela peculiar aes grandes líderes, de 
se mirar lj1a história das pessoas antes de atacá-Ias. 
Eu e Waldez temes sido, durante toda nossa vida 
pública, dliades de primeira hora de Partido. des Tra­
balhader~s no. Amapá, ao. contrário de Gevernader 
eleito, que prepercieneu uma divisão interna grave 
no. PT do Amapá .. No Senado, quem me cenhece, 
sabe da \ninha relação. fraterna cem o PT. 

. Po~ maiores que tenham sido. es eventuais fa­
vores, oferecidos pele Gevernador Capiberibe ao 
candidato Jerge Viana, de Acre, não. se justificam as 
palavras!ofensivas desferidas pele Gevernader eleito. 
centra nós. 

I 
A ipireçãe Nacional de PT preferiu, na relação. 

cem o PDT, massacrar os mais fraces - de seu pon-
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to de vista, é claro. O maisfraco na correlação de. ção: Capiberibe, 53,5%; Valdez, 46,5%. É uma dife-
forças federadas não poderia ser outro, a não ser rença absurda, que logicamente não demonstra, não 

" um Estado longínquo, esquecido do poder federal, indica, com certeza, incompetência dos pesquisado-
com pouca representatividade política e mínima den- res do Ibope e sim uma provável cooptação. O Sr. 
sidade eleitoral. O mais fraco, para o PT, não pode- Montenegro tem todo o direito de se defender, por-
ria ser outro a não ser este Senador, que aqui che- qUE!, em conversa com minha assessoria, como eu 
gou aos 36 anos de idade, um mero desconhecido, disse, reafirmou que os dados eram verdadeiros, 
e, no Senado, nada mais fez do que ser obediente sendo que, quatro dias depois, o resultado da elei-
aos princípios e ao programa partidário, à ética e à ção foi bastante diferente, e o Sr. Montenegro não 
lealdade aos partidos aliados. Sou representante de fez a publicação dessa pesquisa no Jornal Nacional. 
um Estado pobre, desvinculado do poder econômico Então, ao Senador Ademir Andrade, que não se 
e da estrutura sindical e sem apadrinhamento de encontra aqui presente, quero dizer que, para que esta 
qualquer ONG; Preocupei-me apenas em votar de CPI tenha êxito, todos os Estados devem estar incluí-
acordo com o meu dever de brasileiro interessado dos na investigação. O Amapá, que elegeu um Gover-
em melhorar o nosso maravilhoso Brasil. nador inclusive do Partido do Senador Ademir Andra-

Os quatro anos que se passaram não foram sufi- de, deve também estar incluído nessa investigação, 
cientes para que PDT e PT me conhecessem adequa- pelos dados que demostrei, tanto com relação à pes-
damente. Para a estrutura d"~" poder desses partidos quisa Brasmar1<et, quanto à pesquisa do Ibope. 
provavelmente continuo sendõ" um mero desconheci- Era isso que tinha a manifestar, Sr. Presidente, 
do. E lembro que só restam mais quatro anos. nesta oportunidade, e logo em breve estarei deba-

De outro lado, Sr. Presi<;jente, srªs e Srs. Sena- tendo assuntos" de interesse nacional, sem esquecer 
dores, acabamos de assinar requerimento, de iniciativa naturalmente questões regionais e do Estado do 
do eminente Senador Ademir Andrade, propondo a Amapá, quando essas forem relevantes. 
instalação da CPI dos institutos de pesquisas. Saiba o O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
nobre Parlamentar do Pará, que merece todo o meu V. Ex' me permite um aparte? 
apreço e a minha tema amizáde, que a prática de ma- O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT _ AP) 
nipular os institutos de pesquisas não tem sido atributo _ Ouço V. Ex. com prazer. 
de partido A ou B, mas daqueles que representam o O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) _ 
poder econômico, entre os quais estão alguns gover- Senador Sebastião Rocha, não estava presente des-
nadores que concorreram à reeleição. de o início do pronunciamento de V. Ex!, mas gosta-

No Amapá, o instituto Brasmarket, que faz pu- ria de fazer alguns comentários sobre a parte que 
blicação de pesquisas na revista Istoé, fez mágicas . ouvi. Em primeiro lugar, quero registrar que acompa-
e magias para que Capiberibe vencesse no Primeiro nhei plenamente o desempenho de V. Ex! nesta 
Tumo; em troca, quatro páginas de propaganda do Casa nesses quatro anos; sempre votando ao lado 
governo do Amapá publicadas na revista Istoé. Re- das oposições, sempre mantendo um relaCionamen-
sultado do Primeiro Turno: Capiberibe, 43%; Wal- to de absoluto companheirismo com todos os mem-

G'I b bros da Bancada da Oposição, até mesmo antes de 
dez, 33%; e Ivan, 23%, astante distante do que se formalizar o Bloco de Oposição nos anos de 1995 
previa o Brasmarket. " 

No Segundo Turno, o escândalo foi ainda 
maior, pois o cooptado foi aquele que pretende ser o 
melhor instituto de pesquisa do planeta, o Ibope. 
Quatro dias antes da eleição, o Ibope permitiu a pu­
blicação apenas para o Estado do Amapá, porque 
certamente se ridicularizaria se fizesse a publicação 
desse resultado fantasioso no Jornal Nacional. En­
tão permitiu a publicação, apenas para o Estado do 
Amapá, de pesquisa que atribuía61% para Capiberi­
be e 33% para Valdez, a quatro dias das eleições, e 
o jornal repetiu a publicação no dia da eleição. 

Ouvido por minha assessoria, o Sr. Carlos 
Montenegro, presidente do Ibope, confirmou a pes­
quisa e o resultado vergonhoso. '.Dados finais da elei-

e 1996. Quero registrar também que entendo que o 
objetivo da CPI proposta pelo Senador Ademir An­
drade e assinada por 40 Senadores, entre eles V. 
Ex' e eu, não é apenas apurar determinados com­
portamentos de institutos de pesquisa em determina­
dos Estados, particularmente aqueles em que ape­
nas a Oposição foi prejudicada. O objetivo é apurar 

"-. todo o envolvimento ou as possíveiS manipulações 
que tenham havido em relação às pesquisas, no 
sentido de se violar a vontade do eleitor. Natural­
mente, o Estado do Amapá será incluído se houver 
indícios dessa manipulação. Agora, o meu reparo diz 
respeito a uma parte do discurso que ouvi quando 
estava entrando no plenário, quando V. Ex' fez refe­
rência à posição do PT no Estado do Amapá. Disse 
V. Exª que o PT optou por massacrar o PDT no seu 
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Estado e, particularmente, V. EXª, e citou que isso candidato do PT em seu Estado, revolveu apoiar um 
poderia ser uma discriminação do PT em relação a candidato que não fazia parte do Bloco de Aliança 
um Estado pequeno como o Amapá. Penso que, se Nacional, qu:e era inclusive o nosso colega Senador 
houve discriminação, Senador, não foi por parte do Epitacio Cafllteira. Então, problemas de composição 
Partido dos Trabalhadores, porque o PT adotou uma de alianças em nível regional houve em todos os Es-
posição nacional no sentido de viabilizar e consolidar tados. Reclamações de parte a parte houve em to-
a Frente Nacional em torno da candidatura do Lula. dos os Estados. O que eu ;Jostaria de registrar é que 
Tínhamos, concretamente, no Estado do Amapá não concor~o com a afirmação que V. Exª fez de 
uma situação problemática, em que existiam dois que o PT resolveu massacrar o PDT do Amapá e 
partidos que estavam no campo das alianças lan- discriminá-Ib pelo fato de ser um Estado pequeno ou 
çando candidaturas próprias e pleiteando, legitima- mais afastado. Volto a dizer que, se houve discrimi-
mente, o apoio a essas candidaturas. Ao PT caberia nação por parte de alguém, não foi por parte do PT, 
optar entre apoiar o PDT, apoiar o PSB, ou lançar mas do pró~rio PDT, que não deu a devida impor-
candidatura própria. O PT do Amapá, em um encon- tância à questão do Amapá, colocando-a na discus-
tro polêmico, em que houve uma série de recursos, são nacional. No mais, houve proposição legítima do 
uma série de questionamentos sobre os critérios de Partido dos Trabalhadores. V. Exª pode questionar 
eleição de delegados, optou por apoiar a candidatu- no sentido de que houve uma intervenção nacional 
rado PDT; houve então recursos da parte perde- ou uma mudança de deliberação da instância regio-

I • 
dora, questionando a legalidade e a legitimidade nal do Amapá. E verdade, da ·mesma forma que 
de alguns delegados que haviam sido aprovados ocorreu no IRio de Janeiro para favorecer uma candi-
no Encontro Estadual. Esses recursos foram dirigi- datura do PDT. Gostaria apenas de deixar esse re-
dos à Convenção Nacional, a instância mais alta gistro e de reafirmar o nosso sentimento de compa-
do partido, que modificou uma deliberação da ins- nheirismo em relação a V. Exª, em função de todo o 
tância regional, com a mesma legitimidade que mandato q1ue tem desempenhado ao longo desses 
agiu no Rio de Janeiro, quando mudou uma delibe- quatro anos. Obrigado. 
ração do Encontro Estadual do Rio de Janeiro, que O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
havia decidido lançar candidatura própria ao Go- - Senador José Eduardo Dutra, V. EXª, com a com-
vemo do Estado. A Convenção Nacional deliberou petência de sempre, defende e argumenta em .favor 
por modificar a decisão do Rio de Janeiro em favor de seu Partido, mas os seus argumentos, embora 
do PDT, fato este que, pública e notoriamente, nos fortes, nãb são suficientes para modificar o meu 
causou problemas internos profundos, deixou se- entendim~nto, haja vista que, no caso do Rio de 
qüelas profundas no PT do Rio de Janeiro. Agora Janeiro, o PT não se encontrava em uma situação 
estamos tentando costurar isso. A Convenção Na- frente a dois aliados. O caso do Amapá foi, de 
cional, entendendo que naquele momento o funda- .. _- fato, isolado, um caso exclusivo: foi o único Estado 
mental era garantir a aliança nacional, não tergi- em que d PT possuía dois aliados disputando o 
versou em aplicar no Rio de Janeiro a deliberação governo estadual, além do Rio Grande do Sul - se 
do Encontro Nacional. Assim, a exemplo do que bem que Ino Rio Grande do Sul o PDT disputava 
ocorreu no Amapá, modificou uma deliberação da contra o próprio PT -, e o PT interveio, favorecen-
instância regional. É lógico que, no caso do Ama- do um dos aliados. 
pá, a situação era diferente, porque estavam en- É eSsa a referência e o questionamento que 
volvidos dois aliados. Se houve discriminação, não faço. Não ihá como me convencer de que a melhor po-
foi por parte do PT, mas do próprio PDT, que só sição para o PT não seria a neutralidade, respeitando 
colocou na discussão com o PT, para viabilizara a decisão local a decisão do Encontro Estadual. Não 
aliança nacional, a questão do Rio de Janeiro. O estamos eontestando as divergências locais. Em São 
PDT não colocou na discussão questões como a Paulo, tarrbém ~ PT não conseguiu se unir ao PDT ou 
do Amapá, que tem um Senador atuante, líder da ao PSB; estes dois últimos acabaram por se juntar, e o 
Bancada do PDT no Senado Federal, que faz par- PT lança0 candidato próprio. Mas foram decisões re-
te do Bloco. Se houve alguma discriminação, repi- gionais, decisões locais. No caso do Amapá, não. A 
to, em relação ao Amapá ou em relação a V. Exª, decisão veio da Executiva, ou do Diretório, ou do En-
não foi de parte do PT. O PT agiu com legitimida- contro N~cional do PT, o que é diferente, bem diferen-
de no Rio de Janeiro, intervindo ou mudarido a de- te do caso do Rio de Janeiro, onde o PT trabalhou, lu-
finição para apoiar uma candidatura do PDT, e fez tou e def~ndeu a unidade. A intervenção foi em favor 
o mesmo no Amapá. Os problemas entre partidos da unidade entre PT, PDT e PSB. No Amapá, não ti-
aliados não aconteceram apenas no Amapá. Pro- nha como estabelecer a unidade, e O PT, então, fez a 
vavelmente, se tivéssemos aqui um Senador do sua ~o pelo pse .. 
PT do Maranhão, ele viria à tribuna reclamar do A rrinha pre'lansão não é estabelecer qualquer 
PDT, porque esse Partido, ao invés de· apoiar um polêmic~, mas é, ~e fato, trazer o assunto ao conhe-
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cimento de todos. A Senadora Marina Silva não es- deu em mais de seis minutos o tempo que lhe era 
tava presente quando eu relatava que lideranças na- destinado. 
cionais, como o Sr. Jorge Viana, do Acre, foram ao O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 
Amapá nos insultar. Ele deveria, primeiramente, co- - Muito obrigado, Presidente. Concedo o aparte a V. 
nhecer a minha história e a história do Deputado EXª, Senadora Marina Silva. 
Waldez Goes, antes de nos atacar lá no npsso Esta­
do. Que fossem, como foram outros, pedir votos 
para o Sr. Capiberibe, tudo bem! Como o PT apoia­
va o Governador Capiberibe, era perfeitamente acei­
tável que as suas lideranças fossem até lá pedir 
voto, mas não nos insultar e nos agredir. 

Ficam, então, registrados a minha repulsa e o 
meu repúdio a esse tipo de atitude que aconteceu 
durante a campanha eleitoral no Amapá .. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Com respeito às possíveis ofensas ou insultos -
não acompanhei o processo eleitoral no Amapá, 
mas não tenho por que duvidar de V. Exª -, não 
concordo e quero externar minha solidariedade a 
V. Ex!l, Senador. É lógico que a situação' do Ama­
pá e do Rio de Janeiro são diferentes. Se, riO 
Amapá, o PT tomou uma posição em prejuízo do 
POT; no Rio de Janeiro, foi, para nós, uma posi­
ção ainda muito mais traumática, porque foi em 
prejuízo do próprio PT. V. Exª está cobrando neu­
tralidade no Amapá, mas, na medida em que houve 
coligação desde o primeiro tumo, isso significaria o 
PT lançar obrigatoriamente candidatura própria, o 
que não era, no nosso entendimento, o mais correto 
politicamente. Oa mesma forma que se optou pelo 
PSB, poder-se-ia ter optado pelo POT, e, aí, possi­
velmente, hoje seria o Senador Ademir Andrade 
quem estaria aqui reclamando da posição do PT. 
Essa é uma possibilidade e, infelizmente, aconteceu 
com o POT. Houve situações semelhantes, embora 
não iguais, mas da mesma natureza em outros Esta­
dos, e isso reflete apenas a diversidade que temos 
no nosso País e a própria dificuldade de se estabele­
cer uma política de aliança nacional, fato que já era, 
inclusive, previsto por todos nós. . 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 
- Muito obrigado. 

A Sr! Marina Silva (Bloco/PT - AC) - Permite­
me V. Exª um aparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POr.:.. AP) 
- Não sei se o Presidente permite ouvir ainda a Se­
nadora Marina Silva em aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)'- A Mesa 
não vai. privar a Casa de ouvir a intervenção' dá Se­
nadora Marina, apenas faz um ?,>elo' á V: EXª para 
que conclua o seu discurso, por. ue V. EXª jáexce-

A Sr! Marina Silva (Bloco/PT - AC) - Agrade­
ço a aquiescência da Mesa. Ao aparteá-Io, Senador 
Sebastião Rocha, faço. questão de, primeiramente, 
registrar o quanto V. EXª.temedificado a posição do 
Bloco de Oposição aqui no Senado, nos trabalhos 
que realizamos conjuntamente nas Comissões e nas 
posições que assumimos em relação a vários temas 
e problemas que o País vem enfrentando. Isso é 
algo que deve ser reconhecido, e é reconhecido, 
pelo Partido dos Trabalhadores. No entanto, não vou 
repetir as palavras - com as quais concordo - do 
Senador José Eduardp Dutra no que se refere ao 
episódio do Rio de Janeiro. V. Exª traz à discussão a 
opção do PT em apoiar o PSB na disputa pelo Go­
vemo do Estado do Amapá. Causa-me estranheza 
quando V. Exª diz que o Governador eleito do Acre, 
Jorge Viana, agrediu V. EXª e o seu candidato ao 
Governo. Conheço o estilo de fazer política de Jorge 
Viana e sei que não é do seu feitio agredir as pes­
soas. Sei que ele tem posições políticas, digamos 
assim, bastante seguras. e acredito que, se fez algu­
ma crítica no Amapá, deve ter sido do ponto de vista 
político. O PT não poderia ass,umir essa neutralidade 
na medida em que existiam projetos e que o PT op­
tou por não lançar uma candidatura própria, assu­
mindo a . candidatura doGov~mador Capiberibe. 
Existiam, inclusive, problemas anteriores na relação 
do Partido dos Trabalhadores com o PSB. É uma si­
tuação, digamos assim, bem diferente do que ocorre 
em outros Estados. Mas, como o Senador Dutra fa­
lou.: se trouxermos'para cá as varias nuanças do que 
ocorreu nessa disputa nos Estados, com certeza, 
não será apenas V. EXª que terá ,queixas do Partido 
dos Trabalhadores; haverá queixas também em rela­
ção ao comportamerllo do PDT em várias oportuni­
dades. Aliás, esseqomportamento de divergências 
,nos Estados ou paróquias - como costumamos cha­
mar - não ocorre apenas na disputa para o governo, 
já vem desde a dis[.lpta para as prefeituras, quando 
houve uma série ,de desgastes 6'c8sionando talvez o 
aCirramento de tudo isso, 'Entemlo. que o fato de ter­
mos disputas paróqLikis não deve nos atrapalhar no 
trabalho' maior que' é feito aqui dentro do Congresso 
NaCional. Devemos procurar manter uma' relação 
clara ede respeito'àsndssas div'ergências,' aos nos­
sos pontos de vista'. diferenciados; mas colocando, 
acima de tUdo, os interesses maiores do País>Esse foi 
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o objetivo que uniu os nossos Partidos no plano na­
cional, inclusive com sérios prejuízos. Acornpanhei 
toda a disputa no Rio de Janeiro e sei o quanto foi 
difícil para Lula, José Dirceu e para o Senador José 
Eduardo Dutra, que era o Líder da Bancada, opera­
rem aquela aliança .. É isso que estamos querendo 
colocar como sendo uma sinaliZação de que a Opo­
sição está preparada para. fazer política com P 
maiúsculo, em detrimento muitas vezes das nossas 
disputas locais, que, muito embora possam nos .tra­
zer algumas seqüelas do ponto de vista político, em 
nenhum momento deve subordinar a luta maior que 
precisamos enfrentar aqui no Congresso Nacional. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 
- Agradeço a V. Ex!! o aparte, Senadora Marina Sil­
va. Quanto ao episódio do Governador Jorge Viana, 
V. Ex!! pode consultá-lo pessoalmente para saber o 
que ele falou a nosso respeito no Amapá. 

Em relação ao caso PT/POT no Rio de Janeiro 
e Amapá, mais uma vez, a fala de V. Exª parece me 
confirmar que foi'urn mecanismo de compensação. 
Em função da intervenção no Rio ter sido em favor 
do POT, no Amapá, então, se fez a compensação 
optando pelo PSB. -

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Per­
mite-me V. Ex!! um aparte, em breves palavras? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 
_ - Ouço V. EXª,comoassentirnentoda Presidência. 

O Sr. Eduardo Supíicy (BlocolPT ~ SP) ~ Gos­
taria de registrar, Senador Sebastião Rocha, o respeito 
que V. Ex!! tem tido junto ao Bloco da Oposição, a ex­
celente relação que tem tido com todos os integran­
tes da Bancada do Partido dos Trabalhadores. V. 
Exª conseguiu, ao longo desses quatro anos, uma 
colaboração e um respeito mútuo quando, muítas 
vezes, tivemos a oportunidade de apoiar a's ações, 
proposições e iõ1lciativas de V~ Exª, e sentimos tam­
bém que V. Exª esteve entrosado conosco, apoian­
do as nossas iniciativas e sendo muito' construtivo 
em quase tudo que tem sido realizado-pelo Bloco. 
Em que pese esse desentendimento no que diz res-' 
peito à disputa POT, PSB e PT no Amapá, entendo 
que é preciso que aprendamos com'o episódio e leve­
mos em consideração que houve muito de positivo no 
entendimento nacional,inclusive entre os Presidentes 
Leonel Brizola, o Presidente de Honra do PT, Lula, e o 
Presidente Nacional do PT, José Dirceu. Quero colo­
car-me à disposição de V,JEXª paia dialogarmos e ver­
mos como daqui daqui para frente possarnos nos en­
tender melhor. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 
- Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy, e agra­
deço também à Presidência pela benevolência. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
inadiável, corr a anuência do Senador Roberto Re­
quião, que a havia solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nador Roberto Requião estava inscrito anteriormen­
te; mas perm'ite que V. Exª o antecipe. 

I 
Concedo a palavra ao Senador Bernardo Ca-

bral para uma comunicação inadiável. 
O SR. BERNAROO CABRAL (PFL - AM. Para 

~ma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. pfesidente, pedi a palavra para justificar a 
minha ausê~cia dos trabalhos nesta manhã e a do 
Senador'José Fogaça, apesar de estarmos inscritos 

. para discúrsarmos hoje. . 

O Sen~dor José Fogaça, neste instante, está 
presidindo Jm seminário sobre globalização, que é 
promovido t conforme V. EXª sabe, uma vez que 
ontem abriu os trabalhos na qualidade de Presidente 
- pelo Instit~to Legislativo Brasileiro. Sou um dos pa­
lestrantes nesse seminário, Sr. Presidente, com o , 
tema Os Direitos Humanos e a Globalização. Uma , 
vez que o Senador José Fogaça está presidindo os 
trabalhos do seminário, é evidente que ambos não 
pOderemosjestar presentes a esta sessão. 

Para evitar, conseqüentemente, que sejam de­
terminadas,'as nossas presenças, pedi a V. Exª, com 
a anuência,do Senador Roberto Requião, que fizes­
se o registro, porque me dirigirei, neste momento, à 
Ala Nilo Coelho. 

Os meus agradeciment~s a V. Exª, Presidente 
Geraldo Mélo, e também os meus cumprimentos, por­
que a repe~cussãO de sua manifestação, ontem, sobre . . 

a globalização, tomando como premissa a Internet, 
ainda agorr de manhã está ecoando naquela sala. 

O S~. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Muito 
obrigado, Senador Bernardo Cabral. 

A Mésa acolhe a comunicação de V. Exª, que 
ampli3,mente justifica a ausência de V. Exª e a do Se­
nador José Fogaça nos trabalhos desta manhã, já 
que S. Exts estarão participando dos trabalhos desta 
Casa em outro local. 

Con6edo a palavra' ao Senador Roberto Re­
quião para uma comunicação inadiável. S. Exª dis­
põe de.5 minutos. 

. O S~. ROBERTO REQUIÃO (PMOB-PR. Para 
uma corrlunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - St. . Presidente, srªs e Srs. Senadores, será 
uma comunicação curta e inadiável. 

O Diário do Senado de 16 de outubro de 1998 
transcrev,b, a' meu pedido, atas de uma reunião de 
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diretoria do Banco do Estado do Paraná. Essas atas já trativos. A. área cível dessa promotoria vai 
foram denunciadas, neste mesmo plená'no, pelo Sena- apurar' responsabilidade civil, ou seja, tentar 
dor Osmar Dias e, anteriormente ainda, por Deputados ressarcimento dos prejuízos sofridos pela 
Estaduais do Paraná. Trechos das mesmas foram pu- Leasing e por essas pessoas". 
blicados em jomais diários do meu Estado, Trouxe es­
sas atas ao plenário e coloquei-as na Intemet, para 
que o Paraná inteiro tivesse acesso aos acontecimen-

. tos da política intemá do Banco do Estado. . 
Qual não foi a minha surpresa, posteriormente 

a essas' atitudes e atos, ao receber uma intimação 
do Supremo Tribunal Federal para retirar as atas da 
Internet; uma intimação num processo que teve a 

. sua decisão inaudita altera pars, sem o conhecimen­
to da parte contrária, sem o meu conhecimento. 
Atendeu o STF a um pedido do Banco do Estado do 
Paraná para enquadrar-me no crime de' quebra do 
sigilo bancário. O Ministério PúDlico encaminhou 
nesse sentido, e o Ministro IImarGalvão determinou 
à Policia Federal que me ouvisse. 

Quero sugerir à Justiça brasileira que investi­
gue não a suposta quebra de sigilo bancário por um 
Senador no exercício das suas prerrogativas e na 
defesa dos interesses do seu Estado, mas investi- . 
gue a denúncia que fiz, anteriormente a essa intima­
ção do Ministro limar Galvão, ao Ministério Público 
Federal. . 

A ata é pública. Não fosse pública não estaria 
eu, como Senador, nem sequer obrigado a confes­
sar ou a prestar depoimento sobre ã origem, sobre 
as pessoas que à minha mão fizeram chegar as ata~ 
do Banco do Estado do Paraná. 

O Banco do Estado está sendo roubado com a 
conivência explícita do anterior e do atual Governa­
dor do Estado, Jaime Lerner. 

Para ilustrar a extensão da denúncia que fiz do 
conteúdo da ata, permito-me, nesses cinco minutos, 
ler alguns trechos interessantíssimos do diálogo en­
tre a diretoria do Banco, transcrito nesse material 
que me chegou ao conhecimento. 

Neco - Presidente do Banco - abre a 
sessão ordinária da administração e 33º reu­
nião extraordinária do Conselho Fiscal. 

Ele diz o seguinte, passando a palavra a um tal 
de Dr. Francisco: 

"Nós preparamos um relatório bastante 
resumido acerca das providências tomadas 
pela Divisão Jurídica, da qual a cópia já está 
com os senhores. A pedido da Promotoria 
de Proteção ao Patrimônio Público, nós en­
caminhamos cópias de todos os relatórios 
da auditoria em todos os processos adminis-

Muito.mal redigida a ata? Não.' Eles falam erra­
do mesmo. Vou-me submeter O nível.da diretoria do 
banco é uma coisa trágica! Os senhores observarão 
o nível da conversação COm essa reprodução dos 

'diálogos, por meio da transcrição da ata que me 
phegaàmão. ' 

"A área criminal, a responsabilidade 
penal. Há fortes indícios. da ocorrência de 
crime .. A promotoria já mencionou corrupção, 
concussão, formação de quadrilha. 

. Neco - Presidente do Banco do Estado 
...:: Nessa história,' qual dos casos o senhor 
pode,dizer? , 

,Não tem muito sentido, mas é assim que fala o 
Neco Garcia, Presidente do Banco do Estado. E o 
'Dr. Francisco responde: .. 

"Todos os relatórios indicam a ocorrên­
. cia de crime. Agora,. a opinião da divisão ju­
rídica, o crime praticado na Leasing, o Pro­
'motor da área ciriminal. .. _. 

Nãotem'sentido, mas é assim que eles se co­
municam. Prosseguindo, então. 

"O. Ministério Público Estadual, na área 
criminal, obteve a quebra de sigilo bancário de 

. três ex-funcionários da Leasing: o Sr. Luís An­
tônio, o Sr. José Édison e o Sr. Nassin. E o 
que descobriu? Que empresas que tiveram 

" deferidas operações com a Leasing faziam 
pagamentos a uma pesSoa chamada Euzir 
Bágio e que Euzir Bágio repassava parte des­
ses valores ao Luís, que, por sua vez, repas­
sava ao José Édison. Não há maiores indícios 
com relação à participação do Nassin". 

Imagina, Sr. ~residente, o Nassin não foi incri­
minado nessa conversa. Lá sei eu quem é NassinL 
Deve ser mais um dos envolvidos no roubo que le­
vou o Banco do Estado do Paraná à falência. 

I' 

, 

"Com relação ao· Luís Antônio e ao 
José Edson há fortes indícios. O dinheiro 
saía da empresa, 'ia para o Euzir, depois 
para o Luís e para o José Édison. Então, 

. com base.,n.is.so, está,apurando o crime de 
.corrupção e o crime de concussão, Se eles 
solicitaram;propinas ~·ú se eles exigiram o 
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pagamento de propinas a, também, o crimj3 
de formaçãó de quadrilha." . 

Essa~' então, é a linha de investigação do 
Ministério Público Estadual na área criminal. 

Neco; o Presidente: "Dr. Francisco, des­
culpe interrompê-lo. É que, hoje, eu tive uma 
visita de um cliente da Leasing a TV-Mi,xde 
Londrina. O Dr. Milton estava presente' e ele 
confirmou que ele foi sugerido por umcidadão 
de Londrina ... " - português escorreito - " ... um 
cidadão de Londrina chamado Paulo Alho, 
que tem unia Brasnia. Ele estava com dificul­
dades de encontrar recursos e fazer uma ope­
ração juntd ao Banco do Estado. E se fosse a 
Leasing lhe dando uma contribuição, ele po­
deria conseguir. E ficou comprovado, e ele, 
hoje, na minha frente, com testemunhas, con­
firmou que deu R$12 em dinheiro para o Edi­
nho e umácâmerárdtográfica para conseguir 
um emprés~ino na Leasing. 

Vamos a outro~ trechos, Sr. Presidente. 
Dr. Francisco - "Então, ele disse que a 

responsabilidadel1âõédele e nem do filho 
dele. O pessoal da Sergipe ~ aquela empre­
sa do Joãó Alves, de Aracaju - foi que usou 
indevidamente o endereço dele." 

Era um empréstimo para uma empresa do 
João Alves ou ligada ao João Alves, que não existia 
e que usava o erld~reçodo pai do Diretor da Lea-
sing. . '. './: 

Sérgio;Motta - ",É coincidência." 
, .:~ "-' f • 

Conseguirei 'i;6pia de todo esse' depoimento e 
apresentarei, oportunamente, à Presidência. , '.-' . . 

Outro trecho: " . 

Nêco:"'E nós vamostenfar com a TV­
Mix incriminar esse rapaz. Ele vai ver o 
peso, agora, do crime'que ele fez." 

'd':"".;· ~.:- .. 

O rapaz era o Diretor da Leasing, que, poste­
riormente a essas éiéusações,' foi retirado 'do Banco 
e nomeado Secretário de Esporte e Turismo pêlO 
Governador do·'Està.do, Sênádor Jef.&rson Péres, 
para conseguir 'o' famoso. fórum privilegí2. -jo e' não 
ser objeto de yn:)él medida judicial rigorosa de um 
juiz singular. ,,::. .. . , .. ~.,. . 

" '.' . r., .. ,.,:, ,'. ,\ 
Novamente·Q Presidente: 

. "; • ' ',,:,--1 

,. " ti trancá encáminhóu à: Polícia Fede­
, I.' ral, qué' ~àbe faziú 'i~sh. 'Agora/ o homem é 

. . ~x; homem' Ci~ 'confiança '-dei Gove'rnador. Não 
,r.',; me cabe"qLestionarlssó:" • 

, Lerei ~ais um trecho interessante, Sr. Presi· 
dente, pois sei que o meu tempo já deve estar estou-
rando. I . 
. Um tal de Vargas ... 

O SRJ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nobre 
Senador, o seu tempo já ultrapassou em quase 2 mi­
nutos, mas IV. Exª pode continuar._ 

O SR. ROBERTO REQUIAO (PMDB-PR) -
Obrigado, Sr. Presidente. 

I Um tal de Vargas - Eu acho que o que 
se poderia dizer, Sr. Presidente, é oficiar o 
que se está relatado, as providências que 
estão sendo tomadas em relação à BLAM, 
qU~ ele estaria envolvido, mas não precisa 
abkolutamente entregar todo o dossiê, dar 

, . . 

notícia .. Oficializa uma notícia que ele sabe 
pessoalmente, que ele conhece pelo menos. 
IsSo oficializa de forma suave, está certo? 

Eles lestavam se referindo a uma maneira de 
oficializar lia notícia ao Governador do Estado, por­
que, informalmente, o Governador já sabia. Verifique 
esse trecho do Dr, Francisco, falando na reunião: 

. I" A sugestão que eu faria é a seguinte: 
é Ise o Conselho da BLAM não poderia enca­
minhar um expediente ao Governador, dando 
c6nhecimento do resultado da Auditoria e do 
envolvimento do Sr, Oswaldo nessas irregula­
ridades, tocar no evidente envolvimento do Sr. 
dswaldo nas irregulaiidades?" 

. I Neco - o Pr~sidente do Banco do Es-
tado - O governador já sabe. 

Dr. Francisco - Oficialmente? 

, I 
, , 

Neco- Não, pessoalmente: 
Sérgio Motta - Mas não oficialmente. 

Dar vem a idéia de oficializar de uma forma 
I 

suave a informação para obrigar o Governador a to-
mar uma providência. A providência que o Governa­

. dor tomou foi nomear o ladrão da Leasing Secretário 
,de" Espqrt!;)s. e. Turismo. O último trecho, Sr. Presi­

dente. " 

'I . Afiei - O Governo indiretamente sabe. 
.' b Banco mandou, o Governador sabe. 

I Neco, o Presidente do Banco - Vou di­
',zer' para os ,senhores, quando eu estava 

'. ",:saindo da sala do Governador, dentro da 
", ;, "rsala', 'eu 'eo Governador, o :Giovani Gionédis 
'., ". :">'quê é·o Secretário de Finanças - e o Ra­
c",' ',/'fàel:GreCa" - ag,ora eleit0 Deputado Federal, 

'1 foi o mais votado do Paraná - se adiantou e 
.'.':.. ':disse·assim:"Neco, esse.cara é um ladrão, 

I 
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noutro momento tomaram a decisão; a mi­
nha obrigação foi cumprida. Eu lamento pe­
los senhores, mas nós estamos vivendo 
essa situação. Posso dizer aos senhores 
que está começando a nascer ... "- daí ele 
explica a tentativa de uma operação. 

É uma ata de quase 200 páginas. Em cada pác 
gina, uma operação irregular do Banco do Estado. 
Há algumas operações em que os diretores do Ban­
co dizem ao presidente: "mas se nós fizermos essa 
operação e o Banco Central souber, seremos pre­
sos". E alguém comunica ao Conselho Diretor: é 
uma ordem do Governo. Essa operação é de inte­
resse do Governo. A operação foi feita. Os diretores 
não foram presos; o Banco Central não tomou provi­
dência alguma e eu estou sendo processado, por 
determinação do Supremo tribunal Federal, por que­
bra de sigilo bancário. 

Não vou prestar depoimento à Polícia Federal 
em homenagem ao Senado e às nossas prerrogati­
vas, porque é evidente que, diante de um documen­
to desse, o processo não me assusta. Mas não po­
demos admitir que os Senadores tenham embargos, 
a eles sejam apostas dificuldades na denúncia de 
crimes cometidos no País e nos seus Estados e que 
sejam processados no momento em que tomam ati­
tudes em defesa do patrimônio público. 

Os ladrões do Banco do Estado estão no Para­
ná. Eu não sou ladrão, sou denunciante. Estou de­
nunciando o Governador Jaime Lerner por omissão; 
cumplicidade no rombo do Banco do Estado do Pa­
raná, que, aliás, em breve período de tempo, chega­
rá ao Senado da República através da Comissão de 
Assuntos Econômicos na forma de um pedido de 
empréstimo para o seu saneamento. 

Srs. Ministros, Sr. Procurador Geraldo Brindei­
ro - um dos mais sérios Procuradores que o Brasil já 
teve - os ladrões estão lá no Estado. Fiz a denúncia 
no exercício das minhas prerrogativas e não me sub­
meto à interrogatório na Polícia Federal. Leiam a 
Constituição do País. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Chamo, 
à tribuna, o próximo orador inscrito, Senador Casildo 
Maldaner. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Carlos Bezerra. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
S. Exª dispõe de 20 minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, a Câmara dos Deputados aprovou, na 

noite de ontem, a Reforma da Previdência, comple­
tando o' ciclo de modificações constitucionais no to­
cante às Reformas da Previdência e Administrativa. 

Todavia, nenhum avanço foi verificado no que 
diz respeito à Reforma Tributária, parecendo-me im­
provável o seu des"jado encaminhamento ainda 
este ano. Como é do conhecimento de todos, a Re­
forma Tributária teria que ser votada ainda em 1998 
para que pudesse entrar em vigor no próximo ano. 

A tumultuada tramitação da Reforma Tributária 
ao longo do primeiro mandato do Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso é uma prova da complexidade 
do tema. Houve até desentendimento entre Ministros 
da área econômica em função do que foi proposto. 
O assunto é extremamente delicado em termos polí­
~icos, porque implica alterações no pacto federativo. 

Se na área política os problemas são muitos; 
na área técnica as divergências entre especialistas 
da União e dos Estados não são menores. Portanto, 
quando falo nas dificuldades de aprovação da Refor­
ma, não se trata de oposição ao projeto. Digo ape­
nas que não será possível, num prazo tão exíguo, 
discutir e votar uma reforma eficiente. 

Para dar uma idéia das dificuldades políticas 
da questão, quero reproduzir aqui trechos do depoi­
mento do Deputado Mussa Demes, deu durante o 
Seminário da Reforma Tributária - Propostas e Al­
ternativas, realizado em 3 de junho do corrente ano, 
em Brasília, pela Federação Nacional do Fisco Esta­
dual e pelo Sindicato da Carreira Auditoriá Tributária 
do Distrito Federal. 

Na abertura do seu pronunciamento, o Deputa­
do, que foi Relator da matéria na Câmara dos Depu­
tados, lembrou que o texto básico chegou ao Con­
gresso Nacional em setembro de 1995, mas ressal­
tou que, exatamente dois anos depois, em setembro 
de 1997, "o Secretário-Executivo do Ministério da 
-Fazenda surpreendeu a todo grupo com uma pro­
posta nova". 

Em 1995. recebida a proposta do Governo, foi 
formada na Câmara dos Deputados uma comissão 
para estudá-Ia. Ao longo dos doze'meses seguintes, 
segundo o Deputado Mussa Demes, o tema foi 
exaustivamente debatidõ, com professores de' Direi­
to Tributário, Secretários de Fazenda de diversos 
Estados e representantes do segmento empresarial 
e dos segmentos dos trabalhadores. ' 

, "Algo, entretarito, nesse espaço dê tempo, 
aconteceu e veio a modificar bastante o andamento 
dO trabalho: Refiro-me à substituição do Ministro 
José Serra pelo Ministro Antonio Kandir. Serra, to­
dos sabem, teve de disputar a eleição para á,Prefei-

o • '. 
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tura de São Paulo. A verdade é que este texto, que 
nós já havíamos preparado e levado para a Comis­
são, e que teve, inclusive, como referência principal 
a proposta do próprio Ministro do Planejamento, aca­
bou pouco interessando ao Ministro Kandir. Ele não 
fazia segredo disso", disse o Deputado. 

Na época, acrescentou o Deputado Mussa De­
mes, a preocupação' do Governo estava centrada 
apenas nas Reformas Administrativas e . da Previ­
dência. Assim, a matéria ficou parada durante o pri­
meiro semestre de 1997, até que, 'sentido que o Mi­
nistro Kandir não daria mesmo seguimento à propos­
ta, não se interessando por ela, o presidente da Co­
missão decidiu convocá-lo para prestar depoimento 
lá. E, nesse mesmo passo, o fez em relação ao ex­
Ministro Serra e ao Secretário-Executivo do Ministé­
rio da Fazenda, PedtoParente". 

Conforme o relator da Reforma Tributária na 
Câmara, o Ministro Kandir, em seu depoimento à 
Comissão, não atacou mas também não defendeu a 
proposta do Governo. O então ex-Ministro José Ser­
ra defendeu a proposta e achou que o substitutivo 
do Deputado teria condições de ser votado. 

Finalmente, para surpresa dos Parlamentares, 
apresentou-se o Secretário Pedro Parente "com 
idéias novas, com um conceito novo, com alterações 

. muito mais profundas do que até então nós havía­
mos produzido e prometendo à Comissão que se 
materializaria num texto concreto nos 90 dias subse­
qüentes, acompanhado naturalmente das simulaçõ­
es necessárias à avaliação naquele texto." 

Até hoje, passado mais de Um àno da ida de 
Pedro Parente à Comissão da Reforma Tributária, o 
Governo não apresentou seu novo projeto. 

Esses trechos do depoimento do Deputado 
Mussa Demes mostra:m não só que o Governo des­
cuidou do assunto, preocupado que estava primor­
dialmente com a Reformas Administrativas e da Pre­
vidência, como também deixa patente qye há gran­
des divisões na cúpula da Administração Pública so-
breo tema. '" 

Levando isso em consideração, a'pergunta que 
faço é: como o Governo - que não conseguiudiscu­
tir a Reforma Tributária entre setembro de 1995 e 
outubro de 1998 - pretende votá-Ia, agora, em me-
nos de três meses? . ' 

Sr. Presidente,Srªs e Srs. Senadores: no se­
minário em que' depôs o Deputado Mussa Demes 
esteve presente também ocoornenador de Adminis­
tração Tributária da Secretaria da Fazenda de São 
Paulo,econ~misia'ClóviS Panzarini, que deu um im-. 
portante testemunho sobre as dificuldades técnicas 

I 

para a fixação da Reforma e para sua posterior im-
plantação. : 

Clóvis IPanzarini acha que a reforma tributária é 
indispensável, não para aumentar a arrecadação, 
mas porque; o atual sistema é anacrônico, complexo 
e injusto. "O sistema tributário. é anacrônico por uma 
série de razÕes. A razão mais fundamental é que ele 
está emba~ado num imposto em cascata. Imposto 

I 

em cascata é o que existe de piorem termos de tri-
butação. É I um tipo de tributo que já foi banido em 
praticamente todos os países que se dizem desen-

I 

volvidos", explicou. 
A seg'uir, o tributarista disse também que o im­

posto em cascata é ruim, porque "representa uma 
barreira alfandegária às avessas: ele penaliza a tri­
butação nabonal e não penaliza a produção do resto 
do mundo.I .. A produção do resto do mundo chega 
aqui virgert, de tributo em cascata, virgem de Cofins, 
de PIS, de CPMF, de todas essas porcarias - pala­
vra dele - que foram criadas ao longo do tempo para 
a União su'prir o seu orçamento". 

Hoje lem dia, 20% da carga tributária brasileira 
saem de três impostos mencionados acima, indevida­
mente chamados de contribuições sociais, diz Clóvis 
Panzarini. De um lado, essa carga tributária excessiva 
impede qJe os produtos brasileiros possam competir 
vantajosarÍlente no exterior; de outro, faz com que os 
produtos que chegam de fora vençam a batalha pelo 
consumidor dentro do nosso próprio País, já que de­
sembarcam livres desse tipo de impostos. 

ProJseguindo na sua critica ao atual modelo 
I • 

tributário brasileiro, o economista de São Paulo dis-
se que a Iforma de cobrança do ICMS - o principal 
imposto do nosso sistema, responsável por mais de 
um quarto da arrecadação - gerou o caos. "É um im­
posto qué está muito complicado, é um imposto que 
tem 27 legislações", explicou. , 

Outlo das grandes falhas do nosso sistema, 
segundo Clóvis Panzarini, é a baixa tributação sobre 
a renda.I"É um sistema tributário do qual cerca de 
dois quaií10s de toda receita advém da tributação in­
direta, qlJle é uma tributação regressiva, porque pe­
naliza màis fortemente a camada de mais baixa ren­
da", afirmou. 

De, outro lado, por ser extremamente comple­
'xo, o sis~ema tribu,tário brasileiro acaba gerando um 
custo admirtistrativo muito elevado tanto para o Go­
verno qJanto para: o contribuinte. 

Para Clóvis Panzarini, a complexidade não se 
. deve a lum núm~ro: excessivo de impostos, como 

afirmam alguns crítiços do sistema. "Não é o número 
de impostos que faz o sistema tributário mais ou me-

I 
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nos complexo, mas, sim, a complexidade de cada 
imposto. Nós poderíamos ter 500 impostos extrema­
mente simples", afirmou. 

Depois de dizer que a União arrecada 48% de 
seus tributos em São Paulo, embora devolva apenas 
7% desses recursos ao Tesouro paulista, o tributarista 
levantou a questão da guerra fiscal entre Estados. 

"Tenho visto Estados que são campeões em 
cOncessão de benefícios que dobraram sua participa­
ção na arrecadação nacional de ICMS, mas têm difi­
culdades para pagar suas folhas de pagamentos. Têm 
dificuldades financeiras terríveis, porque essa receita 
não passa de uma estatística: ela entrou e saiu" . 

Analisando a possibilidade de uma reforma tri­
butária, com base na proposta esboçada pelo secretá­
rio Pedro Parente, Panzarini disse que a arrecadação 
estimada - de acordo com projeções feitas pelos técni­
cos .,.. será menor do que a atual receita de ICMS, o 
que criaria grandes dificuldades para os Estados. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Fundo 
Monetário Internacional está pondo, agora, à dispo­
sição das autoridades brasileiras uma linha de crédi­
to preventiva, da 'ordem de US$30 bilhões, para evi­
tar o coniágio com a crise financeira internacional. O 
empréstimo, claro, está condicionado ao ajuste fis­

,cal, que terá de ser feito para reduzir a fragilidade 
das contas brasileiras. 

O ajuste fiscal é uma necessidade urgente. Fa­
lou-se agora, por ocasião das negociações, na impo­
sição pelo FMI de regras, que estariam quebrando a 
soberania nacional. Não me parece que seja o caso, 
porque, na verdade, o que tem de ser feito é consen­
so entre quem estuda o assunto. O que pode variar 
é a gradação e a velocidade com que têm de ser im­
plantadas as medidas saneadoras. Técnicos brasilei­
ros e do FMI sabem o que deve ser feito. 

Mas, iriternamente, há dificuldades técnicas e 
políticas que têm de !3er superadas para o avanço 

, das reformas. Dei como exemplo, neste pronuncia­
mento, apenas os problemas que se podem esperar 
de uma reforma tributária. Há muitos outros igúal~ 
mente graves para a elaboração de um ajuste fiscal 
eficiente. ' 

O certo é que, a partir de agora, 'os Governos 
brasileiros - o atual e os futuros '- nãopoderãogas­
tar mais do que arrecadam. Os gastos excessivos, 
que têm sido 'uma constante ao longó' das últimas 
décadas, acabavam'sendo maséarados pEila inflação 
elevada, qUe torriava indecifraveis as 'contas públi-

'cas:Na eéónomiaestável, porém, o problema res­
surgiu em toda 'sua real dimensão.;/\ hora'é de rea­

, giro Ou faiemos' isso, 'olJ buscamos o' consenso e 

partimos para uma definição e uma solução. ou esta­
remos em grandes dificuldades. 

Ontem, a nossa Bancada, a do PMDB. discutiu 
todas as implicações desse pacote e possíveis solu­
ções. Continuaremos com a discussão e devemos 
apresentar nos próximos dias uma proposta não de 
oposição ao pacote, mas de alternativas de melhoria 
para essas medidas. Cabe a cada Partido e a cada 
Parlamentar fazer o mesmo, ou seja, buscar melho­
rias, busca~ saídas para a sociedade brasileira, 

O Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - V. Exª me 
permite um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Ouço 
V. Exª com prazer. 

O Sr. Odacir SOIi':!S (PTB - RO) - Quero 
cumprimentar V. Exª pela abordagem dessa matéria, 
importantíssima para o País, frisando a gravidade da 
crise e evidentemente suas conseqüências, que não 
vai afetar apenas o País, mas também a grande 
maioria do povo brasileiro, exceto aqueles que, ao 

'longo de tempo, se acostumaram a acumular rique­
za à custa da sofrida população brasileira. V. EXª, na 
parte final, toca num aspecto importante da discus­
são dessâ. c;:'::Jtão: exatamente estarmos todos nós 
dispostos a oferecer sugestões para que um melhor 
caminho possa ser percorrido pelo Govemo e tam­
bém por toda a sociedade brasileira. Evidentemente 
a crise é grave e tem raízes históricas. Talvez ela 
não tenha sido compreendida na sua verdadeira di­
mensão nos últimos anos, se ela tivesse sido com­
preendida ou se tivesse sido abordada nas suas ver­
dadeiras dimensões, talvez hoje ela tivesse conse­
qüências menos graves. Mas o fato é que vivemos 
uma crise para a qual o Brasil não se preparou con­
venientemente, essa é a grande realidade. A crise 
não está no seu momento mais crucial. As perspecti-

, vas da crise são as piores possíveis. Não temos hoje 
sequer que estar aplaudindo as medidas do Gover­

'no, porque, de qualquer maneira, a meu ver e em 
virtude da leitura que faço da imprensa internacional 
especializada e da própria imprensa brasileira, vejo 
que ela pode recrudescer numa velocidade que tal­
vez não tenha sido ainda dimensionada, trazendo 
conseqüências nefastas ao País. O Brasil vive hoje 
um momento, diria, de pré-falência, uma situação di-

: ficílima que temos que observar. E repito: a crise 
não vive ainda seu pior momento: que, segundo es­
ses especialistas internacionais, pode vir com uma 
velocidade inimaginável, que pode ser dimensionada 
até em uma semana ou dez dias; dado o fato de que 
c'ontinua a fuga de capitais, os chamados capitais 
voláteis ou' especul1'ltivos. O Brasil, a cada dia que 
passa, perde esse tipo de investimento, o que não 
deixa de ser bom, mas que neste momento é ruim, 
porqu,e as reservas do País vão sendo exauridas de 
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qualquer maneira. O fato que quero.registrar no dis- momento, ;está analisando a contabilidade da "eme 
curso de V. Exª é essa nossa disposição de oferecer presa BrasH" e está começando a fazer cortes. Por 
alternativas para o Governo. Nós não devemos rece- meio da contabilidade, devemos fazer o acompanha-
ber as medidas que o Governo encaminhou ao Con- mento da $ituação, mas a ação, com toda certeza, 
gresso Nacional como' soluções definitivas para a deve estar concentrada na parte mais ativa, na parte' 
crise, mas como sugestões que podem ser aprimo- que cria mais desperdícios para a República. 
radas por nós. Eu tenho absoluta certeza de que todos I 
nós neste momento, integrantes de quaisquer partidos, 'Percebi, com tristeza, que temos bilhões a re-
estamos dispostos a fazer isto: colaborar com o Gover- ceber, e o, Govemo faz um pacote para economizar 
no, porque assim estaremos colaborando com o País R$28 bilhões. Há cerca de R$60 bilhões no Ministé-
e com o sofrido povo brasileiro. O que quero dizer afi- rio da Fazenda e R$40 bilhões no INSS, e todos nós 
nal, Senador Ney Suassuna, é que precisamos estar estamos parados - ainda ohtem, falei isto aqui -, 
cientes da gravidade da crise, n?o da crise que vive- quando deveríamos estar criando uma comissão de 
mos hoje no Brasil, mas da crise que o Brasil pode vir alto níVellque permitisse a negociação dessas dívi-
a viver daqui a uma semana, daqui a dez dias, talvez das. Não receberíamos toda essa dívida, mas sim 
até comprometendo todo o seu futuro, comprometendo uma parcela dela. Com isso, teríamos condição de 
toda a sua trajetória de país que integra o grupo de na- .. . b d d I 
ções que estão inseridas entre as oito maiores rique- dlnamlza~ a nossa economia, rece en o aque es 
zas do planeta. Era esse o aparte qué queria dar. Que- que deix~ram de pagar. Mas estamos aumentando 
ro também me congratular com V. EXª pela maneira lú- os impostos e criando maiores barreiras. 
cida, sensata e oportuna com que aborda essa ques- VarJos ajudar o Governo no que for possível, 
tão - com números, com dados estatísticos, com opi- m~s é preciso que o Govemo pare de ter coisas que 
niões, inclusive de especialistas nacionais e que cha- não precisa ter, Senador. Por exemplo, para que o 
mam a atenção para a importância da nossa contribui- DNER tetn inúmeros lotes no Lago, em Brasília? O 
ção no que se refere a esse debate -, porque ela é que o DNER tem a ver com lotes em Brasília? AI-
da maior gravidade. guns or9anismos já foram ,extintos, mas ainda não 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Muito foram cu retados , retirados os seus resquícios. Há 
obrigado, Senador Odacir Soares. Fico muito feliz inúmero:; .. órgãosp~~ tipo, alguns, inclusive, ficam 
com o aparte dê V. Exª. Realmente, V. EXª toca num no Nortel do País e têm milhares de funcionários no 
item importante: a crise tem tudo para crescer. Nos Sul, no Rio de Janeiro. Não consigo entender por 
últimos 15 dias, visitamos praticameote todos os que o Gbverno não elimina' de vez todas as peque-
grandes órgãos de imprensa nacional: Veja, Folha nas despesas, que, no somatório, representam gran-
de S.Paulo, O Estado de S. Paulo, O Globo, Jor- des qualjltias de dinheiro. 
nal do Brasil. Em todas essas empresas, ouvimos O Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - Senador 
um mesmo tom: uma preocupação com a crise. Ney Suássuna, eu estava lendo o Jornal do Sena-

No mundo ocidental, nestas últimas semanas, do, o n6sso jornal, em que há uma entrevista dada 
não houve nenhum grande negócio, o que demons-
tra que está acontecendo uma paralisação da eéo- por V. EXª, dizendo que a cri,se é gerencial. 
nomia mundial. No Brasil, o mês de outubro é aquele O jSR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - O 
em que as grandes empresas fazem os seus orça- problem1a é gerencial. 
mentos para o ano seguinte. Essa crise tem mais . O Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - V. Exª ago-
esse complicador, pois chegou no momento em que ra traz ~ssa parte da sua entrevista para o seu dis-
são feitos os orçamentos para o próximo ano das curso, ~omo, por exemplo, essa questão dos R$310 
grandes empresas, tais como Globo, Shell e Esso. bilhões que corresponderiam a ... 
E, diante do quadro de pessimismo, todos encolhe- OISR. NEY SUASSUNA (PMDB _ PB) - A um 
ram seus investimentos, o que significa que, por um terço do PIB. 
ano, aqueles que puxam os carros da economia es- I 
tão programando recessão. Isso só vai modificar no O Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - Vamos 
ano seguinte, o que é ruim, porque, mesmo que hou- chamar isso de Dívida Ativa da União, que inclui o 
vesse um dinamismo naeconómia, os orçamentos INSS ~ o Imposto de Renda. Ontem, na imprensa, 
estariam amarrados no próximo ano. foi publicado que, em 1996 e em 1997, a receita do 

Isso é preocupante sim. Estamos preocupados INSS relativa a essas dívidas das empresas com a 
I 

com essa crise e, principalmente, com a pouca velo- . Previdência aumentou e que, em 1998, essa receita 
cidade de ação do Governo. Tiro por mim, empresá- diminui'u. Em 1999, em 2000 e em 2001, essa recei-
rio e político. Eu nunca começaria uma reforma ad- ta vai cair mais ainda, devido à crise, à recessão, à 
ministrativa pela contabilidade, e o Govemo, neste paralisrçãO das ativi,dades econômicas. Vejo um de-

I 
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feito no pacote apresentado: O Gcivem6~ sepreoPu­
pou em cortar' despesas, e não está' errado 'nesSe 
aspecto, e em aumentar a receita, por meio da ~àjo­
ração de impostos, mas se esqueceu de que essas 
providências vão gerar re'cessão, . desemprego e pa­
ralisação das atividades econômieas;- Isso é indisêú­
tível. Qualquer aluno do primeiroáno de'EcCil19mia 
sabe disso. Mesmo aquele que estuda Economia 
Política no curso de Direito sabe disso, e é dare> qÚê 
a equipe econômica sabe mais do que nós sObre 
isso. Há aqueles que estão devendo à P,revidênciae 
à Receita Federal, débitos estes décorrehtesda -cri­
se econômica, que não se instalou hoje, 'mas há 
muito tempo; basta verifiCarmos a elevação da dívi­
da mobiliária intema do País. No pacote do Govemo, 
não há nenhum dispositivo que amplie ,o prazo de 
parcelamento das dívidas da União com o empresa­
riado. Hoje, as dívidas da Ullião estão,sàlvo 'melhor 
juízo, fixadas num parcelaniénto de 60 mesi3SPàra O 
INSS e de 60 meses' ou 96 meses para li Áéceita 
Federal. No Rio de J~neiro,' o futuro Governador já 
e'stá pre'ocupado em mandar para a Assembléia le­
gislativa um projeto isentando ou'ànistiando opaga­
mento' de juros e de multa, para facilitar exatamente 
o pagamento dessas dívidas atrasadas, o que' vái 
produzir receita para os cofres públicos. Nas medi­
das do Governo encaminhadas ao Congresso, não 
vi nenhuma iniciativa nó sentido de ampliar o prazo 
do parcelamento das dívidas do INSS ou da Receita 
Federal para 96 meses ou pàra 120 rnese's;inclusive 
com a anistia de parte dessas despesas acessórias, 
o que facilitaria o parcelamentó ~ à entr~da de recei­
'ta nova nos' cofres da União. É'esse debate que pre­
cisamos travar. Há um outro aspectoimpórtante. i' 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB :::. PB)2;Se~â-
. ...,-' "'- , .- :-''''1 .• ", 

dor Odacir Soares, o meu tempo já está esgotado. ' 
,O Sr. Odacir Soares (PTB - RO) ~ DeSculpe­

me, mas eu gostaria'apenas de falar de um oútro as­
pectoimportante: a maneira como esse pacote e'stá 
sendo recebido há exte'rior. Foi-nos informado 'qÓe; 
no exterior, o pacote está Sendo recebidoconipóuca 
credibilidade; por outro lado, outros dizem gue"o)ia­
cote foi recebido com grande otimismo.' 'E preCiso 
que, esse debate, esteja mais atualizadb ,dentro do 

.Congresso Nacional. Obrigado. ',' ,'.' . , 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB:-PB) -:: Muito 

,óbrigado. Realmente, esse item hão existiu, ,e 'te'ría­
. mos que ~riá-ío. Aihda o~tem; falei sobre esse ter:na 
aqui. Conversei com o Presidente,que me disse 
que, realmente, ,devemos criar algo mais:' devemos 
criár uma comissão que )et:lha o poder de.reÇ1egociar 
prazos ,e valores, porque alguém que deviaR$10 e 
que hoje está devendo R$100 não vai pagar es~a dl-

, vida nunca.'.Mas, se essa:,quantia fosse razoável, te-
ríamos,uma arll3Cadação amais. . 
~. " É preciso que nós do Congresso façamos isso. 
Est~u.apreSentando um projeto de criação de uma 
é~rnisSão, 'o qual poderá trazer para o Brasil muitas 

, vantagens. Isso já foi feito em' muitos países, como 
nos Estados Unidos. Mas é preciso algum tempo 
para que isso OCOrra. 

Agora querem fazer a toque de caixa a reforma 
fiscal. Passaram-se vários anos, e não conseguimos 
fazê-Ia, mas, a toque de caixa, essa reforma poderá 
ser aproliada.Mas essa não será a reforma que irá 
se,rvir realmente ao Pais; essa é a minha preocupa-

, ção. Não', faremos oposição ao Govemo. O nosso 
objetivo é o de somar, e o meu Partido tem se posi­
cionado exatamente no sentido de melhorar e de dar 
súgestões, para que a sociedade não faça mais um 
'Sacriffcioem vão. ' 
.' 'Muitó'ôbrigado, Sr. Presidente. 

, , O SR. PBESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do, a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres. 

OSR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. Pro­
nuncia0 seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
,'-Sr. PreSidente, Sf"ls e Srs. Senadores, o Congres­
so tem diante de si a responsabilidade de encontrar 
saídas para a situação grave em que o País se en­

, contra e daqual todos nós temos consciência. 

Isso não significa, no entanto, Sr. Presidente, 
'que aceitaremos todas' as medidas propostas pelo 
, Govemo, como se não houvesse altemativas, como se 

devêssemos aceitar o pacote tal como encaminhado 
, ao C;ongresso, ou o País afundaria. Não podemos ter 

uma postura acrítica diante do que o Governo nos pro­
'põe, como também não podemos ser irresponsáveis a 

, , ponto de pensar que não devemos buscar uma solu-
'ção para um problema dessa gravidade, 

Preocupa-nos, pela leitura do noticiário dos jor­
nais, Sr. Presidente, a forma como serão encontra­
'das essas soluções, se é que vão ser encontradas. 
iÃS vezes fico 'a me perguntar se o custo não será 
, níaior do que o benef.ício. Os jornais éstão cheios de 
'notícias 'a respeito da negociação que se travou on-
tem na Câmara dos Deputados em torno da rejeição 
éJci~ bvs levantados pela Oposição. 

'Dizem os Jornais que a chamada Bancada Ru­
ralista teria arrancado do Governo concessões, que 
implicarão o aumento do déficit público, sem dúvida. 
Com a presença de Sr. Gerardo Fontelles, assessor 
especial do Ministro da Fazenda, diz o noticiário: 

" ... arrancaram do Govemo - é à termo, 
repito, usado pelo O Globo de hoje: - um 

I 
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acordo que prevê o adiamento por sete anos E maiJ, diz a nota técnica do Ministério da Saú-
do pagamento de R$1,2 bilhão de dívida dos de que os recursos da CPMF, Sr. Presidente, cria-

. grandes agricultores com o Banco do Brasil, dos exclusi~amente para atender aos gastos com a 
a liberação de R$100 milhões da Petrobras saúde, fora1m anulados pelo desvio de recursos da 
para os produtores de álcool e a compra Cofins e d~ Contribuição sobre o Lucro Líquido das 

I . . 

imediata de 500 mil metros cúbicos do pro- empresas, que eram destinados anterionnente à 
duto, que vai custar outros R$250 milhões." saúde, e, nos últimos quatro anos, foram desviados. 
- no total, portanto, de R$1 bilhão, 450 mi- Portanto, nbs, ao criannos a CPMF para aumentar 
Ihões. as desped.s com a saúde pública, na verdade, fo-

E mais adiante: mos enga~ados, porque segundo um Ministro do 
"O acordo prevê ainda que na segun- Govemo, isso não aconteceu. • 

da-feira o Presidente assinará uma medida Agora o Governo propõe no pacote que se eleve 
provisória" - foi tudo amarrado - "alongando a alíquota Ida CPMF para 0,38% - um aumento de 
para 20 anos o pagamento da dívida dos 80%, portanto -, e alguns propõem, estranhamente, 
agricultores com os fundos constitucionais. que haja ~ma compensação no pagamento do Im-
Fontelles chegou a reclamar que, a cada posto de Renda; ou seja, quem pagar a CPMF com-
adiamento do pagamento de dívidas dos pensará na declaração do Imposto de Renda com o 
produtores rurais ao Banco do Brasil, os co- abatimentÓ desse tributo. . 
fres da União ficam mais incapacitados de Ora,ISr. Presidente, a proposta me causa in-
devolver novos recursos para aplicação no credulidad~.Em primeiro lugar, porque penalizará os 
setor agrícôla." mais pobres, que não pagam Imposto de Renda, ou 

. seja, aquelas pessoas que estão isentas porque sua 
renda é b~ixa, vão pagar CPMF sem compensação 
alguma. E nós, das classes média e alta, vamos ser 
compens~dos no pagamento desse mesmo imposto. 
Seria socialmente injusta essa compensação. 

Sr. Presidente, não faço juízo de valor; não dis­
cuto se esses acordos são benéficos para a agricul­
tura e se são justos; não tenho elementos para ava­
liar isso. Discuto a fonna como se faz: se eram jus­
tos, se eram necessários, por que não foram feitos 
antes? Por que feitos agora, em tennos de barga­
nha? Isso deixa mal tanto os Deputados, que condi­
cionaram a votação da Previdência à concessão fei" . 
ta pelo GovernQ, quanto o Governo, que, das duas 
uma, repito: ou adiou a adoção de medidas que 
eram necessárias à agricultura - adiou indevidamen­
te, não se sabe por que -, ou' então essas medidas 
não eram justas e do interesse público e o Govemo 
cedeu a uma chantagem. Isso tudo nos deixa uma 
enorme preocupação. E eu me pergunto: como será 
feita a barganha para o ajuste fiscal, que vamos vo­
tar em dezembro e janeiro? Qual será o custo para 
os cofres públicos? Será que uma coisa não anula a 
outta? Não sei. 

Como se não bastasse; um membro do Gover­
no, o eminente Senador José' Serra, deu a público 
uma nota técnica na qual deiTíonstra que os gastos 
com a saúde diminuíram em termos de proporçãO do 
Produto Intemo Bruto, Sr.· Presidente. Diz S. Exª 
que, em relação ao PIB, os gastos com a saúde 'caí­
ram 12,4% nos últimos quatro ,anos, com um aumen­
to real de apenas 1,2%, el1qliântó os gastos com ou­
tros Ministérios, como o de iT'ransportes, por exem­
plo, elevaram-se substancialmente em termos não 
apenas nominais,'inas també;T;}eais. . 

~~( .... . ' ... L:~ '~'. 

Em segundo lugar, o abatimento no Imposto de , 
Renda va,i reduzir a receita, o que, de início, afeta o 
déficit público e, depois, Sr. Presidente - V. Ex! que 
é do Nordeste e eu, do Norte -, vai acabar reduzin­
do, já que é um imposto compartilhado, o FPM e o 
FPE dos I Estados e Municípios, principalmente das 
nossas rE\lgiões, porque, como V. Exª sabe, para os 
Estados e Municípios mais ricos os recursos do FPM 
e do FPE são irrelevantes; no entanto, para os mais 
pobres dão uma contribuição substancial à receita. 

Dessa forma, se houver aumento da alíquota 
da CPMt espero que não seja abatida do Imposto 
de Renda, por:)lJE' isso não faz o menor sentido, re­
pito"ner1, em tennos de redução do déficit público, 
nem em termos de justiça social, e muito menos em 
termos de desenvolvimento regional. 

I 
"' Deixo registradas minhas preocupações e, 
'-mais dOlque isso,' minha estranheza pelo que acon­
tece neste País. E, o que é pior, Sr. Presidente, já 

"não causâ mais indignação a ninguém. Parece que 
'estamos'perdendo a capacidade de nos indignar. 

. 'O SR.' PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
':do à p~lll.Vraao Seriado r Eduardo Suplicy, por 20 mi-
nutoS. ,I ' . '. .,' 
, , . 'oMI;- EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 

'Pronundia,'o s'éguintediscurso. Sem revisão do ora-
.. , j '" - , .• . . . '; 
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dor.) - Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, srªs e as destinações à saúde decorrentes de con-
Srs. Senadores, os cortes anunciados pelo Govemo tribuições sobre os lucros e do Cofins. Por 
no Programa de Ajuste Fiscal estão resultando em exemplo, enquanto, em 1998, a arrecadação 
dificuldades intemas no Govemo e que acabaram de CPMF (projetaçla até dezembro), atingiu 
por revelar informações bastante importantes, em R$8 bilhões, a despesa do setor, neste ano, 
virtude sobretudo da maneira bastante assertiva com será próxima à de 1995." 

que o Ministro da Saúde José Serra resolveu expor As tabelas referentes à execução orçamentá-
as suas preocupações com respeito ao corte de des- ria, anexas à nota do Ministério da Saúde, trazem re-
pesas na sua área. velações que merecem a nossa atenção. A primeira 

A nota da Assessoria Econômica do Ministério tabela, referente à exeoução orçamentária, em mi-
da Saúde, divulgada ontem, é significativamente im- Ihares de reais, de 1999 - portanto, em termos cons-
portante e merece a atenção do Senado Federal. Diz a tantes -, que se refere à reprogramação de ·1998 
nota da Assessoria Econômica do Ministro José Serra: frente ao realizado em 1995, com o ranking dos ór-

... ; .. 

"Neste momento em que as discussões gãos, mostra que os gastos realizados com a saúde 
sobre déficits e cortes nos gastos públicos em 1995, 1996, 1997, e levando-se em conta a re-
ocupam o cenário nacional é muito impor- programação de 1998, levaram a um énxugamento 
tante que números e informações pertinen- das despesas de saúde em 1998 versus 1995, de 
tes sejam conhecidas a fim 'de permitir a for- tal. maneira que 0\ g~$to com saúde passou para 
mação de opiniões e de critérios ajustados à 99,4% em relação ao gasto eni 1995, se forem ex-
realidade. Os dados sobre a execução orça- . cluídas as despesas do SUS; e 101,2% - portanto, 
mentária e financeira do Govemo Federal" - um aumento de 1,2% -, se incluídas as despesas 
distinguidos nas tabelas anexas à nota -
"demonstram de maneira inequívoca que: 

1. As despesas com saúde, em outros 
custeios e capital, ao longo dos últimos qua­
tro anos, cresceram somente 1 ,2% para o 
total do período, enquanto o conjunto das 
outras despesas orçamentárias aumentou 
em 15,8%. Ou seja, se algum gasto pressio­
nou o déficit público não foi o da Saúde. 
Aliás, tampouco o da Educação, cujo mon­
tante de despesas, em 1998, será inferior, 
em termos reais, ao de 1995. 

Mesmo no caso do Projeto de Lei Or­
çamentária para 1999, agora fadado a drás­
ticos cortes, a dotação do Ministério da Saú­
de crescia abaixo da média das outras des­
pesas. 

Entre 1994 e 1998 (execução financei­
ra), o gasto com saúde, como proporção do 
Produto Interno Bruto, caiu 12,4%. O total 
das outras despesas, no entanto, subiu 
22,6°;',. Em valores constantes, as despesas 
da saúde aumentaram 17,9%, enquanto as 
outras despesas do orçamento, em seu con­
junto, cresceram 56,2% .. 

A arrecadação de CPMF, cobrada a 
partir de 23 de janeiro de 1997, não benefi­
ciou_a' saúde" - ao contrário do que havia 

.sido a intenção. "O que houve foi o desvio 
, deoutréls fontes, ou seja, a receita deÇPMF 
foi destinada à saúde; mas foram'diminuídas 

com o SUS. '- -

Quais foram os órgãos que maior evolução de 
gastos registraram? É interessante registrar que não 
foram os órgãos destinados à defesa. Por exemplo, 
o Estado Maior das Forças Armadas teve um gasto 
em 1998, relativo à 1995, de 46,5%; a Aeronáutica, 
75,1%; o Exército, 85,4%; e Marinha, que aumentou 
104,1%. Mas, no total, as Forças Armadas não rep­
resentaram uma expansão significativa; ao contrário, 
registraram certo enxugamento. 

Os órgãos que registraralT) expansão foram 
respectivamente, novamente levando-se em conta o 
índice de 1998 em refação 1995, a Fazenda, com 
118,8%;' Previdência Social, 121,8%; Cultura, 
130,2%; Minas e'Energia, 145,4%; Advocacia Geral 
da União, 155,6°/~\ Agricultura e Abastecimento, 
157,5%. Agora, os que têm mais: Transportes, 
178,2%; Justiça, 184,8%; Presidência da República, 
229,1%; Administração Federal e Reforma do Esta­

. do, 252,8%; Ministério Extraordinário de Política 
Fundiária, 296,41 - é importante registrar que essa é 
uma área prioritária que, de fato, precisaria ter o in­

. cremento que teve;'âliás, na nossa avaliação, mere­
ceria ter uma expansão ainda maior -; Comunicaçõ­
es, a que registrou maior expansão, 1.122,21 %. 

No que diz respeito à exeé~ção orçamentária, 
Projeto de Lei de 1999, frente ao"r'ealizado em 1995 
~ referent~, portant!>, 'à execução'orçamenfária pre­
vista para 1999 em 'relação a 1995<, para a' área da 
Saúde temos117,5ói.:, apresentando Um cres'cimento 
modesto; enquanto, por exempío, para a área'de Co-
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municações -temos 1.421 %, para a da Presidência 2. Que serviços do Serpro deverão ser desat: 
da República, 173,1%;· para a de Transportes, 'lados a partir de janeiro de 1999? 

I 
180,2%; para a do Ministério Extraordinário de POlíti- 3. Os serviços prestados a outros órgãos ou 
ca Fundiária, 280,7%; para a do.de Minas e Energia, entidade~ serão ou poderão ser absorvidos pelos 
299%; e assim por diante. Ou seja, há outras áreas mesmos? Em caso positivo, qual a estimativa de 
muito melhor aquinhoadas. custo de Ital absorção? Em caso negativo, quem de-

Se levarmos em conta, em termos de propor- verá absorver tais seiviços? Qual a estimativa de 
ção do PIB; comparando 1998 com 1994, a área do custo de~sa ação? 
Ministério da Saúde teve um decréscimo de 12,4%, 4. 0ue cuidados estão sendo tomados para ga-
enquanto houve outras áreas em que se registraram rantir a privacidade de informações que hoje estão 
crescimentos de 200%, como a do Ministério da In- sob a guarda do Serpro, tais como as contidas no 
dústria Comércio e Turismo, Ministério da Agricultura sistema ~e arrecadação federal, estaduais e munici-
e Reforma Agrária, a Vice-Presidência da República, pais, no) sistema do Denatran (controle de multas, 
o Ministério do Planejamento, o Ministério do Meio carteiras e veículos), nos sistemas orçamentários de 
Ambiente e Recursos Hídricos e outros. Estadosl e Municípios, no cadastro rural ao Incra 

De tal maneira que é. importante registramos (Cadastro Rural e o Imposto Territorial Rural), dentre 
essa evolução e, sobretudo, compararmos com a outros, tendo em vista a não-prestação desses servi-
evolução havida com encargos da dívida mobiliária, ços peld Serpro? 
a despesa do Tesouro Nacional. Se olharmos oúlti- O ~erpro - Serviço Federal de Processamento 
mo boletim do Banco Central, publicado em outubro de Dad6s, foi criado pela Lei nº 4.516, de 01 de de-
de 1998, vamos vera extraordinária evolução de en- zembro I de 1964, tendo como principal finalidade 
cargos da dívida mobiliária, que representaram, em promover soluções através da informática e da tec-
1994, R$:'l,325 bilhões; em 1995, R$7,078 bilhões, nOlogiajda informação, permitir a tomada de decisõ-
as despesas, portanto, dobraram. Para 1996, es estratégicas dos órgãos governamentais. 
R$10,809 bilhões, e em 1988, apenas o período de At~almente, o Serpro atende a inúmeros órgã-
janeiro/agosto, temos uma despesa de R$11 bilhõ- os, nãolsó do Governo Federal, mas também a órgã-
es, o que significa que, em 1998, vamos ter, de en- os estaduais e municipais, tais como a Secretaria da 
cargos da dívida -mobiliária, pelo menos o dobro da- Receita Federal e outros. 
quilo que foi pago em 1995, portanto, muito mais do I 
que a evolução de despesas com respeito às áreas Slio 132 redes interligadas, com 8.000 termi-
da saúde e da educação. nais, 10.769 microcomputadores, 13.190 impresso-

ras e tkntos outros equipamentos. Seu quadro fun­Se examinarmos o conteúdo das despesas de 
saúde e da educação, vamos observar que elás, so- cional é composto por 6.974 funcionários, que pres-

tam se'rviços intemos à empresa, e 4.042 funcioná-
bretudo, são destinadas a pagar benefícios .àquela rios ebemos, lotados em outros órgãos governa-
população mais carente. De maneira que uma evolu- nientai~. ' 
ção tão modesta de gastos, na área da saúde, da I . 
educação, certamente não representa uma'priorida- No último dia 13 de outubro, o Ministro da Fa-
de saudável para um Governo voltado à necessida- zenda 'editou a Portaria' nº 273, que estabelece: 
de de realização de justiça em nosso País. 11' A limitação da prestação de serviços pelo 

Sr. Presidente, quero aqui registrar um requeri- Serpro, tão somente para o Ministério da Fazenda e 
mento que· estou encaminhando ao Ministro da Fa- ao Mihistério da Administração Federal e Reforma 
zen da, relativamente às informações sobre o que se do Est~do, a partir de janeiro de 1999. 
passa com o Serpro. ~. Redução dos gastos com pessoal em 25%, 

Requeiro, nos termos do art. 49, X, e art. 50 da até julho de 1999, que deverá significar a 'eliminação 
Constituição Federal, combinados com o art. 216 do Re- I d 
gimento Intemo do Senado Federal, sejam prestadas de aproximadamente 1.700 postos de trabalhos a 
pelo Ministro da. Faienda as 5eguintes informações: empresa. 

1. Apresentar os estudos nos quais ficou de- ~. Redução das despesas de 'custeio e investi-
monstrado -que a relação. ~usto/benefício, a segu- mento. ' 
rança da informação e a: ,qualidade dos serviços Ora, considerando quemLiitos'dos serviços e 
prestados pelo Serpro não' 'serão deficitários nem sisterhas que o Serpro disponibiliza para os gover-
sofrerão solução de continuidade com 'á edição da nos féderal, estaduais e municipais,·são fundamen-
Portaria nº 273/98. tais para o Brasil, a restrição de atendimentos da I . .. ... . 
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empresa, mais do que causar a demissão de cente­
nas de funcionários, poderá acarretá r um grande 
prejuízo. Sendo assim, as informações aqui solicita­
das são de fundamental importância para que o Se­
nado da República possa melhor avaliar as reformas 
que o Governo vem implementando no âmbito da 
administração indireta. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.720, adotada em 
28 de outubro de 1998 e publjcada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a contribuição 
para o custeio da previdência social dos servidores 
públicos". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2º·da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Romero Jucá 
Djalma Bessa 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Beni Veras 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB. 

Suplentes 

João Rocha 
Júlio Campos 

Fernar-ldo Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Emilia Fernandes 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Eraldo Tinoco 
José Rocha 

Adroaldo Streck 
Luiz Carlos Hauly 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB. 

Suplentes 

Mario Assad 
Roberto Fontes 

Edson Silva· 
Roberto Brant 

Bloco (PMDBfPRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-

. tação da matéria: 
Dia 5-11-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-11-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 12-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-11-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.721, adotada em 
28 de outubro de 1998 e publicada no dia 29 do 
mésmo mês e ano, que "Dispõe sobre os depósitos 
judiciais e extrajudiciais de tributos e contribuições 
federais". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1f89~CN.Jica.a!)sirn constituída a Comissão Mista in­

. cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Bemardo Cabral Bello Parga 
Francelino Pereira Jonas Pinheiro 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB. 

Pedro Piva Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Marina Silva 

Epitacio Cafeteira 

, 
Titulares 

Benito Gama 
Jaime Martins 

Sebastião Rocha 

PPB. 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplentes 

José Melo 
Darci Coelho 
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Ayrton Xerez 
Danilo de Castro 

PSDB. 

Aloysio Nunes Ferreira 
Antônio Carlos Pannunzio 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner ROl~si 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-11-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-11-98:"- praiô~· para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 12-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-11-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR- PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República e~viou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1-723, adotada em 
29 de outubro de 1998 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre regras gerais 
para a organização e o funcionamento dos regimes 
próprios de previdência social dos servidores públi­
cos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 
Federal e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Romero Jucá 
Djalma Bessa 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB. 

Suplentes 

João Rocha 
Júlio Campos 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Mac~ado Osmar Dias 

Bloto Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Emilia Fernandes Sebastião Rocha 

I 
I .-

Epitacio Gafeteira 

Titulares 

Aldir Cabral 
Jaime Feirnandes 

Aécio N~ves 
Adroaldo Streck 

PPB. 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL. 

PSDB .. 

Suplentes 

Carlos Magno 
Luiz Durão 

Rommel Feijó 
Elias Murad 

I Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima . Wagner Rossi 

I Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo IDéda Fernando Ferro 

PPB. 

Odelmo !Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação dá matéria: 

Di~ 5-11-98 - designação da Comissão Mista 
DiÁ 6-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-11-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre aladmissibilidade 

Até 13-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
At~ 28-11-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR- PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor piesidente da República enviou ao ·Congresso 
NacionÁI a Medida Provisória n2 1.724, adotada em 
29 de butubro de 1998 e publicada no dia 30 do 
mesmo I mês e ano, que "Altera a Legislação Tributá­
ria Federal". 

D~ acordo com as indicações das lideranças, e 
nos te+os dos §§ 4º e 52 do art. 2º da Resolução nº 
.1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-

I 

cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titularls 

I 
José Agripino 
EdisOh Lobão 

I 
I 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

Bernardo Cabral 
Francelino Pereira 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 
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PSDB. 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Ademir Andrade 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Aécio Neves 
Adroaldo Streck 

Sebastião Rocha 

PPB. 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB. 

Rommel Feijó 
Elias Murad 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordei com a Resolução nº 1, de 1989-CN;-­
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-11-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 6-11-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 4-11-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 13-11-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até.28-11-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nº 1.725, adotada em 
29 de outubro de 1998 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "Dá nova redação aos arts. 
1º, 2º, 3º e 4º do Decreto-Lei nº 1.578, de 11 de ou­
tubro de 1977, que dispõe sobre o imposto de expor­
tação, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4Q e 5Q do art. 2ºda Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Bello Parga 
João Rocha 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB. 

PSDB. 

Suplentes 

Djalma Bessa 
Romeu Tuma 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Lauro Campos Sebastião Rocha 

PPB. 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Aécio Neves 
Adroaldo Streck 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL. 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB. 

Rommel Feijó 
Elias Murad 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelec'do o seguinte calendário para a trami­
tação da maténa: 

Dia 5-11-38 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-11-98 - prazo para recebimento de 

. emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade' 

Até 13-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-11-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será feita 

a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
O SR •. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Jefferson Péres. 

. É lido o seguinte: "i 
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OFíCIO Nº 99/98 - GLDPT 

Brasília-DF., 5 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ofício OF.SF/835/98, indico os 

Senadores Sebastião Rocha e José Eduardo Dutra, 
titulares, e os Senadores Antonio Carlos Valadares e 
Roberto Freire, suplentes, para integrarem, como 
representantes do Bloco de Oposição, a Comissão 
Temporária criada pelo Requerimento nº 508 de 
1998, destinada a "examinar a execução do Progra­
ma de Ajuste Fiscal a que se refere a Lei nº 9.496, 
de 11-9-97, envolvendo rolagem, composição ou re­
composição de dívidas já autorizadas pelo Senado 
Federal e levantar as medidas efetivamente tomadas 
no âmbito do programa, especialmente aquelas que 
contribuam para atenuar o 'deficit' fiscal e o endivi­
damento". 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. - Senador 
Eduardo Suplicy, Líder do Bloco Parlamentar de 
Oposição. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - De 
acordo com o expediente lido, a Presidência designa 
os Senadores Sebastião Rocha e José Eduardo Du­
tra como titulares e os Senadores Antonio Carlos 
Valadares e Roberto Freire como suplentes para in­
tegrarem a referida comissão. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT-AC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
inadiável. 

O SR PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra a V. Exª por 5 minutos. 

A SRA. MARINA ~ILVA (Bloco/PT-AC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado­
ra.) - Serei breve, Sr. Presidente, em respeito aos 
colegas que estão inscritos. 

É só para registrar que no meu Estado, mais 
especificamente nos Municípios de Tarauacá e Jor­
dão, está acontecendo um problema grave de saúde 
afetando as populações indígenas dos rios Jordão e 
Gregório. A comunidade launauá já foi atingida, ten­
do registrado um óbito. É o caso de uma diarréia que 
ainda não foi explicada clinicamente. Há um temor 
por parte das populações indígenas de que possa vir 
a ser cólera. A Fundação Nacional de Saúde acom­
panhou in loco esses problemas e indicou que não 
é cólera. No entanto, a minha preocupação e a preo­
cupação da comunidade, tanto dos índios do rio Jor­
dão quanto do rio Gregório é de que, se essa doen­
ça não é cólera, é uma doença quase equivalente ou 
talvez com um grau de gravidade muito maior, pois 

as pessoks acometidas de um diarréia muito forte 
em menos de 24 horas estão indo a óbito, como é o 
caso do índio iaunauá que veio a óbito em função de 
ter sido atometido por essa doença. 

I 
A informação que temos é de que já faleceram 

cinco índibs, sendo um iaunauá e outro da comunida­
de do rio Jordão. E temos também uma informação de 
que no Alto Solimões, na região do rio Solimões, fale-

I • 
ceram noye pessoas com os mesmos sintomas. 

Então, a preocupação é no sentido de que as 
autoridades possam agir O' quanto antes. Devo reco­
nhecer aqui que houve um esforço por parte da Fun­
dação Nacional de Saúde na pessoa do Dr. Clóvis. 
Também

l 
no Acre, houve um esforço no sentido de 

fazerem chegar as equipes até as populações atingi­
das. No ~ntanto, é fundamental que o Ministério da 
Saúde, a Fundação Nacional de Saúde e.a própria 
Funai to~em as devidas prOVidências no sentido de 
verificar o que está acontecendo com essa moléstia 
que está levando pessoas a óbito num período muito 
curto, a partir do momento em que são por ela ata­
cadas. Ei a preocupação maior é que o rio é utilizado 
como meio de transporte e também são utilizadas 
suas ág~as pelas populações indígenas e pelas po­
pulações seringueiras que vivem à margem dos rios. 
Assim, poderemos ter um prejuízo na saúde muito 
grande para as populações dos Municípios de Jor­
dão e Tarauacá, cuja dimensão não conhecemos. , 

Há' possibilidade de que as pessoas estejam 
sendo abmetidas por uma doença que, segundo re­
latórios da Fundação Nacional de Saúde, não é cóle­
ra; masl algo equivalente, que leva as pessoas à 
morte, que coloca em risco a vida de milhares de 
pessoa~, principalmente da população ribeirinha. O 
fato de hão ser cólera não significa motivo para não 
nos prebcuparmos. Ao contrário, é motivo para ficar­
mos mais preocupados ainda, porque, no caso do 
cólera, já sabemos quais as medidas profiláticas que 
devem Ser tomadas. No caso de uma doença estra-
nha, nãb o sabemos. ' 

• I 
E por isso que estou buscando marcar uma au-

diência 'com o Ministro da Saúde, à qual quero com­
parecer acompanhada de representantes das comu­
nidades indígenas afetadas, bem como de repre­
sentantbs da Funai e da Fundação de Saúde do 

I 
meu Estado, para que possamos, num esforço con-
junto, d~u respostas a esse problema grave que está 
acometbndo os índios do Acre. 

Era o que eu tinha a dizer. 
M'uito obrigada. 

I Durante o discurso da Sra. Marina Sil­
I va, o Sr. Gera/do Melo, 19 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­

, da pelo Sr. Casildo Ma/daner. 

I 
I 



15162 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Mas pior e mais grave é a situação deste ano, 
Continua a lista de oradores. porque o orçamento de 199B autorizou o Governo a 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi- gastar R$19,B bilhões com a saúde, menos do que em 
nheiro. (Pausa.) 1997. O total executado até ontem foi de apenas 

Concedo a palavra à Senadora Emilia Fernan­
des. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 
(Pausa.) 

R$13,5 bilhões. Fazendo uma projeção do que se vai 
gastar em saúde, se não houvesse os cortes previstos 
pelo Govemo, chegaríamos a R$16,3 bilhqes. O que 
significa que, em relação a 1996, aumentamos apenas 
R$2 bilhões. Ocorre que, em 199B, Senador José 

Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra- Eduardo Dutra, a CPMF vai arrecadar R$7,7 bilhões, 
de, que, de acordo com o Regimento, dispõe de até significando que o Senhor.Femando Henrique Cardo-
20 minutos. so retirou R$5,7 bilhões da CPMF para outras destina-

o SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA. ções, possivelmente o pagamento do serviço da dívida 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- pública interna e extema do País. 
dor.) - ~~. Presidente, ~rªs e Sr~. Senadores, ac~~o--' O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT-SE) _ 
de participar, com mUita alegna, .de uma reumao Permite-me V. EXª um aparte Senador Ademir An-
com o Conselho Nacional de Saúde, para a qual fui drade? ' 
convidado como Presidente da Comissão de Assun­
tos Sociais. 

Percebi uma certa alegria e entusiasmo dos in­
tegrantes desse tão importante Conselho com a ma­
nifestação do Ministro da Saúde, José Serra. S. Exª 
falou ontem à Nação brasileira uma verdade que 
nós, da Oposição, já vínhamos denunciando há bas­
tante tempo, ou seja, que os recursos da CPMF, 
criada para ser exclusivamente destinada a ampliar 
os recursos da saúde no País, não estavam sendo 
destinados à saúde. 

Na verdade, o Govemo fez uma manobra: de 
um lado, colocou os recursos da CPMF na saúde, 
mas, por outro, tirou, fazendo com que esses recur­
sos não se ampliassem. 

Ontem, consultei os computadores do Senado 
para obter dados a respeito da situação da saúde. no 
Brasil. Em 1996, quando não existia a CPMF, o or­
çamento da República autorizou gasto de R$16,4 bi­
lhões com a saúde, e o Governo Fernando Henrique 
executou apenas R$14,3 bilhões; suprirniu, portanto, 
R$2,1 bilhões dos recursos da saúde. 

Em 1997, foram aprovados no orçamento da 
União recursos de R$20,5 bilhões, e o total executa­
do ficou em R$1B,5 bilhões; mais uma vez R$2 bi­
lhões a rnenos do previsto. 

Só que tem o 'seguinte detalhe: se compararmos 
o que foi gasto em 1996 com o que foi gasto em 1997, 
teremos aumentado apenas R$4,2 bilhões com despe­
sas na saúde em nosso País. Acontece, Sr. Presiden­
te, que a CPFMarrecadou, em 1997, R$6,B bilhões, o 
que significa que R$2,7 bilhões da CPFM de 1997 fo­
ram destinados a outros pagamentos da União e não à 
Saúde, como havia sido prometido à Nação, à socie­
dade e ao Congresso Nacional. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA)­
Com muita alegria, Senador José Eduardo Dutra. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT-SE) -
Senador Ademir Andrade, normalmente o Governo, 
particularmente o Presidente da República, reage a 
críticas e pronunciamentos de Parlamentares da 
Oposição de forma muito dura, chegando a nos acu­
sar até de ,antipairiotas. Por ocasião da aprovação 
da lei que prorrogou a CPMF - inicialmente foi apro­
vada no Senado uma proposta de emenda à Consti­
tuição que estabelecia a cobrança da CPMF até fins 
de 1999, se não me engano, regulamentando a co­
brança que teve a duração de um ano e meio; de­
pois, foi mandada uma outra lei prorrogando aquele 
prazo - fizemos pronunciamento nesta Casa dizen­
do que a CPMF não estava tendo a função de au­
m'entar as verbas da saúde, mas apenas substituía 
verbas que anteriormente eram da saúde e que es­
tavam sendo desviadas para outras funções. O De­
putado Eduardo Jorge apresentou, na Câmara dos 
Deputados, uma emenda estabelecendo que a 
CPMF teria a função de suplementação de verbas e 
não de substituição. Reapresentamos esta emenda 
no Senado, sempre sob o argumento de que as ver­
bas da CPMF não estavam servindo para aumentar 
os recursos para a saúde. Na ocasião, fomos dura­
mente combatidos pelos representantes do Governo, 
que diziam que' não era verdade, que aquilo era 
mais uma intriga da Oposição. Agora, quero revelar 
a minha satisfação ao vermos uma nota oficial do 

. Ministério da Saúde, de um membro do Governo, 
confirmando exatamente aquilo' que dissemos há 
menos de dois anos. A CPMF foi proposta e aprova­
da nesta Casa pelos Senadores, que se sensibiliza­
ram com o argumento de que a saúde precisava de 
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mais recursos, de que ela poderia chelilar a um esta­
do de débãcle se não fosse aprovada. Esse fato 
sensibilizou vários Senadores, que, a princípio, viam a 
CPMF com certa desconfiança, mas acabaram votan-

. do a favor da mesma. Muitos, inclusive, na ocasião, 

. confiaram na figura do Ministro Adib Jatene, e a situa­
ção acabou se configurando como já prevíamos-'ago- . 
ra com a confirmação oficial do Ministro da Saúde ~, 
no sentido de que os recursos da CPMF, na verdade, 
serviram apenas para substituir recursos que eram ori­
ginariamente da saúde e que eram desviados para ou­
tras áreas. Com certeza, outras afirmações que a Opo­
sição tem feito nesta Casa no futuro serão confirma­
das, inclusive pelos próprios membros do Governo. 
Muito obrigado, nobre Senador. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA) -
Agradeço a V. Exª o aparte. 

Reafirmo que o Ministro José Serra diz textual­
mente, Senador José Eduardo Dutra - e é bom que 
o povo brasileiro tenha conhecimento disto - que os 
recursos destinados à saúde, no Govemo Fernando 
Henrique Cardoso, caíram 12,4% em relação ao 
Produto Interno Bruto, ao longo desses quatro anos. 
Ora, isso deixa claro que o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso está diminuindo os recursos na 
saúde. Do dinheiro da CPMFde 1998, repito, R$7,7 
bilhões serão arrecadados do povo brasileiro, por in­
termédio do imposto do cheque, da m9vime'"1tação fi­
nanceira. Pois bem, desses 7,7 bilhoes: apenas 
R$2bilhões serão destinados à saúde, ou seja, 
R$S,7 bilhões terão outro destino. 

Se observarmos, foi gasto em saúde, por exem­
plo, em 1996 - vou repetir - 14,3bilhões; em 1997, 
houve uma grita generalizada e não tiraram tanto da 
CPMF, gastamos R$18,Sbilhões; em 1998, há previ­
são de se gastar R$16,3bilhões, menos do que gasta­
mos em 1997. O pior é que isso é o que está previsto, 
porque o Conselho está reunido p~ra discutir o pacote 
que corta 4 bilhões de despesas deste ano, e o Minis­
tério da Saúde foi um dos mais atingidos, já que 
R$1,12bilhões serão retirados do Ministério da Saúde 
este ano. É impossível sobreviver com esse corte. 
Com mais alguns recursos, chega-se a R$1,7bilhões 
de corte no orçamento do Ministério da Saúde. 

Creio que seja por isso e pela compreensão 
clara de que é praticamente impossível administrar e 
manter o Sistema Único de Saúde com esse estado 
de miserabilidade que ele já representa, que o Minis­
tro José Serra não aceita esses cortes. A sociedade, 
o Conselho Nacional de Saúde, os Conselhos Esta­
duais de Saúde do Brasil, os Conselhos Municipais, 
ninguém vai aceitar esse corte. Ele é feito para quê? 
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Para pag1ar.o ~e.rviço das dívidas interna e extema 
brasileiras. 

Sr. :Presidente, quero registrar nos Anais do 
Senado as palavras do Ministro da Saúde. Requeiro 
à Mesa que faça constar, como parte integrante do 
meu disc\)rso, a nota do Ministro da Saúde. Entrega­
rei essa hota à Mesa para que conste do Diário do 

• I • 
Congresso NaCional. 

De~o dizer que, durante as discussões que ti­
vemos hoje pela manhã, com a presença de vários 
deputados federais - eu estava, como já disse, rep­
resentan~o a Comissão de. Assuntos Sociais -, to­
mamos Jma decisão: faremos uma reunião conjunta 
da Comissão de Assuntos Sociais - vou ainda sub­
meter o ~equerimento à Comissão na próxima quar­
ta-feira - com a Comissão de Seguridade da Câma­
ra dos d>eputados, que é presidida pelo Deputado 
Roberto I Santos. Vamos convocar a Comissão de 
Assuntos Sociais, a Comissão de Seguridade da Câ­
mara, o~ integrantes do Conselho Nacional de Saú­
de, o Ministro da Saúde, o Ministro da Fazenda e o 
Ministro l(lo Planejamento para discutirmos os cortes 
nos recursos do orçamento do Ministério da Saúde 
deste ano: o corte de R$4 bilhões, que foi proposto 
pelo Mihistro Malan. Coube diretamente à saúde 
R$1,12 bilhões. 

Ora, o Sistema Único de Saúde paga algo ab­
solutam~nte insignificante a quem presta o serviço, 
seja ao i setor público das prefeituras dos Estados, 
seja aos hospitais particulares conveniados. Consult­
as de vÁlores insignificantes; operações com preços 
absolutamente insignificantes; procedimentos de 
toda or~em na área de saúde, que não cobrem as 
despesás feitas com o setor. Quem mais afirma isso 
é o setÓr público, porque cobra de maneira honesta 
o seu trabalho, além de ainda existir muita corrupção 
no setor privado nessa área. O preço já é bem abai-

I . 
xo do seu valor real e, agora, mesmo sem esse valor 
irrisório! a saúde no Brasil vai deixar de existir. Por 
isso, faço aqui este registro. 

Chamo a atenção também para um outro fato: 
o pacote de ajuste fiscal e a situação a que o Presi­
dente elo seu Ministro estão levando a Pátria. 

Sf. Presidente, Srs. Senadores, vejam bem o 
que vou dizer: o Orçamento de 1999, que foi enca­
minhado ao Congresso e que será substituído, em 
breve, por causa do ajuste fiscal, por um outro - que 
ficou de chegar a esta Casa no dia 4 e que até hoje 
não ch~gou -,esse orçamento virtual, incluindo a ro­
lagem da dívida, chega a R$686 bilhões. O refinan­
ciamerlto dessa dívida, portanto a rolagem dessa dí­
vida que se faz a cada mês, chega a R$386 bilhões. 
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o orçamento real, aquele que se arrecada da socie­
dade, da seguridade, dos impostos, etc., portanto, é 
de apenas R$300 bilhões. Desse dinheiro, Sr. Presi-

. dente, R$88 bilhões estão previstos para serem gas­
tos com a amortização da dívida intema e externa e 
com encargos financeiros da União. São R$54 bilhõ­
es de juros e encargos da dívida e R$34 bilhões 
para amortização dessa mesma dívida. Isso significa 
R$88 bilhões que o Governo Fernando Henrique vai 
pagar aos banqueiros nacionais e internacionais. 
Isso significa quase cinco vezes os recursos destina­
dos à saúde em todo o Brasil - é mais do que duas 
vezes a folha de pagamento de todos os funcioná­
rios públicos do nosso País. 

Não consigo compreender onde o Govemo Fer­
nando Henrique deseja chegar. Vamos gastar por dia 
R$240 milhões com serviços 'dà dívida; vamos gastar 
por hora R$10 milhões; vamos gastar por segundo 
R$2.800 mil com serviços da dívida. E o Govemo in­
siste em continuar captando dirtheiro do mercado com 
esses juros absurdos e aumentando sua dívida. 

O Presidente da República pegou o Brasil deven­
do R$60 bilhões intemamente. Hoje, essa dívida já se 
aproxima dos R$400 bilhões. Todas as empresas es­
tatais vendidas, no Brasil, tudo o que o Govemo já ven­
deu - a Vale do Rio Doce, a Telebrás, as empresas de 
energia elétrica, a Companhia Sidenírgica Nacional, a 
Açominas, enfim, todas as estatais vendidas arrecada­
ram em tomo de R$33 bilhões. Pois bem, os juros que 
vamos pagar este ano é o dobro de tudo que o Gover­
no Femando Henrique vendeu até hoje com as priv~ti­
zações. E no ano que vem vai ser pior ainda - repito -
serão R$88 bilhões de recursos retirados da popula­
ção brasileira para pagar dívidas. 

Entendo, Sr. Presidente, que deveríamos co­
meçar a pensar e a discutir seriamente as questões 
da moratória, da renegociação com os banqueiros 
nacionais e internacionais - renegociação, para não 
dizer expressamente moratória mesmo. Entendo que 
o Brasil não é um "paisinho" qualquer, que não pode 
se impor diante da exploração internacional. Enten­
do que o Brasil é um país de alto potencial econômi­
co, é um país grande, é um país privilegiado. Somos 
o 8º Produto .Interno Bruto do mundo; somos a 5ª 
nação em extensão. territorial; somos uma nação jo­
vem, de. uma população pequena ede densidade 
demográfica baixa; .somos uma nação que tem tudo 

. para crescer: e, somos .uma nação que não d~pende­
mos dos outros. Muito mais os outros dependem de 
nós que nós deles,porque somosuma nação forne­
cedora' de matéria-prima para o resto do Planeta. 
Somos uma nação que tem o maior potencial ener-

gético e hidráulico do Planeta e temos que nos impor 
diante da exploração internacional e não aceitar o 
que o Presidente Femando Henrique está fazendo 
com o Brasil. Somos uma nação rica, de. um povo 
pobre, de um povo que vive uma situação de dificul­
dade e de desigualdade social absolutamente ini­
gualável. Por isso, entendo que não dá para com­
preender onde o Governo quer chegar com esse au­
mento extraordinário da dívida interna e externa. 
Como vamos pagá-Ia? A dívidà interna já atinge 
mais de 40% do Produto Interno Bruto brasileiro. De 
que forma a pagaremos? Tirando dinheiro do povo? 
Dinheiro que é arrecadado do imposto para amorti­
zar a dívida, que nunca se acaba e que só faz au­
mentar, aumentar e aumentar?, Pegando dinheiro 
das privatizações para amortizar' a dívida, que só faz 
crescer? O Governo nunca explica essas contas. Ele 
vem aqui discutir as dificuldades, mostrar as pressões 
do Fundo Moneté;lrio Intemacional;inostrar que precisa 
do dinheiro do FMI e se fala de US$30 bilhões. Ora, se 
nós, em 1998, vamos pagar R$66 bilhões, é mais do 
que qualquer dinheiro que o FMI possa fornecer à 
sociedade brasileira. 

Às vezes, fico me questionando como é que paí­
ses do mundo chegam a determinadas situações que 
nós não conseguimos. Por exemplo: o Produto Intemo 
brasileiro, uma nação de 156 milhões de pessoas, com 
8,5 milhões de quilômetros quadrados, éde US$800 
bilhões. Um país como o Japão, pequeno, menor do 
que um município lá do Pará, com uma população seis 
vezes menor do que a nossa, terT) um Produto Intemo 
Bruto de US$4,3 trilhões. Um país como a Inglaterra, 
também menor do que um município lá do Pará, tem 
uma população de 60 milhões de, habitantes, portanto, 
duas vezes e meia menor do que a do Brasil, tem um 
Produto Intemo Bruto de US$1,3 trilhão,e nós, com 
toda essa potencialid;ide, com toda essa possibilidade 
de nos tornarmos um grande país produtor, temos 

. esse insignificante Produto Intemo Bruto de US$800 
bilhões. As nossas !e~ras não são utilizadas; reforma 
agrária não se faz; a nossa produção agrícola é insig­
nificante diante das nossas potencialidades, e o Go­
verno fica cedendo às pressõesintemacionais, fazen­
do permanente transferência de riqueza, proporcionan­
do a povos de outros continentes uma vida mais digna 
e melhor e sacrificando a vida do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, condeno essa política econômi­
ca do Governo e, noéque se refere espeCificamente à 
saúde, creio que esse setor, que está se organizan­
do e que está se democratizando no Brasil, porque o 
Sistema Único de Saúde foi algo extremamente bem 
idealizado na Constituição de, 1988, precisa. efetiva­
m'ente funcionar. A população está interessada em 
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participar do processo. Creio que até mais do que no O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-
próprio setor de educação, porque as reuniões de SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
Conselho de Saúde nos municípios, as reuniões dos orador.) -/sr. Presidente, Sr'!s e Srs. Senadores, 
Conselhos de Saúde nos Estados e a mobilização hoje, quero fazer alguns comentários sobre Uma pro-
permanente do Conselho de Saúde Nacional têm posta de elmenda à C Jl"lstituição que apresentei na 
dado uma demonstração clara de que a sociedade última terçk-feira, modificando o dispositivo da ree-
quer participar do processo, quer dizer como os re- leição, ou SI eja, extinguindo a possibilidade de r~elei-
cursos a ela destinados devem ser aplicados, quer 
influenciar na forma dos programas a serem efetiva- ção para prefeito e mantendo para governador .. e 
dos para melhorar a saúde do povo brasileiro e tem Presidentel da República, mas introduzindo, nesses 
conseguido resultados. Temos a ação comunitária, casos, o P?ncípiO da desincompatibilização. 
os agentes de saúde; tudo isso é resultado de um Como já era de se esperar, começa a haver rea-
trabalho de consciência da nossa população. ção de prefeitos. Diz o Jornal da Cidade, de Aracaju, 

Vamos reagir.a esses cortes! O Conselho Na- que "Prefeitos Defendem a Reeleição"; "Administrado-
cional está disposto, nós, aqui no Senado da Repú- res SergipÁnos Garantem que a Emenda do Senador 
blica, e eu, enquanto Presidente da Comissão de Eduardo dutra é Discriminatória". E seguem declara-
Assuntos Sociais, daremos toda a colaboração nes- çôes dos prefeitos João Gama, PMDB, da Cidade de 
se sentido. Portanto; já convoco os Srs. Senadores Aracaju; Teotônio Neto, PFL, da Cidade de Carmópo-
para, na próxima quarta-feira, aprovarmos um reque- lis; César .Mandarino, PPS, da Cidade de Itaporanga e 
rimento de convocação dos Ministros Pedro Malan e Luciano Bi~po, PMDB, da Cidade de Itabaiana. 
José Serra, dos membros do Conselho Nacional de _ Quefo dizer que tenho o maior profundo respei-
Saúde, para, numá' reunião conjunta com a Comis- to por todos esses prefeitos. Dois deles inclusive me 
São de Seguridade'.Social, que deverá ser realizada apoiaram Inas eleições de 94, não na condição de 
daqui a 14 dias, pressionármos o Governo no senti- prefeitos, mas na condição de militantes políticos. 
do de impedir esses cortes drásticos, que são uma Um deles, o Prefeito Luciano Bispo, de Itabaiana, 
demonstração de total insensibilidade e até mesmo apoiei-o n~as eleições de 96. Sabia que haveria uma 
de irresponsabilidade. O Govemo Fernando Henri- reação dos prefeitos em relação a essa emenda. En-
que está preocupado em pagar as dívidas aos ban- tretanto, ~uero afirmar que essa não é a emenda 
queiros nacionais e internacionais, prejudicando dos meus sonhos; porque tem uma grande dose, 
enormemente a saúde pública do povo brasileiro. até, de ptagmatismo. Se dependesse de mim seria 

Sr. Presidente, esses cortes representam a imo extinto o ~rincípio da reeleição para todos os cargos. 
possibilidade de. salvar vidas, podem provocar mor- Esta foi a minha posição, quando do debate da 
tes, deficiências: podem provocar dificuldades enor- emenda da reeleição no Congresso Nacional.· Infeliz-
mes para a sociedade brasileira. E contra isso o mente, o !que aconteceu nas eleições para Governa-
povo tem que se lev~Í1tar, o povo não tem que acei- dor e park Presidente da República, particularmente, 
tar, o povo tem que'enfrentai e fazer o Presidente e em algun~ Estados, foi, exatamente, aquilo que pre-
o seu Ministro voltarem atrás em suas decisões. víamos, ~uando do debate da reeleição, o uso ainda 

É esta a manifestação que faço em meu nome mais abusivo do que quando não havia reeleição. O 
e em nome também do meu 'Partido, o Partido So- argumento daqueles. que defendiam a reeleição, ao 
cialista Brasileiro. se contr~por ao argumento do uso da máquina, era: 

Muito obrigado. . há uma t'radiçãc do uso da máquina, mesmo, quan-
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O . do não hã reeleição. Isto é verdadeiro. .. 

requerimento feito por V. Exª,de acordo com o Regi- Mas, como prevíamos e dizíamos anteriormente, 
mento Interno, será ai~ndido.:. na medida em que o próprio detentor do mandato é 

Continuando a lista de 'oradores, temos, na se- candidatJ à reeleição, o uso da máquina é ainda 
qüência, o Senador;Ronaldo Cunha Lim~. (Pausa,) . maior. EI isso acabou s~ confirma~qo, ~Iémdo que, 

Concedo a palayra ao Senador Francelino Pe- existem questões que dizem respeito nao ao uso da 
reira. (Pausa.) ,':. máquina diretamente, mas quando·há uma confusão 

Concedo a 'palavra ao . Senador José Roberto . entre o chefe de Estado, o chefe do Governo·e o can-
Arruda. (Pausa.)'-·> _ . . didato, qLando há essa simbiose, unia série de ações 

Concedo a palavra ao Senador José Eduardo que nOm1almente seriam creditadas ao Governador ou 
Dutra. ·S. Exª disppe de 20 minutos para o seu pro- ao Presidente da República, automaticamente, pas-
nunciamento, de acordo com óF=iegimento Interno. sam a ser creditadas ào candidato, ou aogovemador 

.,.,. . I I . 

I 
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candidato, ou' ao presidente candidato. Isso aumenta 
ainda mais a desigualdade da disputa eleitoral. 

Apresentei essa emenda. E quero registrar que 
o Parlamentar que vier a relatá-Ia se quiser apresen­
tar um substitutivo extinguindo a reeleição para to­
dos os cargos contará com o meu apoio absoluto, 
porque para mim, o ideal é que se extinga a reelei­
ção para todos os cargos. 

Mas não podemos deixar de levar em conside­
ração que há especificidade, não só em relação aos 
diversos Estados, quando se trata de eleição para 
Governadores, não só em relação aos diversos pre­
feitos, quando se trata de reeleição para prefeitos e 
especificidades que diferenciam, por exemplo, de 
uma eleição para prefeito de uma eleição para go­
vernador. Não há aí, no meu entendimento, atitude 
discriminatória, pelo menos entendendo a. palavra 
discriminatória do seu sentido negativo. Há, natural­
mente - e aí a palavra discriminar também pode ser 
aplicada - um tratamento diferenciado em. fuon~ã~ ,de 
realidades diferentes, o que a atual ConstitUlçao ja o 
faz, quando se trata de eleições. 

Ora, atualmente para se estabelecer regras 
para segundo turno há 'um tratamento difere~~ia.do 
entre municípios. Se estabelece que em munlclplos 
com mais de duzentos mil eleitores há segundo tur­
no para eleições para prefeitos, e naqueles com elei­
torado inferior a duzentos mil não há segundo turno. 
Há aí um tratamento discriminatório, na acepção ne­
gativa da palavra discriminar? Não. Há uma consta­
tação de que são realidades diferentes, porque o 
princípio do segundo tu mo é garantir que aquele que 
venha a ser eleito para cargos executivos detenha a 
maioria absoluta dos votos, para lhe dar maiores 
condições de governabilidade. E sabemos que nas 
cidades maiores há uma maior pluralidade de visÕes 
políticas, daí se estabelecer esse corte de' duzentos 
mil, que, é lógico, é um corte arbitrário, é duzentos 
mil, como poderia ser cento e cinqüenta ou duzentos 
e cinqüenta, mas o fato é que é necessário 'se esta­
belecerum corte, uma diferenciação.E"a meu ver, o 
mesmo vale ao se estabelecer diferenças entre, uma 

. reeleição para prefeitos e uma reeleição para Presi­
dente da República, por exemplo. No nosso entendi­
mento, a reeleição para Presidente da República é 
nefasta, mas não podemos deixar de:,reconhecer 
que o grau de fiscalização ,sobre' o:úsó ?a,'má~~in~ 

. em uma eleiç~o para: Pre~ide.nte:,d~~ep~~~lIc.a.elnfl­
nitamentesuperior l:\ograude. fls9~lIzaç~oo s.obre o 
ÚSO ,da máquina que vai have~,o pÇ>r eX~':Tlplo; em 
uma eleição deum muriicípiolÍáo,interio:(?eo:~é.r~!pe, 
ou da Bahia, ou de São Paulo, 'ou de qualque~,clda­
de do nosso País, porque em termos 'de eleição para 

Presidente da República, mal ou bem, existe uma 
imprens~ razoavelmente livre, uma sociedade civil 
organizada, os partidos estão mais atentos, temos a 
tribuna do Congresso para poder denunciar, temos 
mais informações. 

Mas o que dizer de milhares de municípios 
deste nosso País em quenão.há um sindicato orga­
nizado, em que aquilo que se. chama de sociedade 
civil está ainda muito embrionário, em que não há 
uma emissora de rádio ou de jornal e, quando há, 
geralmente é de propriedade d~ um chefe político, o 
que desvirtua totalmente a função fiscalizatória da 
imprensa. Então, não é discriminação se estabelecer 
essa diferenciação, embora 'registrando que, por 
mim, se o Congresso quiser revogar a reeleição par~ 
todos os níveis, contará com o meu voto. Apresentei 
essa emenda até do ponto de vista de pragmatismo, 
porque acho que ela tem mais condições de prospe-

. rar se revogar apenas a reeleiçãO para prefeito e in­
troduzindo o princípio da desincompatibilização para 
govemadores e presidente da: República. Por. que 
não manter a reeleição para ~odos os cargos e intro­
duzir o princípio da desincomp<:Itibilização para pre­
feitos? Porque sabemos que. nesses municípios que 
'citei o princípio da desincompatibilização será abso­
lutamente inócuo, porque o prefeito vai sair oficial­
mente, mas sabemos como· funciona a eleição, em 
grande parte dos municípios ·esse princípio será só 
para inglês ver, porque a máquina vai conti.~uar tr~­
balhando na direção daquele candidato. E ja alerta­
vamos, e não nós da oposição! me lembro de pala­
vras do Senador Esperidião Amin, que é do PPB, da 
base do Governo, que alertavaClizendo que ia votar 
a favor mas manter a reeleição como estava, sem 
desinc~mpatibilização e possibilitando a reeleição de 
prefeitos, estaríamos caminhando para uma feudal i­

. zação da política brasileira. 

o Sr. AdemiÍ' Andrade (Bloco/PSB-PA) - Per­
. mlte-me V. Ex'! um aparte? ... '. 

. .' O SR. JOSf EDUARDÓ.DUTRA (Bloco/PT-
00 ,SE) .:. Com muito p~àzer, Se~adór Ademir Andrade. 
. , , o Sr. Ademír Andrade (Bloco/PSB-PA) - Se­

:, "~àdor. José Eduardo 'Dutra, ~e antemão quero dizer 
, : ,:que vejo com alegria a emenda apresentada por V. 
':,Exª. Desde já conte"com o nosso apoio e com o nos­
:,' 50 vota. éonstatamos, e cr,eio que seja a compreen­
: ': 'são da ITiáioriados Parlamentares do Congresso 

',.Nac'iOllal hoje, que á reeleição e um instituto que não 
.' . pode existir aquI no Brasil. Sinto isso ent~e,os Sena-

~ dores muitos aqui extremamer'lte prejudicados com 
:,;',iesse p·r~cesso,.eo:~ntre os Parlamentares cJ,a Câma~ 
.. ,'. ,dos Deputados, <-~á . uma qUE;!i,xa generalizada. ~te 

mesmo, Senador José Eduardo Dutra, os Prefeitos 



,. 
" ','. I 
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do nosso País já estão percebendoque,a reeleição excrescêntia da Constituição brasileira, que é o ins-
não deve mais existir. S. EXªs já estão falando que tituto da reeleição. Muito obrigado. 
se tiver reeleição ... A Constituição garante a reelei- " O SR JOSÉ EDUARDO' DUTRA (Bloco/PT-
ção, mas a pressuposição de que a reeleição para SE) - MUi\o obrigado, Senador Ademir Andrade. V. 
prefeito não vingará é tão forte, tão grande que a ,EXªlevant~outro ponto sobre o qual temos que nos 
maioria dos prefeitos quando falam conosco dos pro- debruçar' ~essa discussão sobre a reforma política, 
blemas, conversando no dia a dia, dizem: Sé tiver além da reeleição, que é a questão do financiamento 
reeleição, vou ser candidato; se não tiver reeleiçãO, 
o meu candidato será fulano de tal. Já dá para sentir das campimhas. ' ' 
que a indecência, que a utilização da máquina, que É fu~damental que se institua o financiamento 
a falta de ética foi tão absurda, tão grande e tãoes- 'público, com a proibição de financiamento privado, 
candalosa que o povo e os próprios prefeitos estão não só pórque isso vai possibilitar uma maior igLlal-
percebendo que não dá para continuar com' o pro- 'dade 'de condições, mas também porque vai possibi-
cesso de reeleição. Na reeleição não se enfrenta litar uma maior fiscalização das eleições. 
apenas um,candidato que é governador e tem a pos- ,', Tod6s nós sabemos que hoje as "chamadas 
sibilidade de ser novamente governador. Enfrenta-se 'prestações de conta são uma ficção. V. EXª citou o 
a máquina do Estado, todos os cargos de confiança caso 'do bomício feito com o Grupo Timbalada no 
do Governo do Estado, todo o empresariado do Es-
tado que serve ou que tem vinculações com aquele ' ~àrá. Errj Sergipe, não foi' contratado somente o 
Estado, porque eles é que vão sustentar a campa- Timbalada, mas também o Netinho eo Chiclete com 
nha do governador que está atendendo seus interes_Banana .. 'f O que foi pior:. a televisão, que é de pro-
ses. Senador José Eduardo Dutra, no Estado do ' priedade ~o Dr. Albano Fra~Go, candidato a Gover-
Pará, fui candidato a Governador nestas eleiçÕes. ~'nador,' anunciava na programação nobre, no horário 
Faço política há 22 anos no meu Estado .:.. entrei ,,; de propaganda normal, os shows de Netinho, da 
para a política em 1976 - e nunca vi, 'ao longo 'de to- ,'. TiiT\balada e do Chiclete com Banana em determina-
dos esses anos, uma campanha tão milionária, tão "dapràça.I'Ê lógico que não foi dito que se tratava de 
cara e tão absurda como esta. Chegou ao ponto de ;' .ilincomfcio; anunciou-se somente o show. Com 
um candidato a Governador, o que se reelegeu, fa· ' isso.fica~ repleto o show éom esses artistas, que 
zer um comfcio na cidade de Tucurul com o Grupó É era realizado de graçapam cípúblico. Depois, no 
o Tchan, com as duas Sheilas. Um comlcio desse ", ,I " 
tipo não sai por menos de R$200 mil. Ele levou a programa eleitoml, em anunciado que havia sido 
Marabá, para reunir o povo, o Grupo Timbalada, que ,:~alizado: um grande comlcio, com milhares de pes-
tem mais de 30 integrantes. Repito: um comlcio des.~~· É ~ que as pessoas estavam ali para as-
se tipo, para atrair,a população e para esbanjar di. sistlr aos shows, mas isso era divulgado como uma 
nheiro, não sai por'menos de R$200 mil. 'Diante da propaganda. Inclusive," entramos com uma repre-
crise que estamos vivendo e da dificuldade por que sentaçãd para impedir'essas prop~gandas, porque, 
estamos passando, é incrivel que isso aconteçal In· na práttclt., eram propagandas eleitorais enganosas, 
clusive, a Celpa - 'Centrais .Elétricas do Pará '"", '01 más;' como já acontece em diversos outros Tribunais 
vendida, a preço de banana, por US$450 milhões. do.nosSd Pais, não ganhamos. ',', 
Agora, às vésperas da eleição, o Governo já havia S P 'd . . 

. d US$ 'Ih- d ' r'l resl ente, para conclUir o meu pronuncla-
gasto maiS' e 300 ml oes os recursos arreca- mento, quero dizer que, independente do resultado 
dados com a referid::t venda. Dessa forma, é muito 
difícil enfrentar um candidato que está no <;loverno, final da emenda, se vai manter a sua proposta origi-
pois, além de enfrentar 9 corpo funcional do Gover- nal, extirlguindo a reeleição para Prefeitos e. introdu-
no em cargos deconfiariça e o segmento empresa- zindo à' desincompatibilização para Governadores e 
rial, ainda se enfrenta a mídia; porque estél- - os ca- pàra Prlsidente, ou se vai extinguir a reeleição para 
nais de televisão e os jornais '"" está presa às mãos Prefeito e Governador e mantê· la somente para Pre-
do Governo, uma vez que o seu 'maior faturamento é ' sidente, ~o fato é que devemos constatar e reco~he-
o público. Assim, verifica-se uma situação de desi· cer que,ldo jeito como está; isso não pode continuar. 
gualdade absoluta e de extrema dificuldade. Portan- Como o Senador Ademir Andrade, vários Se-
ta, ainda não há condições de fazer funcionar o.,iristi- nadoresi candidatos aos c.argos de, Goverl1ad~)r ou 
tuto da reeleição no nosso País. Creio que a emen- Senado~foram à, tribuna para denynciar,o ~so da 
da de V. Exª será muito bem recebida no Senado e , máquina pública nos seus Estados, reconh.ecendo 
na Câinara dos Deputados, onde emendas pareci- 'que é n~cessário modifiéã.r a atu~I'législaç'ã<?: Há um 
das ou' semelhantes já tramitam. Entendo que essa consenso em torno dessa questao. Aforma final. na-
regra deverá mudar antes que se realizem as eleições 'turalmente, vai depender do debate que' està'casatra-
para prefeito no ano 2000, retirando-se, assim, essa . varo O que não é possível é chegarmos às eleições 

:'-: ',,' I' ,. ' 
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para Prefeito com a mesm'1- situação" com as mes­
mas regras, desta eleição. . 

Se houve 27 denúncias referen~es ao uso .da 
máquina pública nestas eleições - estou generali­
zando, contando com o fato de que isso possa ter 
acontecido em todos os Estados -, poderá. haver 
duas mil denúncias a esse respeito, com muito me­
nos condições de controle. Como eu já disse, em mi­
lhares de Municípios deste nosso País, a possibilida­
de concreta de controle da' cidadania sobre a ação 
de seus governantes é infinitamente menor" do que 
numa eleição estadual, em São Paulo ou em qual­
quer lugar do Brasil, ou em eleições para a Presi­
dência da República. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - V. Exª 
permite-me um aparte? 

'O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-SE) 
-Concedo o aparte a V.-Exª .. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/~T-SP) - Sena­
dor José Eduardo Dutra, quero manifestar a minha 
concordância com o projeto de lei e com emenda à 
Constituição que V. Exª apresentou, especialmente 
porque a experiência destas eleições, no meu enten­
der, não mostrou que seja saudável para a democra­
cia brasileira o direito à reeleição. Observamos, tan­
to na eleição presidencial, quanto nas eleições para 
Govemadores: 'que, de fato, houve.um p?der ex­
traordinariamente maior por parte daqueles que ocu­
pavam a chefia de Goverrio, inclusive por parte do 
próprio Presidente da República, que, pela ~imples 
presença sua nos meios de comunicação, teve ,uma 
vantagem muito maior que aqueles candidatos que ~s­
tavam realizando a competição e se opondo aos Che­
fes dos Executivos estaduais e, inclusive, ao Chefe do 
Estado brasileiro. Houve até situações em' que o Presi­
dente da República, càndidato, não contribuiu para 
que houvesse um processo de, democratização mais 

. intenso. Refiro-me, por exemplo, à sua recus~ge p~rti­
'. dpar de debaie,s com os seus_ advers~rios, empobre-
cendo O processo democrático. Dessa maneira, consi­
dero que também não é saudável Para0 aperfeiçoa­
mento da democracia o direito de reeleição par.a o.s . . ". . - .".,. 
Prefeitos. Avalio que será importante que não ,haja. o 
direito de reeleição para Pre'-eitos, d~ taln:,ançiraque 
possa até se rever a decisão aqui tort;1ac;!a, r~léltiv;:l ap 
direito de reeleição para o, Ç3ov~rn,oAos Estados. e 
pâra a Presici~r:l~ia da Repúbliéa. ' , " . 

O SR. JOSÉEDUARDQ, DUTRA (1}IpcptPT­
SE) - Muito obngado,' Seriadbr Eduarcjo ~i.rl?li~y, In­
corporo, com muito prazer, o seu aparte aomel!,pro­
nunciamento e, com ele, conc,lyo fTlinhas.palélyras. 
M1,Iito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) .:... 
Continua a lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi­
nheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, ontem, tive opor­
tunidade de participar de algumas reuniões com a 
área econômica do Governo Federal, em que se tra­
lava dos problemas por que passa a agricultura bra­
sileira, os quais estavam a merecer algumas decisõ­
es do Governo Federal. São assuntos que não fo­
ram abordados ontem, mas que já vêm sendo trata­
dos há muito· tempo e o Poder Executivo vinha 

· adiando uma decisão a respeito, com enorme prejuí­
zo para a área rural brasileira. 

. Uma das questões discutidas foi a que diz res­
peito aos Fundos Constitucionais. Todos sabemos, 
sobretudo nós que fomos Constituintes, que a cria­
ção dos Fundos Constitucionais do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste foi com o objetivo de se garantir re­
cursos para financiamentos de. investimentos com o 

· propósito de diminuir as diferenças regionais do 
País. A aplicação desses recursos, em termos de fi­
nanciamento, infeliz,mente, sofreu impacto negativo, 
devidO às aiícíuoias 'ou aos índices aplicados, ou ' 
seja, TR mais juros e mais dekredere; depois pas­
sou para TJLP, mais juros e del-credere, enfim, tor­
nando os financiamentos com custos muito altos. 

.' Esses financiamentos devem ser adequados à 
rentabilidade de cada atividade produtiva, e algumas 

- medidas de ordem legislativa sairiam do Congresso 
Nacional, conforme acertado com.o_Govemo, no senti­
do de que esse mandasse uma medida provisória para 
tratar desse assunto. Essa medida provisória, apesar 
de estar estudada e preparada há mais de quatro me­
ses, não chegóu ao Congresso Naçional. 
. Ontem, chegamos a bom termo de que a mesma 

chegará na próxima semana· e· :tr~tará dos passivos 
dos fundos constitucionais, do ',FNE, do Nordeste, 
FNQ, no Norte, e FCO, do Centro.-Oeste, e de como 
serão aplicados os recursos daqui para frente. Isso é 

· muito-importante .porque os tomadores desses recur­
,sos hoje passam por enormes dificuldades, com raras 
exceções, uma vez"que, como ~u disse, os índices 

-aplicados nos financiar.nentos até~ntão não são condi­
zentes com a rentabilidade dessa atividade. 
• 'S'r. Presidente, srªs e 'Srs~' 8enadóres; o pro-

· 'cesso de :securitização: levaOo a: efeito há"cerca de 
três anos, é resultado da CQrríissão Parlamentar 

,Mista'de InqUérito que estudo,u-p auto-endividamen­
todos produtores brasileiros: POr váriasrazões, so-
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bretudo porque ,nã() houve continuidade de financia- do Brasil já tem em sua carteira propostas das usi-
mento para os produtores securitizados, ou porque nas, em tomo de R$220 milhões para esse 'financia-
não houve a devida renda para compensar a aplica- mento. Estarrlos com um bilhão e oitocentos milhões 
ção desses recursos, isto é, o passado e o presente de litros de álcool estocados. Não há como usá-lo 
da agricultura, muitos produtores não estavam con- neste mome~to, mas vamos precisar dele daqui a 
seguindo cumprir com seus compromissos. Portanto, um ou dois anos. Portanto, é importante Que a Petro-
analisando caso a caso a capaCidade de pagamento bras deposite imediatamente, no Banco do Brasil, o 
de cada produtor, havia um pedido para que a par- recurso da ahtiga FUP, para que seja feito esse fi-
cela vencida no dia 31 de outubro fosse prorrogada. nanciamentolda estocagem do álcool que se encon-

Hoje, o Conselho Monetário Nacional está reuni- tra nas usinas. Existe mais de 300 usinas passando 
do para analisar essa solicitação de alongamento da muitas dificuldades, que têm um milhão e trezentos 
parcela por um ano bem como os financiamentos aci- mil postos de serviços, que atendem a sessenta mil 
ma de R$200 mil que não foram securitizados à época, produtores, qom uma atuação em torno de 2,2% do 
através de um plano chamado Pesa, no sentido de PIB nacionall Essas usinas estão em extrema dificul-
prorrogar as dívidas por 20 anos, com carência e juros dade, sobretudo agora Que precisam de recursos 
bem abaixo daquilo que está hoje inserido nesse pro- para encerrarem suas safras, dispensando seus fun-
cesso. Atualm.ente, esses 1lmmciamentos acima de cionários. E essas usinas não têm recursos para fa-
R$200mil que não foram securitizados têm a sua cor- zer as resci,bões de contratos. No entanto, estão 
ração pelo índice da TR, mais juros que variam de com estoques enormes, ou seja, com muito álcool e 
12% a 16% ao ano. Não há atividade agrícola que sem recursoS para nada. 
compense uma atividade financiada com esse recurso. Portanto, é importante que a Petrobras deposi-

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, também te esse dinheiro no Banco do Brasil para que este 
foi tratado ontem, em várias reuniões, o problema possa atend,br às usinas, através do financiamento 
dos recursos para renovar a lavoura deste ano. O de estoQueslchamado warrantagem; 
Govemo lançou, em boa tiora, o plario de safra, com Por fim, Sr. Presidente, há uma lei aprovada 
recursos para custeio de dei: bilhões e seiscentos nesta Casa, a pedido do Poder Executivo, no senti-
milhões de reais. Entretanto, com o problema econô- do de que sejam dados subsídios econômicos ao 
mico Que atinge a todos os países, esses recursos programa d4 borracha . .para que esse programa pu-
não foram consolidados, porque boa parte era oriun- desse dar R$0.90 por quilo de borracha, do tipo 
da de fontes externas. Ora, sabemOs que tais fontes GEB, seriarJ necessários R$60 milhões. O Governo 
externas não somente deixaram o Báisil como entra- solicitou e esta Casa aprovou recursos no Orçamen-
ram em pequeno quantidadE!. Portarito; está faltando to da ordem de R$'19,4 milhões, o que deu para fa-
dinheiro para o crédito rural; e hoj'e estamos pedindo zer as sUbv,bnções até o mês de abril. O Governo 
ao Governo que, no Conselho Monetário Nacional, mandou umi pedido de suplementação de R$24 mi-
eleve a chamada exigibilidade bancária de 25% - Ihões, tamb~m aprovado por esta Casa, o que ga-
daquilo que se deposita no Banco Central, dos depó- rantiu as subvenções do programa da borracha até o 
sitos à vista, 25% são devolvidos para que os agen- mês de setembro, mas para os meses de outubro, 
tes financeiros apliquem na agricultura '- para, tem- novembro eldezembro não há recursos para atender 
porariamente, 30%, para formar um colchão de re- aos produtojres, que estão com o preço da borracha 
cursos em torno R$l bilhãci;'que venhá'a compensar absolutame(1te aviltados. 
essa falta de recursos Que está havendo para aplica- Por isso, estamos pedindo que o Governo en-
ção na renovação das' lavouras, sobretudo nas caminhe ilT!ediatamente ao Congresso Nacional o 
áreas de fronteiras deste País. pedido de s;uplementação no valor de RS$16 milhõ- , 

Sr. Presidente, é doído assistir a agricultores es; necessários para o atendimento, desse progra-
que fizeram o pedido de: seus insumos, sobretudo' ma; que indlui não só a borracha natural, ou seja, a 
adubos e sementes, e,os estão devolvendo porqlü:r borracha extrativa, como a borracha cultivada, nos 
não têm como pagar; meSmo tendo assinado contra- ' meses de outubro, novembro e dezembro. 
to com o banco e, às vezes, já registrado em cartó- Faze~os, portanto, um apelo neste sentido, 
rio, porque os recursos não' aparecem. Foi mais um mas ainda ~amos trabalhar em cima desse proces-
assunto discutido ontem durante o dia todo, além do so, a fim de, que o Governo encaminhe imediatamen-
financiamento'para estoc'age'm do álcool, por meio' te esse pedido de suplementação para que os recur-
do sistema chamado warraritagem, em que o Bancb" sos venham a atender os produtores de borracha 

I 

I 
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que estão tendo dificuldades em sobreviver na sua 
atividade. 

São essas as considerações que gostaria de fa­
zer a respeito dos assuntos tratados ontem pela Frente 
Parlamentar da Agricultura e o Poder Executivo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Não 

há mais oradores inscritos. 
Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. Pri­

meiro Secretário em exercício, Senador Jefferson Peres. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N!! 176, DE 1998 

Acrescenta parágrafo único ao art. 
18 da Lei n!! 9.096, de 19 de setembro de 
1995, que "dispõe sobre os partidos polí­
ticos, regulamenta os arts. 17 e 14, § 39, 

inciso V da Constituição Federal". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O artigo 18 da Lei nº 9.096 de 19 de setem­

bro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 18. Para concorrer a cargo eletivo 
o eleitor deverá estar filiado a partido político 
pelo menos 3 (três) anos antes da data fixa­
da para as eleições majoritárias ou propor­
cionais, salvo nas hipóteses de fusão ou in­
corporação de partidos políticos. 

Parágrafo único. Aos detentores de 
mandato eletivo o prazo a que se refêre o 
caput do artigo, será de 3 (trêS) anos antes 
da dada fixada para as eleições majoritárias 
ou proporcionais, salvo nas hipóteses de fu­
são ou incorporação de partidos políticos." 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. . 

Art. 3º Revogam-se as disposições eni coritrá~o .. 
Justificação 

A Constituição Federal promulgada em . 1998 
buscou o fortalecimento dos partidos políticos dan­
do-lhes ampla autonomia para deliberarem sobre 
sua estrutura interna, organização e funcionamento, 
inclusive para estabelecerem normas próprias de fi­
delidade e disciplina partidáriá(art.17). 

A Lei nº 9.096/95 que regula·mentou·o inciso V do 
§ 3º do art. 14 da Constituição que impôs como condi­
ção de elegibilidade ao eleitor ter filiação partidária, es­
tabeleceu o prazo de 1 ano anterior à eleição,para que 
o eleitor possa disputar qualquer cargo eletivo. 

Na prática, o que se tem assistido é uma ver­
dadeira "dança de partidos" quando se aproxima o 

prazo fatal exigido pela lei cOiTlo condição de elegibi­
lidade. Esse ritual de mudança de partido repete-se 
na antevéspera de cada pleito A troca de legenda 
enfraquece os partidos e compromete o fortaleci­
mento do regime dernonático, objetivo tão fortemen­
te perseguido noJexto d!i Constituição de 1998. 

Devemos bus~r a preservação das instituições 
partidárias que não podem se sujeitar. à vontade de 
políticos que buscam as legendas exclusivamente 
para atender seus· interesses pessoais e delas se 
servem com objetivo purámente eleitc:>reiros. 

A proposta busca o fortalecimento e a pereni­
dade dos partidos'ao ampliar a exigência de filiação 
partidária, para os detentores de mandato eletivo 
(prevista no texto Constitucional) de 1 ano, conforme 
disposto no artigo da· lei 'que se pretende alterar, 
para 3 anos de acordo c6m o presente projeto. 

Por essas razões submeto a presente proposi­
ção ao Congresso Nacional. 

Sala das.'Sessões, 5 de novembro de 1998. -
Senador José.Agripino. , .., . . . 

LEGISLAÇÃO, CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

''- . ", 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 14. A Soberania popular será exercida pelo 
sufrágio universal e pelo'voto direto e secreto, com 
valor igual para todos,e, nos termos da lei mediante: 

••• 0.0 •••••••••••••••••• ~.~ .............. : •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 32 São, condições de elegibilidade, na forma 
da lei: , '. 

................. '.:.,;';.: ................. :; ......................................... . 
V - a filiação partidária; 

: .. ' -

Art. 17. É !Ivréa criaçao, fusão, incorporação e 
extinção de partidos políticos, resguardados a sobe­
rania nacional, o regime·'democrático, o pluripartida­
rismo, os direitos fundamentados da pessoa humana 
e observados os seguintes preceitos: . , 

I - caráter riaci~naJ( , 
. - .•• !.... . ' •.. ' 1" ;. 

11 -:-, proibição de ~ecebimento de recursos fi-
nanceiros de entidade~pu governo estrangeiros ou 
de subordinação a estes;' ' 

. ·111- p'r~.stação d~ ~9n.tas à Justiça Eleitoral; 

, IV~ funcionamento,parlamentar ,de acordo com 
a lei. ::~:!~ " ;'. . 
. § 1.2 ~ assegurqqa·aos partidos,políticos' auto-
- ! •. -. • -" _. . . 

nomia pará definir essa estrutura interna, organiza-...... '~~ 
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ção e funcionamento, devendo seus estatutos esta­
belecer norroas de fidelidade e disciplina partidárias_ 

§ 2º Os partidos políticos, após adquirirem per­
sonalidade jurídica, na formada lei civil, resgistrarão 
seus estatutos no Tribunal Superior EleitoraL 

§ 32 Os partidos pOlíticos têin direito a recursos 
do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à te­
levisão, na forma da lei-

§ 42 É vedada a utilização pelos partidos políti­
cos de organização paramilitar_ ' 

.................................................................................... 
lEI N2 9_096, DE 19 DE SETEMBRO DE 1995 

Dispõe sobre partidos políticos, re­
gulamenta os artigos 17 e 14, § 311, inciso 
V, da Constituição Federal 

. (A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Ni! 97, DE 1998 

Dispõe so!:Jre as operações de crédi­
to destinadas a compensar os Estados e 
o Distrito Federal por perdas de receita 
decorrentes da aplicação da Lei nll 9.424, 
de 24 de dezembro de 1996. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 A Resolução n2 '78, de 1998, passa a vi­

ger acrescida do seguinte ,art. 45-A: 

"Art. 45-A. Às operações, de crédito 
contratadas pelos Estados' 'e pelo Distrito 
Federal junto à União, nos exercícios de 
1998, 1999 e 2000, e destinadas à compen­
sação de perdas de. receita decorrentes da 
aplicação da lei n2 9.424, de 24 de dezem­
bro de 1996, não se aplicam' os seguintes 
dispositivos: "," '. 

1- art. 62, I, II,E! !II; .. 
11 - art. 72; ., • 
lII-art.18. " ,. 
Parágrafo único. Os pleitos de autori­

zação para a contratação das op,érações de 
crédito de que trata este artigo serão enca­
minhados ao Sen'ado Federal; 'por internié­
dio do Banco Central do BrasU:.'instruídos 
com a documentaç'ão de que tratáos incisos 
1,11,111, IV, V, VI, VII,·IX e X do ar!: 13 da Re­
solução nº 78, de 1998." 

Art. 22 Esta Resolução'Emtra em vigor na data 
de sua publicação.' , . . 

, Justificação 

A lei nº 1 9.424, de 24 de dezembro de 1998, 
criou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Funda~ental e de Valorização do Magistério, 
formado por parcelas do ICMS, do FPE, do FPM e 
do IPI devidosl aos Estados e ao Distrito Federal. 

A implantação do Fundo causou uma transferên­
cia líquida de receita dos Estado para os Municípios, o 
que levou a U~ião a criar, por meio de medida provisó­
ria, um tipo esPecial de OP13ração de crédito destinado 
a compensar ds Estados por tais perdas de receita . 

I 

Com a edição da Resolução nº 78, de 1998, que 
tomou mais rígidas as condições para a contratação 
de operações ,8e crédito de interesse dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e o recente processo 
de renegociação da dívida global das unidades federa­
tivas, os Estado ficaram impossibilitados de contratar 
novas operações de crédito e, por conseguinte, de 
compensar as /perdas de receita já referidas. 

Assim, como forma de viabilizar a aplicação da 
medida provi~ória que criou a compensação em tela, 
proponho a dispensa, exclusivamente para o tipo de 
operação descrita neste projeto, dos seguintes dis· , 
positivos da Resolução nº 78, de 1998: 

a) art. ~º, I, 11 e 111 - dispensa a operação do 
enquadramento nos limites baseados na Receita lí­
quida Reál; " 

, b) art. 7f - permite a contratação de operações 
de crédito mesmo quando o Estado apresentar re­
sultado primáho negativo; 

c) art. 1 ~ - admite a contratação de operações 
de crédito n6s últimos seis meses de mandato dos 
governadores. 

Devo re1ssaltar que as operações de que trata 
este projeto sbmente podem ser contratadas nos exer­
cícios financeiros de 1998, 1999 e 2000, e os de'mais 
dispositivos da Resolução nº 78, de 1998, continuam 
em plena vigência. 

Pelo exPosto, conto com o apoio dos Senhores 
Senadores para a aprovação da presente proposição. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1998. -
Ney Suassuna. 

LEGISLAÇÃO CITADA, .~lvEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA I . ~ 

lEI Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996 
I 
IDispõe sobre o Fundo de Manute!l­

ção e Desenvolvimento do Ensino Funda­
mentare de Valorização do Magistério, na 
form~a prevista no art. 60, § 72 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, 
e dá loutras providências. 



15172 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

RESOLUÇÃO Nº 78, DE 1998 

Dispõe sobre as operações de crédito in­
temo e extemo dos Estados, do Distrito Fede­
ral, dos Municípios e de suas respectivas au­
tarquias e fundações, inclusive concessão de 
garantias, seus limites e condições de autori­
zação e dá outras providências. 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 2º da Lei 
nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, é fixado o limi­
te de 11 % (onze por cento) da Receita Líquida Real, 
definida no § 3º do art. 6º desta resolução. 

§ 1 º O valor resultante da aplicação do limite 
definido no caput será utilizado no pagamento de 
amortizações, juros e demais encargos da dívida ex­
tema contratada até 30 de setembro de 1991, do re­
financiamento de dívidas junto ao FGTS e das dívi­
das resultantes de renegociações realizadas com 
base na Lei nº 7.976, de 27 de dezembro de 1989, 
no art. 58 da Lei nº 8.212, de 24 d.e julho de 1991, 
na Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993, da comis­
são de serviços das operações amparadas pela Lei 
nº 8.727, de 1993, das dívidas relativas a financia­
mentos imol.Jiliários firmados pelas entidades vincu­
ladas aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí­
pios, assumidas por esses mediante aditivo,e das 
dívidas resultantes de renegociações realizadas com 
base na Lei n2 8.727, de 1993, nesta ordem. , 

§ 2º A diferença entre o somatório dos paga­
mentos ocorridos na forma do ,parágrafo anterior e o 
valor equivalente ao limite definido no caput será uti­
lizada no resgate da dívida mobiliária. 

§ 3º O percentual definido no caput será apli­
cado sobre um duodécimo da Receita Líquida Real, 
definida no § 39 do art, 62. , , , 

§ 4º' Para efeito de apuração dq valor de cada 
uma das prestações mensais de' que trata o àit. 2º 
da Lei nº 8.127, de 1993, serão deduzidos os dis­
pêndios com as amortizações, juros e demais 'encar­
gos das dívidas ali mencionadas, efetuados no mês 
anterior ao do pagamento da referida prestação. 

... ' 
(Ã Comissão dF} Assúnt~s Eco,?~m;c.Qs.) 

O SR. PRESIDENTE' (Casildo Maldaner) ;~' Os 
, , projetos lidos serão publicados e remetidos às',Co-

, missões competentes.' , 

Sobre a mesa, requerimento que s'erá lidb pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Jefferson 
Péres. • 

, É lido o seguinte: ' ' 

REQUERIMENTO N2 544,OE 1998 

Senhor Presidente, . . 
Requeiro, nos temios dos arts. 49, inciso X e 

50 da Constituição Federal combinados com o art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
prestadas pelo Ministro da Fazenda as seguintes in-
formações: ' • 

1) Apresentar os estudos rios quais ficou de~ 
monstrado que a relação custo/beneficio, a seguran­
ça da informação e a qualidade dos serviços hoje 
prestados pelo Serpro não serão deficitários nem so­
frerão soluçãode continuidade c01T! a edição da Por-
taria nº 273/98. " 

2) Quais os se~iços do' Serpro deverão ser de­
sativados à partir de janeiro de 1999? 

3) O serviços prestados a outros órgãos ou entida­
des serão ou poderão ser absorvidos pelos mesmos? 
Em caso positivo qual a estimativa de custo de tal absor­
ção? Em caso negativo quem deverá absorver tais ser­
viços? Qual a estlmativade custo dessa ação? 

. . ~. ". f" . 

'4) Que cuida,d<?s~~tão sendo tomados para ga-
rantir a privacidade de informações que hoje estão sob 
a guarda do Serpro, tais como as contidas nos siste­
mas de arrecadaÇão federal, estaduais e municipais, 
no sistema do Denatran (controle de multas, carteiras 
e veículos), nos sistemas orçamentários de estados e 
municípios, no cadastro rural do Incra (Cadastro Rural 
e o Imposto Territorial 'F3~ral), dentre outros tendo em 
vista a não préstação desses serviços pelo Serpro? 

Justificação 

,O SERPRO' ~ Serviço Federal, de Processa­
mento de Dados,fo'f criado ,pela Léi nº 4.516, de 12 

de dezembro de 1964, tendo como principal finalida­
de, promover' soluções por meio da Informática e da 
Tecnologia da Informação, permitir a tomada de de­
cisÕes estrategicas dos órgãos governamentais. 

Atualmente o Serpro atende a inúmeros órgãos 
não só do Governo Federal, bem como a órgãos es­
taduais e municipais, táis" como, a Secretaria da Re­
ceita Federál, Secretariá ,do Tesouro Nacional, Se­
cretaria Federal de Controle,' Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, ,Ministério da Administração Fe­
deral e Reforma do Estado, Ministério da Indústria, 

I do Comércio edo Turismo, Ministério do Trabalho, 
_ Ministério 'da Justiça, ÓlixaEconômica Federal, Ins­

'., tituto de''cblonização~','Reforma Agrária - INCRA, 
Ligadas à rede Serpro' temos a Aduana Argentina, o 

"BamerinduS/HSBC, o Bàrieo Central do Brasil, o Ban­
,', co de Cr'édito Real, ci:'sanco do Brasil, a Transbrasil, 
,; Varig, Vasp, a FiaI, Ford; General Motors, Mercedes 

Bens; Volkswagen,' Volyo, ,diversas e[lpresas 'ae pro­
cessamento de dados (Encidec, IPIiLAlagoas, Fise-
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pe, Prodam, Procergs, Prodase, Pr9dasen, ,Proda- S. Ex.ªs! .. se~ão atendidos. 
sul, Prodemge, Prodepa, Proderj, Prodepi, Prodesp O SR. JOAO ROCHA (PFL-TO) - Sr. Presi-
e Seproce), Embratel, Teleam, Telebahia, Telebrás, dente, srªs. e Srs. Senadores, o Tocantins viveu, no 
Telebrasília, Teleceará, Telemat, Telemig, Telems, último dia 3 de julho, um dos mais importantes acon-
Telepará, Tele~, Telesc, Telesp etc. tecimentos de sua história de mais jovem Estado 

São 132 Redes interligadas com 8.000 terminais, brasileiro: o I lançamento da pedra fundamental da 
10.769 microcomputadores, 13.190 impressoras, 60 Usina Hidrelétrica Luís Eduardo Magalhães. 
circuitos de rede E1, 3.487 circuitos ,em usuários, Trata-se de projeto meritório, vital, da mais alta 
138.390.000 transações mensais, com 2,4 segundos prioridade pàra a economia de nosso Estado e para 
de tempo médio de resposta. Seu quadro funcional é a economia, da Regiões Centro-Oeste e Norte do 
composto por 6.974 funcionários que prestam serviços Brasil e representa certamente para nossa economia 
internos à Empresa e 4.042 funcionários externos lota- o mais importante acontecimento após a criação de 
dos em outros órgãos governamentais. , 

Tocantins. I ' 
No último dia 13 de outubro o Ministério da Fa- Antes (Tlesmo da criação do Estado de Tocan-

zenda editou a Portaria nº 273 que estabelece: tins, já existia a idéia de aproveitamento do potencial 
1) A limitação da prestação de serviço pelo energético do rio Tocantins, com o antigo projeto da 

Serpro, tão-somente, para o Ministério da Fazenda e Usina de Lajeado. 
ao Ministério da Administração· Federal e Reforma O inícib das obras de construção da Usina Hi-
do Estado, a partir de janeiro de 1999. drelétrica LLís Eduardo Magalhães consubstancia 

2) Redução dos gastos com pessoal em 25% essa idéia que já existia no coração de todos aque-
até julho/1999, isso deverá significar a eliminação dI les' que sempre lutaram pela criação do Estado de 
aproximadamente 1.700 postos de trabalhos da em Tocantins. 

presa. O que' representava simplesmente uma espe-
3) Redução das despesas de custeio e investi- rança para rum futuro melhor começa a se transfor-

mento. mar em realidade concreta para o desenvolvimento 
Considerando que muitos dos serviços e siste- econoiTiico lesodal do Estado de Tocantins e das· 

mas que o Serpro disponibiliza para' os governos fe- Regiões NO,rte e Centro-Oeste do Brasil. 
deral, estaduais e municipais, são Jundamentais A Usina Hidrelétrica Luís Eduardo Magalhães, 
para o Brasil. A restrição de atendimentos da empre- em sua capkcidade total instalada, possibilitará a ge-
sa, mais do que causar a demissão de centenas de ração de 1.020 megawatts de potência, o que signifi-
funcionários, poderá acarretar um grande prejuízo. ca não apehas o atendimento pleno da demanda do 
Sendo assim, as informações aqui solicitadas são de Estado de Tocantins, mas, igualmente, uma impor-
fundamental importância para que o Senado da Re- tante contribuição para tornar mais estável e seguro 
pública possa melhor avaliar as reformas que o Go- o sistema e,létrico brasileiro, em sua totalidade. 
vemo vem implementando no âmbito. da administra- A expOrtação do excedente de energia dessa im-
ção indireta. portante uSina hidrelétrica contribuirá decisivamente 

Sala das Sessões, ,5 de novembro de 1998. - para a eliminação dos constantes riscos de falta de 
Senador Eduardo SuplicY.' energia, os Itemidos blecautes, que atualmente amea-
.' çam muitas indústrias, muitas cidades e muitos setores (A Mesa, para. decisão.) 

produtivos e essenciais sociais em todo o Brasil. .. 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O A exiktência desse excedente exportável de 

requerimento lido será despachado à Mesa para de- energia el~trica é também uma garantia de que o 
cisão, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regi- Estado de I:Tocantins não sofrerá estrangulamentos 
mento Interno.· futuros em, seu processo de desenvolvimento, o que 

O SR. PRESIDENTE, (Casildo M'aldaner) - A fatalmente iocorreria em decorrência do crescimento 
Presidência lembra aos srS: Senadores que a sessão natural de nossa economia e conseqüente aumento 
não deliberativa de amanha terá início às·10 horas. da demanda de energia elétrica para atender às 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Os prioridades' de nosso Estado. 
Srs. Senadores João Rocha, Ernandes Amorim, Lú- O ca~teiro de obras da futura Usina Hidrelétri-
cio Alcântara, Odacir Soares e Edison ,Lobão envia- ca Luís Eduardo Magalhães, localizado no município 
ram discursos à Mesa para serem publicados na for- tocantinen~e de Miracema administrado pela Inves-
ma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. tco S.A , já nos fornece uma antevisão dos imensos 

I 
I 
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benefícios que advirão de uma maior oferta de enel'­
gia elétrica para olOstado de T~cantins. 

Os primeiros estudos de aproveitamento hidre­
létrico do rio Tocantins foram iniciados em 1972 pela 
Eletrobrás, continuados pela Eletronorte, a partir de 
1974, e retomados pela Companhia Elétrica do Esta­
do do Tocantins (CEL TINS), a partir de 1995. 

Os estudos técnicos, econômicos e ambientais 
realizados permitiram a seleção da melhor alternati­
va para o aproveitamento racional dó potencial de 
geração de energia do Rio Tocantins. 

O antigo projeto da Hidrelétrica do Lajeado jáde~ 
monstrava grandes méritos, seja pela excelenteposi­
ção geográfica da usina em relação ao mercado,seja 
como pela melhoria dos padrões de qualidade do for­
necimento de energia para o Estado de Tocantins. 

Os estudos realizados desde 1972 demons­
tram as excelenlescondições de localização do pro­
jeto, a partir de elementos técnicos e econômicos. 

A construção de uma parragem de 2.530 me­
tros de extensão, tendo como base um maciço ro­
choso, na divisa dos municípios de Miracema do To­
cantins e Lajeado garante a solidez do projeto e per­
mite a geração de inúmeros benefícios, inclusive em 
relação ao meio ambiente. 

A futura barragem terá uma capacidade de ar­
mazenamento de aproximadarnente 64 bilhões de li­
tros e um espelho d'água de aproximadamente 630 . 
quilômetros quadrados.' , 

A Hidrelétrica Luis Eduardo Magalhães deverá 
entrar em operação no ano 2001, sua construção 
deverá gerar aproximadamente 2.750 empregos di­
retos e investimentos superiores a um bilhão e tre­
zentos milhões de reais, o que, por si só, demonstra 
sua contribuição decisiva para o fortalecimento da 
economia do Estado de Tocantins e de toda sua re­
gião geoeconômica. 

A preocupação com o meio ambiente é um dos 
pontos fortes do projeto, pois todos os principais aspeC­
tos foram cuidadosamente considerados, desde os estu­
dos preliminares de viabilidade, até a aprovação do Re­
latório de Impacto sobre o Meio Ambiente (RIMA). 

Com a total aprovação dos órgãos ambientais 
do Estado e da União, a Hidrelétrica irá executar 33 
programas ambientais, dos quais 7 já estão em exe­
cução, destacando-se o Programa de Divulgação e 
Informação, em que uma equipe técnica está visitan­
do e monitorando toda a área a ser alagada" garan-
tindo total proteção ao meio ambiente. / 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senad6res, a cons­
trução da Hidrelétrica Luís Eduardo/Magalhães faz 

parte das grandes obras de infra-estrutura necessá­
rias ao desenvolvimento econômico e soCial do Bra­
sil, para que nosso país possa efetivamente se tor­
nar uma potência econômica no século XXI. 

O Brasil, como todos os países de dimensões 
continentais, não pode garantir um futuro .melhor 
para sua população, sem realizar grandes investi­
mentos nas áreas de energia, transporte, comunica­
ções e educação. 

O Brasil não pode ficar na dependência de su­
bidas equ~dasdas bolsas internacionais eda entra- . 
dae saída de câpitaisiniernacion~is voláteis. 
. O Bra.sil precisa realizar as grândés' obras ne-

cessárias' ao seu deserivolvimentOeconômico' e so- . 
cial, para que pOssa cumprir de seu destino de gran­
de potência do futuro. 

A Hidrelétrica Luís Eduardo Magalhães faz par­
te desse conjunto de obras prioritárias para nosso 
desenvolvimento e necessárias para a realização de 
nossa vocação de grande nação. 

O Brasil ainda tem um grande caminho a per­
correr, na construção de sua infra-estrutura econô­
mica, cabendo ao Governo Federal viabilizar os in­
vestimentos necessários e essenciais, tais como a 
Hidrovia Araguaia-Tocantins e a Ferrovia Norte-Sul, 
que representam importantes etapas para uma 
maior integração nacional o crescimento equilibrado 
de nossa economia. 

Pàra o povo de Tocantins; para 'o meu povo, 
tãO impOrtante qúanto'o progresso econômico eso­
cial são os valores éticos, morais, dlÍicos e tudo que 
representa a dignidade da pessoa humana. 

O antigo projeto da Hidrelétrica de Lajeado re­
cebeu o nome de Usina Hidrelétrica Luís Eduardo 
Magalhães em homenagem a um dos mais jovens 
homens públicos de nossa história recente: deputa­
do brilhante e 'dotado de notável capacidade de ne­
gociação, presidente da Câmara dos Deputados, lí­
der do Governo, líder do PFL. 

Desde" seu desaparecimento prematuro muito 
já se disse sobre a vida. a capacidade, o trabalho e 
a personalidade extraordinária de Luís Eduardo Ma­
galhães: 

Muito mais poderíamos dizer, nesta homena-
gem do povo do Estado de Tocantins a LU,ís Eduar­

,'do, como correligionários e companheiros de Partido 
, e, que sempre comungamos dos mesmos ideais de­
. mocráticos ,e de desenvolvimento do Brasil, mesmo 
tendo consciência de que, por mais que eu me alon­
gasse neste' meu modesto pronunciamento, não 

":coriseguiriadeserever em sua grandeza a figura ex-
'traordinária de Luís Eduardo Magalhães. . . " 
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Muito mais do que o testemunho e o depoimento saudoso juri~tà Geraldo Ataliba, em sua obra publi-
de todos nós que privamos de sua amizade desse ho- cada no ano Ide .1985 - muito antes, portanto, da po-
mem extraordinário e vocacionado para exercer os lê mica em tdmo do tema -, e denominada "Repúbli-
mais altos postos da política nacional, gostaria de res- ca e ConstitJ,çao". Ali se diz, verbis: 
saltar o depoimento de seus adversários políticos, pois I 
não existe maior elogio para um homem público do "A periodicidade (do mandato presiden-
que aquele feito por seus próprios adversários: cial) línsita no princípio, republicano - no caso 

"Ele era oadversáno' perfeito, porque 
não enganava. jogava limpo". (Deputado 
Miro Teixeira) . , . 

Para mim isto basta; é mais que suficiente; é 
tudo que se requer do ·caráter dia um homem: .0 ad­
versário perfeito. 

Para nós, para seus. amigos, correligionários e 
admiradores é o amigo perfeito, que sempre vai nos 
estimular para lutarmos por seus ideais democráticos. 

O povo de Tocantins se orgulha de ter o nome 
de Luís Eduardo Magalhães no mais importante pro­
jeto para o desenvolvimento social"e econômico de 
nosso Estado. ' . 

Muito obrigado. ' :. ,'j',' -'. 

O SR_ ERNANDES AMOR IM (PPB-RO) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores,acabamos de en­
cerrar um novo capítulo na história do nosso País. 

Este novo processo eleitoral nos ensina várias 
lições. 

Entre as quais me permito destacar a lição que 
o povo nos deu, votando de forma ordeira e pacífica. 

Tivemos uma bela lição de democracia. 
Entretanto, tiramos do proc~sso eleitoral, que 

em sua grande maioria, os' atuais' detentores do po­
der, não estão preparados, para uma.r,eeleição. 

Tivemos notícias pela imprensa,. do uso da má­
quina governamental, a serviço do .poder, em fla­
grante desigualdade comos seus advElrsários. 

Fato que já abordei nesta tribunii em pronun­
ciamento anterior e objeto de uma PEC, para a qual 
já estou colhendo assinaturas, que- darei entrada 
nesta Casa para a sua devida apreciação pelo Con-
gresso Nacional. .'t,·,· 

A propósito, permito-me tecer algumas rápidas 
considerações. 

Era tradição no direito 'brasileiro,. desde a pro­
mulgação da República,-avedação da.candidatura 
de chefes do Poder Executivo à própria reeleição. 
Getúlio Vargas, como se sabe,.foi Presidente.da Re­
pública em mais de uma .0portunidade:Apenas uma 
vez, entretanto, pelo voto' de seus concidadãos. A 
proibição da reeleição,' n0 Brasil,baseava-se em 
"fundamentossociológicos.robustos", como afirma o 

da chefia do Poder Executivo, entre nós, impli­
ca ai alternância, se não necessariamente do 
partido político, pelo menos do titular do cargo, 
A prbibição da reeleição é uma das constan­
tes Jncontradiças na nossa evolução constitu­
cionkl. ESsa reiterada decisão constituinte tem 
fundamentos' sociológicos robustos, de forma 
a gozar de total aceitação entre nós. 

I Aliada, portanto, à temporariedade dos 
mandatos executivos, encontra-se, no Bra­
sil, á consagração constitucional do princípio 
da~ão reeleição de seus ocupantes. Que­
rem~ destarte, as instituições assegurar que 
a fOhnidável soma de poderes que a repúbli-

I - , I • 

ca presidencialista põe nas mãos do Chefe 
do Executivo seja toda ela empregada em 
benefício da função e jamais em benefício 
próprio. Não é por outra razão que tal fun­
çâol designa-se, no discurso político, por ma­
gistratura, dada a impessoalidade e impar­
cialidade que hão de caracterizar o compor­
tamentode seu titular. (Op. Cit., Editora Re­
vista dos Tribunais, São Paulo, 1985, p. 76). 

· Circú~stâncias políticas e conjunturas econô­
micas, ..., a ~ue nâo nos cabe, aqui, àludir - fizeram 

I 

com que o legislador constituinte derivado alterasse 
a Carta Magna para nela fazer incluir a possibilida-

· de de os chefes do Poder Executivo candidatarem­
se à reeleição. No processo de tramitação da pro­
posta de erinenda à Constituição que veio a transfor­
mar-se na Emenda 16, os congressistas'apreciaram 
texto com a seguinte redação: 

· I "Art. 14, ( .... ) 

I ........................................ : .................... . 
.. § 52. O Presidente da República, os Go-

vemadores de Estado e do Distrito Federal, os 
PrJfeitos e quem os houver sucedido ou subs­
titu'ído no curso dos mandatos poderão ser 
reJleitos para um único período subseqüen-

I 

te, e concorrer no exercício do cargo". 
i 'Um .destaque supressivo excluiu do 

texto da emenda a expressão "e concorrer 
no: exercício do cargo", o que levou muitos 
analistas e alguns juristas a pretender que, , . 

assim, quis o legislador que os que se candi-
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datassem à reeleição deveriam afastar-se 
de seus cargos. Tal hermenêutica é reforça­
da, para alguns, pelo fato de que o dispositi­
vo constitucional subseqüente, o § 62 do 
mesmo artigo 14, permanecer inalterado, a 
determinar que, "para concorrer a outros 
cargos, o Presidente da República, os Go­
vernadores de Estados e do Distrito Federal e 
os Prefeitos devem renunciar aos respectivos 
mandatos até seis meses antes do pleito". 

Assim, se o Presidente da República ou um 
Governador de Estado pretender concorrer à ve­
reança de um pequeno município interiorano, é obri­
gado a afastar-se do cargo, quando concorresse à 
sua própria reeleição deveria, com mais razão, tam­
bém fazê-lo. 

Não foi esse o entendimento do Poder Judiciá­
rio brasileiro, expresso pelo Supremo Tribunal Fede­
ral - STF. Lastreando-se no entendimento de que, 
em se tratando de direitos políticos, as limitações de­
vem ser interpretadas restritivamente e nunca am­
pliativamente, o STF concluiu que não consta ex­
pressamente do texto constitucional a proibição de 
que os Governantes permaneçam no cargo ao can­
didatarem-se à própria reeleição. Observou-se, aqui, 
o entendimento desenvolvido, ao comentar a maté­
ria, por juristas como Celso Bastos: . 

O que nos interessa aqui é o estudo da 
inelegibilidade, restrição à regra geral da 
elegibilidade. Isto é, em princípio, os cidadã­
os são elegíveis, desde que não ocorra um 
fator obstativo. 

O estudo da inelegibilidade compreen­
de o da irreelegibilidade, caso particular da 
primeira, consistente na restrição de candi­
datar-se ao mesmo cargo. 

Convém frisar que o estudo desta maté­
ria deve ser levado a efeito com a adoção de 
técnicas hermenêuticas que conduzem a um 
entendimento restritivo das normas interpretá­
veis. Isto em virtude de estar-se diante de ve­
dações ou restrições do exercício de direitos, 
como o de votar, o de ser votado, o de preen­
cher uma função pública, etc., que devem ser 
feitos valer com a sua màior plenitude. 

As restrições só devem prevalecer enquanto cla­
ramente fixadas no Texto Constitucional, sem qualquer 
recursos a métodos ampliativos de interpretação que 
possam conduzir a alguma hipótese restritiva sem ex­
pressa configuração legal ou constitucional". (Comen-

tários à Constituição do Brasil, 2.º Volume, págs. 
585/596, Editora Saraiva, São Paulo, 1989). 

Assim, podem o Presidente da República, os go­
vemadores de estados e do Distrito Federal e os pre­
feitos muniCipais candidatar-se à própria reeleição sem 
deixar o exercício do cargo. Destarte, defluindo direta­
mente do texto constitucional o permissivo para a re­
candidatura ·no exercício do cargo, não poderia uma lei 
ordinária, sob pena de inconstitucionalidade, obrigar o 
candidato a desincompatibilizar-se. Afigura-se, portan­
to, que a proposição legislativa adequada à instituição 
da desincompatibilização dos chefes do Poder Executi­
vo candidatos à reeleição é a proposta de emenda à 
Constituição (PEC), que espero mereça a devida aco­
lhida pelos meus ilustres pares. 

Sr. Presidente, a primeira experiência nos de­
monstrou que o processo eleitoral, com o candidato 
disputando sua reeleição no exercício do cargo, agir 
de maneira isenta, sem usar a máquina governa­
mental, é inviável, pelo menos até que a nossa cultu­
ra política sofra uma profunda transformação. 

O que se observou em quase todos os Esta­
dos, com exceção de São Paulo e Rio Grande do 
Sul, os governadores colocarem a estrutura do go­
vemo a seu serviço e abandonarem os Palácios em· 
busca dos votos. 

Tudo isto ao arrepio da lei, sem que os Tribu­
nais Eleitorais em sua grande maioria, nada fizes­
sem, até mesmo, induzidos pela confusa legislação 
e o pioneirismo do processo. 

Está claro, que não podemos repetir esse erro 
nas próximas eleições, temos que evitar que o pro­
cesso eleitoral, em busca do fortalecimento da de­
mocracia, traga tantos prejuízos ao erário público e a 
sociedade. 

Temos que tirar dessa experiência lições pro­
veitosas e procurarmos achar o caminho definitivo, 
para o aperfeiçoamento das nossas futuras eleições, 
esta é a minha proposta. 

Era o eu que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 

Presidente srªs e Sr5. Senadores, "nem só voltada 
para o pas~ado, nem só planejando o futuro. A Casa 
de Rui Barbosa, fundação vinculada ao Ministério da 
Cultura, é o retrato fiel do Brasil de hoje, de seus 
acertos e desacertos em busca do desenvolvimento 
cultural", afirma o Relatório de 1997 da Fundação 
Casa de Rui Barbosa, que acabo de receber, com 
grande satisfação. 

Desde 1930, a Casa de Rui Barbosa realiza·im­
portante trabalho de preservação e divulgação da obra 
de Rui, cuida do arquivo e da documentação do Patro­
no e se dedica aos estudos e pesquisas nas áreas de 
Direito, História, Filologia e Literatura Brasileira. 
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Num país como o Brasil, em que existe grande munidade. Ao contrário, ela tem participado de ativi-
o número de analfabetos, em que a cultura é geral- dades de intbresse comunitário, como o treinamento 
mente relegada a um plano secundário, em que se de adolescentes do Morro Dona Marta, em colabora-
lê muito pouco, em que as edições da grande maio- ção com os tnovimentos Viva Rio e Viva Botafogo. 
ria dos livros são muito pequenas, a existência de A Casa de Rui Barbosa vem aperfeiçoando 
uma entidade como a Fundação Casa de Rui Barbo- suas ativida~es e utilizando modemos meios de co-
sa é motivo de grande satisfação para todos nós que municação: ~Iaborou um Vídeo Institucional sobre a 
nos preocupamos com a educação, com a cultura e vida de Rui Barbosa e já colocou à disposição do pú-
com as gerações futuras. blico uma página eletrônica na rede mundial de infor-

Há quem considere o trabalho cultural desen- mações Internet, facilitando o trabalho de estudio-
'I . 

volvido por instituições como a Casa de Rui Barbosa sos e pesquisadores que necessitam consultar os 
algo pouco efetivo, mesmo imperceptível, talvez uma arquivos e b'ibliotecas da Fundação. 
gota d'água de cultura num oceano de ignorância, Além das pesquisas literárias, filológicas, jurídi-
máxime quando se considera seu raio de atuação cas, históricas, e sobre a vida e obra de Rui, a Fun-
relativamente pequeno para um país de mais de 150 dação tem ,uma política editorial ativa. Constituem 
milhões de habitantes. preocupaçõ~s permanentes da Casa de Rui Barbo-

Não é esse nosso pensamento: aJ)esar das sa, também, a promoção de eventos científicos e 
imensas dificuldades existentes nas áreas educacional culturais: seminários, colóquios, cursos, conferên-
e cuHural, acreditamos firmemente num futuro promis- cias, palesttas, exposições, espetáculos, atividades 
sor para nossa juventude e para o nosso Brasil. infanto-juvenis e lançamentos de livros. 

É esta nossa esperança, nossa bandeira; para a Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, cinco de 
consecução desses objetivos, lutamos contra todas as novembro, ~ia do nascimento de Rui Barbosa, é o 
dificuldades existentes e não perdemos a esperança. Dia da Ciência e Cultura, comemorado em todo o 

Sr. Presidente, muito se fez e muito se faz na Brasil, e data mais importante da Casa de Rui Bar-
Casa de Rui Barbosa em benefício da cultura nacional bosa, que, desde 1949, homenageia nessa data per-
e da divulgação da obra de Rui. Sabemos que tudo sonalidades do' mundo cultural, jurídico e pOlítico 
isso ainda é pouco para as dimensões de nosso Brasil. com a Medalha Rui Barbosa. . 

É importante destacar o dinamismo e o bonito O jorrlalista e intelectual Barbosa Lima Sob ri-
trabalho realizado pela Casa de Rui Barbosa, princi- nho, home~ageado em 5-11-97, do alto mais de um 
palmente pelo exemplo e paradigma para outras ins- século de vida profícua em benefício de nossa pá-
tituições nacionais, que podem se espelhar nesse 
importante trabalho de preservação e desenvolvi- . tria, afirmou algo que deveria servir de exemplo para 
mento cultural. . todos nós: i 

Gostaria de aqui destacar a importância da ma­
nutenção de uma biblioteca com cerca de 100 mil 
exemplares nas áreas de Filologia, Direito, História 
do Brasil, Literatura Brasileira e de Cordel, assim 
como o Arquivo da entidade que compreende aproxi­
madamente 60 Mil documentos de Rui Barbosa. 

A Casa de Rui Barbosa é também depositária 
dos arquivos pessoais de diversos intelectuais brasi­
leiros, como Carlos' Drummond de Andrade, Pedro 
Nava, Antônio Fraga, Oto Maria Carpeaux, Carlos 
Castello Branco e Hélio Pellegrino, Clarice Lispector, 
Lúcio Cardoso, Manuel Bandeira, Thiers Martins Mo­
reira e Augusto:Meyer. 

É preciso destacar ainda outras atividades de­
senvolvidas pela Casa de Rui Barbosa: restauração 
e preservação de documentos, microfilmagem de li­
vros e coleções, incorporação de acervos à bibliote­
ca, visitas guiadas ao Museu, encontros mensais 
com professores, a fim de prepará-los para orienta­
rem as visitas de seus alunos. 

A Casa de Rui Barbosa não se comporta como 
uma torre de marfim no meio cultural, isolada da co-

I Sinto-me muito honrado com a meda~ 
lha que acabo de receber da Casa de RUI 
Barbosa e por uma circunstância, eu creio 
qué fui a única pessoa aqui presente que 
tevb a oportunidade de votar em Rui Barbosa 
pata presidente da República. Tenho por 
es~a figura da inteligência brasileira a maior 
admiração, figura que não foi eleita presiden­
te da República porque o Brasil não merecia 
ter1um presidente do porte de Rui Barbosa. 

I 
Com todo o respeito que merece a grande figu-

ra de Barbosa Lima Sobrinho, acreditamos que o 
povo brasileiro, por sua generosidade, por seu espí­
rito de lutás, sofrimentos e capacidade de trabalho, 
certamente, mereceria a fortuna de ter tido Rui Bar­
bosa comei Presidente da República. 

Mesmo sem ter tido Rui como Presidente da Re­
pública, o povo brasileiro merece receber os benefícios 
advindos d~s liçõfiS de civismo, de patriotismo e de de­
dicação aO

I 
Pafs d~ vida e obra de Rui Barbosa. 

, 

\ 
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A admiração que todos nós temos pela figura de 
Rui Barbosa - modelo de vida e de intelectual, exem­
plo para gerações futuras de brasileiros"- nos impele a 
trabalhar para que a chama de Rui não se apague e 
continue a nos trazer lições, transmitindo seu pensa­
mento de geração em geração e contribuindo para o 
desenvolvimento humano e cultural de nosso País. 

Rui, grande vida no plano cultural e no plano polí­
tico, deve servir, para todos nós brasileiros, de paradig­
ma, lição e bandeira, principalmente neste momento 
de grandes incertezas por que passa o Brasil. 

A história de um povo ou de uma na­
ção é feita, não apenaS com fatos e ilações, 
mas sobretudo com exemplos - exemplos que 
uma geração recolhe nas. gerações preceden­
tes para acrescer esses paradigmas as suas 
próprias lições, com espírito de continuidade 
harmoniosa. É preciso também levar em conta 
que uma nação nunca está concluída. Cada 
geração a refaz no ponto em que a encontrou, 
sem perder de vista que há aspirações históri­
cas, que nos vêm das próprias raízes e com 
as quais temos de estar ajustados, para não 
correr o risco de desviar o país de seu roteiro 
e de sua vocação natural. 

Essas palavras de Josué Montello refletem per-
. feitamente a vocação e a grande trajetória de vida 

de Rui Barbosa, Águia de Haia, glória brasileira, por 
sua coerência, convicções e realizações, imortal por 
continuar guiando nossas vidas, nosso pensamento 
e as aspirações maiores do povo brasileiro. 

Entre os aspectos mais fortes da personalidade 
de Rui Barbosa, e'que deve sempre ser lembrado 
como exemplo para as gerações futuras, destacam­
se sua capacidade de renúncia, de aceitar o sofri­
mento, as tribulações, de suportar as vicissitudes, de 
cumprir seus',deveres e responsabilidades. 

\ . 
Desde a\)nfância, Rui, sensível ao sofrimento hu-

mano, costumava interceder em benefício dos escra­
vos de casa, quando ameaçados de algum castigo. 

Com a morte de seu pai, Rui ficou numa situa­
ção financeira muito difícil, pois herdou apenas dívi­
das, daquele que tudo fez por Rui, a ponto mesmo 
de ir à bancarrota. . 

O caráter forte de Rui não permitiu que a me­
mória de seu pai fosse maculada por dívidas não 
honradas e, ele mesmo, tomou para si todas as res­
ponsabilidades dos compromissos financeiros assu­
midos por João Barbosa .. 

Eu. herdara, pois, (' trabalho e a luta, 
mas a luta como quem r ~sceu para menear 

com a energia de uma arma, e o trabalho 
como quem fora talhado para vencer num 
campõ de' batalha. Facílimo era evitar o peso 
dessa herança: bastava renunciar à sucessão 
em benefício·do inventário. Mas me pareceu 
que o dever mo vedava. Renunciei, pois, nos 
autos, em favor de minha irmã o ativo do ca­
sai: os móveis, as alfaias, todos os valores en­
contrados em casa, e substituí, nos bancos, 
sem reserva de condições, a firma de meu pai 
pela minha. Não pedi misericórdia, e não a ti­
veram comigo. O morto continuava a viver em 
mim nas SUas responsabilidades, pelas quais 
nunca encontrei quartel. Era assim que eu 
queria: .foi assim que me trataram os estabele­
cimentos. E assim foi que eu venci. 

Foi assim que Rui descreveu o modo como en­
frentou esse sacrifício.-

Sr. Presidente, o autor de Oração aos Moços 
continua rios dando' doutos ensinamentos de civismo, 
dignidade, inteligência, sabedoria e patriotismo de que 
tanto necessitamos 'Para enfrentar os tempos difíceis e 
cheios de incerteza que hoje se nos apresentam. 

Longe de mim, neste modesto pronunciamen­
to, tentar abarcar em suaglobalidade, a obra ciclópi­
ca, . a .P!'l.rsofla,lidêl~e.s o exemplo para o Brasil do 
grande homem Rui Barbosa, que ainda adolescente, 
orador de sua ·turma, afirmava: "Ânimo! que os espi­
nhos se hão de converter em flores, e as palmas do 
martírio se hão de trocarem lauréis de triunfo". 

Que o dia do nascimento de Rui Barbosa, 5 de 
novembro, seja: lembrado e comemorado não ape­
nas como o.Dia da Ciência e Cultura, mas como 
uma data que sirva de exemplo para nossa juventu­
de, hoje tão ·desencaminhada por falsos valores, por 
falsos profetas e falsos exemplos. 

Muito óbrigado. 

O SR. ODACIR SÓARES (PTB-RO) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, tenho o compromis­
so e responsabilidade de trazer a esta Casa linhas 
gerais do artigo do jornalista Barbosa Lima Sobrinho, 
Presidente ··da Associação Brasileira de Imprensa­

. ABI, publicado no Jornal do Brasil na primeira quin-
zena de outubro e referente ao Acordo Multilateral 
de Investimentos-AMI. '.; 

. Segundo a análise'de Barbosa Lima Sobrinho, já 
estamos' sob a ameaçáqéum novo manifesto do Ca-

'. pitálismoMundial, que éo"Acordo Multilateral de Inves­
timentos-AMI. O Acordo 'Multilateral de Investimentos­
AMI vem sendo preparado; sigilosamente, desde 1995 
até 1997; péla Organização de Cooperação e Desen-



Novembro de 1998 OIÁRlO DO SENADO FEDERAL I Sexta-feira 6 15179 

volvimento Econômico-OCDE que congrega os 29. 
países mais ricos e desenvolvidos do mUndo. 

Além dos 29 países mais ricos e desenvolvidos 
do mundo, participam cinco países observadores, en­
tre eles o Brasil. O Brasil foi convidado a participar da 
discussão do Acordo devido à sua posição de " ... ex­
pressivo recept?r de investimentos intemacionais". 

O Acordo Multilateral de Investimentos-AMI 
representa um dos'mais terríveis instrumentos de re­
colonização. No dizer de Lori M. Wallach, diretor do 
Public Citizen's Global Watch, em entrevista ao Le 
Monde Diplomatique, de fevereiro de 1998: " ... É ne­
cessário remontar os mais leoninos antecedentes, 
para encontrar propostas de tanta arrogância como 
o Acordo Multilateral de Investimentos-AMI, que trata 
do imprescritível direito do mais forte - no caso as 
sociedades transnacionais - e das obrigações seve­
ras impostas aospobres" ... -

Uma boa definição do Acordo Multilateral de In­
,vestimentos-AMI foi dado por Renato Ruggiero, dire­

tor-gerai da· OCDE:"Com este documento nós es­
.. crevemos a Constituição de uma economia mundial 

. unificada". ' 

Resta saber, Sr. Presidente, se a Organização 
para' Cooperação e Desenvolvimento Econômico­
OCDE teria a legitimidade necessária para escrevêr 
um texto de tamanha abrangência, com regras que 
afetarão tanto os grandes países desenvolvidos 
quanto os em desenvolvimento, que têm processos 
históricos e condições políticas e econômicas com­
pletamente diferentes. 

Os países mais ricos do mundo que integram a 
OCDE já escreveram 190 páginas, fazendo com que 
90% do texto do acordo já esteja pronto. Desde o 
segundo semestre de 1997 que Organizações Não­

. Governamentais do mundo inteiro tomaram conheci­
mento de seu conteúdo e estão promovendo uma 
mobilização sem precedentes,' por entenderem que 
se trata de uma ameaça aos esIorços internacionais 
de proteger o meio ambiente e promover o desenvol­
vimento sustentável. 

Mesmo os governos e os parlamentos dos paí­
ses participantes não tinham conhecimento oficial da 
negociação em curso. No Brasil, o Senador Eduardo 
Suplicy (PT/SP) solicitou a realização de audiência 
pública para discussão sobre acordos para a promo­
ção e a proteção recíproca de investimentos celebra­
dos entre o Brasil e a Suíça, Portugal, Reirjo Unido, 
Chile, França e países d~.~ercosul. 

Também foram discutidas as negociações rela­
tivas à criação daA~CA e acercado AcordoMultila-

teral de Investimentos-AMI a ser sumetido à aprecia­
ção pelos pa'íses da OCDE. 

O que fica bastante claro da leitura do docu­
mento .da AMI é que os investidores estrangeiros se 
êol6cam acilna dos governos nacionais e infringem 
os princípios básicos da soberania de qualquer país 
que assine b documento. E a pressão para que os 
países o subscrevam é crescente e muito forte. 

Pelo Abordo Multilateral de Investimentos-AMI, 
Senhor Pre~idente, os investidores estrangeirós te­
rão o direitd de investir em qualquer área, setor ou 
atividade d~ um país, sem restrição alguma. A seu 
critério, de forma subjetiva, poderão acionar, ern Ioro 
privilegiado,! à sua escolha, os governos nacionais, 
enquanto os Estados Iicam impedidos de recorrer à 
arbitragem internacional. 

I 

Poderão os países mais ricos e desenvolvidos 
do mundo reivindicar indenizações, se acharem que 
uma medid~ governamental interleriu na sua capaci­
dade de obter lucros, interpretando-a como uma 
" ... desapropriação, mesmo que indireta". Dão-se o 
direito de pédir a revogação de suposto entrave, que 
poderá ser a legislação trabalhista do país, ou medi­
das fiscais,1 ambientais, de desenvolvimento regio­
nal, de apoio à pequena empresa, de reforma agrá­
ria, de apoio ao consumidor. 

I 

O Acordo trata basicamente de proteção, salva-
guarda, livre circulação, valorização e não intervenção 
nacional sobre toda riqueza Iinanceira de propriedade 
de pessoas:físicas ou jurídicas extemas, detentoras de 
ativos que ~stejam em determinado país. 

I • 
O país que assinar o Acordo não poderá reti­

rar-se antes de passados cinco anos. E se o f.izer, 
seus comP10missos permanecerão válidos ainda por 
mais 15 anos, no mínimo. 

Sr. Pr~sidente, Srªs e Srs. Senadores, no mun­
do todo já se vêem manifestações contra o Acordo 
Multilateral :de Investimentos-AML De 21 a 28 de se­
tembro, realizou-se a Semana de Ação Internacio­
nal, com a promoção de eventos, visando a Iocalizar 
e tornar cohhecido o Acordo, para aumentar a pres­
são política contra ele. Em Brasília, nesse período, 
foi lançado, o "Alerta à Nação - Diante da Ameaça 
do Acordo Multilateral de Investimentos-AMI". 

I 
Trata-sede uma publicação, editada pela Edi-

tora Vozes! de responsabilidade de expressivas enti­
dades: Comissão Brasileira de Justiça e Paz-CBJP, 
Instituto de, Estudos Socioeconômicos-INESC, Asso­
ciação pa~a Projetos de Combate à Fome-Ágora, 
contando élinda com o apoio da Associação Brasilei­
ra de Imprensa-ABI, do Conselho Federal da Ordem 
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dos Advogados do Brasil-OAB e da Conferência Na- sa é delegarmos soberania no interior de nossa pró-
cional de Bispos do Brasil-CNBB. pria comunidade, a União Européia, em um proces-

O Presidente do Conselho Federal da OAB, Dr. so controlado pelos governos. Outra coisa é conce-
Reginaldo Oscar de Castro, escreveu, em artigo so- der soberania.aos interesses privados, sob o pretex-
bre esse Acordo, publicado pelo Jomal do Brasil em to da discussão de UI""' código sobre o investimento 
13 de setembro de 1998: "O conceito de pátria, por internacional". 
exigência dos novos tempos, pode ser flexibilizado Para o primeiro-ministro Lionel Jospin, a Orga-
ou ampliado, em função da vigente ordem econômi- nização de Cooperação e Desenvolvimento Econô-
ca mundial. Mas em hipótese alguma pode ser extin- mico-OCDE, com seus 29 países-membro, não é o 
to - muito menos para dar lugar a uma nação corpo- foro àdequado para a discussão do AMI. A França 
rativa, cuja moral é o lucro". propõe 'que a discussão seja mais' ampla, entenden-

Muitas iniciativas e atos públicos, Sr. Presiden- do que o lugar natural para a realização dessa tarefa 
te, já se realizaram no correr deste ano de 1998. Im- seja a Organiiação Mundial de Comércio-OMC, cuja 
põe-se uma intensa mobilização para barrar, para . estrutura é " ... mais universal". Uma das mais impor-
impedir, no Brasil, a assinatura desse lesivo Acordo. tantes reivindicações francesas se refere à participa-
É importante salientar ademais que o Acordo Multila- ção de países em desenvolvimento nas negociações. 
teral de Investimentos-AMI obriga o governo a ga- . É quase inevitável que a decisão da França 
rantir os investidores estrangeiros contra qualquer possa enfraquecer o Acordo, que já vinha sendo de-
perturbação da ordem que possá diminuir sua renta- nunciado por organizações não-governamentais, por 
bilidade, como greves, protestos, estados de emer- ir contra a soberania das nações e não prever meca-
gência, distúrbios civis, revoluções. nismos de proteção ao trabalho, às culturas nacio-

As entidades que subscreveram o "Alerta à Na- nais e ao meio ambiente. 
ção - Diante da Ameaça do Acordo Multilateral de Nigel Gardner, porta-voz do comissário euro-
Investimentos-AMI" estarão se mobilizando junto aos peu de Comércio Leon Brittan - que apóia o Acordo 
parlamentares desta e da próxima legislatura. Todos Multilateral de Investimentos - AMr - afirmou que, 
precisam conhecer a nova ameaça. A pressão políti- sem a França " ... é como se não houvesse uma 
ca contra o AMI tem de crescer no Brasil, como vem 
crescendo em todo o mundo. Impõe-se impedir que nova rodada de negociações". 
o govemo o assine. O país que o subscrever ficará Gardner disse esperar que a reunião a ser rea-
preso por 20 anos. E a luta pela reversão será muito lizada no dia 20 de outubro, em Paris; sirva para 
mais árdua. . que, ao menos, se discuta a posição da França 

Não temos ·dúvida de que não é tarefa fácil, quanto às negociações. "Temos que examinar com 
pela imensa e inescrupulosa pressão de enormes in- cuidado o que os franceses e os'outros participantes 
teresses que não tiveram escrúpulos em se reuni- estão dizendo" afirmou.· 
rem, articularem e redigirem tal instrumento. . A decisão francesa de se retirar das negociações 

Afortunadamente, algumas expressivas lideran- para a conclusão do Acordo Multilateral de Investimen-
ças de países que fazem parte da Organização para a tos - AMI foi efetivada na reunião celebrada no dia 20 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico-OCDE, . de outubro em Paris, é o que nos informou o Setor Co-
já começaram a divergir. É o caso da França cujo pri- . mercial da Embalxada.daFrança, em Brasnia. 
meiro-ministro Lionel Jospin em um comunicado ao Em um próximo discurso, abordarei as decisões 
parlamento francês, disse que a França não se contra- tomadas na reUnião da OCDE, a respeito das negocia-
põe ao livre comércio nem à diminuição das restrições ções entre os 29 países mais ricos e desenvolvidos do 
sobre os fluxos de capital - afirma Jospin .:... "Mas creio mundo sobre o leonino Acordo Multilateral de Investi-
que diante do recente turbilhão, dos movimentos preci- mentos - AMI, que tantos prejuízos trará para o Brasil, 
pitados e às vezes irracionais que pegaram os merca- destacando-se a perda de sua soberania. 
dos de surpresa, não parece sensato que vejamos, em Muito obrigado .. 
grau excessivo, interesses privados ultrapassando a O SR. EDISON ,LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi-
esfera de influência do Estado". No dia 14 de outubro, dente, Sr'ls e Srs. Senadores, há alguma semanas li 
o primeiro-ministro anunciou a sua retirada das nego- . com espanto declaraçõe.s do presidente do Ibama, 
ciações para a conclusão do Acordo Multilateral de In- Sr. Eduardo. Martins, afirmando que o Brasil poderá 
vestimentos - AMI. passar de exportador .a·:importador de madeira se 

Sr. Presidente, é importante prosseguir trans- até o an02.004 não investir R$ 300 milhões por ano 
crevendo as declarações de Lionel Jospin: "Uma coi- no replantio de florestas .. , . . ot . 
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Disse o presidente do Ibama: "Precisamos 
plantar 300 mil hectares ao ano para não virarmos 
importadores de madeira". Acrescentou que o mer­
cado consumidor de produtos fabricados a partir da 
madeira vem crescendo. Segundo ele, existem hoje 
4,5 milhões de hectares reflorestados no Brasil, e a 
iniciativa privada, que produz anualmente 100 mil 
hectares de floresta. plantada, trabalha sozinha no 
replantio de árvores. 

Ora, a declaração do dirigente do Ibama é sur­
preendente, especialmente porque vem em seguida 
às reiteradas denúncias que, da tribuna do Senado, 
foram proferidas e repetidas em relação aos nossos 
temores de que empresas madeireiras asiáticas, 
após terem dizimado as reserVas florestais de seus 
países, estavam aportando no Brasil para dar conti­
nuidade aos seus nefastos desígnios; e logo depois 
que se abriu oficialmente o processo de licitação 
para a exploração da madeira da Floresta Nacional 
de Tapajós, a primeira floresta de propriedade públi­
ca na Amazônia a ser explorada pela iniciativa priva­
da. Um negócio que se dizia rentável e que atende­
ria ao interesse público. 

Em relação a tais problemas, Sr. Presidente, já 
formalizei dois Requerimentos de Informações ao 
Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos 
e da Amazônia Legal, através dos quais se apurou 
que o Incra não sabe se houve ou não compra de 
terras por empresas estrangeiras, e o Ibama, pela le­
gislação vigente, não tem competência legal para 
avaliar e impedir a exploração predatória de um dos 
nossos principais recursos naturais renováveis. 
Toma conhecimento de fatos graves através, prova­
velmente, da imprensa, faltando-lhe condições para 
fiscalizar madeireiras estrangeiras que se infiltram 
no coração das florestas brasileiras! 

; Num dos meus discursos, constantes dos Anais 
do Senado, eu citei noticiário da imprensa dando conta 
de que as madeireiras asiáticas já seriam proprietárias 
de 81 % das terras situadas em locais privilegiados pe­
las espécies nobres no sul e no sudeste do Amazonas 
- Juruá, Purus e Madeira. Tais empresas estavam 
sendo beneficiadas com a doação de amplas áreas 
públicas municipais, criando-se a expectativa de eleva­
rem o consumo de madeira de 700 mil para 2 milhões 
de metros cúbicos por ano/' 11 " • 

Nesse meu pronundamento, citei'Úni trecho 
das declarações atribuídas 'ao então Superintenden­
te do Ibama no Amazonas,; Sr. Hamilton Casara, que 
acusava essas madeireiras estrangeiras de não 
cumprirem 6~' planos decnianejo a que ,haviam se 
comprometido cumprir, provocando nas suas com-

pulsões predatórias um desperdício nos pátios que 
atingia cerca de 55% da produção. 

O dramà paralelo nessa busca das madeiras 
nobres está ia exploração desenfreada que, por 
uma única árvore de valor econômico apreciável, 
depreda as que a circundam. Por outro lado, pare­
ce que os meios oficiais ainda não avaliaram a ex­
cepcional iniportância das nossas florestas no 
complexo dai biodiversidade, ignorando-se no Bra­
silo valor inestimável das plantas abundantes que 
guardam em seu genes o segredo de poderosos 
remédios eni uso ou a serem ainda descobertos, 
ou guardam Ifibras, combustíveis e uma infinidade 
de outras essências que já ajudam ou ainda socor­
rerão a Humànidade. 

Como, então, vem agora dizer o presidente do 
próprio Ibama o absurdo de que o Brasil está em 
vias de impo~ar madeiras para o seu consumo? Ou 
também vai importar no futuro as essências ativas 
que, extraíd~s das nossas 'plantas, são manipuladas 
cientificamente no exterior? 
. Sabem9s que o Brasil, segundo estudos do 
Fundo Mundial para a Natureza (WWF), é infeliz­
mente o paí~ que mais perde florestas a cada ano, 
mas não sabíamos - e continuamos não acreditando 
- que chegasse ao ponto desastroso anunciado pelo 
presidente do Ibama. 

Por outro lado, causa-me perplexidilde, Sr. Presi­
dente, a impl-essão de que nossos pronunciamentos 
caem no valio. Em profícuos debiltes travildos neste 
Plenário, ternos ouvido importantíssimas ponderações 
de vários Senadores, conhecedores do assunto, que de­
viam merecer a mais grave atenção das nossas autori­
dades. E istd não parece ocorrer, dilda a ausência de 
atitudes ou providências que refletissem a repercussão 
do que se paka nesta Casa do Legislativo. 

A ,Senadora Marina Silva, por exemplo, infor­
mou-nos sobre estudos segundo os quais algumas· 
árvores na ~mazônia têm vida de até 700 anos, 
como é· o caso do cumaru-ferro. Ora, se os nossos 
estudos so~re manejo e preservação não ultrapas­
sam 30 anos, com que base científica podemos ana­
lisar o manejo de uma árvore que levou sete séculos 
para atingir ~ seu porte? . 

Permito-me transcrever um trecho do discurso 
da eminente! Senadora amazônida: 

"Existem várias árvores tão densas, 
que i às vezes temos a impressão de estar 
tocando num pedaço de ferro, como é o 
caso do próprio cumaru-ferro. Os planos de 
martejo ainda são experiências para as 
qUais os nossos cientistas e pesquisadores, 
c0"1 muito empenho, tentam dar respostas, 
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mas precisamos ter cautela. Não podemos 
nos fechar a elas, claro, mas também não . 
podemos ser irresponsáveis e achar que es­
sas experiências, de maneira generalizada, 
responderão às nossas expectativas. Esses 
planos ainda não estão comprovados na 
realidade, são apenas especulação ou um 
desejo nosso de que dêem certo. E, com 
certeza, a cobertura vegetal que pode ser 
feita em substituição à floresta será incom­
paravelmente inferior àquela criada pela na­
tureza. Sabe-se Deus como, com todas as 
dificuldades daquele solo, aquela floresta 
surgiu! Mas ela surgiu como um milagre e 
não podemos fazê-Ia desaparecer como um 
castigo, e, pior que isso, um castigo que nós 
mesmos nos auto-aplicamos." 

Nos nossos debates, já citei as observações 
do famoso biólogo norte-americano Edward Wilson, 
para quem os atuais projetos de manejo não têm 
conseguido preservar as florestas. Disse ele em tre­
cho de entrevista à revista Veja, a 17 de setembro 
de 1997, que, até agora, fracassaram "quase todos 
os processos de recomposição artifici511 das flores­
tas tropicais ... " 

" ... as matas tropicais estão sendo danificadas 
de forma tão indecente que mesmo as mais moder­
nas tecnologias de reilorestamento não poderão tra-
zê-Ias de volta à vida ... " . 

"Gastamos o patrimônio natural sem que ele 
possa ser reposto com a mesma intensidade." 

De acordo com os maiores especialistas 
mundiais, como o citado biólogo Edward Wilson, 
os governos deviam exigir pudesse a mata ser 
economicamente utilizada só "depois de mapeada,· 
polegada por polegada, num processo meticuloso 
em que cada árvore de valor científico e ambiental 
é identificada. A atividade madeireira só pode ser 
exercida nas bordas da cobertura vegetal, de 
modo que não haja um impacto imediato muito 
gra:nde e, a longo prazo. a mata possa SP. recom­
por naturalmente .. ." 

Como dizem os especialistas, as florestas de 
clima, como as da Amazônia, são exuberantes 
apenas na aparência, formando os chamados "de­
sertos úmidos". São uma vasta e complexa cober­
tura vegetal fincada num solo arenoso fertilizado 
apenas por uma delgada capa de material orgâni­
co. O "deserto úmido" é o mais frágil de todos os 
ecossisternas. 

Por conseguinte, o "deserto úmido" amazõnico 
mereceria maiores cuidados, mais meticulosos, que 

outras florestas a serem preservadas ou recupera­
das, como a da Mata Atlântica, e jamais ficarem à 
mercê de madeireiras cujos processos e objetivos 
são assaz conhecidos. 

Sr. Presidente, creio que o problema florestal 
brasileiro, embora não dê lbope nas divulgações, é 
muito sério e grave para se exaurir entre as paredes 
acolchoadas deste Plenário. Devíamos apurar exausti­
vamente as declarações supra-referidas do présidente 
do IBAMA, avaliar sua autenticidade e, caso proceden­
tes, acionar providências que resguardem as nossas 
florestas tão cantadas, mas pouco observadas. 

Acredito que o assurito mereceria estudos 
aprofundados dos nossos órgãos técnicos, aos 
quais caberia encontrar soluções imperativas a se­
rem cumpridas pelo Poder Executivo. 

Agora, a 28 de outubro passado, li na imprensa 
que o lbama suspendeu todas as autorizações para a 
exploração de mogno no sul do Pará, além de proibir o 
beneficiamento, comercialização e transporte da. ma­
deira. O lbama, segundo o noticiário, vai fazer levanta­
mentos para averiguar irregularidades nos planos de 
manejo, nas concessões de explorações e retirada de 
madeira em terras indígenas. Também noticiou a im­
prensa, hoje (4 de novembro), que 80% do mogno en­
contrado em serrarias do sul do Pará foram retirados 
ilegalmente de terras indígenas ou de áreas de preser­
vação. O Ibama ainda localizou quinze mil metros cúbi­
cos de mogno derrubados clandestinamente. 

Até que enfim, como se vê, as amplas ~,~;'lún­
cias de irregularidades - formalizadas desta tr:!luna 
e pela imprensa -, em relação à exploração de ma­
deiras, estão provocando as providências fiscaliza­
doras, em que pese a carência de pessoal e de ins­
trumentos para realizá-Ias a tempo e a hora. 

Quanto a nós, parlamentares, vamos ocupan­
do, com nossas advertências e protestos, as pági­
nas do ·Oiário do Congresso, sempre na esperança 
de que chegue o dia ainda a tempo de impedirmos 
quaisquer riscos ameaçadores da integridade ama­
zônica. 

Era o que eu tinha a dizer. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

. (Levanta-se a sessão às 12 horas e 56 
minutos.) 
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. I ',-
.-\ \'ISOS, NOTAS EINFORi\I.~ÇOES 

. i' 
I·, PROPOSICÕES Qt:E DEVER..\O CONSTAR IH ORDEl\1 DO DIA DOS 

-. .. i ' 
TRES DIAS LTEIS SUBSEQüENl'ES 

. (Art. 170, ~ 2". "c". do Regimento Interno) 

! 
I 

Dia 6.11.98. sexta,feira. às 9 horas: Sessão não deliberativa 
I 

Dia 9.11.98. segu nda-feira.'às 14h 30min: Sessão não deli1berativa 
! 

I 
Dia 10,11.98. terça-feira. às14h 30min: Sessão deliberlÍtiva ordinária 

Prollosição . 
(Autor/N° Origem) 

1 
Projeto de Decreto 
Leglslati\'o n" 12·1. 
de 1997 

(n" 463/97. na Ca-
mara dos Deputa-
dos) 

2 
Projeto de Decreto 
Legislatl\'o n° 126. 
de 1997 

(nO 467/97. na Câ-
mara dos Deputa-
dos) 

3 
Projeto de Decreto 
Lcgislallvo n" 128. 
de 1997 

(nO 418/97. na Câ­
mara dos Deputa­
dos) 

Ementa /Instrução Informaçõe~ 

Apro\'a o ato que renova a pCTTmssào oUlorgada à RádIO Discussão. em turno úmco 
Sociedade da Bahia S.A. para explorar sernço de radio-
dIfusão sonora em freqiJêncI<l moduladil D.d .. dd<tdç ele.. (Votação nOlm.na)) 
Sah·ador. Estado da BahIa. I 

Parecer n° ~<)'l/98-CE. Relator. Senador Djalma Bessa. 
fa\·orável. 

. :\prm·a o ato que reno\·a a concessão outorgada à SocIe­
dade Rádio C·anjós Lida para e~lllorar seniço Ide radio­
difusão sonora em onda médIa na CIdade de Conselheiro 

··Lafaletc. Estado de Mmas Gerais 

I 
~arecer n" 400/98-CE. Relator Senador Francehno Perei-

~''i fayorave1 I 

Apro;'·a o ato que renova a concessão da Rádio ICaraja de 
.:".napolis LIda. para explorar semço de radiodifusão so­
nora em onda tropical na Cidade de Anapolis. :Estado de 
Gaias I 

, •• > 

. ,Parecer nO -162/98-CE. Relator· Senador lris R~zende. fa-
\6rá\'eL ., 

".j . 

Discussão. em turno úmco 

(Votaçào nominal) 

DIscussão. em turno úmco 

(Votação nominal) 
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DISCURSO PRONUNCIADO NO DIA pela Assessoria do Senado, contribuiu também 'para 
4 DE NOVEMBRO DE 1998 PELA SRª SENA- os projetos que hoje es,tão em debate na Costa Rica, 

, DORA MARINA SILVA, QUE SE REPUBLlCA no México e em outros países. Fico felii de poder-
A PEDIDO DA PARLAMENTAR: mos estar servindo de referência para outros países 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT-AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Senadora Emília Fernandes, quero fazer 
o registro de um fato que considero de suma impor­
tância, que foi a aprovação, pelas Comissões de 
Educação e Assuntos Sociais desta Casa, em cará­
ter terminativo, do Projeto de Lei nº 306195, que dis­
pÔe sobre a regulamentação da Convenção da Bio­
diversidade, instituindo um instrumento legal para 
acesso aos nossos recursos genéticos e biológicos. 
O projeto de lei é de minha autoria e teve como Re­
lator o eminente Senador Osmar Dias. Aproveito 
para parabenizar S. Exª por seu excelente trabalho e 
sua capacidade de inovar;no processo de tramitação 
desse projeto de lei. S. Exª realizou várias audiên­
cias públicas, em que tivemos a oportunidade de 
mobilizar os mais diferentes segmentos da socieda­
de, principalmente a comunidade científica, as lide­
ranças comunitárias de todo o País, as organizações 
não-governamentais e o próprio Governo. 

O Brasil, por ser um dos detentores da maior 
biodiversidade do Planeta em termos de recursos 
genéticos e biológicos, tinha a obrigação de apre­
sentar um projeto de lei que regulamentasse a Con­
venção da Biodiversidade, que foi o acordo instituído 
a partir da ECO-92, do qual 180 países são signatá­
rios. Até o momento em que ocorreu a ECO-92, os 
recursos genéticos eram tratados como patrimônio 
da humanidade. 

Aparentemente, parece uma proposta com 
uma concepção grandiosa e humanitária e com um 
fim social elevado. No entanto, se analisarmos com 
mais profundidade, verificaremos que essa postura 
de tratar os recursos genéticos e biológicos dos paí~ 
ses emdesenvolvimerito como recursos da humanb 
dade acaba por beneficiar os países detentores de 
tecnologia ern detrimento dos interesses dos países 
que têm uma grande "riqueza em termos de recur-
sos riaturais:" -, 

, A Convenção da Biodiversidade determina que 
", cada pais é soberano em relaçi'lo a seus recursos 
''';genéticos e biológicos' e' que, aqueles que assinaram 

, ',/' "O tlcbrdo deveriambuscar:faiér'a régulamentação. 
"'i,';,,·· '\"1" 'Neste momento, estal)1Õs plênamente satisfeitos, 
,.;! . ''''porque tivemos a oportunidade de alcançar, com o 
n-',· ,;.projeto,um dos objetivos a que'nós propúnhamos, que 
'i<; ,,', I'! ,.era exatamente. o de,realizar ,um debate com a opinião 

pública, o Congresso' Nacional e o próprio Executivo. 
Além de ter alcance 'nacional, o projeto foi capaz de 
atravessar fronteiras e, ao ser traduzido para o inglês 

que também estão, buscando criar uma legislação 
para regulamentar a Convenção da BiOc,liversidade. 

Há ainda outra iniciativa tramitando na Câmara 
dos Deputados, que é um projeto de lei de autoria do 
Deputado Jacques Wagner. A partir de uma discus­
são com o Senado, S. Ex!! optou por apresentar tam­
bém o projeto na Câmara dos Deputados, como 
uma forma de acelerar o debate e de dar algumas 
contribuições, já que, no âmbito do Senado, não fo­
mos capazes de alcançar definições que S. Ex@ ten­
ta mostrar com mais precisão. 

Há também uma ini=lativa do Poder Executivo. 
Lamentavelmente, no caso desta proposta, eu gos­
taria de fazer uma ressalva. Primeiro, o Govemo, de 
alguma forma, desconhecendo o acúmulo de discus­
são que 'travamos durante três anos no Senado, 
apresentou um substitutivo com o argumento de que 
era precisá simplificar o projeto de lei. Do meu ponto 
de vista, devemos ter muito cuidado. A idéia de sim­
plificar é positiva, porque as grandes questões, se 
não são s;~;:..lificadas, muitas vezes, não são 
apreendidas, e não temos condições de traduzi-Ias 
para a população. No entanto, o ato de simplificar 
não necessariamente significa que lenhamos de tra­
balhar com uma variável simplista em relação àquilo 
que se está propondo e àquilo que se está querendo 
dizer para a sociedade. 

O projeto, que é o'substitutivo do Senador Os­
mar Dias, tem maior precisão, passou por uma am­
pla discussão ,em várias audiências públicas e tentou 
dar conta de alguns aspectos que considero funda­
mentais: primeiramente, a matéria referente aos nos­
sos recursos genéticos e biológicos propriamente di­
tos e ao modo pelo qual serão feitos o acesso e a 
partilha de benefícios. Ele abrange ainda uma ques­
tão polêmica, que é o reconhecimento do saber das 

. populações tradicionais ,e da sua autonomia em rela-
ção aos recursos. ' 

O proj,ato apresentado pelo Governo, ao con­
trário do substitutivo do Senador Osmar Dias, tem al­
gumas definições que considero pelO menos ques­
tionáveis, como a de éntender que os recursos ge­
néticos e biológicos constituem bens da União. Nes­

'se caso, havendo necessidade, quando do pedido 
., de concessão para acessar os recursos que estão 
, em território indígena, poder-se-ia dispensar a nego­
ciação com as comunida~es envolvidas. 

, Este é o meu enténdimento, que está fulcrado 
na Constituição Federal:'São do domínio da União as 
terras ocupadas pelos'ifldios, os quais)êm seu usu­

, 'fruto. Essas terras são de ,uso exclusi\/d das comuni­
dades indígenas, e o Gôverno não poderia se sobre-
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por à mediação entre elas e os que buscam faZer a ~foi a retirada de sementes de seringueiras para sus-
pesquisa. Portanto, o projeto que está tramitando no tentar os 'bancos de germoplasrnas dos seringais da 
Senado, que é substitutivo do Senador Osmar Dias, Malásia. -
tem uma melhor precisão. A partir dar, percebi que muitos dos prejurzos 

Outro aspecto que considero importante é o decorreÍTI do nosso descaso em relação ao nosso 
fato de que o Governo institui no seu projeto uma patrimônio natural, que poderia servir -muito bem 
forma de facilitar a troca de melhoramentos de se- para viabilizar ec(',1omicalTiente e socialmente a nos-
mentes entre países que precisam desse acesso. sa região, e, acima de tudo, para preservar o meio 
No entanto, os nossos agricultores deveriam ter re- ambient~. Essa proposta foi apresentada no Sena-
conhecidos os melhoramentos que obtiveram ao lon- do. Poderia ter surgido de urna iniciativa do Poder 
go do tempo, bem como a conservação de semen- 'ExecutiVo - não o foi. Mas, graças a Deus, neste 
tes primitivas. Senão estaríamos colocando o Gover- momento, o Governo, convencido da necessidade 
no como aquele que faZ a mediação entre a pirata- dessa lei: apresenta uma proposta a partir da discus-
ria, só que, dessa vez, de uma forma oficiaL são do texto do Senado, com algumas modificações 

Então, há vários aspectos que observamos em que cOl1sidero prejudiciais ao acúmulo de dados ob-
relação ao projeto do Govemo e àquele que tramitou tidos misses três anos de discussão. Apesar disso, 
no Senado e agora foi remetido à Câmara dos Depu- • essa proposta constitui-se num avanço, pelo fato de 
tados. Esperamos que, no debate, possamos faZer o.Gove~no hoje estar convencido de que é inadmis-
valer aquele conjunto de propostas que atenderá 'sível a ~xistência da biopirataria, a retirada ilegal dos 
melhor às necessidades do nosso País. O Governo nossos recursos naturais, que vem ocorrendo desde 
também alega que, sendo o projeto de iniciativa do que o Brasil é Brasil. 
Executivo, poder-se-ia já pensar em urna estrutura . 'Ehi o que eu tinha a dizer. 
com relação a como seria operada esta lei. Lamen- .' Muito obrigada, Sr. Presidente, 
tavelmente, o Govemo apresenta esse argumento, . . f . AGENDA CUMPRIDA PEl. O 
mas, no projeto de lei, não está previsto um detalha-
mento da composição dessa estrutura ou, mesmo, PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
como se constituiria a autoridade competente, bem SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
como os mecanismos que fariam valer o que seria < .• ,i , 5-11-98 
instituído a partir desta lei. . . •. 

É por isso que nós, que trabalhamos durante es­
ses três anos no projeto do Senado, gostaríamos que 
houvesse urna discussão aberta em relação àS três 
propostas - a do Senado, a do Deputado Jacques 
Wagner e ado próprio Governo - e que fôssemos ca­
paZes não de simplesmente tratar uma proposta como 
um bem e outra como um mal, mas, sim, que haja ma­
turidade em um aspecto que considero bastante im­
portante, que é a ânsia da autoria. Parece-me que há 
urna tendência no Govemo em não suportar iniciativas 
de outros segmentos, principalmente Parlamentares, 
especialmente da Oposição. Sempre que isso ocorre -
utilizando um termo que tem a ver com a lei -, há 
como uma "clonagem' dos projetos da Oposição. Foi 
assim com o.projeto da Deputada Marta Suplicy, está 
ocorrendo com o meu projeto e com várias iniciativas 
de outros Parlamentares. Entretanto, essa "clonagem' 
é muitas vezes diferente em relação àquilo que foi ini­
cialmente proposto por Parlamentares. Espero que 
esse tipo de atitude não prevaleça no decorrer da tra­
mitação do nosso projeto, a fim· de que possa haver 
um debate amplo, 'do qual participem a sociedade, a 
comunidade científica e o Poder Executivo, que não 
poderia estar ausente. 

Ouando cheguei ao Senado Federal, o meu 
desejo inicial foi ó de apresentar esse projeto de lei, 
porque nasci e me'criei vendo a biopirataria na Ama­
zônia: A primeira delas, guardo em minha memória, 

Quinta-feira 

10h 

i 
101145 -

Sessão Não Deliberativa do Senado 
, Federal 

Senhor Luiz Paulo Conde, Prefeito do 
Rio de Janeiro I 

11h30 - Cerimônia de outorga da Ordem do Mé 
rito Cultural 

~ ~ . i, .. Palácio do Planalto 
I 

17h30 - Solenidade de comemoração do 12 Ani 
verSário da Anatel I 

. Auditório do Espaço Cultural Anatel -
SASO.6 BI. c' 

CONGRESSO NACIONAL 

PARECER N9 15, DE 1998-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, sobre o 
Projeto delei n9 29, de 1998-CN, que "Au­
toriza o Poder Executivo a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União crédito suplementar 
até o limite de R$237.475,OO ·em favor do 
Ministério do Planejamento e Orçamento, 
para reforço de dotação consignada no or­
çamento vigente" • 
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Autor. Poder Executivo· 
Relator. DeputadO Paulo Bemàrdo. ,.' '<'i , 

I-Apreciação ,.' .'.: ,;> ".;'. 
1.1. Histórico ,. '. ,~.: . 

~.', "'. 1 ~.'" -•• , 

. ,1-' 

-' , 

Novembro de 1998 

. Não foram apresentadas emendas ao presente 
pl'!)jeto de lei,. 

11- Voto do Relator 
" .;M 

.,: ,. \ Do exame da proposição~ verificamos que a ini­
. ci~vá do Peider Executivo não contraria dispositivos 

conStitucionais ou legais pertinentes. " 

. ',Diante dó expoSto, somos pela aprovação do 
.. p~jetó' de Lei nll 29, de 1998 - CN, na forma da pro­
.... poetasubrrietlda pelo Poder Executivo à deliberação 
. do Cong~ci Nacional. 
.~ o R~lat6rio. 

o Senhor Presidente da RepÓ6lica,:rio USC'Ídas 
atribuições que lhe confere ó art. 61 da~iÇão; 
submete à apreciação do CongresSo NaCionald)Ó[~ 
termédio da Mensagem 02 .. 473. de 199&ON~(ftR . 
860/98, na origem). (, Projeto de Lei 02 29, clíf"'1.' 
CN,que autoriza o Poder Executi\toa abrir ao Qrçá~. 
mento Fiscal da União crédito suPlementar atéô lInl\te . 
de R$237.475,OO em favor do Ministério do Planeja- '. 

mento e Orçamento,' para reforço de dotaÇão ~19: • . Sala da Comissão. de de 1998.:-Deputado 
nada no orçamento vigente, destina~ int~raI~e ,.Paulo.Bernardo, Relator: 
à unidade orçamentária 47204 ~ Fundli,çãÔ;lfIStiltm;!.~;' , ..•.•.. :,:. i'. . . 

. Pesquisa Econômica Aplicadas (IPEA),. . :. '. ' ",' . ,:. '~;"',',;:" .:',:, .Conclusãd 
Segundo a Exposição de Motivos' n!l,1671MPO;' " _I' ',' . . . . . 

de 13-7-98, que acompanha a Mens'agern/ópl~ito· ' ·:.,'AComissAo Mista de Planos Orçamentos Pú­
em questão tem por finalidade ·0' reforçeldildotaçio·· . '. blicós e Fiscalização, na Quinta Reunião Ordinária 
destinada. a atender a despesas corpareestruM~"" . ·.em. 4 de novembro de. 1998, aprovou, por unanimi­
ção do Sistema Integrado de Dados Or:Çai!1entáris;>s., . dade, o Relatório do Deputado Paulo Bernardo, la­
- SID,~R..:III,cujl::!i,mplementação estád~Ta~dapd(), .'. "vorávelnos termos do Projeto de Lei nº 29/98 - CN.· 
a, aqUl~lça,o deeqUlpament?s e a c,ontrata~a?t:'e ~~!-. . Ao projeto não foram apresentadas emendas . 
. VIÇOS tecOlcos". ' '.': .•. ,'.''' : .. " ,'. .'. . ' 

Uda na Sessão do Congresso Nacioiia!;de~98. .'.'; Compareceram os Senhores Deputados Lael Va-
e distribuída em Avulsos em 8-8-98, ·a matéria tratili':' rella,Presidente, Amaldo Madeira, Segundo Vice-Pre­

·tou pela Çomissão Mista de Planos.Orçarilentos.Pú- sidente, Airton Dipp, Alexandre Santos, Anfbal Gomes, 
blicos e Fiscalização, com prazo de emendas no ·pe". .', Aracely. de Paula, Arfindo Chinaglia, Armando Abnio, 
ríodo 9-8-98 a 16-8-98. " ' , ,Átila Lins, Augusto Viveiros, B. Sá, Barbosa Neto, Ba-

. ", 1.2, 'Análise' ;;: . . . sflio Villani, Benedito de Lira, Ceci Cunha, César Ban-
, . . '. , .deira; Danil.o de Castro, Etevalda Grassi de Menezes, 

. Segundo evidenciádo pelas inform~ções·, que '. F:eIiPeMendes, Femando Ribas Gani, Francisco Dor-
'acompanham à Mensagem, o crédito' ei:r(q'uestãb' neUes,:Genésio Bernardino, Giovanni Queiroz, Gonza-
trata essencialmente de remanejamento de recursos ,ga. ,P,"at,'rio.ta. ,'Israel Pinheiro, João Coser, João Fassa-
(R$237.475) entre as rubricas de categoria progra-
máticas. da mesma unidade, ou seja dá intitulada . relia, Jóão Ribeiro, Jolran Frejat, José Carfos Aleluia, 

., "Comissão Econômica para a América Latina e Çari- . José Lourençd, José' Priante, Lídia Quinan, Luís Bar-. oosa, Márció Reinaldo Moreira, Marcus Vicente, Nel-
.. be - CEPAL"I(participação em organismo!ntemàcio- . s6n Meuter, Neuto.de Conto, olávio Rocha, Osvaldo 

nal) . para a d~nominada "Manutenção do' Centro de Coêlho,:Paulo GoLivêá, Paulo Mourão, PaJlo Rocha, 
.Informática·, Segundo se depreende da Exposiçãô ,. I 

de Motivos supra;' não existem impedimentos á efeti- Pedro Can~o, Pedro Novais, Philemon Rodrigues, Pi-
vação do pretendido remanejamento de recurSos. " ... ' nheiro Landfm, Robertó Rocha, Rodrigues Palma, Ro-

Os levantamentos realizados pela _CO!)s~ltoHa ", gério Silva, Rommel Feijó, Sandro Mabel, Sé~gio Guer-
.de Orçamento e Fiscalização Financeira (COFF/CD), ra; Udson Bandeira, Wemer Wanderer e Veda Cru-
. a pedido . .deste Helator, evidenciam que. segundoO,s '. sius; e Senadores Jefferson Peres, Primeiro Vice-Pre-

,jegistros' doSIAFl, até 18-8-98 a subatividadeobjeto sidente, Antônio Carfos Valadares. Terceiro Vice-Presi-
'do cancelamento apresentava posição de exetução . dente,' Bello parga, Carlos Bezerra, Carlos Patrocínio, 

".·compaiível com a redução pretendida, qual seja:' Elói: Portella, Emandes Amorim, Jonas Pinheiro, José 
. a) d'ota1ção inicial: " 1.164'.000,00,;:, Eduardo Dutra, Lúcio Alcântara, -Lúdio Coelho, Marluce 

.,,! 

• ,~ .. .:":. ',I.:.' Pinto; Ney Suassuna e Ramez Tebe!.. 
b) ,valor empenhado: • 801.763;OO<.Ii' 

Sala de Reuniões, 4de novembro de 1998, -
c) valor liquidado (pago): . 601.329,00",_" DepUtado Lael Varella, Presidente, - Dêputado 

'. 362,23t;OO~,., ' 'Paulo Bernardo, Relator. d) saldo disponível: 
,. .. ::';-.~:' 

. ~ . 

~- ... ' I . / .• 

. ' -,~ , .~~.:-.,' 

. , . ",- ~ ":'" 

i"" 
.-
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PARECER Nº 16, DE 1998 - CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, sobre o 
Projeto de Lei nº 37, de 1998-CN, que"au-

. toriza o Poder Executivo a abrir aos Orça­
mentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor de diversos órgãos do Po­
der Judiciário, crédito suplementar no va­
lor global de R$15.235.589,OO, para os fins 
que especifica". 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Deputado Jofran Frejat 

I - Relatório 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica, com fulcro no art. 61, § 1º, inc. 11, letra b, da 
Constituição Federa], com a Mensagem nº 538, de 
1998-CN (nº 947/98, na origem)", submete à aprecia­
ção do Congresso Nacional o projeto de lei que au­
toriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fis­
cal e da Seguridade Social da União, em favor de di­
versos órgãos do Poder Judiciário crédito suplemen­
tar no valor de R$15.235.589,OO (quinze milhões, 
duzentos e trinta e cinco mil, quinhentos e oitenta e 
nove reais), para atender à programação constante 
do Anexo I do projeto. . 

Referido crédito visa a "complementar as dota­
ções das atividades de custeio e investimento do Su­
premo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justir 
ça, Tribunal de Justiça do DF .e Territórios e Justiça 
do Trabalho com o objetivo de melhor alocar os re· 
cursos orçamentários dos item; manutenção <leser­
viços' de administração geral,' reparos, reformas e 
adaptações de imóveis, prestação de benefício ao 
servidor, assistência médica e' odontológica a sé,rvi­
dores assistência pré-escolar,. álém, de inve~timen­
tos em informáticàe reequipamento de unidade~'ad­
ministrativas", nos termos da EM nº 197/MPO, de'31 . , I- .. ". 

de julho de 1998, do Senhor, Ministro de Es!ado: do 
Planejamento.e Qrçamento. .,... . , 

Os recurSos necessários ao atendimento do plei­
to serão produto d~ .cancelamen~oem outras progra­
mações dos mesmo.s órgãos que.informaram"qu~~is 
compensações não. prejudicarão sua execução, uma 
vez que os valore~:remanes~r:'~es proporciona~;90n­
dições de continujdade das ações.propostas, inclusive 
nos casos de obras (Anexo do':STF e Fórum~ de -,Sa­
mambaia) que tiveram seus custos reduzidose.pode-
rão ser concluídó~;<:óm o SaldQ_9:~,dotaçã9: v .' . 

" Ao projeto.,Hr ,!ei sob an~I~?,e ~ão}o~am apre­
sentildas emendils perante este orgao tecnlco. 

"';!"J> , ;Jk ... ~ .. ' V ... )' 'i, , 

É o nosso relatório. " 

, 
11 - Voto do Relator / 

Do/exame da proposição, verificamos que a ini­
ciativa do Poder Executivo não contraria dispositivos 
constituçionais ou legais pertinentes, não apresenta 
incompatibilidade com o Plano Plurianual, bem como 
não incide nas vedações expressas na Lei de Diretri­
zes Orç~mentárias para 1998. . 

I . . 
As programações de suplementação e de can-

celamento encontram-se previstas na Lei Orçamen­
tária do! exercício, 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto! de Lei nº 37, de 1998-CN, na forma proposta 
pelo Poder Executivo. 

S,ala da Comissão, 27 de outubro de 1998. -
Deputéj.do Jofran Frejat, Relator. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú­
blicos ie Fiscalização, na Quinta Reunião Ordinária, 
em 4 de novembro de 1998, aprovou, por unanimi­
dade, 10 Relatório do Deputado Jofran Frejat, favorá­
vel nos termos do Projeto de Lei nº' 37/98-CN. Ao 
Projeto não foram apresentadas emendas. 

I 

Compareceram os Deputados Lael Varella, Pre-
sidente, Amaldo Madeira, Segundo Vice-Presidente, 
Airton Dipp, Alexandre Santos, Aníbal Gomes, AraceIy 
de páula, Arlindo Chinaglia, Armando Abílio, Átila Lins, 
Augusto Viveiros, B. Sá, Barbosa Neto, Basílio Villani, 
Benedito de Lira, Ceci Cunha, César Bandeira, Danilo 
de Castro, Etevalda Grassi de Menezes, Felipe Men­
des; Fema'ndo Ribas Carli, Francisco Domelles, Gené-

I . 

sio Bemardino, Giovanni Queiroz, Gonzaga Patriota, 
Israel Pinheiro, João Coser, João Fassarella; João Ri­

: bêird, Jofrán Frejat, José Carlos Aleluia, José Louren­
, çó: José Priante, Udia Quinan, Luís Barbosa, Márcio 
"Reinàldo Móreira, Marcus Vicente, Nelson Meurer, 

. Neuto de COnto, Olávio Rocha, Osvaldo Coêlho, Paulo 
' .. : Gouvêa, Paulo'Mourão, Paulo Rocha, Pedro Canedo, 
, Pedfo Novais,' Philemon Rodrigues, Pinheiro Landim, 

Roberto Rôchá, Rodrigues Palma, Rogério Silva, Rom­
mel!Peijó: Sandro Mabel, Sérgio Guerra, Udson Ban­

" deírk"Werner Wâi1derer e Veda Crusius; e ~nadores 
• JeffersoriPéres, Primeiro Vice-Presidente, Antonio 

e'i Cârlor3Valâd~res, Terceiro Vice-Presidente, Bello Par­
';:_c g~ ;9~íos:~~~e':l'á,C.arlos, Patrocínio, ,Elói Portella, Er-

nandes Amorim, Jonas Pinheiro, José Eduardo Dutra, 
LÚdio. Alcân'ta~: lúclio Coelho, Marluce Pinto, Ney 
St.iassuhae 'Ramez Tebe!. . 

.t ,!., 'Sala'de Reuniões,4 de novembro de 1998. -
De:putado Lael Varella, Presidente - Deputado Jo­
fr~n Frejat, Relator, 

i 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS MMP.l."715~2 

000001 

nATA .1 

I I 
PROPO~ 

I 

AUTOR 

DEPUT ADO JOSE SANTANA DE VASCONCELLOS! 
~C-....:.N:.... P:..::R.:.:;ON11.:..:..:;;IA::;:' R.:.:.:ío~ 

I 

I l-~II1'RF.~STVA ·111.s1lRSTITlJlVA II ~·MomFTCATTVA ri 4·AnmVA Ils-slIflSTITlTTVOC.ORAI. I 

~~ L ___ :...A_RTI_C._~ ____ ~I_I __ PA_R~AC.~.R_AF_O ____ JJ_, ____ m_C_IS_o ____ ~_L~, __ A_l.m_' _F.A ____ ~_.~ 
I 

, TFXTO " . 

EMENDA SUPRESSIV A À MEDIDA PROVISÓRIA N° 1715-2198 
I 
I 

Suprimam-se os artigos 7°, 8°, 9°, 10° e 110 da Medida Frovisória. 

I 

I 
JUSTIFICATIVA 

! 
" 

o setor cooperativo e seus empregados já integram o Conselho Deliberativo do Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), presi~ido pela Cónfederação Nacional da 
Agricultura (CNA), onde é representado pela Organização das Cooperativas Bràsileiras 
(OCB). Dessa maneira, os recursos arrecadados junto às cooperativas com o objetivo de 
organizar, administrar e executar a formação profissional. dos trabalhadores e· pequenos 
proprietários rurais podem ser devidamente aplic~os em beneficio dos empregados e 
cooperados que atuam nesta área específica da atividade rural. Para tanto, basta uma ação 
organizada dos titulares ,do segmento junto ao Conselho. Não há, portanto, necessidade de 
criar-se uma nova estruturá administrativa, cuja operacionalização envolve novos gastos e 
uma superposição organizacional onerosa e supérfluaiem tempos d~ dificul~des financeiras. 

I 

I . 

I ~ ! 

DATA 03111/1998' 

Ui- -:.;r::: ESUCPD.EMENDAS98.00c 71 
f~ - ~ 
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MMP 1.715-2 

000002 

Novembro de 1998 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

data 

04/ll/98 
proposição 

Medida Provisória n° 1.715-2/98 

L-__________ ~D==E~P~U~T~A~D~O~G~E=t·~R~S~O~N~P~E~R=E~S~. ____________ ~I LI ___ n_O_d._p_r_.n_'U_a_riO __ ~ 
o Supressiva 2. O substitutiva~· 3 . • modincaliva 4. O aditiva 5. O Substitutivo global 

! • 

.Página 1/2 Artigo 7° I - Parágrafo Inciso alínea 
TEXTO I JUSTIFICAI;AO 

Dê-se nova redação ao caput do artigo 7° da Medida Provisória 1.715-2/98 , 

"Art. 7" - Fica a Orgallização das Cooperativas Brasileiras - OCB autorizada a criar o 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativisll?-0 Agropecuário-SESCOOP, com 
personalidade jurídica de direito privado, sem prejuízo dafiscalizáção da aplicação' de seus 
recursos pelo Tribunal de contas da União, com o objetivo de organizar, administrar e 
executar em todo território nacional o ensino de formação profissional, desenvolvimento e 
promoção social do trabalhador em cooperativa agropecuária." 

JUSTIFICATIVA 

A presente Medida Provisória foi editada visando soluções para a Revitalização de Cooperativas de 
Produção Agropecuária. tanto que assim está explicitado na própna ementa e em todos os dispositivos 
constantes dos artlgos I" ao 6". 

.r' ," 

Aparentemente visando atender os objetivos de profissionalização da gestão cooperativa estabelecido 
no mciso 1II do artigo 3", a Medida, r~oirisória.a partir do seu árugo 7" autoriza a criação de um 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperàtivismo. Entretanto, na forma como foi redigido o 
refendo artigo incorre em três erros ou equivocos, que pretende-se sanar com esta emenda, ·quais 
sejam: 

O primeiro, .que consi~te.em. . gra"e~it:io jurldico é a pret~nsa autorização conferiàa para a criação do 
SESCOOP c~'personalidàde' ,juridica de direito privado. sem que o diploma autorizador dessa 
criação aponte 'à quem o Estado 'está ~onferindo tal autonzação. 

eS~!ls Juridicas de direito pnvado são criadas pela vontade autônoma dos seus instituidores. Se, para 
efel!o de arrecadar contnbuições compulsórias previstas em lei. a criação desses entes depende de 
expressa aUtorização legal. o diploma que autonze a sua criação deve ;'ildicar com precisão a quem é 
onfenda tal autorizaçào. sob pena de cáracterizar usurpação de poder a sua constituição por sujeitos 

de direito aquem a lei n~o tenha expressameí,ltc\~~t~n~o tal encarl!o. . . ._' 
I~manto é Impenoso que,se autonze a alguem. A soluça0 que esta emenda oterece e no senttdo de que 
seja autorizada a Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB a criar o SESCOOP .. 

{) segundo erro ou equívoco, que também. configurà: vício jurídico diz respeito à equiparação de 
cooperados à categoria profissional necessitada de treinilrriento em atividade cooperativa. Ora, os 



I 

I 

Novembro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDE~ Sexta-feira 6 15191 

cooperados, associados às cooperativas. não sào necessariaJente pessoas fisicaS necessitadas de 
assistência social e de educação profissional. mas. com freqüência, empresas urbanas e rurais que se 
associam com fins econômicos e que não podem nem devem ser beneticiárias de serviços e recursos 
até aqui reservados apenas aos trabalhadores,. como é o caso! dos serviços prestados pelo SENAl, 
SENAC. SENA T e SENAR, de aprendizagem. exclusivamerlte. aos empregados na Indústria. no 
Comércio, nos Transportes e na Agricultura, bem como, dos 'serviços prestados pelo SESI, SESC, 
SEST e SENAR. de assistência social. exclusivamente. aos empregados na Indústria, no Comércio, 
nos Transportes e na Agricultura, . . . I . 
Ademais, conforme noticia Waldirio Bulgarelli ("Regime Tributário das Cooperativas", Saraiva, São 
Paulo. 1974. Pags. 80 e ss.) há muitos anos já se definiu, tanto~ no âmbitó do Ministério do Trabalho, 
quanto no da Justiça do Trabalho. que cooperativa nào é categoria econômica e cooperado não é 
categoria protissiomil. mas integram as categorias correspondentes às atividades que exercem. Assim. 
na presente emenda restringimos os beneticiários do se~iço ora criado aOs empregados nas 
cooperativas. nos mesmos moldes das demais entidades do Sistema "S", nas quais a nova orgamzação 

I 

<. I se inspira na sua gênese. 

o terceiro erro ou equivoco constante do anigo 7' da medida provisória é o que não delimita o âmbito 
das c~operativas abrang.idas pelo efeito da Medida ProvisÓria'l~u seja, as Cooperativas A~o~ecu~as. 
pOIS tao somente estas e que devem ser abrangidas pelas soluçoes do Programa de Revltahzaçao de 
Cooperativas de Produção Agropecuária - RECOOP. tliás em nenhum dispositivo da pane 
principal da Medida Provisória estão abrangidas as Cooperativas de Crédito, as Cooperativas de 
Consumo. as Cooperativas Habitacionais ou as Cooperativas dos Condutores Autônomos de Veículos 
Automotores. tampouco as Cooperativas de Trabalho. porta;nto é imprescindível que se restrinja a 
abrangência do novo serviço que se autonza criar ao âmbito do setor que carece das soluções 
apontadas pela Medida Provisória 

Brasília. 04 de novembro de 1998 

PAR~ENTAR I 

I 

~T - ~. - ~-) 
Deputado Gerson Peres 

MMP 1.715-2 

000003 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

d:lll:a-

04/11198 
proposição . 

Medida Provisória n° l.'i15-2198 

L-____________ D~E~P_U~T~A~D~O~G~au~E~~~S~O~N~P~E~R~E~S_.~ ________ ~II ~ ____ n"_d_D_pr_on_t_ua_ri_o __ _J1 
U Supressiva 2. O substitutiva 3 .• modificativa 4. O aditiva s. O Substitutivo global 

Página 1 Artigo 8° Parágrafo Inciso 1 a V alínea 
TEXT I JUSTIFICAÇAO 

Dê-se nova redação ao artigo 8° e incisos da Medida Provisória 1.715-2/98, suprimindo­
se em conseqüência os atuais parágrafos 1 ° e 2°. 

" i 
J 

"Art. 8° - O SESCOOP será dirigido por um Conselh~ Nacional; com a seguinte composição: 

I 
I , 
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! - O Presidente da Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB. que o presidirá; 
11 - os Presidentes dos Conselhos Regionais que vierem a ser constituídos na forma 
estabelecida no regimento do SESCOOP; 
111 - Um representante dos Empregados em Sociedades Cooperativas Agropecuárias; 
IV - Um representante do Ministério do Trabalho; _ 
V - Um representante do Ministério da Agricultura e do Abastecimento:" 

JUSTIFICATIVA 

As entidades nas quais se inspira.a presente Medida Provisória' para criar o Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Cooperativismo Agropecuário tem seus conselhos constituídos de maneira a 
conferir uma visão eminentemente empresarial à sua gestão. como tal. o conselho da entidade ora 
constituída deve seguir o mesmo padrão. Ou seja, o pensamento predominante nos atuais conselhos é 
empresarial. assim. na lógica dos serviços nos quaIs se espelha a orgamzação que ora se autoriza criar. 
o Conselho Nacional do Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo Agropecuário -
SESCOOP. deverá majoritariamente ser consutuido por. cooperados ou cooperauvados da 
agropecuária. e não por representantes de órgãos de governo como os ministérios da Fazenda ou do 
Planejamento e Orçamento, que muito pouco ou quase nada terão a conmbuir para a eficácia das ações 
de tremamento. formação de mão de obra ou assistênCia social que se pretende realizar através da nova 
entidade. 

A composição proposta na presente emenda não deixa de contemplar no Conselho a presença de 
representantes de órgãos do governo com atividades atins ao serviço ora cnado. bem como com o 
objetIVO de formação e qualificação protissional. e atribui aos trabalhadores nas organizações 
cooperanvas uma representação com direito a voz e voto. Entretanto. privilegia a participação dos 
cooperados ou cooperanvados no conselho. inclusive atribumdo ao presidente da Organização da 
Cooperativas Brasileiras - OCR a preSIdência da enlldade ora criada. 

Brasilia, 04 de novembro de 1998 

PARLAMENTAR 

.p -- ~"; /. ;- -:/) - :. '-) 

Deputado Gerson Peres 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MMP 1.715-2 

000004 

data I 
L---=.04.::./.:..11~/.:..:98=__ __ ....l ... 

proposição 

Medida Provisória n' 1.715-2/98 

~ _________ D~EP~U~T~A~D_Ó~._G~E=R~'S_O_N_· ~P=E~R~E~S ________ ---'II ~ ___ n .. _do_p_'o_nru_ar_io __ ....l 

2. O substitutiva 3 .• modificativa 4. U aditiva 5. O SlIbstitUlivo J!:lobal 

~_, __ p_ág __ in_a __ ~1 1L-__ A_rt_I_·9_O __ -_8_0 __ ~~TnP~a.r~á~gMra~f~o~~~I,-----i-n~C_iS_O ____ ~L-____ a_t_in_e_a ____ ~ 
-- TEXTO I JUSTIFICAÇAO 

Dê-se nova redação ao Caplit art, 8° da MPV 1.715-2/98 

Art. 8° ~ O SESCOOP será dirigido por um 'Conselho Nacionãi, com a 
seguinte composição: ; 
I - O Presidente da Organização das Cooperativas Brasileiras -OCB; 
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11 - Um representante dos cooperativados das cJoperativas de Habitação; . 
111 - Um representante dos cooperativados das Cqoperativas de Crédito; 
IV - Um representante dos cooperativados das Cóoperativas de Trabalho; 
V - Um representante dos cooperativados das C60perativas Agrícolas; 
VI - Um representante dos cooperativa dos das C60perativas Pecuárias; 
VII- Um representante dos cooperativados das Cooperativas dos Condutores 
Autônomos de Veículos Automotores; , i 

VIII -Um representante dos cooperativa~.os das Cooperativas de consumo; 
IX - Um representante do Ministério do Trabalho; I 
X - Um representante do Ministério da Previdência e AssistêncIa Social; 

,Justificativa : 
Os Ministérios meramente burocráticos, arrecadadorbs ou fiscalizadores (Fazenda, 
Planejamento e Orçamento, Agricultura e AbasteCimento) em nada contribuem 

I 

para a eficácia das ações que se pretendem realizar no âmbito da educação, 
formação profissional, Saúde e Lazer dos trabalhadores. Estes Órgãos não estão 

I 

voltados para o objetivo primordial do Serviço a ser criado, qual seja, a execução do 
ensino de formação profissional, desenvolvimento e promoção social do trabalhador 
em cooperativas. i 
Também não é concebível que o empregado da cooperativa, as vezes um burocrata, 
não necessariamente ligado à produção, tenha assento no Conselho e outro 
empregado não. Para que não pairem dúvidas acer<ta dos objetivos eminentemente 
empresariais que devem orientar as decisõEi§.Jios Conselho~. das Entidades, estes 
deverão ser constituídos exclusivamente por I cooperativados dos diversos 
segmentos (habitação, crédito, trabalho. agricultura e pecuária). conforme proposto 
na emenda. 

PARLAMENTAR 

Brasília. 04 de novembro de 1998 

AP~SENT AÇÃO DE EMENDAS 

dllra 

04/11198 

I 
1-'" . 
V -; ;. 'v/f é' 

. Deputádo Gerson Peres) 

proposição 

MMP 1.715-2 

000005 

Medida Provisória n' 1.715-2/98 

J 
L-________ ~-=D~E=P~U~T~A=D~O~G~uE=toR~r~S~O~N~P~E~R_E~~~'_'_' _I ________ JI ~I ___ n_"d_O_p_ro_nt_u._rio __ ~ 

t. .upressiva 2. O,ubÚit1l.ljva 3. O modi(jcath:~ ;.1. O aditiva S. O Substitutivo ~Iobal 

página Artigo 9° Parágrafo 1° inciso alinea 

, , 

I 
Suprima-se o §1 G do art. go\ da MPV 1. 715-2/98 
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Justificativa: 

Proposta que se justifica em função da alteração constante de emenda 
já apresentada, por não mais haver afigura da contribuição que o 
inciso I do art. 9° buscava instituir, substituída' que foi pelo repasse de 
recursos do FAT. Desta forma perde sentido a previsão de arrecadação 
pela Previdência Social: ' 

PARLAMENTAR 

/ ' , /' I _.---.., 

Brasilia, 04 de novembro de 199$ Deputado Ge;;ori Peres 

APRESENT AÇÃO DE EMENDAS 

MMP 1.715-2 

000006 

data 

04111198 I 
propo,ição ' 

Medida Provisória n~ 1.715-2198 

~ ________ ~D~E~P~U~T~A~D~O~G~Ê~R~S~O~N~PE~R~E~S~ ______ ~I 1~_n_"d_o_pro_nl_ua_rio __ ~1 
I 1.. Supreuin 2. !J substitutiva ]. O modificativa 4. O aditiva S. O Substitutivo elobal 

~ __ P_ág_i_n_a __ ~1 LI ___ A_rt_i9_O ___ 9_0 __ ~I~p~a~ra70'g~r~af~O~2~O~L-____ in_C_iS_O ____ -L _____ a_lí_n_ea ____ ~ 
TEXTO I Jl:STIFICAÇAU 

Suprima-se o § 2° do artigo 9° da MPV 1.715-2/98 

Justificativa: 

As entidades das quais o dispositivo que se busca suprimir pretende retirar receitas 
(SENAI, SESI, SENAC. SESC, SENAT, SEST e SENAR) estão tendo, já há algum 
tempo, gradativa redução dos recursos com os quais mantêm suas atividades de 
formação profissional e de assistência social, atividades estas, aliás, que sempre 
representaram um padrão de excelência, que certamente ficará ameaçado com mais 
esta investida destinada à redução de ~uas contribuições. 

A presente Emenda harmoniza-se com aquela .que, modificando a redação do art. 9°, 
inciso I, eliminou a. contribuição das Cooperativas destinada ao SESCOOP, 
substituindo-a por repasse de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador. 

Ademais, a Medida Provisória apre~enta uni defeito jurídico irremediável~ 'qual seja a 
ínconstitucionalidade da destinação a entidade privada de contribuição-compulsória 
instituida por lei, como são as contribuições para o SESI, o SENAI, o SESC, o SENAC. 
o SEST. o SENAT e o SENAR.· , ." 
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Com efeito, o artigo 149 da Constituição reserva bom exclusividade à União a 
prE\ITogativa de criar contribuições sociais de interesse de categorias econõmicas ou 
profissionais, mas impede a sua destinação a entidad~s privadas, porque limita a sua 
utilização como instrumentos de atuação da própria União nas respectivas âreas. 

Em face dessa vinculação das contribuições sociais às ações governamentais da União. 
foi necessário que as contribuições para o hoje ~hamado "Sistema, S" fossem 
ressalvadas no artigo 240 da Constituição, desde que destinadas-a entidades viculadas 
ao sistema sindical. ' 

• Ora. as cooperativas e suas organizações não são ent(dades sindi.cais, nem integram o 
sistema confederativo unitário de organização sindical instituído no artigo 8° da 
Co~~ição. '. " 

PARLAMENTAR 

. Brasília. 04 de novembro de 1998 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

,~,. ... .. 
I 

DeputãJo Gerson Peres' 

l MMP 1.715-2 

000007 
,...-_-'-___________ P'lO .. 011c.iO------'------

r;;z~~~ 1~' ___________ ~M~P_1~7~1~5~-~2~/9~8~_+----------------------~ 
[ 

_____ AUTOR _______ ~------...., 

DEPUTADO OSCAR ANDRADE 

r.--------------~----""--------------'------__, 
1 CiI S1JPÃEs,.-.e. 2 O . ,uMTl'l"WTJVA 3 O . ~"ICAT1W 4 O -ADITIVA 9 ~ . 'SunflTurTi..,o GLOeA!. 

c o,."" ~ LI' __ 9:::.a_'·_':_·,_-:_-_-_-_-::_-_-_----=·;:;..·~_··_'~_~~~~~~.:...I"":~· ~~~~_,_,c_'il_)1 =e=l=v~~~::::~_"_'"_[4~_-_-_ -_--IJ 
r.:-___________ -------TrxTO----~-------------_, 

" 
i 

1 

Suprima-se os incisos 111 e IV do parágrafo 2° do artigo 9° da MP 1 ,715-2/98 

JUSTIFICATIVA: 

em grande parte ~s Cooperativas exercem atividade~ comerciais e. por conseqüência, se 
enquadram no plano da Confederação Nacional do Comércio e. conforme díspõe os artigos 
3° e 4° dos Decretos-Lei nO 9.853/46 e .8.621/46. tontribuem para o SESC e SENAC, 
respectivamente .. 

Transferir uma receita de uma instituição de atividade 60mercial, devidamente enquadrada no 
plano da CNC só trará dúvidas e questionamentos p~la divergência que traz em matéria Já 
regulamentada. '. ' . . 

Ainda. pelas próprias características das cooperatívas e a função sociál do SESC e SENAC 
na qualificação. formação profissional do trabalhadqr e ações nos campos da educação, 
saúde e lazer. divergem da proposiçãO primeira que é a valorização do cidadão em trabalhos 
sistematizados. que objetivam melhor posicionar ia homem no mercado de trabalho, 
garantido-lhe conquistas trabalhístas consolidadas ao longo dos anos. 



'15196 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 
,'. . 

Em diversas oportunidades tem-se buscado medidas que. ao final. reduzem a receita do 
,SESC e do SENAC e. por conseqüência. restringem seus poderes de ação o que é um 
çontra-senso pelas necessidades do pais num momento Onde todos os esforços têm que 
estar canalizados à potencialização de empreendimentos que comprovadamente dão certo. 

Nesse particular. SESC e SENAC têm mais de 50 anos de histMa para contar. Seus 
atendimentos ultrapassam as centenas de milhares na .formação profissional e alguns 
milhÕes nas trabalhos com educação. saúde e lazer. 

i ," " 

Sem querer enfraqu~cer o Sistema "S· por estarmos convencidos da sua importância no dia­
a-dia deste pais. mas certos que 'desviarmos' investimentos em novas estruturas físicas e 
administrativas em área onde já se tem uma marcante atuação somente desviariam 
importantes recursos, para questões menos pre~.1 ntes. s os pela nova redação. conforme 
aCima. ' ", .\ ' 

( 

l J MMJ? 1.715-2 
" , 

000008 APRESENTAÇÃO DE ,EMENDAS 

D "'Q I'MEDIDA PROVISÓRIA 1,715.2I19~8"~"- .. -I 
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Supnina-,~os incisos in elV do parágrafo 2° dóanigo 9° dáMP 1,715-2198 

JUSTIFICATIVA: 

o. Sistema "S" esui 'corisoiidad6 por s~as ações marcadas por décadas de serViços 
\oltados iós ttabalhad()res esúãs familias, Essas 'estrururas fisicas e 

, , aamlnlslra[t\,as ,representaram expressivos investimentos ao. longo desses, anos e 
dispõem. hoje. de ,um patrimõnio. capaz de fornece/' os mais variados 

, atendlrhenlOS na formação' profissional. educação: saúde e lazer', ' ',', 

Essa estrutura física está presente em todos os J:stados da Federação e representa' 
:Ja~aô SESC~SENACniilhões de'aiendimentc,i: ,(,il~S os' anos, Desviarrei:ursos 
, , ','. ',' .. ' I' :a reguJamentadospodegislaçàó especifica para novos trabalhos. que em 'última' 

':riiaãhclaO 'ao 'S~ sobrepor a'ações em curso. somente enfraquecerão o que,já vem 
seneo, r~aiIzado. considerando que ,grande pane das Cooperativas se cara9çrizam 
Qor atividades comerCIais 'c e~tão enquadradas no plano da Confederação 
'\acIOnal,uo Comercio e isso. hum momento tão dificil para o pais. que. precisa 
:Jolencializar, lodos os investimentos no homem para melhor prepará-lo para' o 
:nercado de trabalho. 

, ' ---l .-.. ,~ . 
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I S'p,'m,-,. 00 100''''' 111 • IV do p ... ,<ato 2' do ,rugo 1 d, MP 1.715-2198 I 
JUSTIFICATIVA: 

em grande pa'rteas 'Cooperativas exercem atividadesl comerciais e, por conseqüência, se 
enquadram no plano dà Confederação Nacional do Comércio e, conforme dispõe os artigos 
3D e 4° dos Decretos-Lei nO 9.853/46 e 8.621/46, contribuem para o SESC e SENAC, 
respectivamente. " 

Transferir uma receita de uma instituição d~ atividade cbmercial, devidamente enquadrada no 
'. I ~ 

plano da CNC só trará dúvidas e questionamentos pela divergência que traz em matéria já 

regulamentada, . ,I. " 
Ainda. pelas próprias características das cooperativas e a função social do SESC e SE:NAC 
na qualificação. forma.ção profissional do 'trabalhador e aÇões nos campos da educação, 
saúde e lazer. divergem da proposição primeira que é la valorização do cidadão em trabalhos 
sistematizádós, que' 'óbjetivam melhor posicionar o homem no mercado de trabalho, 
garantido-lhe conquistas trabalhistas consolidadas ao longo dos anos. ' ., 

Em diversas oportunidades tem-se buscado medidas que, ao final, reduzem a receita do 
, SESC e do SENAC e, por conseqüência,' re'stringem seus poderes de ação. o que' é um 

contra-senso pelas necessidades do pais num moniento onde todos os esforços têm que 
estar caDali~ados à pô,t~~cializaçãO de.empréendime~tos que~mprovadamente dão certo. 

Nesse partitular. SESÇ' e SENAC têm' mais de 50 áríos'dehistória para 'contar. Seus 
atendimentos' ultrapas.sam as centenas de, milha~e$,na'-fb.rmação profissional e ~Iguns 
milhões na~. trabalhos com educação, saúde e'lazer. I '" ' .' .. 

. ll~,· .\_~', ,~,' " ' i. -.' ~ ...- . ~ 

Sem quererenfraquec;~r o Sistema uSo por ~starmos 'convencidos da .sua importância no dia-. " . I·, .... .... ' 
a-dia deste'pais, mas: Ge.rtos que, desviarmos investimentosém novas estruturas físicas e 
administrativas em área" onde já se tem· uma marcante ,âtua'ção '.so,mente :desviariam 
important~s'recursos para questões menos prement~s, somos,pela nova redaçã~, conforme 

"".. I aCima. ~ . - J I. , ( • , , , '. ' '. < 



15[98 Sexta-feira 6 DlÁR[O DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MMP 1.715-2 

000010 J 
1037 n4"/9al 03/ 11 /98 r MEDIDA PROVISÓRIA 1.715-2/1'998° 

r DEPUTA-D-O-A-R-N-A-L-D-O-F-ÂRiA-D~E~SA7,~~------------~ _,_O _ ... "OHTuÁ"O~ 

·1 . 337 

Ii.------:::-----~------ ""---:::-----_,_-----------, 
1 o . SUPRfS~.a 2 o . suBSTITutT .... .a .3 o . 1of000.r~T1\II.. 4 o . "~fTIVA 9 o . ~u8ST'rUITIVO GLDeAt. 

r:--- .. 9~'---r---- '''A20'''~ -,-" -.,I-:--I-II-~·<iv ---,.---4' .... ----, 

,." ... 
r.---------------------TnTO~--------,-_,_-:::-------~ 

Suprima-se os incisos 111 e IV do parágrafo 20 .éioartigo 90 da MP 1.715-2/1998 ' 
, ' 

JUSTIFicAÇÃO 
',"" 1 

As Cooperativas, via de regra. exercem atividades comerciais, o que as .tornam contribuintes 
legais ,do SESC e do SENAC. a teor do qW:ciispõe os artigos 30 e 40 dos Decretos-Lei nO 
9.853/46 e 8.621/46. respectivamente. ..... ' ' , , . 

Este fato tem repercussão direta na obrigatoriedade da realização da,:; c:ontribuições dessa r 
pessoas jurídicas ao SESC e ao SENAC. sendo que a instituição da contribuição para o 
SESCOOP, na forma como foí estabeletidapeia MP. 1.715/98 só irá criar a insegurança 
jurídica ,por propiciar o questionamento jurídico sobre a que entidade serão devidas as 
contribuições. 

Muitas das cooperativas que estão sendo obrigadas â contribuição ao SESCOOP continuarão 
a exercer atividades comerciais e a integrarem o plano sindical da Confederação Nacional do 
Comércio, o que as torna. por lei contribuintes do SESC e do SENAC. 

Por outro lado a criação de um Serviço Naci[)nal de Aprendizagem Cooperativa irá criar uma 
variedade de formação 'profissionaLineapaz'de ser alcançada sequer por 'Universidades, 
dada a grande diversidade 'de objetivos.·a"que·)Jisam as diversas cooperativas'em atividade no 
país. em face das múltiplas atividades por alá!. desenvolvidas, 

Será a tentativa de formação profissional mais eclética de que se terá notícia, e que pOderá 
resultar altamente anti produtiva, contrariamente ao que s'e pretende com a criação de tal 
entidade. 

~sse passo, a instituição do SESCCOP visa ao estabelecimento da anarquia pedagógica 
pelO cometimento de múltiplas finalidades de formação profissional a um só serviço social, ao 
contrário da tradição especializada que sempre norteou a criação destes entes. 

o que está ocorrendo é que se está retirando receita de entidades que já estão estruturadas 
há anos, e voltadas para a formação profissional assistência social específicas, para 
atribuir-se as mesmas finalidades por um entE) som objeu'ifos de formação profissional com 



. ,~. 

,:' ':" 
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objetivos de amplaabr~ngência que, deverá;~~"~o,rn~bta '~E:) dúvidas, atender a formações 
tão distintas como as que vão :desde otométcio, s,é~iço,s,'"éité a ,tndústria, etc, enquanto que 
tais objetivos já estão sendo atendidos pelos entes 'q'ue já existem. 

. . . ';~,:~ r~;"'~ •• oi l. : .. 

A elimina~o de receita tem sido a .resposta ~~~6;P.Odé/'PÚbIiCO tem dado a entidades que 
durante: méio século tem sé dediC3dô:'cOrTe$itlente'á'formaçao profissional e ao serviço 
social de'forma irrepreensivél.,tendô's~;tomado:fnôdeld,:nas átividade que exercem, muito ao 
Contrário das impossibilidadesdetPdi~.aS orci~n~':ql.l~lijiiitamas iniciativas do Poder Público 
no mesmo campo de atuação.' , ',' ';1/'/',', "~r . , ''',. 

..... " 

Os serviços sociais' aufõndmosfôram' alli~s\:le "reCente~ norinas que lhe retiraram, 
frontalmente, receita: fonte d~ sua poSsibilidadeâ,e,~obr~vivência. 

} .' .). ..~ r. ' :" \ :.- .' 

Como exemplo disto se pode citar a Lei9.317/96::'aue'institui o SIMPLES e que isentou as 
pequenas e microempresas 'que por ele optarer:nd~s .r~feridas contribuições;. a Lei 9.528/97, 
que deu nova redação ao art 94 da l.ei 8.21219'Í,aurrféntando de 1.0% (um por cento) para 
3,5% (três e meio por cento) a rerriutÍeraçãodó INSS ,pelaéfetuação da arrecadação das 
contribuições dos serviços' sociais':autônomos" e'a! Lei' 9:601/98 que criou o contrato 
temporário de trabalho, dando isenÇãO de 50% désta~, CÓntribuições àquelas empresas que 
cOntratarem empregados segundo aS nprmas pOr eia estabelecidas. 

. '. '.' ~"':'. '., .' . \.', ;. '·i ... < . 
J:: imperativo. diante das razões,que respatdarna,presénte justificativa que sejam rejeitados 
os dispositivos aCima. porque retiram receitado SESC e o SENAC e instalam a incerteza e a 
insegurança 'jurldicas acerca dos 'fundamentoS leg8is,q\J8 determinam a realizaçao das 
contribuições por eles substituldas. ' 

',\-',j;- , 
J:: o que espera coma apresentação ,deSta emenda. ,'I', , 

',; 'c', , : ' , 

, ' 

f. . ~ '; t. ~ .' ... 

l 
. , '. ... , 'I .' ..•• ,. ,;.: .... 

. ' .. ' , 
" 

...• r J~ 

;.' 'I 

;." ' .. ,' , I 

. : :'"'' . l· l 
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, 
Suprima-se 'os incisos 111 e IV do parágrafo 'Z' do artigo 9° da MP 1.715-2/ 1998 

JUSTiFICAÇÃO' 
. . 

As Cooperativas. via de regra. exercem atividades comerciais. o que as tornam contribuintes 
legais do SESC e do SENAC. a teor do qUe. dispõe os artigos 3° e 4° dos Decretos-Lei nO 
9.853/46 e 8.621/46. respectivamente. .... . 

Este fato tem repercussão direta na obrigatoriedadé' da réali:2é~é:ãó'da's contribuições dessas 
pessoas juridicas ao SESC e ao SENAC; sendo que a insti:uição da contribuição para o 
SESCOOP. na forma comc.foi estabelebdapela MP. 1.715/98'só irá.criar a insegurança 
jurídíca por propiciar o questionamento jurídico sobre a que' entidade serão devidas as 
contribuições. 

Muitas das cooperativas que estão·sendo .obrigadas á contribuição ao SESCOOP continuarão 
a exercer atividades comerciais e a integrarem o plano sindical da Confederação Nacional do 
Comércio. o que as torna. por lei contribuintes do SESC e 'do SENAC. 

Por outro lado·a criação de um. Serviço,Nacional de Aprendizagem Cooperativa irá criar uma 
variedade de ·formaçãoprOfissionâlincà"pa:ZAe·. ser alcançada ·sequer. por Universidades. 
dada a grande diversidade-de objêtivós:aqUe 'visam as diversas .cooperativasem atividade no 
país. em face das múltiplas atividades' por elas desenvolvidas. '. 

Será a tentativa de formação profissional.mais eclética de que'se terá notícia. 'e que poderá 
resúltaraltamente antiprodutiva.contrariamerite· ao que se pretende com a criação de tal 
éntidade.: 

Nesse passo;. a 'institUição do SESCCOP visa ao'"estabelecimento da anarquia pedagógica 
pelo cometimento' de' múltiplas finalidades· de formação profissional a um só serviço social. ao 
contrário da tradição especializada que sempre norteou a criação destes entes. 

o que está ocorrendoéque se está retiraMo reCeita de entidades que Já',estão estruturadas 
há anos. fi v~ltadas . para a formação :profissional· e assistência social. especificas;·, para 
'atribuir-se as mesmas finalidades por um ente ~om, objetivos de formação. profiSSlonalçom 
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objetivos de ampla abrangência que deverá, sem sombra de dúvidas, atender a formações 
tão distintas. COmO as que vão desde o comércio, serviçbs. até a indústria; etc, enquanto que 

. tais objeiivos já estão sendo atendidos pelos entes que ja existem. 
• ! 

A eliminação de receita tem sido a resposta que o Poder Público tem dado a entidades que 
I 

durante me.io século tem se dedicado corretamente ~ formação profissional e ao serviço 
social.de forma irrepreensível, tendo se tornado modelo nas atividade que exercem. muito ao 

• . I 

contrário das impossibilidades de todas as ordens que limitam as iniciativas do Poder Público 
no mesmo campo de atuação. 

I 

Os serviços sociais autônomos foram alvos de' r1bcentes normas 
frontalmente. receita, fonte de sua possibilidade de sobrevivência. 

que lhe retiraram. 

Como exemplo disto se pode citar a Lei 9.317/96. que institui o SIMPLES e que isentou as 
pequenas e microempresas que por ele optarem das ~eferidas contribuições; a Lei 9.528/97. 
que deu nova redação ao art. 94 da Lei 8.212/91, aumentando de 1.0% (um por cento) para 

I 
3.5% (três e meio por cento) a remuneração do INSS pela efetuação da 'arrecadação das 
contribuições doS' serviços sociais autõnomos e a Lei. 9.60Ú98 que criou o contrato 
temporário de trabalho. dando isenção de 50% desléis contribuições àquelas empresas que 
contratarem empr.egados segundo as normas por .e!a rstabetecidas. 

É imperativo. diante das razões que respaldam a presente justificativa que sejam rejeitados . 
. .. I 

os dispOSitivos acima. porque retiram receita do SESC e o SENAC e instalam a incerteza e a 
insegurança jurídicas acerca dos fundamentos leg~is que determinam a realização das 
contribuições por eles substituídas. . I 
.. ..' 

É o que espera coma apresentação desta emenda. 

I . ",,,.,'it ~~._ .. 
--- /. . -----

I 
I 
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I 
Suprima-se os incisos III e IV do parágrafo 2° do artigo 9° da MP' L715-2/98 

JUSTIFIC A TIV A: 
/,... , , 

o Sistema "s" está consolidado por suas ações marcadas por décad~ de serviços 
voltados aos trabalhadores e suas famílias. Essas estrururasfisícas e 
administrativas representaram expressivos investimentos ao longo desses anos e 
dispõem. hoje. de um patrimônio capaz Je' fornecer os "mais variados 
atendimentos na formação profissional. educação, saúde e lazer. ' .' •. 

Essa estrutura fíSIca está presente em todos os Estados·daFedera.ção e representa 
. , para o SESC e SENAC milhões de atendimentos todos' às anos:' Desviar recursos 

já regulamentados por legislação específica para noyos'rrabalhos:'que em última 
instância. vào se sobrepor a ações em curso. somente enfraquecerá'C) o que já vem 
sendo realizado. considerando que grándeparte das Coóôeratívas secaractenzam 
por 3!ividades comerciais e estão, enquadradfs nó;plano~a ':Confederação 
NaCIonal do Comércio e isso.num,mome'nto tão ditt~,\'i"p~ra o .ii?íS, que precisa 
potenclalizar todos os investimentos no homem para :nelhorpfêpara-Io para o 
mercado de trabalho. ' " , ': .• , 

'··i ...... ; 

. ~ '..;;;'~. " . : ':" 

: ··· ... <r .:': 

. ,'. '-,~~".J 

/ 
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I Suprima-se os incisos 111 e IV do parágrafo 2° do artigo 90!da MP 1.715-2198 
, I 

r 

JUSTIFICATIVA: 

em grande parte as Cooperativas exercem atividades comerciais e, por conseqüência, se • I 
enquadram no plano da Confederação Nacional do Comércio e, conforme dispõe os artigos 
3° e 4° dos. Decretos-Lei nO 9.853/46 e 8.621/46, ~ntribuem para o SESC e SENAC, 
respectivamente. 

Transferir uma receita de uma instituição de atividade cdmercial, devidamente enquadrada no 
plano da CNC s6 trará dúvidas e questionamentos pel,~ divergência que traz em matéria já 
regulamentada. , I. 

, Ainda, pelas pr6prias caracterlsticas das cooperativas e a função social do SESC e SENAC 
na qualificação, formação profissional do trabalhador~,e .ações nos campos da educação, 
saúde e lazer. divergem da proposição primeira que é-a~a'lori'í:ação do cidadão em trabalhos 
sistematizados, que objetivam melhor posicionar o homem no mercado de trabalho, 
garantido-lhe, conquistas trabalhistas cOnsolidadas ao 16ngo dos anos . .. ~ . .... . .. 

Em diversas oportunidades tem-se buscado medidas que, ao final, reduzem a receita do 
SESC e doSENAC e, por conseqOênci~restringe~ seus poderes de ação o que é um • 

'.. , . , '." I ' , 
contra-senso. pelas necessidades do pais num momento onde todos os esforços têm que 
estar canalizados à potencialização de empreendimentos que comprovadamente dão certo. 

Nesse particular, SESC e SENAC têm mais de"50 anos de hist6ria para contar. Seus 
atendimentos ultrapassam as centenas de milhare~ na formaçãà profissional e alguns 

, , 

milhões nas trabalhos com educação, saúde e lazer. : 
" , 

Sem querer enfraquecer o Sistema "S' por estarmos bonvencidos da sua importância no dia­
a-dia deste país, mas certos que desviarmos investimentos em novas estruturas físicas e 
administrativas em área onde já se tem uma, nlarcante atuação somente desviariam 
importantes recursos para questões menos preme;'t~s, somos pela nova redação, conforme 
acima.' i . 

j 

.. ( 
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I 
Suprima-se os incisos 111 e IV do parágrafo 2° do 'artigo 9° da MP '1. 715-2 / ,1998 

: r.," _ :':.. .. 
JUSTIFICAÇAO 

. ~7~'~- o," - ~ • ','O.' ........ ,j, ;·;.~:I·' __ 

As Cooperativas, via de regra, exercem atividades comerciais, o que as tornam contÍ'ibuintes 
legais do SESC e do SENAC. a teor do que dispõe os artigos 3°1l'4° .dos Decretos-Lei nO 
9.853/46 e 8.621/46, respectivamente.' . ., '.' 

Este fato tem repercussão direta na obrigatoriedade da realização das contribuições dessas 
pessoas juridicas ao SESC e ao SENAC, sendo que a, instituição da contribuição para o 
SESCOOP. na fonma como foi estabelecida pela MP. 1.7-15/98 só-irá::char.a·insegurança 
jurídica por propiciar o questionamento juridico sobre a que ,entidade serão devidas. as 
contribuições. ... "" ' 

, . ,,-.< ., 

Muitas das cooperativas que estão sendo obrigadas à contribuição ao SESCOOP continuarão 
a exercer atividades comerciais e a integrarem o plano sindical da Confederação Nacional do 
Comércio, o que as torna, por lei contribuintes do SESC e do SENAC. ' ' 

Por outro lado a criação de um Serviço Nacional de Aprendizagem tóoperativa irá criar uma 
variedade de fonmação profissional incapaz de ser alcançada' sequer.--por Universidades. 
dada a grande diversidade de objetivos·a.que visam as diversas'cooperativas em atividade no 
país. em face das múltiplas atividadés p& elas desenvolvidas. ,,~;. ;, r 

Será a tentativa de formação' profissional mais' eclética de 'que se terá notícia, e que poderá 
resultar altamente antiprodutiva, contrariamente ao que se pretende com 'a criação de tal 
entidade. ,. ,. 'C." 

Nesse passo: a instituição do SESCCOP visa ao estabelecimento da anarquia pedagógica 
pelo cometimento de múltiplas finalidades de fonmação profissional a um só serv.iço social. áo 
contrário da tradição especializada que sempre norteou a criação destes entes. . " . 
o que está ocorrendo é que se está retirando receita de entidades "que já estão estruturadas 
há anos, e voltadas para a formação profissional e assistência social especificas, para 
atribuir-se as mesmas finalidades por ~Ill. ente com objetivos de fonmação profissional com. 
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objetivos de ampla abrangência que deverá, sem somb~~ de dúvidas, atender a formações 
tao distintas como as que vão desde o comércio, serviços, até a indústria, etc, enquanto que , 

, tais objetivos já estao sendo atendidos pelos entes que já existem. 

A eliminação de receita tem sido a respo~ta que o pOdir Público tem d;dO a entidades que 
durante 'meip. século tem se dedicado corretamente à formação profissional e ao serviço 
social de forma irrepreensível, tendo se tornado modelo mas atividade que exercem, muito ao 
cOntrá;fo d~s i~possibilidades de todas as ordens que lifnitam as iniciativas do Poder Público 
no mesmô campo de atuação. j 

Os serviços. sociais au~ônomos - foram alvos de" recentes normas que lhe retiraram, 
frontalmente, receita, fonte de sua possibilidade de sOb~evivência. 

Comó'exemplo disto se pode citar a Lei 9.317/96, qu~ institui o SIMPLES e que isentou as 
pequenas e microempresas, que por ele optarem das referidas contribuições; a Lei 9.528/97, 
que deu nova redação ao art. 94 da Lei 8.212/91 ,aumentando de 1,0% (um por cento) para 
3,5% (três e meio por cento) a remuneração do INSS pela efetuação da arrecadação das 
contribuições dos, serviços soci~is autõnomos e ai Lei 9.601/98 que criou o contrato 
temporário de trabalho, dando isenção de 50% destas contribuições àquelas empresas que 
contratarem empregados segundo as normas por ela e,stabelecidas. 

É imperativo, diante das razões que respald~m a pre~ente justificativa que sejam rejeitados 
os dispOSitivos aCima, porque retiram receita do SEsq e o SENAC e instalam a incerteza e a 

',insegurança jurídicas acerca dos fundamentos legâis que determinam a realização das 
. contribuições por eles substituídas. 

É o que espera com a apresentação desta emenda. 
J . ~ . 

, .. 
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C? em T] "\'-M-E-D-I-DA-P-R-O-V-IS-O-' R-I-A-1-.7-1-5-_2í;o;9~o 
~------~-------~~----~~--------~ 

[ 
-----4U' .. --'-'----'---------'-----, 

DEPUTADA LíDIA QUINAN 

r.--__________________ J.r,J ----==---,----::=-------,---:-----, 
1 O SUPAf''''''' 2 tJ '. Su8STlTUlflva 3 [] . ~FIC:4.l!'-

• . ' - '. : ,.-,,, •• , '_0 -: •• _ ' ... ,_ '.' ':' ._:~~,.\ •••• ,.,:~;,~(-. 

Suprima-se os incisos 111 e IV do parágrafo 2° do art!go~)O da MP 1.715~2I 1998, .. 
. - ." ','" ",' , 

JUSTIFICAÇAO :' 

As Cooperativas. via de regra, exercem atividades comerciais, o que as tornam contribuintes 
legais do SESC e do SENAC, a· teor do que dispõe os artigos 3° e 4° dos Decreios-Lei na 
9.853/46 e 8.621/46, respectivamente. 

Este fato tem repercussão qireta f)a obrigatoriedade da realização das contribuições dessas 
pessoas juridicas ao SESC e aO SENAC, sendo que a instituição da contribuição para o 
SESCOOP, na forma como foi estabelecida pela MP. 1.715/98 só irá criar a insegurança 
jurídica por propiciar o questionamento jurídico sobre a que entidade serão devidas as 
contribuições. 

Muitas das cooperativas que estão sendo obrigadas à contribuição ao SESCOOP continuarão 
a exercer atividades comerciais e a integrarem o plano sindical da Corifederação Nacional do 
Comércio, o que as torna, por lei contribuintes do SESC e doSENAC. . 

-
Por outro lado a criação de um Serviço Nacional de Aprendizagem Cooperativa irá criar uma 
variedade de formação profissional incapaz de ser alcançada sequer por Universidades, 
dada a grande diversidade de objetivos a que visam as divers-as cooperativas em atividade no 
pais, em face das múltiplas atividades por elas desenvolvidas. 

Será a tentativa de formação profissional mais eclética de que se terá notícia, e que poderá 
resultar altamente antiprodutiva, contrariamente ao que se pretende com a criação de tal 
entidade. 

Nesse passo, a instituição do SESCCÓP visa ao estabelecimento da anarquia pedagógica 
pelo cometimento de múltiplas finalidades de formação profissional a umsóse~i9o.social, ao 
contrário da tradição espeCializada que sempre norteOU a criaçãO' destE!senh~s; . .. 
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[ o, 

I 
I • 
lo' 

O qUI? está ocorre[1do é que se está retirando receita de entidades que já estão estruturadas 
,há anos, e voltadas para a formação profissional e assistência social específicas, para 
atribuir-se,as mesmas finalidades por um ente com obj~tivos de formação profissional com 

I 

objetivos de ampla abrangéncia que deverá, sem sOf)'lbra de dúvidas, atender a formações 
tão distintas como as que vão desde o comércio, serviços, até a indústria, etc, enquanto que 
tais objetivos já estão sendo atendidos pelos entes que já existem. 

<'" .. " 

, 

A eliminação de receita tem. sido a resposta que o pJder Público tem dado a entidades que 
durante me'io século tem se dedicado corretamente] á formação profissional e ao serviço 
social de forma irrepréensivel, tendo se tornado. modelo nas atividade que exercem. muito ao 
contrário das imposSibilidades de todas as ordens que limitam as iniciativas do Poder Público .. ',' I • 
no mesmo.campo de atuação. i. 
Os serviç'o's'sociais autônomos foram alvos de! recentes normas que lhe retiraram, 
frontalmente. receita~ fonte de sua possibilidade de sobrevivência .. 

! 
Como exemplo'disto se pode citar a Lei 9.317/96, q'ue institui o SIMPLES e que isentou as 
pequenas e microempresas que por ele optarem das referidas contribuições: a Lei 9.528/97, 
que deu nova redação ao art. 94 da Lei 8.212/91. aÚmentandó de 1,0% (um por cento) para 
3,5% (três e meiO por cento,} a remuneração do INSS pela efetuaçãoda arrecadação das 
contribuições dos serviços o sociais autõnomos e I a Lei 9.601/98 que criou o contrato 
temporáriode trabalho. dando isenção de 50% deslt~s contribuições àquelas empresas que 
contratarem empregados segundo as normas por ela.estabelecidas. 

É imperativo, diante das razões que respaldam a p'resente justificativa que sejam rejeitados 
I 

os dispositivos acima, porque rétiram receita do SESC e o SENAC e instalam a incerteza e a 
insegur~ríça jurídica's acerca dos fundamentos legais que determinam a realização das 
contribuiçõ~s por eles substituídas. o , ! . ~ \.:' ", 

É o que ~sper~ ~orti''a apresentação desta emend,ii,~r". > 

I 

" . I 
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L? O'TA TJ ITI' -M-E-D-ID-A-P-R-O-V-IS-Ó-R-IA-1-.7-1-5-;/~~~~o 

r -------.. '00---------____ -., 
DEPUTADO EFRAIM MORAIS 

r..----------________ rlr,J __ -::::-___ -= ___________ .., 
, o . 5l.IP1ff""4 2 o . SUI3T1TU,TIVA .3 o . MQDIrlCATM 4 o -*ontvA 9 o . ';1J8STlTUrTIVO GLOBAl. 

r.------------------"XTO---~-------------_.., 

Suprima-se os incisos 111 e IV do parágrafo 2° do artigo 9° da MP 1.715-2/1998 

JUSTIFICAÇÃO 
i"V~ h~ . 
As'~~rativas, via de regra, exercem atividades comerciais, o que as tornam contribuintes 
legais do SESC e do SENAC, a teor do que dispõe os artigos 3° e 4° dos Decretos-Lei nO 
9.853/46 e 8.621/46, respectivamente. 

Este fato tem repercussão direta na obrigatoriedade da realização das contribuições dessas 
pessoas jurídicas ao SESC. e ao SENAC, sendo que a instituição da contribuição para o 
SESCOOP, na forma como foi estabelecida pela MP. 1.715/98 só irá criar a insegurança 
juridica por propiciar o questionamento juridico sobre a que entidade serão devidas as 
contribuições. 

Muitas das cooperativas que estão sendo obrigadas à contribuição ao SESCOOP continuarão 
a exercer atividades comerciais e a integrarem o plano sindical da Confederação Nacional do 
Comércio, o que as torna, por lei contribuintes do SESC e do SENAC. 

Por outro lado a Criação de um Serviço Nacional de Aprendizagem Cooperativa irá criar uma 
variedade de formação profissional incapaz de ser alcançada sequer por Universidades, 
dada a grande diversidade de objetivos aque visam as civersas cooperativas em atividade no 
país, em face das múltiplas atividades por elas desenvolvidas. 

Será a tentativa de formação profissional mais edética de que se terá noticia, e que poderá 
resultar altamente anti produtiva, contrariamente ao que se pretende com a criação de tal 
entidade. 

Nesse passo, a instituição .do SESCCOP visa ao estabelecimento da anarquia pedagógica 
pelo cometimento de múltiplas finalidades de formação profissional a um só serviço social, ao 
contrário da tradição especializada que sempre norteou a criação destes entes. 
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o que está ocorrendo é que se está retirando receita de entidades que .já estão estruturadas 
há anos, e voltadas para a formação profissional J assistência social especificas. para 
atribuir-se as mesmas finalidades por um ente com objetivos de formação profissional com 
objetivos de ampla abrangência que deverá, sem sombra de dúvidas, atender a formações 
tão distintas como as que vão desde o comércio, servi~os, até a indústria, etc, enquanto que 
tais objetivos já estão sendo atendidos pelos entes que' já existem. 

. . I 

A eliminação de receita tem sido a resposta que o Po.der Público tem dado a entidades que 
durante meio século tem se dedicado corretamente; à formação profissional e ao serviço 
social de forma irrepreensível, tendo se tornado modelo nas atividade que exercem, muito ao 
contrário das impossibilidades de todas as ordens que1limitam as iniciativas do Poder Público 
no mesmo campo de atuação. . 

Os serviços sociais autônomos foram alvos de '/recentes normas 
frontalmente, receita, fonte de sua possibilidade de sobrevivência. 

• ! 

que lhe retiraram, 

Como exemplo disto se pode citar a Lei 9.317/96, que institui o SIMPLES e que isentou as 
pequenas e microempresas que por ele optarem da~ referidas contribuições; a Lei 9.528/97, 
que deu nova redação ao art. 94 da Lei 8.212191, aumentando de 1,0% (um por cento) para 
3,5% (três e meio por cento) a remuneração do INSS pela efetuação da arrecadação das 
contribuiÇÕes dos serviços sociais autõnomos e a Lei 9.601/98 que criou o contrato 
temporário de trabalho, dando isenção de 50% destas contribuições àquelas empresas que 
contratarem empregados segundo as normas por ela1estabelecidas. 

; 
I 

É imperativo, diante das razões que respaldam a presente justificativa que sejam rejeitados 
os dispositivos acima, porque retiram receita do SE~C e o SENAC e instalam a incerteza e a 
insegurança jurídicas acerca dos fundamentos legais que determinam a realização das 
contribuições por eles substituídas. I 
É o que espera com a apresentação desta emenda . 

. I 

i 
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l' o 
\ 

-------J 
l~ 

I 

i 



._~ 

15210 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

MP 1715-2 

000017 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS ' , 

1 D~ta 4.11.981 Medida Provisória n 1.715-2/1998 

I DEPUTADO OSORIO ADRIANO . I PRONTUÁRIO N, 413 

11SUPRESSIVA(xO 12-SUBSTlTUTIVO 13-MODIFICATIVA I ~ ADITIVA' I SUBST.GLOBAL 

IpAGrNA I ARTIGO: 9° I PARAGRAFO:2"' I [NCISOS: mE [V IALINEA: 

TEXTO: 

Suprimam-se os incisos III e IV do parágrafo 2° do artigo 9° da MP 
1715.1/1998. 

Justificação 

\ ,. 
As cooperativas, via de regra, exercem atividades comerdais, ci que: as torna 
contribuintes legais do SESC e do SENAC. ',. 

A CONTRIBUIÇÃO NAFORMA COMO FOI ESTABELECIDA PASSA A 
SER FEITA à SESCOOP, nova entidade que a MP cria eque poderá gerar 
insegurança jurídica e propiciar questionamento sobre á qUe entidade serão 
devidas as contribuições de diferentes cooperativas. Por causa de suà atividade 
comercial muitas cooperativas interpretarão suas obrigações como ainda 
vinculadas ao SESC e SENAC, o que causará clara confusão ao processo. 
Outrossim, a nova entidade criada será por demais especializada na área de 
cooperativa deixando sem amparo a necessidade de aprendizado de outras 
atividades hoje atendidas pelas tradicionais instituições do SESC'e SENAC .. 
Além disso, a medida tira receita de entidades já estrutUrâdas há imos, voltadas 
com eficácia para a formação profissional ao. coótrário. d~critério,,\, 
especializado da nova entidade, A retirada de receitas desestruturará;as 
tradicionais entidades frustrando a linha habitual de treinamento de que tanto 
as cooperativas como as demais entidades comerciais árites desfrUtavam. 
É nossa justificação,' ' . . . . '" .' . : 

l .) ~'l .• _ 
'" 



Novembro de 1998 ~ 

, . 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

MP 1715-2 

000018 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I I 
... lJata 

. - - 04/1lI98 
. proposição 

Medida Provisória ~. 1.715-2/98 

Sexta-feira 6 15211 

~I ____ ~ __ ~D~E~P~U~T~A~D~O~G~aú=ER~r S~O~N~P~E~R~E~S ____ ~ __ ~I ~I __ n_"d_o_pr_ont_ua_rio __ ~ 
, t O Suprcssiva ,... i. O substitutiva 3 .• modificativa 4. O aditiva 

. , ., 

S. O Substitutivo global 

Dê-se nova redação ao inciso I do arti~o 9° da MPV 1.715-2/98 

Art. 9° - Constituem receitas do SESCOOP: 
i 

, , 
I 
I 

I - parcela da arrecadáção do Fundo de Amparo ao Trabalhador -
FAT,a ser definida pelo Conselho Deliberati1vo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador - CODEFAT, após consideradas as necessidades do 
SESCOOP e potencialidade de aplicação dos recursos em 

. -' I 

programas de redução do desemprego. A parcela dos recursos do 
FAT .·a ser repassada ao SESCOOP n~o afetará o montante 

. destinado ao Banco Nacional de Desenv,olvimento Econômico e 
Social - BNDES, de. que cuida0 art. 239, inciso I, da Constituição 

_:Fedé~al:';' . - . 
I 
I 

.Justificativa: 
, 

o FAT é formado pela receita oriunda das contribuições destinadas ao PIS, 
tendo por objetivo ti custeio do seguro-desemp~ego, justificando-se, portanto, 
a destinação de parcela de 'seus recursos a fi,nalidades como aquelas que 
serão perseguidas pelo SESCOOP, Serviço que; destinando-se à formação 

. profissional e à promoção social dos trabalhadores, combaterá, de forma 
efetiva, . o desemprego (ou, sob outra perspectiva, capacitará o trabalhador 
para recolocar-se no mercado de trabalho). :Ainda. mais _relevo ganha a 
alternativa agora apresentada quando se submete ao equilibrado critério do 

. CODEFAT. a definiçãodb montante a ser repassado ao SESCOOP, bem 
, como a aferição do cumprimento de metas de redução do desemprego. 

PARLAMENTAR ' 

, , . 
Brasília. 04 de novembro. de 1998 

::~:··"(I'}. (:....., 

Deplltado Gerson Peres 
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propo5ição 

MP 1715-2 

·000019 

data 

041l1/98 Medida Provisória n° 1-715-2/98 

j 
. 1-1 _____ D=-E=.P'---U.:cT-'-'A'---O=-O-=--.;G:..:E=-R-'-'S:...;O:...;N--'-'.:.-P..::E.:..;R..::E..::S ____ ---l11 '-__ n"_dO_p_ron_.u_a'_io_··---l1 

'r "':' . '~.!'" 

o Supressiva 2. O substilutin 3 .• modificativa 4. O aditi'VB 5. O Sub,,"u'l'o global 

Página 1 I I Artigo 9° Parágrafo I -Inciso . aUnea 
TEXTO I JUSTlFlCA<;AO 

Dê-se nova redação ao inciso I do artigo 9° da Medida Provisória 1.715-2/98: 

"Art. 9° - Constituem receitas do SESCOOP: 

I - contribuição mensal compulsória, a ser recolhida, a partir de 1° de janeiro de 1999, pela 
Previdência Social, de 2,5% sobre o montante da rem\lneração paga a todos os empregados- ____ o 

das cooperativas agropeclIárias,' . 
11 - .................... ; 
III - ................... ; 
IV ..................... ; ~ ....... 
V - .................... ; " , . 
VI-..................... . -. 

JUSTIFIr'A TIV A 
• _. ."f- . ' __ ;,. • .j, > ~. . I ~ 

A presente Medida Provisória foi editada visando soluções para a Revitalização de Cooperativas de 
Produção Agropecuária, tanto que assim está explicitado na própria ementa e em todos os dispositivos 
constantes dos artigos 10 ao 60. . - _. " • 

, -

As receitas a serem arrecadadas através de contnbuições compulsórias sobre a tolha de' salários devem 
seguir o mesmo espírito da própria medida provisória. ou seja, devem incidir exclusivamente sobre o 
montante da remuneração paga a todos os empregados das cooperativas agropecuárias. pois a eles é 
que se destinará o serviço a ser criado. 

Sobre a remuneração dos demais trabalhadores de organizao;:ões cooperálivas: de crédito. de trabalho, 
habitacionais ou de consumtdores, não deve incidir quaisquer ônus a ser deslmado á manutenção de 
programas de formação profissional, desenvolvimento e promoção social do trabalhador do Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo Agropecuário - SESCOOP. 

Ademais. as rendas dos atuais serviços autônomos são constituídas. na Jorma prescnta nesta emenda. 
não havendo justtficação plausivel para que seja disposto de maneira diferimcúldã. 

. ., -- , 

I ~ • 

PARLAMENTAR 
. 

Brasília, 04 de novembro de [998 
,/ I, ./..i'--.,. 

Dep-utado -G~~so'n Petes , 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

data ' .. 
~ . 

l 
proposiçãO; 

MP 1715-2 

000020 

04/11198 I . I . . -' Medida Provisória n° 1.715-2/98 
autor 

I I 
nU do prontuario ., .. , ' ... DEPUTADO GERSON PERES , 

D. SuprusiV3' . "' 2. O substitutiva 3, ~ modificativa 4. 4J aditiv.a 5. O Substitulivo global . -
" . 

Página 1) IL. _ • .-.:..:!>.::.:rt::.;ig~o=----=.9o_-+.="p;,.a;:.;r:.:;;áf.lg;,;ra'iifoi:0,;;2.,.0 ,.,..,-;!-l --+!...;.;..:.:ln.:.:c:.::is::.:O=---__ ·-LI __ ....:a::l::in:.:e=a_~..J 
r~~-~--~----~--~------~~~E.:.:XT~O~IJ~U~'S~T~IF~IC~A~C:.::'A~O~--------____________________ ~ 

_ ... ~':~,-{... .._ .... i:.,..:..· 

Dê-se nova -redação ao inciso 
t·,' .. , I "' 

Provisóriá 1.715-2/98:" .' 
I e em conseqüência ao § 2° do artigo 9° da Medida 

t 

Art. 9° Consti);Uem rendas do SESCOOP: 
;.!----- •. 4· '--',\ ~-.~'t·,. . - . ., :. 

1- contribuiçào inénwl compulsória, a ser recolhida. a partir de 1° de janeiro de 1999, pela 
(. .- "'-' ~. , " I 

Previdência Social, de' 2,5% sobre o montante da remunyraçào paga a todos os empregados 
das cooperativas agropecuárias; 
II- .... , .... ; 
IlI- ........ ; 
IV-......... ; 
V-..... .-..... ; 
VI-.......... ; 

§ [0 ........... :: .. : .................. " . , 
§ 2 - A referida contribuição é instituída em substituição às contribuições. da mesma espécie, 

, ,"', ,-' . ··_f·, .. _- -.. .. -....' , 
recolhidas pelas cooperativas agropecuanas e destmadas ao'-"Servlço NaclOnal .. --de 
Aprendizâg~~~~ral - SENAR. .... i 

:;'. t 
lh ~',I.)" ." '.; .... 1'. 'l 

JUSTIFlCATIV A 

; . A alínea"d":-do'inciso "I", do artigo 3° da Lei n° 8.315. de 23 de dezembro de 1991, que dispõe sobre 
I .. ã criação _do~ei-viçoNacional de Apre.ndizagemRuraL - SE~AR nos lermos ,do amgo 62 ~o Ato das 

DISposlçoes 'COnStituCIOnaiS. Transltonas. obnga as· cooperativas rurais ao recolhimento de 
cOÍltribuiçã'o.Sôbre o montante da remuneração paga a todos os seus empregados em favor do SENAR. 

!\ i' ' 

Esta emenda pretende excluir do âmbito das pes~oas )uriidicas de direito privado ou a elas I 

equiparadas':obrigadas a c'ontnbuir ao SENAR.aquelas queificarão obrigadas a conmbuir para a 
manutençiio do SESCOOP,ou seJa. as cooperauvas agropecJanas. 

rT, . . " 

':.. ' .. . .. - ~ ... 

PARLAMENTAR 

. ~) :. "i _ "L"' ~1;l~~J<~ ,.' . • .. 1 ,<O. 

, .. ---- Brasilia. 04-de novembro, ,de 1998, 
- ./ ," , 

Deputadó Gers-on' Peres 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

data 
04/11/98 

proposic;:ào 

Medida Provisória nO 1.715-2/98 

Novembro de 1998 

L-______ ~ __ -=D~E~P~U~T~A~D~O~G~uE=OR~·~S~O~N~P~E~R~E=S~ __________ ~I ~I ~_n_.d_._p_ro_nt_u._·ri_. __ ..J 

. 2. O substitutiva -3 .• modificativa 4. G .ditiva. _. 5. O Substitutivo ~Iobal 

Página 1/2 I I Artigo 9° I --Parágrafo3°' Inciso allnaa 
TEXTO I JliSTIFICAÇAO 

Dê-se nova redação ao inciso I e em conseqüência ao parágrafo § 3° ao artigo 90 da 
Medida Provisória 1.715-2/98: . 

Art. 9° Constituem rendas do SESCOOP: 
I - contribuição mensal compulsória, a ser recolhida, a partir de lO de janeiro de 1999, pela 
Previdência Social, de 2,5% sobre o montante da remuneração paga a todos os empregados 
das cooperativas agropecuárias; . 
11- ......... ; 
III- ........ ; 
IV-......... ; 
V-........... ; 
Vl-.......... ; 

§ l° .................................... . 
§ 2° .... c ............................... . 

§ 3° - A incidência da contribuição a que se refere o inciso.! deste artigo não será cumulativa 
com' as contnbuiçÕês'atualmente destiÍla.dás aoServiço NaCIOnal de Aprendizagem Industrial 
- SENAI; ao Serviço Nacional de Aprendizagem no Comércio - SENAC, ao serviço Nacional 
de Aprendizagem nos Transportes - SENAT, e ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural­
SENAR; bem como, com as contribuições atualmente destinadas ao Serviço Social da 
Indústria - SESI; ao Serviço Social do Comércio - SESC e ao Serviço Social dos Transportes 
- SEST, prevalecendo em favor-daquele-ao' qual-seus' empregados' são beneficiários diretos, 

. segundo inanífestação expressa do contribuinte. 

JUSTIFICATIVA 

A presente Medida Provisória foi editada visando soluções para a Revitalização de 
Cooperativas de Produção Agropecuária, tanto que. assim está explicitado na própria ementa e 
em todos os dispositivos constantes dos artigos 10 ao' 6°. . 

I 
As receitas a serem arrecadadás através de contribuições compulsóriaS sobre a folha de 

. salários devem seguir o mesmo espírito da própria medida pmvisória, ou seja, devem incidir 

I 

exclusiv~mente sobre .. o montante ~a remuner~ção .. paga .al·todos 0.5 empregados das 
cooperativas agropecuanas, pOIS a eles e que se destmara o serviço a ser cnado.· _ ! 

.", . . 
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,I 

- ",- : I 
Sobre a remun~ràção dos demais trabalhadores de organizações cooperativas; de crédito, de 
trabalho, habitacíonais ou de consumidores, não deve incidir quáisquer ônus a ser destinado à 
manutenção de programas de formação profissional. desenvolvimento e promoção social do 
trabalhador do Serviço Nacional de Aprendizagem do !Cooperativismo Agropecuário -
SESCOOP. . I 

Ademais, asr:n~as dos atuais serviços autônomos são coAStituídas na fomia prescrita nesta 
emenda, não havendo justificação plausível para que seja disposto de maneira diferenciada. 

• I 

A alteração d,o parágrafo 30 do artigo 9° faz-se necesJária para deixar explícita a não, 
cumulatividade desta con~buição com as já existentes dfstinadas à manutenção dos atuais 
serviçosautãnomos (SENAl. SENAC, SENAR. SENAT, SESI, SESC, SEST), bem como, 
tem o objetivo de possibilitar que o contribuinte manifeste pxpressamente de qual serviço seus 
empregádos são beneficiários diretos, a fim a estabelecer qual dos serviços receberá a 
contribuição em caso de dúvida. f 

I 
PARLAMENTAR 

'i! . I 

Brasília. 04 de novembro de 1998 J_- " 
Oeputaqo Gerson Peres 

MP 1715-2 

.' 000022 
•. '':.1.,- ,<oI :.. ," .. 
, APRESENTAÇAO DE EMENDAS 
.. ).. '",',~.. í: 

dat:!. ~ ,", .. ' I ; 
04/11/98 .". L., ' 

proposição 

Medida Provisória nO 1.715-2/98 

. , 

I .. aulor I I n" do prontuário ' 

·L ______ ~-~·~~'~D=E~PU~T~A~D~O~'~G=E~R~SO~N~P~E~R=E~S--~----~ ~ ______ ~~ 

I O Supressiva 2. O subSlhutiva 3. O modincativa 4 .•• ditlva s. O Sub"itutlvo global 

página Artigo 9° Parágrafo Inciso alinea ( 
, , 

TEXTO I JUSTIFICAC;AO 

j'nclua.se onde couber na:iMPV 1.715-2/98: ,. 

, J.{;:; . J 

:J fii;. . f'~(,,: rL
, • 

~"t O in'Giso IV doart 2° da Lei nO 8.315/91, que dispõe sobre a criação do 
Serviço NaCional:'de' Aprendizagem Rural - SENAR, passa a vigorar com a 
seguinte redação: ' 
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Art. 2° ............... :.: .. . 
IV - O Presidente da Confederação Nacional da Agricultura - CNA. 

JUSTIFICATIVA 

A emenda visa substituir. na Lei na 8.315/91. a participação do representante 
da Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB. no Colégio Diretivo do 
SENAR. pelo Presidente da Confederação Nacional da Agricultura - CNA. 
poi!) o 'artigo 8° da Medida Provisória estabelece a participação de cinco _ 
representantes da OCB. (aí incluído seu presidente) na composição do 
Conselho ~j\Jacional que dirigirá o Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo - SESCOOP,' , . 

. 

PARLAMENTAR 

.... ".~ . 

Brasília. 04 de novembro de 1998 
. ,; ", ,'L. 

Deputado Gerson Peres ", 

EMENDAS APRESENTADAS PERÀNTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.723,' 
ADOtADA EM' 29 DE OUTUBRO DE 1998, QUE DiSPÕE: SOBRE REGRAS GERAIS 
PARA A ÔRGANIZAÇÃOE O FUNCIONAMENTO DOS REGIMES PRÓPRIOS DE 
PREVID'ÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA UNIÃO,~QOS ESTADOS, 
DO DISTRITO FEDERÀL E DOS.MUillléípIOS, DOS MILITARES DOS 'ESTADOS E DO 
DISTRITO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. . , .... ,. 

. .. , '.' '." . . 
---------------... _----------_._--------------------------------------------------------... _------------------. \ " . - ~ - . '. . 
CO N G R ES S I S TA S 

----.~---~---*-~----------"':-~-:------:--------:--_.--..,---....--
Deputado ABERLADO'LUPION 
Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ' 
Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT 
Deputado MARCELO DÉDA 

. Deputado NÉLlO ROSAS 
Deputada RITA CAMATA 
Dep'utado SARAIVA FELIPE 

009. , r,' 

010, 
014, 019~ ... ,t" 
001,002,003,004,005,006,011, 
012,013,018,020 . 
021. 
007,008,017. 
015,016. 

------------------------------------------------------_ .... --------------_ ... ------------------------------
TOTAL DAS EMENDAS: 021 
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\lEDI[),Ú'ROVISÓRIA N" 1.i23. DE 29 DE 

MP 1.723 

.. 000001 

,. 

. , 
:;.. 

" 

, 
1.1i.'!HIL' .'!Jhre regras gerll/s 1'1.1/'(/ 

f}rl!alll:(/~Ú() <' () tilliclO/I<lIIIL'/l1IJ dos re'.Ofl//!.'· 

/J/:llprllls' !ie ll/'/! \',d<:I1CIlI ' 'ocwl' dos 

'al'/dores {J/lhlicos d" I "l/tllI, tios /':Slad()s, 
do J)i.wri/() I r"dl!/'al.e dlls\II/II/('·;p/()s. do 
/lulilares dús r:slado" L' do lJislrilO Federal 
" da ()lIIraS!p/,()\'lllJllclLIs, 

I 

EMENDA SUPRESSIV A 
, . 

Suprima-se o parágrafo unic()ii" art~I"':assrinreOigiôõ 

"Art. 1° .. ,- I I ~,. '. . 

Parágrafo Único - No caso dos Estados. do Oistrito Federal'e"dos Municípios. 
wRstitui requisito adicional. para organização e

l 
funcionamento dó 'regime ,próprio 

de previdencia social dos servidores publicas e <;>s militares, ter receita diretamente 
arrecadada superior a proveniente de transferencias constitucionaísda U riião e dos 

"-'-.-, '",' I .... 
Estados. .' '. .. I.. ' f' ..,.. • '. 

t "1, ,. .. ) _ i ~ .~ ~ . 

JUSTIFICAÇÃO .: .. 
~ ,~ -\. ' .. 

. , 

'. . Airistítuição de regimes próprios de 'previdencia pode ser regl/lada por normits 
gerais. ou seja. d~ve observar critérios mínimos que assegurerrl uma unifonnidadeentre os planos 
de beneficios e custeio que observem os principias gerais de direito previdenciário. os conceitos e 
prinCipias da -segUi'idade-social e outras -regras ímpostaspelos prinCipias da I!fetividade. da 
equidade e isonomiã e' da razoabllídade, ~1as dentre essas regras gerais certamente não pode ser 
inscrita como o faz o parágrãfu único 'dO art .. 10 da Medida I?rovisoria, IÍlIIi~aç"âo que impeça ao 
Estado ou Municipio. o exer~tc}o d~ seu auto-governo. dispo~ sobre o regime,?e seus servidores 
publicas e. em decorrencia deste. instituir regime próprio de prévidenci<i. Essa limitação tere a 
cláusula pétrea da autonomiã dos en-tes tederativo's - e nem Imésmo .por Emenda Constitucional 

poderia ser instituida~-enqUafi.t~-'? BtaSillquiser ser considerad~ uma De~ocracia. -

Sala das Sessõ.e;~ 41 11 [ ~ ~ -I - . - . _'o 

" 

. 
i 
< 
! 

, . 
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. 1", 

MP1~723' 
. . .;l.l, ,. ~: ,o", " ~'-:.'~,_~ ~'·.,:;r:<: ..... '.':.~ .. '~ ,I''''' 

MEDI DA PROVISQR~A,;~ft, h1:P~rP~'2? '.RE
o

,>." " , " 000002 

.0 • 

\' ;. 

. ~ ... 

. ) }-,~ 

, .. , 

i. i t, . 

". . .,' 0; 

, ,.' , :,;', ":' , '..- '<"f.:.; li~~>:!:,::.·~·.>.~:_~,i~ .•. ~ .. o.~,'\o::!':;;\: o. " :: '," o 
"';/-', ~!,:!~ \ t: '::: l' ".~' .. ' _' " ••. _ :\"';"" 
." '.' ~ -1-; . 

" . , ': ,,;;/<.: ·"})I.'fptw .mhrf! rfi!rcrs ~f!fais' {Jura 
, ",,~:::::,,:,:;,.,o ""1(QI,;':açÜtl f! o!illlcw;u,""mw do.~ rl!llilllf!.~ 
" ,,0', 'c ".. ::''pNiprÚ}.", , de °pre\';de,,,"u, oWlCial "o.~ 

'. ,: o :', '::'O'i;' ;';:, o ,J, o~'n'ÚJilre" Il/ihlit'(J.~ ,A, I °l1làfJ. dtls "~f'mil)s, 
",o ,:, }'c/,> ·':':~'JO,lji.\:'r'w I'i!ckral f! J".~ M/lllicípio.f, "11 

0\ ,o '0
0
;:::: 'o ;ndiiares dwr f'..fladfls f! d" 1Ji.~lr'ilO Ff!deral 

'. ~t.,: l': .:, .. ,,;' .\-' ',': _ ,,',' . 
: '" ,', '. ., ", ' i! dá olllras pnJ\'Ídelldm. 

. .• , .. \' "'! ; ~', ,. .;:, .0; , : " .. , • '. • : • 

o" \ ,. -lO :··'I'-;'~."" ~/ ... . ",':-" 
1" ,~~ , " ./ .. ' , i. .o' •• ~,:_'< " I . 

'. EMENDA'SU;RESSIV A 

.".\' , 

. .' ".,' . . . . ),: ,','0 I, ,,~ -

. Suprima-se ~ inci~o·)y,~Q,,~~. I,~: a~i.ini'edigi90:' 
, ,) 

,", 

: ' I 

. .• . ',; 1", • "",_ ,.. " ,. 

, IV - cobertura de um )uJmerq de 'I'Ilírlimo, d~~~~raQQ~ .. ,~,~ .m..odi> que os regimes. 
possam garantirdiretairtêiltea totalidade dos riscos' cobenõs . no plano de 
beneficios, pr~servando~i;-eqtiilíbriQ :atuarial,sem ~ecessidade de resseguro. 
confonne paràme'tio§getiús: ,i', ,,',', ~o, 

. '.'.' . . ,': " 

.':1. ;.-, 
, ',., • I 

'. '_," l° . 
••••••••••••••• o ••••••• 

; .. , ~ ... 
" .', ,." 

n' 
.. ; . ~~, HJSTIFtCACÃO' 

-,A .. "\. '-:' 1, '/.::<:,l .--'i'5": '..,' .': ': 

,,, _ >,", ;} ú~ -- t (~)..< ~)~t~~~l-:'~~ ~ , 

'r o ' .. ', '" . A existencia dos'i;egim~s próPDOsdê .previdencia nos Estados. DF e Municípios 
, ~em'extração constitucional e legal~na;t!,SteraAecada ente tederativo, Os direitos previdenciârios 
. bâsicos dos servidorés estatutâriQs,~ ,apq~entlldqria,epensão'-, decorrem da propria Constituição, 
, e,não. pod~m ser po~,lei)iini,tad05:,Q~~Ítdo Ó5'ente~ federativos instituem para 95 seus servidores 
"regid~s pela CLT regimesprópnos'ide;:preViliêóciá" o fazein no uso de sua capacidade de 
autogoverno e de sua autonomia federâtiii~'~d'<Íueerii:ontrà guarida expressa tanto no art: 24. XII 
quanto no cano . 149. par. unico da' CF. Nã6, 'podt(li 'Lei: ;ponanto. limitar essa . capacidade de 
autogoverno, vedando a in5tituição\déregimesp.i"Ôprio~:' de'.'pre~idencia ,pelos Estados .. DF e 
Municipios. sem terir clâUSUlàliéttéa. :.'d.a.'.I'í.:b.'.~S.· titUiÇ,iioO. >'.(; < I',,:: 

Sala das ses~~~r~tf\/~~;'.1 ;~:i.,:/;,:,:,:,.,:,"'·'\':I 
,'. ~!. ~~;;. ,<:~~"t~',;:" ~\<~~~';'::'\ .'.".' ~":; ......... ~ 

'·"t ' .. 

. ' ..•.. '. ·.·~4'~c·i(;K~'io:.-./ -
~~ :,:;,,~':,\.lt~ .. 
. ,< o:~I~,,<,',,; ..... 

,:,.:.".~,')'.·:·i ·'_";;:.rll·:~'''' '".' '- ",.' 
l " t 
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"IEDIOA PROVISÓRIA N" 1.723. DE 29 DE 

MP 1.723 

000003 

~-.. 

I 

i 
.~ , . 

I 

IJisp6e "llhl'e !'<.'gras gerais í'w"C/ 
III'Xul1I;açú(} e () li{//L'W/lWII/tlllo do.\' I'e,l:l/Ilo 

proprios Ue prel'ide/le/a me/ai dos 
s/trl'ldores /)IIh1ic(}s da {'n/Lio, dos 1~'Sllld/i.\, 
do IJi,IH/IO! Fr!deral e dos ,I/IIIÚC/PIOS, ,io 
militares dos 1~·.I'laJos e do lJis/rilO (ederal 
t! dá oWfllsprlll·/JêIlCWS. 

i 
EMENDA MODIFICATIVA , 

I , 

Dê-se ao "caput" do an, 1° a seguinte redação: 

"An, 1° - Os regimes próprios de previdên~ia sqcial dos servidores publicos civis e 
militares da União. dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios. dos 
militares dos Estados e do Distrito IFeoet'ài dev~rão ser organizados. baseados em 
normas gerais de contabilidade e atuaria. de modo a garantír o seu equilíbrio 
financeiro a atuarial. observados os seguintescntérios: r 

- I 

'~'~' , "I JUSTIFICAÇÃO 
. d~ ' ... 1- ><. r .• .;.:-. . ,.' oi..,· . 1 

. A:f~oímas gerais sobre previdênCia social.' baix~das pela U nião ~o exercício de sua 
competência concorrente com os Estados, DF e MuníCipios pdralegislanobre previdência social. 
devem ser. pelo seu caniter de /lorma geral. abrangentes ao pbnto de incluir também os milital'es 
da (!niào, assim como os militares dos Estados e do DF, o' "caput" do al1, 1°. no entanto. de 
maneira absolutamente inconsistente. alçança, apenas 'os milit~res dos Estados e do DF! Ora. ao 
teor da Constituição Federal, são idênticos os direitos e obrigações. em matéria previdenciaria. 
entre os militares da União. do DF: e dos Territórios. Basta ~er que a Emenda Constitucional n° 
18. que deu JÍot.a<t~dação a6's 'a.1':'42 e' ;142 da eF.'ekpiêssainente consigna 'que "aplicam-se aos 
militares dos'E#~d6s.'do DF"é\iosteriltóriôsC I ) a:s'd\~pàsíções"do ari,I42,' *~ '20 dO, .. ",,~ e o * 
3°:inclso IX dõ'~;:H 142det'eiiíiina aaplicação,ao~'ffillitares dàUnião: do ài't: 40.§§4° (paridade 
entre ativ6se iiíl!fNoh 5°(it{t~gralidadéôapensã'ó póriii6tte)'é'6~'(~oniribuiçàO para o custeio 

do beneficio) b;~~.;:):;;:, ~I~b.::; , , .. ~~;u'~ '/:·',:(;~.~'.'.~j:;'.:i:;.~" ,,;r~:~"L 'I,~~, ,:': : w". '" 

, :,\;'ssim. nada mais lógico do que subór.dinar.os'militares da~Uriião, dos Estados. do 

DF e dos Municípios as mesmas noTaslgerais,.;n~~9.' ~~~~~,~~.~~çã~6ra pro ~post,~.a,? "capu(,,' 

Sala das Sessões. 'tllt (V~:"'" -~~',' '; "i , .. ,. "',~ -,' " 
,:'" • - '; -,:! \ 1.) ~' :,:';: .j" ., ),-~ 
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. :\1EDIDA PROVISÓRIA NU 1.723. DE 29 OE 

MP>:t.723 

000004 

, , 

/Ji.\pije .\oh/'e ; <1.'1·(lS gerws fiara 
(}/:l!alli=lI~'à() e () jilllL'IOII(1/I1el/lO dos reKimes 
prúprlOs de prel'/di:/Icia\'IJâal dliS 
senil/ores p,ihliL'os da {úiiio, dos /';stados. 
du IJislrilo Federal <! do.\' Mlllllâpios. do 
militar!!s Jos L~tados <! do IJislriw Federal 
e dá (JIIlras prm·idêllcia.\'. 

EMENDA MODIFICA TIV A 

Dê~se aO"caput" art. I 0. inciso V á seguinte redação: 

"Art. 1° ...... . . " 

."\' . 
1 .~ .. ~ 

V - cobertura exclusiva' a servidores públicos titulares de cargos etetivos e a 
militares. e a seus respectivos dependentes. de cada ente estatal. autorizado o 
pagamento de benet1cios .. rnt!diailte'convénios ou consórcios 'entre Estados. entre 

.. Estados e Municípios e entre Múnicípios;" . 
,": <. J~, . ", ; f ~),. í;;. ..... · 

ruSTIFICAÇÃO. . , 
.,' . J .; • 

. "'." .,., A vedação contida no art. I~.inciso V da Medida Provisória de que os regimes 
. ,... ." . : . - . ".,:", - . ' • i.'," . ~}~lti, . --

próprip.s,.dos,Estados. DF ,e Municipips pO,s'samorganizar-se ern.convénios.c.çç:msçrcios para o 
• . _ .. '.'. . _' " . j~': (, \ . . ., • I,.) {' ..' , ,.~~\ I i I:. . , . 

pagamento de. benefícips fere a. capaci<iade de auto-organização e autqg()vemo dos entes 
Xe~!=rati~os.~xistem.atual!1lente;. várió,s 'cô~vênios j.iflrma"'dos: ~:g~e assegu;a~: os beneticios em 
manutenção mediante, custeio pClos entes conveniados ou consOrCiados e pelos servidores. Esses • ..', ;"'. ". " 'i,' .,"", _., . . . ..' , , ;' , " :' .. ~ - 'Ó" ',,\,; , • • 

.convênios e .consór.cios serão . sempre tirinádos mediante autonzação legislátiva de cada ente 
•• ' .... ,.: .....; "~':...." • -, i .' "', " I,; -'I' ",,'. -, . f j ... ',~) .-

fede~~~il/.9. e riO us?d~ suas .s?~peter~\~~~~;p'~cifI~a.qu~ nào p.99,eI? ser limi~~~~s ou restritas por 

mera medtda pr;~:::: ::s~:::d~i';~AB\"'" "1' . ".'}:':é~:::," 
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I 

i 
/Jisprje .,rihre . ,L'.!!'·lIS . ge!'ms para 
orl(am:lIçúo 1<' () /iIllC}IJI/Wl1e11lo dos rel!mle.\' 
pr~jpr/(}s ',(e l'rel'iI./êllda meial ' . dus . 
serl'ido!'es p;,h1icúr' da I ·lIiâij. dlls I·;.wm/m. 
Jo Distrito i/-eJeral e dus . \ fl/lliópios. do 
militares do.\' r.:\1ados t' do /)isll'lw Federal' 
e dá imlras ,(rowdêllcias .. 

I 

EMENDA MODIFICATlV A i 
, . 

Dê-se ao inciso 11 do art. I ° a seguinte redação: 

·'Art. 1° .................. . 

11 - tinanciamento mediante recursos proveniel1tes da União. dos Estados. do 
Distrito Federal e dos Municipios e das contriblUições do pessoal civil e milifar, 
ativo. para os seus respectivos regimes: i' . 

I 

JUSTIFICAÇÃO . 
I 

O inciso 11 na redação dada pela Medida Provi~ória c.ontempla a obrigatoriedade 
de que os regimes próprios de previdência da Uniã~. dos Estados, do DF e dos Municipios sejam 
linanciados com contribuições dos civis e militares ativos:inati~ós e pensionistas.. ". 

Trata-se de gravíssima inéonstitucionalidade.· que penaliza a viuva. o 
aposentado. enfim. aquele que está em gozo debeneticio parai o qual houve o :recolhimerito. no 
passado. de contribuição lixada em lei e que. após a obtenção dp direito. não podeset penalizado. 

. . .. .. •. ,'1 .. .. 
A medida. além disso. amarra os Estados e Municipios, à medida que estabelece 

ohrigação incompatível com o art. 149, paràgrafounico. da CF. qúe prevê que "os EstadoS. o DF 
e os Municípios poderãoÍllstittiír contribuição. cobrada des~us' servid~res.· para' o custeio. em 
beneficio destes. dê sistemas: de previdência e assistência ·social". Se' a COlIsútúiçdo 'ail'é!51lra 
faculdade. lUio {iÓde . a Medida Provisóriá illSlilllir ohrigaiohedade. Além dii;só~apbséntado e 
pensionista não '~() sen';dores; mas beneficiários de aposentadoria e pensão. A:pandade' 'de 
reajuste entre ati~~'s: inativosepensionisias não transmuta Ó .aposerltadri· ou' a penSionista em 
servidor - que é apenas quem ocu~a ,.arl0 público. c:ivil (~II mÚitàr. . '. .. .. 

Sala das Sessões. 4 1\ ~ S .' : 

15221 
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MP 1.723 

000006 

.. ~ 
, > 

IJisprie ',ihl"e "egms germs j'ara 
urgalli::aç'ÚlJ e () lllllC/lIlIl1mell/(J dos regimes 
próprios de jlrel'idéllL'w meral dos 
"e/'l',d()/,es pllhlico,l' da ,/ '/l/ào, dos ";.wados, 
do IJis/I"i/o f-'I!dei-al e dos MillllL'Íp/lJS. do 
'mili/áre.\' deiS I~.\úrd()s. l' do IJISI/'IIIJ rl'~/áal 
e dÚolI/r~I.~(Jr()\;idIÚlcias> ' 
. " '.- ... -

EMENDA SlJPRESSIV A . 

Suprima-se o inciso VII do art. 1 ".assim redigido: 

"An. I", 

VII - registro cOnlábil ,indi\'idualizado das contribUlçõcs de cada scmdor e dos entes estatais. 
confonne,diremzcs gerais: 

JUSTIFICAÇÃO 
~ , . " . ' . 

,O inciso vn do art. I". ao prever o registro contábil, individualizado das· 
contribuições. ignora a concepção do regime previdençiariocontida no texto constitucional. que e 
baseada no 'conceito de solid~riedade e estruturado sob ,a forma de, regime de repartição. Assim. 
os atuais ativos contribueIl1. bem como o Estadocempregador. ,para o custeio. e manutenção dos 
beneficios já concedidos. e não para o custeio· do seu próprio beneficio. Não se trata de sistema 
de ml1lri hlliç'ào defillida. mas de' hel/etieio del/llido, . cuja natureza constitucional é incompativel 
com, a capitalização' ou contabilziação it;dil'idllali::ada das contribuições. Porisso. impõe-se 
suprimir esse inciso. cujo sentido é preparar o caminho para mudanças radicais na estrutura da 
previdê~cia que rompe"m'coni? ~oncrofe s~lidaiiedade e pact.o .~ntre geraç?~s~ 

, . Sala das Sessões. \{ (l, (~g . .. 
··~t •. ~ t '"b '.'. 
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000007 

- ----- ~utMI"' •• ., --:--;""7-;--- 1'«:"> --____ .I..,~lr .. ----, 

~d;-~ r--L: ___ -_-·~;~~ __________ ~1~2 ______ ~~~----------~----~ 
r.---------------------------'~------~------------------~ /' 
I Suprima-se o parágrafo 1° do aft ~ da Medida Provisória:"" 1723,de 30 de outubro de i 1998. 

"Att. ~ ..................................................................................... ' ........................... . 
! 

§ 1° s.uprimido" 

JUSnFlCAnvA 

o dispositivo suprimido' determina que a despesa liquida com pessoal inativo e 
pensionistas dos' regimes próprios de previdência dos servidores públicos nAo poderá 

I exceder a doze pó; cento da receita corrente liquida em cada exerclcio financeiro dos entes 
estatais. ' Tal determinaçAo vem causar grande prejutzo social aos inativos e pensionistas. 
que já percebem, em sua maioria, baixa remuneraçilo. Com relaçilo ao pessoal ativo, o 
Governo tem. proposta de demissiJo por insuficiência. de 'desempenho e contençilo de 
despesas, mas com relação aos aposentados, como Chegar ao limite imposto pela presente 
Medida? cortar a subvençilo recebida? : 

Entendemos que essa parcela já tao desprestigiada da 'populaçilo nAo pode ser mais 
penalizada do que já é, e solicitamos o acatamento da presente emenda. 

i -r-······ 
I :J 
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".o~oslcio •• --" 

[õ47";';í?8l LI' __ ......:M::::E;:::D:;:;I~QA::!....!P..,!;R~O:!.V.::..IS~O~R~I;!::A~17~2:..::3~!.....:::D.:::.E....;3;::..:O~/....:l..:::0"-/9:::..:8~.....,. ___ ----J 

[L ______ . ..!:D:!:E:!.P,:;:U.!.TA~D~A:!......!:R~I~T!:!.A___.:~::..!·~:l!::~A:T:A~~~~~:~~~~~~~~~~~~~=I r ~ .. ;~:.-J 

r.--------------------------------'~-~--~------------------------, I' 
I Suprima-se o parágrafo 4° do art. 2!' da Medida Provisória rf' 1723, de 30 de outubro de i 1998 . 

• Art. 2!' ..................................................................................................... . 

........................................................................... H .......................................... . 

§ 4° suprimido" 

JUSTIFlCATlVA 

o dispositivo suprimido prolbe revisões e adequações de proventos e pensões, num claro 
desrespeito à O(Jnstituição Federal,' que reza em seu aft. 40, § 4° o seguinte: "Os proventos 
da aposentadorià serão revistos, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos inativos 
quaisquer benefícios ou vantagens 'posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transfOrmação ou rectassificação do cargo ou função' em 
que se deu a aposentadoria, na forma da lei".· . . 

Sendo assim, contamos 'com o acatamento da presente emenda, devido à 
inconstitucionalidade do § 4° do art. 2!' desta Medida Provisória. 

,-'" --.­

I ' 
--.--_ .. _. _._. -- -----"".",l1u ... 

. __ ?Lk~.C/ __ -_- -\ 
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...--------:-----AU' .. ~--~-+-----,_J 
I'Deputado Abela'rdo Lupion __ 

r.-'--'-----==------==-------::::-- Ilr" -'----'----'-----''----I' 1 ÇJ , ,.....- Z O . 'UO""UI"VA 3 O .• "O"!<Ar.. 4 O ' 'ot"VA 9 O ' 'UO''''"'''VO OU>llAL 

J 
--] 

Lã" t·" -"]C L_' __ .-_~ .. -,-r .. _o~~~~~:_':_-_-_-_-_"'_._A'._ .... _"_-_-_-_-_-_-rJ..-_.~~'~~~_,._c·_··,_-~~~~~~~I-_'-_~-_-_~_A'_'._r'_-_ -_ -_ -_ -_-_ '_ 

r.-----------------------------, •. ,"---------------------------~---_, 
Supr ima-se a expressa0 "mi I i tar "ou a 

tantedae~ent~., do caput do artigo 19 e 

Medida provisõria em epígrafe. 

JUSTIFICATIVA 

e~pressão "mi I i tares" cons­

d~mais artigos artigos da 
I 

I 
Exorbita o Executivo federal ao ditar, mediante a Medida Provisõria 

I 
em apreço, regras sobre o regime previdericiirio prõprio dos mil ita-
res estaduais, posto que 

art. 42, §19, com a nOva 
a prõpria Constituição Federal, em seu 

.. 

redação dada pela EC n9 18/98, reserva, 

expressamente, aos Estados-membros essa, ~ompetênc i a, em I e i espec í­

fica, enquanto o §29 do mésmo artigo diz,o que a 'eles se apl ica do 

regime previdenciirio do servidor público. 
I 
, 

Apesar de topograficamenté tratado em di~positivos distintos, o re­

gime constitucional dos mil itares federais e estaduais, intluída a 

sua previdência, é comum, cabendo apenas,a respectiva instâ~cia le­

gislativa dispor sobre/n/matéria em lei específica, considerando as 

peculiarid~desde suas atividades, como bem assente o prõprio Ex~cu 

tivo federal ao excluir o regime previd~nciirio dos seus mi I itar~s 

da ~resente medida pfovi;õria. I 

Nesse particular, i preciso ressaltar que o tratamento previdenciâ­

rio dispensado aos militares do Distrit~ ,Federal não pode divergir 

do dispensado aos mi I itares das Forças ~rmadas, 

igualmente organizados e mantidos pela iUnião. 

; 

visto que ambos sao 
I 

, . -
Bem por isso, a PEC n933/95, em fase deltramllaçao final na Câmara 

dos Deputados, ~revê a existência d~ tr,s regimes previdenciirios 
/ 

'I 
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/ 
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disntintos: o regime geral de previdência, o dos servidores públ i­

cos e o dos militares. 

Ademais, a teor do artigo 246 da Carta, matéria consti tucional al­

terada - caso da previdência dos militares em decor'r-ência da EC n9 

18/98 -- nao pode ser objeto desta ou de qu~lquer outra' medida pro­

visória, sob pena. de nova inconstitucionalidade.-

[ .-----J 

_______ ~_ --- illlIIOPO 

\,H e d i da P r o li i só r i a n 9 1 .723, 

MP 1.723 
Lõ'eoutad~ Arn'31do Fa;:ia (~ sá 

000010 
r.; 

____________________ llro,J ___ _ r 1 (il. S\l9I1'[UV" 2. o . suaST1TUIT1VA 3 o Mr.OtrlCATMIo 4 L 

c~·;""· -""J rl'_-_.~~_._.,_,._o~~~~~~~~~~~~_'_"._._ .. _"_o~~~~~~~~~~~~_'_NC_"_"=============_,,_,"_,_., ======= 
.,' ~ _______________________ T['~ _____________________ , 

I' 

I 
\ 

Supr i ma-se a expressa0 "mi I itares" constante da ementa, do caput 

do artigo 19 e em demais artigos da medida provisória em epigrafe. 

JUSTIFICATIVA 

Exorbita o Executivo federal ao ditar, mediaMte a HedidaProvisória 

em apreço, regras sobre o regime previdenciário próprio dos mi I ita­

res estaduais, posto que a própria Constituição Federal, em seu 

a rt. 42, § 19, com a nova redação dada pe I a EC n9 18/98, reserva, 

expressamente, aos Estados-m~mbros essa competência, em lei especi­

f.ica, enquanto o §29 do mesmo artigo diz o que a eles se apl ica do 

regime previdenciário do servidor públ ico. 

Apesar de topograficamente tratado em disposi tivos distintos, o re­

gime constitucional dos militares federais e estaduais, incluída a 

sua previdência, e comum, cabendo apenas a respectiva instância le­

gislativa dispor sobre a matirta em lei específica,<considerando as 
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péculiaridadesdesuas atividades, como bem assente o prõprio Execu 

tivofederal' ao excluir oregimeprevidenciirio dos seus militares 

da pris~nt~medida ~rovisõ~ia, 

Nesse particular, e preciso ressaltar que o tratamento previdencii­

rio dispensado aos militares do Distrito F~deral nio pode divergir 

do dispensado aos mil itares das. Forças Armadas, ~Ista que ambos sio 

igualmente organizados e mantidos pela Uniio_ 

Bem por isso, a PECn933/95, em fase de tramitaçio final na Cimara 

dos Deputados, preve a existencia de tres ,regimes previdenciários ----.. \ 

disntintos: o regime geral de previdência" o dos servidores públi-

cos e' o 'do'smi I i tares, .. 
Ademais, a teo~'da .rtig~ 246 da Carta, matiria constitucional al­

terada - c.so da p'rév i dênc i a dos mi I i tares em decorrênci a da EC n9 
i, 

18/98 -- nao pode ser objeto desta ou de qualquer outra medida pro-

visõria, sob penadé nova inconstitucionalidade" 

--,-----_._--------

MPi.723 
\IEDIDA PROVISÓRIA N° 1.723. DE 29 DE . I 

000011 

lJi.lpcie,:ohre regras ;:era;s para 
ol"[{ani::açàCJ e (J ,1il11clIlIlumellfo dos I"e[{lmeS 
/Jróprios ,de prel'idencia social dos 
,Ien'idores plihlicos da {'"ido, dos Lwados, 
do Distrito Federal e dos Alullicípios, do 
militares dos j':rtados e do /)jstritu Federal 
e dá O/uras pnJl'idêllôas, 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao *1 0 do art. 20 a seguinte redação: 
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••. .1J:t. 2° .............. .. 

§ I ~ - A despesa liquida com pessoal inativo e pensionistas d~s regimes próprios 
. de previdência social dos servidores publicas e dos militares de cada um dos entes 

estatais obselVani o limite .previsto na Lei Complementar n° 82. de 27 de março de 
1995. 

JUSTIFICAÇÃO 

O· art. 169 da Constituição estabelece que "a despesa éom pessoal ativo e inativo 
da União. dos Estados. do DF e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em 
leíc'omplementar" Essa Lei. já, editada. é a. Lei Camata (nO 82/95), que fixou que o total da 
despesa com pessoal e encargos não pode ultrapassar no exercício financeiro 60% da despesa 
corrente liquida. 

Ora. se a matéria deve ser regulada em lei' complementar .. e' 'se a despesa com 
ativos e inativos ti despesa com pessoal e encargos, é inconstitucional - como. fez o § lOdo art. 2° 
- fixar em !ei ordináriá limite ao gasto caiu inativos e pensionistase,ín relação.Jr~ceita líquida. 

Além disso. ~sse limite é irreal. pois é notórió que a despesa com inativos é 
. virtualmente incomprimivel. Um Estado coino o Rio Grande do Sul. com 2 ativos para cada 

inativo. que já· tenha. em virtude do envelhecimento de seus quadros. uma despesa total de 
pessoal comprometida em 41% com inativos' e pensionistas. ainda que estivesse cumprindo o 
limite de 60% da Lei Camátá estaria gastando 24% de sua receita disponível com a folha de 
aposentados e pensionistas. Em situação semelhante estão o Distrito Federal. Espirito Santo. 
:V1iri,as Gerais. (>aràtbá.r\1inas Gerais, Paratba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo. 
A 'inyiábilidáde'rlo hiíiite imposto assim: é ;nâís'lIma razão pará a sua rejeição na forma proposta, 

p'elo.q~,e otererytos ~inenda ~Ue. pe,rmi'ta e.~trair validade do coman~o legal. :;';" . 

" , ' Sala das'Sessões; "i \\ j ~8 ,,,,', 
." . .~ , , , ..... ~ .. ~, 

~_,l; (:.':-:;:..: 

, ,t·· 

" 

" ". 
J. 

"i"' 
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000012 
, , , 

:':'1 

',} 

i '/sIJI}!' \hhre I'e![ras '':l'/"ms !)(Ira 
. I ' , 

",.g(//lI::íl~ÚO l' fi jil/lC/lIIIUIllf'lI/fI dos n:gimes 

!'/'o(l/'io,\' de I'rel'idêllCl(/ \fI(.'/(/! dos 
'<'/'I'/dores tllihliclJS da {'"iúo, dos !-:sll1dos, 
c/o /JiSIrlIO, Federal e dos .\/II/1ici(l/Os, do 
/ll/lilare.\' ,til.\' Lswuos L' do /.lisll'l/O !-á/eral 
<' dú OI/iras pr(J\'/lIlJncias, . 

EMENDA MODIFICATIVA! 

Dê-se ao "capuC do an, 2° a seguinte redação: 
, ': ' 

• " ' • I 

"Art,2°',' A contribuição da União.'-dos 'Estados. do Distrito Federal 'e,·dos 
Muni~ipios ao respectivos regimes próprios de ~revidência social dos servidores. 
pú~Iiço~ e dos. militares não poderá ser inferior ao valor da contribuição do 
seg~~?o:' , 

. ! ~, 

JUSTIFICAÇÃO 

-I 

1 

r 

, ;.:~ , -', ' 

O,'~capuC do art. 2° incorre em ,uavlssi~~ impr6priedade.e inconsútuci~nalid~d~ 
Se. ao teor ido aJ:!, ,~;49 .. panigrato único. o e~te,J~de;~tivo ':poderá" in~titu;r contribuição' d6 
servidor para o custeio do regi!l1e próprio de previqencia soci*I., est,a tàcLildade ,não implic~~':1 
obrigatoriedade, No limite. cabe ao ente politico decidir se 'ira ou não cobrar a contribuição'dó 
servidor - emboraseja mais do l.Jue razoável e necessário ql!e;in~titua o siste!lla com,ributivo; Mas. 
se ,optar por não' fazê-Io. mantendo regime de previdência em que o beneticio seja proprer 
laborem. onde o beneticio não é contributivo. mas meramente vinculado ao exercicio do cargo 
público etetivo - não poderá' por lei ser limitado no custeio do~ benetlcios á uma ~e1ação 2x 1. O 

. correto seria. evidentemente. tlxar uma regra de contribuição mínima pàra (, custeio do regime 
de previdência por pane do erite estatal. Essa relação'devena ser, ·corno é no àmbito do,RGPS, de 
pelo menos 2x I - embora possa ser inferior ou superi'or.contoimé as necessidades de custeio do 
sistema, Mas a medida provisória não pode estabelecer proibição impedindo que o Estado ou 
Municipio assegure o custeio necessário para o seu regime de previdência. sob pena de mais uma 
vez vulnerar o principio federativo, / ' 

Sala das Sessões. 4/1l ~B . i 

/ 
15229 
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"IEDIDA PROVISÓRIA :"/" 1.723. DE 2~ 

MP 1.723 

,,';';'000013 
, " 

IJispôe sohre' 'r(i!Nn }.[era/.I' Ilara 
"/'j{alll=a"üo t' ojil/lclllllilmelllo dos rej{lmes 
prop/'/Os de' p/'el'lik né:'ul social dll.\' 

\eYI'ido/'e.l' plihlico,~ ;Ú ('I/iiio, dos r~lados, 
do IJislrilo Federal ~', ·,ll!.I' MUnicípiOS, do 
militares dos /,'!jtadm'/1 ,do IJiSll'ltl)' Federal 
e dá olllrm providencias,' 

EMENDA MODIFICA TlV A 

Dê-se ao * 4° do art, 2° a seguinte redação: 

• t~. ••• ' . .J': 
c;· .• ·, 

.:'!. 

§ 4° - Antes de proceder a quaisquer revisões. reajuste$" ÇlU adequações de 
proventos e pensões que impliquem aumento, ·de despes;:ts. os entes estatais 
deverão' regularizar a situação sempre qúé 'ô demonsirâtivo de que trata o 
parágrafo anterior. no que se refere à despesa acumulada até o mês. indicar o 
descumprimento dos limites fixados 'ha'LeiComplementar nO 82. de 1995," 

JUSTIFICAÇÁO 
;~, ~.. " 

O art '169 da Constituição ~stabelece que --a despesa com pessoal ativo e inativo 
da União. dos Estados. do DF e dos Municipios não'poderá exceder os limites estabelecidos em 
lei complementar" Essa Lei. já editapil,,:,é',:aLei Camata (n°',82/95), que tixou que o total da 
despesa com pessoal e encargos não 'pode ultrapassar no exe'~cicio tinanceiro 60% da despesa 
corrente liquida, 

.~ " '. 

" . ' "Ora. se ,a. matéria, deve, ser "regulaçla, em lei cOlTlplementar .. ,e se a despesa com 
• . '." . • •• " ' ,.', .. ... "Ci.. .i,.~· .' • """'.. . '_ .. '. . ( '" 

atiVos e matt~os. é, q,esp'e,~a f.oIP, p~~~~;:tl ~"el),c.a~gg~;"é, incons~itl.l~ional ~ c,O,If9.,t:ez,o § 4° do art, :!o 
, - fixar ,em leI ordma.na)tnutaç~p"ql.l~jd~,<restp,', ,q\u-!:p,o ao sçl,l, pbjeuvo, .!WP'edlr oaumento do 
·g~to - já foi c9ntemplad~ pela l,-ei{:~f!1ma;, " <:,i ',' ;',' ,:, \ ,"'. . : ',; ,;,' 

," 'f. '~ j."", ~'.;.,~,~; r-.:,';, ... '.o'/'" :J .. :.,,' 'r:(~', .. r, .. ,)"", ,.". -;,,_. .' .. ~\~. "', . 

A presente emenda: ássilÍ't "visa'átàstar' norrÍla i'r\constitucióilal -e dar ao disposttivo 

redação que pe:::á~::t:::s:~!~a~el"~~ii~aÍld~:I:~~~L " - '::" ." ::::,,;, 

/ 
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.,' 

'. ",', ,Emenda SUbstitutiva i', 

, MP nO'l.n3;de·29·lIeounibÓlde'1998· . 
:.:' ~~, .. ':t:"/ . __ .~/,:,:;:: .. ~ I "?~~:{',,.:.-'~ t :'i ' 

. , 
. I' 

~ '.' ',' . ' 

Dê-~e ao Art. '!' 'e' seu§ 'l° â: ~e ~.;:" : . 
, " ',.. .;j" ',., 

• Art, '1:" - A coatribuiçio da udiJoi;cioS EStados,-do Distrito' FCderill e dos Mwucípios 
aos respectivos. rcfPmcs próprios' de . previdiaCia'iociaI: dos 'servidores Públicos e dos 
,militares nlo podert~.'. qUllquehtltulà. • ,~r de' sua implasitaçãO, os limites 
abaixo: .; . "" ~ A ".,lI \i.'-i 

, ' 

I. 

,_;:"., I ; .',' :-~,> . .::. ~"' í\' ':t~.< 

4 (quatro) vezes a coatritúiçiO -dos seguiados, nos pri1nlru-os 7 (sete) 
• , .' • I! '... J '. ., > ~. ....L/·:·t ,r 

...,.. ,~.. I • \ 

. '.' , 
n. 3 (ris) vezes à c:oniribuiçlO~' fe8urados no~7 ,(sete) anos SC8,UinteS 

aos do ,inciso anterior, -:'. .' ." :' ',-. '. , '''~IC, .,' 'I 
"_,~,;t .',.>, ~ , '. ">"'" ':"'. '·-;~:.:::'\/·.;·'··i .\.. . ... "'. ~t··':~'·nlt'f,. J ; 

2(ciuas) vezes a conlribuiçio dos segurados nos anos posteriores aos ··m 
do inciso ·anterior, .'" . ·.i, ., •.. 

. ,~,', .. :'.'.'.' :" .. ,'~:,~, .. '~. : 

§ 1'0 _ . A despesa líquida com pessoai iilativo, e! pensionistas dos regimes próprios de 
previdência social dos servidóres públioos·ed9s militareS de,cada um dos entes estatais não 
poderá exceder, emrelaçio, ,acad.aUin· dOs. periódos de 'tempo' ~e. (júetrata o' caput, 
respectivamente. ",200;" (vint~ por cento), ái6% (dezesseis por.ééntôfe a 12"/ci (doze por 

. cento) de s!Jll receita líquida <:Oriente em cadaexerCí,tiofjnanceir!>. ob~a~~s os limites 
previstos neste artigo; 'sendo"à';,receita COI1'eIlte •. liquida calculada confonne a Lei 

• " • _.'. • '. • ',,,' • ~"'. r '.",,' .". , 

Compleme.ntar n° 82, de 27 demarÇci de" 1995·,:' ,': ,. . 
. ... \' 

. ji,!;-.-'; '-,., .. ~~!..,,'~' 

'. '. ",,! .' ... "i',. 

. .'." ' .' -' I. 

. . ,JUSJIFI~ATIVA , 

. " .. , Úm '~rro' ~~eirod~(bVemo'F~~é que.tblhe cu'stad(úrandes pró~lê~·as. é 
o de tentar resolver questões; que se'àgta~ao longo dos tempos, de forma 'abrupta e' 

. , " .' .',; ~""/' ' ~ 

'" ,i' 
. ~, " 
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muitas ,vezes impensada, talvez em razão da afoiteza de determinados tecnoCrátas que 
elabol'3l1l as propostas, mais comprometidos -~I!1 os conhecimentos ,acadêmicos adquiridos 
do que com a realidade social vivida pelo País. ,-,' \ . ' , . 

, I 

Esse é o .caso da MP 1.723/98. Primeiramente, trata-se de um -inequívoco erro de 
, instrumento legal: não se pode, de forma alguma, sob pena de cometeq~raves danos e perdas 
à sociedade, discutir matéria tão relevante, abrangente e complexa sob a forma de Medida 
Provisória " -

Em segundo lugar, nao se pode e não se deve estabelecer o primado da pressa sobre a 
reflexão, nem pertÍritir que realidades consagrndas no tempo mudemhílica1mente da noite, 
pará o dia sem um mínimo de avaliação dos_riscos envolvidos e dos problemas que possam 
produzir para milhões de pessoas em todo o Brasil. ' 

Se a ética deve sobrepor-Se à política, esta, certamente, tem'nitida preferência em 
relação à economia. A não observância dessa escala de valores empobrece as sociedades sob 
todos os aspectos. Não bá'urgêliéiá que nãO 'possa se submeter ao império desses sublimes 
val 

.." - t .. ~ I.··· c· .-
ores SOCIatS. 

, Diante disso, à luz dos dados existentes sobre a matéria de que trata o cilput do Art. 
Z' e ~ § l°, notadamente aqueles referentes à União' federal, é que.'decidirnos propor uma 
alternativa que.supomos SCJ:CatJ~elosa~, racionaI, capaz de dar uma visão de proCesso a esse 

. assunto -que;, em todo - mundo, ,especialmente' nos',· países· mais 'desenvolvidos, sempre 
demanda .' periodos 'de" transiÇão;: objétivando' permitir odeVidó .. ~ajustamento dos entes 
publicos é das pêssoifs .. : I~so' é ~'den1óé~át{éo ~ e" {impérioso ,que nós; políticos, pelas 
responsabilidades que assumimos em relação ao povo brasileiro,adote~os taispràticàs na 
elaboração, das leis, notadamente aqu.elas que repercutem intensa e 'extensamente junto a 
milhões de pessoas. r, " . J' li .••• I , -'i' -

l'''' 

Cumpre/aduzir, ainda, fem.favor.,da transição 'propOsta, que, O novo regime de 
previdência dos servidores pubÍicoscivis.e . militares, terá, por força das mudanças 
·COi1Stitucio~ outras e duras exigências, que vale lembrar: 

T'_ . ,~ ... '~" _~ ,~i ~,,~.~..jo'.~ ~ . 

• "idademíDima'paia a:aposentadoria; ,._ 'I ". 

• . ~ tempo de col)tnbllição; 
, ./' tempo de exerc~c~o;no':Serviço Público; 

' •. tempodeex~clclono;cargo. ' • 
.t:, " .• t' I ~ 

, '.' nià~te;'disso, e tomà,ndo:comb.pâradigmaos melhores modelos-:,praticados no mundo 
"na' área'pteV:idenéiárla, inclusiv~~.<i~ando'da necessidade de ajuSteii e reformas, é que 
" sol\citillDOsa' aprovação da'.presente. emenda; maís ádequada, mas:jüsta e mais condizente 
'com'.a:reàJidade nacional:' ' '.,. ' -. ,'! ' :-

.• ·Sala da'Sessões, em 

. ,: . 
. ' " . 

l 
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rDeputado Saraiva Felipe 
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2 00: . SU8ST1TUlTMt. 3 O -WOJtn:ATM., 4 O -"'f1V" 9 O -. SUBSTrTurnvo ClDeAL . 

I 
ro. ---------TEnO--~--___ ~ 

I 

I 
Emenda Substituti\(a 

I 

1 
I 

MP nO 1. 723, de 29 de outubro de 1998 

[ 

Dê-se ao Art. ?" e seu § l° a seguinte redação ... : 
I 

"Art. 2° - A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
aos respectivos regimes próprios de preVidência social dos servidores públicos e dos 
militares não poderá exceder, a qualquer titulo, a partir de sua implantação, os limites 
abaixo: i 

L 4 (quatro) vezes a contribuição ,dos segurados, nos primeiros 7 (sete) 
anos; 

II. 3 (três) vezes a contribuição dos segurados nos 7 (sete) anos seguintes 
aos do inciso anterior; 

, J 

m. 2 (duas) vezes a contribuição dos segurados nos anos posteriores aos 
do inciso anterior; , 

§ 1° - A despesa líquida com 'pessoal inativo ,e pensionistas dos regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos e dos militares de cac;ia um dos entes estatais não 
poderá exceder, em relação a cada um dos periodos de tempo de que trata ocaput, 
respectivamente, a 20"/0 (vinte por cento), a 16% (dezesseis por cento) e a 12% (doze por 
cento) de sua receita líquida corrente em cada exercício' financeiro, observados os limites 
previstos neste artigo, sendo a receita corrente; líquida calculada conforme a Lei 
Complementar nO 82, de 27 de março de 1995". 

JUSTIFICATivA 

Um erro costumeiro do Governo Federal, e que tem lhe custado grandes problemas, é 
o de tentar resolver .questões, que se agravaram ao longo dos tempos, deforma ':abrupta e 
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muitas vezes impensada, talvez em razão da afoiteza de determinados tecnocratas que 
elaboram as propostas, mais comprometidos com os conhecimentos acadêmicos adquiridos 
do que com a realidade social vivida pelo País. 

Esse é o caso da. MP 1.723/98. Primeiramente, trata-se de um inequívoco erro de 
instrumento legal: não se pode, de forma alguma, sob pena de cometer graves danos e perdas 
à sociedade, discutir matéria tão relevante, abrangente e complexa sob a forma de Medida 
Provisória. 

Em segundo lugar, não se pode e não se deve estalielecer o primado da pressa sobre a 
reflexão, nem permitir que realidades consagradas no tempo mudem. radicalmente da nOite 
para o dia sem um mínimo de avaliação dos riscos envolvidos e dos problemas que possam 
produzir para milhões de pessoas em todo o Brasil. 

Se a ética -deve sobrepor-se à política, esta, certamente, tem nítida preferência em 
relação à economia. A não observância dessa escala de valores empobrece as sociedades sob 
todos os aspectos. Não há urgência que não possa se submeter ao império desses sublimes 
valores sociais. 

Diante disso, á luz dos dados existentes sobre a matéria de que trata o caput do Art. 
2° e seu § 1°, notadamente aqueles referentes à União federal, é que decidimos propor uma 
alternativa que supomos ser cautelosa e racional, capaz de dar uma visão de processo a esse 
assunto que, em todo mundo, especialmente nos países mais desenvolvidos, sempre 
demanda penodos de transição, objetivando permitir o devido ajustamento dos entes 
públicos e das pessoas. Isso é. democrático e é imperioso que nós, políticos, pelas 
responsabilidades que assumimos em relação ao povo brasileiro, adotemos tais práticas na 
elaboração das leis, notadamente aquelas que repercutem intensa e extensamente junto a 
milhões de pessoas. 

Cumpre aduzir, ainda, em favor da transição proposta, que o novo regime de 
previdência dos servidores públicos civis e militares terá, por força das mudanças 
constitucionais, outras e' quras exigências, que vale lembrar: 

• idade·mínima para a aposentadoria; 
• tempo de contribuição; 
• tempo de exercício no Serviço Público; 
• tempo de exercício no cargo. 

Diante disso, e tornando como paradigma os melhores modelos praticados no mundo 
na àrea previdenciária, inclusive quando da necessidade de ajustes e reformas, é que 
solicitamos a aprovação da presente emenda, mais adequada, mas justa e mais condizente 
com a realidade nacional. 

Sala da Sessões, em 

ro ----... -----. - .. ~ ~~tc 
---- ~ . . ... _=-=--=--------==""--- l 
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"Deputado Saraiva Felip~ I, 
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, ([1-~ 2 O -SU~UfT""" 3 O . U«MTCATM. 4 O -~rv.t. 9 0- SUIISTrTUtTlVO GLDeAL 

I 
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_____ ____ ~ ___________ ~ ________ L-~ _____ ~~----~~~~ 

" 

I'~------------------Torro-----,+I----------~---------~ 

I 
Emenda Supressi~a 

MP n° 1.723, de 29 de outu?ro de 1998 

I I 

Suprima-se o Art. 3° da MP 1.723/98, renumeldo-se os demais: . .' . I 
.' 

, 
JUS T I F I C A T liV A 

I 

O art. l°, em seu caput, incisos e parágrafo úrllco, estabelece um
l 
conjunto de regras 

bastante minucioso a respeito da instituição de regirribs próprios de pre~dência social dos 
servidores públicos dos diversos entes' estatais, tendo ,como fulcro o eqJilíbrio financeiro e 
atuarial dos sistemas, baseados todos em normas gera~s de contabilidade ~\ atuária. '" 

Diante de comandos tão precisos, tão rigorosos, a fixação de paridade contriOOtiva 
entre ativos, inativos e pensionistas soa como uma eX:crescência, um eng~samento absurdo, 
capaz de prejudicar uma avaliação atuarial -- inicial e permanente ---l, que permita boa 
'flexibilidade no estabelecimento dos encargos contributivos dos participlmtes de cada um 
dos regimes- próprios de previdência social.: \ 

\ 
Diante do exposto, solicito de meus ilustres pares aprovar a emenda supressiva ora 

apresentada. "I 
\ , 

Sala da Sessões,: em 

r- .- -- .----
1 
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[ã47~"; 08] "1'-M-E-D-ID-A-PR-O-V-;;O-R-IA-17~-31 ··~~-·-;O/10/98 -----
I 

r 
.:.ur

Oll 
_____________ -, 

DEPUTADA RITA CAMATA 

I
r.-· --~-'----:------=_ .. ·,--...:....--------l 
. ' ~. ~v" Z _, ~. SuIHTI'rUl'!'rolA 3 :...x:. MODI"lC.&n~ 4 ~ ... 0111'..... 9 .. !U.'JTltUIT1VOGLDMI. _ 

r.-------------------,~O----------------~ I' i ' o art 3" da Medida Provisória rf' 1723, de 30 de outubro de 199B passa a vigorar com a I seguinte redação: 

• Alt 3" Os seNidores públicos federais, estaduais e os militares dos Estados e do 
Distrito Federal, deverão contribuir para o respectivo regime próprio de previdência social .• 

JUSTIFICA TIVA . 

A presente emenda visa retiriIr do t~xto do art. 3" a necessidade de contribuiçiJo por parte 
dos inativos e pensionista para seus regimes próprios de previdência, mediante alfquotas não 
inferiores às aplicadas aos selVidores ativos. . 

Consideramos que os selVidores inativos e pensionistas já cumpriram com o seu dever 
para com a naçiJo. ~ obrigação do patrão, isto é, do Governo, ter umplano de aposentadoria 
para o selVidor público e preparar-se do ponto de vista atuarial para cumprir esse 
compromisso. Com essa Medida, o Governo nega isso e impõe uma ligação direta entre a 
contribuição e o pagamento dos aposentados_ Sem contar que essa detemiinaçlJonão está 
lastreada em um cálculo atuarial. Qual o cálculo em que se baseia este aumento de 
aI/quota? Simplesmente apresenta-se à sociedade quanto deve ser a contribuiçao, mas não 
por que e como se chegou a tal. 

Solicitamos, portanto, o acatamento da presente emenda_ 

1---_·_­
I 

------ •• - - , ___ o - - ____ ._ .. S •• lUfU .... 

··.-dk~---- -I 
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"lEDIDA PROVISÓRIA NU 1.723. DE 29 

i· --~ 000018 

IJisp()e .Iáhre rt'R!"(IS xerais I'ara 
IIrgam:aç'Úo, e o 1/IIIL:/O/wlI1e/llo dos reRJII/<!S 
próprios de prel'ldêl/cia meial ,/o.\' 
.I'I?/"I'}(/ore.\' Ij"hlicos da ('I/ido. dos EI'/mlos, 
do f)is/rilO: ("deral e dos ;'v!lIlIiclpios. do 
militares d1ls I~s/ados e do IJis/rilO Federal 
e dá oJllras /mJl'idenc/as. 

EMENDA MODIFICATIVA: 

JUSTlFlCAÇÃO 

A contribuição dos servidores civis e milit~res para o. custeio dos regimes 
próprios de deve ser circunscrita aos ATIVOS. INCLUIR OS INATIVOS, além de 
inconstitucional, desobedece a própria deliberação do Congresso Nacional. que rejeitou essa 

I 

cobrança por 4 oportunidades na atual legislatura, sendo uma nesta sessão legislativa. O que 
o art. 30 faz é reintroduzir essa cobrança dos inativos. inclusive federais, mas alcançando , 
agora também os pensionistas do ente estatal. E essa contribuição será igual à do.~ ativos. 

Esse absurdo não pode ser tolerado. E penalizar duplamente quem já contribuiu 
e se aposentou. e penalizar a viúva e os dependentes. que estão em gozo de benetlcios legalmente 
concedidos e que serão reduzidos. É desrespeitar o ser human!J. impor-lhe a redução do seu meio 
de sustento, e impor confisco inaceitável aos olhos do sistema constituéionaL 

Para atàstar esses absurdos, a única forma e rejeitar a cobrança de contribuição. E 
propomos essa rejeição fixando, em seu lugar, regra de contri~uição dos servidores ativos. civis e 
militares, nas três esfera~ de governo, que tenha como percentuais mínimos os fixados para o 
Regime Geral da Previdência SociaL No caso da União. é bOITI lembrar que os servidores civis já 

, contribuem acima desses percentuais; / . _ , 

I Sala das Sessões. l{ \ \ \ ~ i 

I 

I 
I 

./ 
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1 ~ - SlWR'ES5rVA 2 O -SU8$TITUlTrva 3 O . IoIQOIne.A11IA 4 O -AOITIVA 9 O -SU8STITUrTIYO GI.08Al 

~--------_--------"'TO------------------, 

I' 
I 

Emenda Supressiva 
MP nO l. 723, de 29 de outubro de 1998 

Suprima-se o Art. 3° da MP 1.723/98, renumerando-se os demais: 

JUSTIFICATIVA 

o art. l°, em seu caput, incisos e parágrafo único, estabelece um conjunto de regras 
bastante minucioso a respeito da instituição de regimes próprios de previdência social dos 

. servidores públicos dos diversos entes' estatais, tendo como fulcro o equilíbrio financeiro e 

. atuarial dos sistemas, baseados todos em normas gerais de contabilidade e atuária. 

Diante de comandos tão precisos, tão rigorosos, a fiXação de paridade contributiva 
entre ativos, inativos e pensionistas soa como uma excrescência, um engessamento absurdo, 
capaz de prejudicar uma avaliação atuarial - inicial e permanente - que permita boa 
flexibilidade no estabelecimento dos encargos contributivos dos participantes de cada um 
dos regimes. próprios de previdência soeial . 

. Diante do exposto, solicito de meus ilustres pares aprovar a emenda supressiva ora 
apresentada. 

Sala da Sessões, em . 

\ I. 1 /1 ..,~, 

/-' ~t1-+-ct--+-t_· ---,+'H-11j" '..1.. ~/', / I / . / "'.,..J r- ---··-----vt/ V Vi - W 1/ t Ty ,/~ V /' i/)/ 
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f)ispôt' .\'ohrt' I'l!gms gams fiara 
(Ir~!G/II:a~úu I! () jill/(,/()llllmt'1/1O Jos regimes 
práprios de premléllL"ia meial do.,: 
serl'idores plihlicos da I 'niô(). dos J-~.\'/adllS, 

Jo /)is/ri/o Federal I.! dos ;\,flll/icipios. do 
mi/i/ares dos LstaJos l' do IJi,,/rilO Federal 
e Já o/llras prol'idénclas. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o art. 7°, assim redigido: 

"Art. 7° - O descumprimento do disposto nesta Medida Provisória pelos Estados. 
Distrito Federal e Municipios e pelos respectivos fundos, implicani. a partir de 10 
de julho 1999 

I - suspensão das transferências voluntarias de recursos pela União; 

n - impedimento para celebrar acordos, contratos. convênios ou ajustes, bem 
como receber empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos 
ou entidades da Administração direta e indireta da União: 

III - suspensão de empréstimos e finaflciamentos por instituições financeiras 
federais.~" ,.. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei Ordinaria e a Medida Provisória não' são veiculos hábeis para instituir 
pumçoes aos Estados. DF e Municipios em decorrência do descumprimento de normas que 
invadem suas competências privativas. De outra parte. a Lei Complementar n° 82/95 e a Emenda 
Constitucional nO 19/98 já estabeleceram as situações em que os entes federativos podem sofrer 
suspensões de repasses ou vedação de transferências. limitadas essas hipóteses á inadimplência no 
pagamento de contribuições e encargos sociais e excesso de despesas com pessoal e encargos no 
exercício financeiro. Assim, despiciendo. absurdo e abusivo o contetido do art. 7°. que além disso 
jamais poderia ser veiculado em medida provisória. uma vez que o inicio de sua vigência 
ultrapassa em muito o periodo de vali4ade;de 30 dias desse instrumento quase-legislativo. 

Sala das Sessões. 41 ~ i (~J 
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\ 

Inc,lua-se, renumerando-se os demais, novo artigo 11 na Medida Provi­

sória em epígrafe, com a seguinte redação: 
"Art. 11 A previdência dos militares dos Estados e do Distrito 

Federal, seri tratada em lei específica dos respectivos entes esta­

tais, conside'rando-se as peculiaridades de suas atividades". (NR) 

JUSTIFICATIVA 

Exorbita o Executivo federal ao ditar, mediante a Medida Provisória: 

em apreço, regras sobre o regime previdenciirio.pr§,Jl!io dos milita­

res estaduais, posto qUe a própria Con';ti-tuição F~deral, em seu 

art. 42,§19, com a nova redação dada pel~ E~ n9 18/98, reserva, 

expressamente, aos Estados-membros essa competência, em lei ~specíL 
, i ! 

fica, enquanto o §29 do mesmo artigo diz o que a eles se apl ica do i 
I 

regime previdenciirio do serv·idor p~bl ico. 

I 
• Apesar de topogr~ficamente tratado em dispositivos distintos, o re- I 

gime constitucional dos milita~esfederais e estaduais, incluída ~ 

sua previdência, é comum, cabendo apenas a respectiva instânciale­

gislativ~ dispor sobre a matéria em lei específica, considerando ~s 
peculiaridades de suas atividades, como bem assente o próprio Ex.~u 

tivo federal ao excluir o regime previdenciário dos seus mil itares 

da presente medida provisóri~. 

Nesse particular, e preciso ressaltar que o tratamento previdencii­

rio dispensado aos militares do Distrito Federal não pode divergir 

do dispensado aos mil itares das Forças Armadas, visto que ambos são 

igualmente organizados e mantidos pela União. 
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! ' 
Bem por isso, a PEC n933/95, em fase de tramitaçio final na Cimara 

dos Deput~dos, prev~ a exist~ncia de tr~s regimes previdenci~rios 
disntintos: o regime geral de previdência, o dos servidores pübli­

cos e o dos mi I itares. 

Ademais, a teor do artigo 246 da Carta, matêria constitucional al­

terada - ca$o da previd~nci~ dos militares em decorrência da EC n9 

18/98 -~ nao pode ser objeto desta ou de qualquer outra medida. pro­

visória, sob pena de nova inconstitucionalidade. 

[

10 -----------•• ;...'u •• 

L \"0., 'J 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MIST A 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°.I.724, DE 29 DE OUTUBRO DE 1998, 
QUE "QUE ALTERA A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL". 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO MUSSA DEMES , . 
DEPUTADO PAULO GOUVEIA 

TOTAL DE EMENDAS: 02 

EMENDASNUMEROS I 
002. 

001. 

J 
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J APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L ·MP-l.724 

000001 

F7 ~.;. 0l :1' ===M=Eo=r=0=A=p=R=0=vr=S=6=Rr=A=='"_. 7_2_~'_OP_oSl_ç; __ ---.,;. _____ ~_J...J 
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r.-------------""J----'.-~------------, - , O -SUPREs&VA 2 Q . SUBSTlTUlflVA • 3 O -MOOIrtCATI\II\' 4 \19 . ADITIVA 9 O -. SU8STITUrTl.VO .Ol..08AL . 

r 1,' ,.Á.' •• ~ .I'L-_.:.....:....--~--L_=..:-.---''--....L.._~_--L.::...-~_---1 

I" Acrescente-se o seguinte inciso V ao § 2° do art. 3°: 

Art. 30 
•.••••••••••••••.••.•..•...•.••••.•..•.•.••••••••••• 

§ 20 
.............................................. I ...................... ,. ............................. .. 

V - receitas decorrentes de operação de 
transporte internaéional. 

... ' 

JUSTIFICATIVA ,,,', . 
..... r,. i. I' 

o objetivo desta emen~a 'é dar ison~mia de 
tratamento tributário às empresas brasileiras face às empresas' 
de transporte estrangeiras que operam no País ' 

, , 

J 
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MP-l.724 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
000002 

L 
PROPOSICAO DATA 

M/lI 11998 MEDIDA PROVISÓRIA n° 1724. de 29 de outubro de 1998 

AlJTOR 

Deputado Mussa Demes . 
I I >..;' PROI'ffiJARlO I 
I I I 

TIPO 

J (.) - SUPRESSIV A 2 ( ) - SUBS1TIUIlV A 3 () - MODIFICA nv A 4 ( ) - ADrnv A 9 () - SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PAGINA 

1 j 
ARTIGO 

8° 
PARAGRAFO 

1°.2°. JO e 4U 

TEXTO 

Ficam suprimidos os parágrafos 1°, 2° , 3° e 4° do art. 8°, 

Justificação 

INCISO ALlNEA 

A eievação da aiiquota da COFINS, prevista no caput do art. 8° deve elevar a 
arrecadação em cerca de R$ 9 bilhões. Entretanto ao permitir a compensação do 
acréscImo' da COFINS com o imposto de renda devido, o § 10 está na realidade 
fazendo a troca de um tributo não partilhado (a COFINS) por um tributo que 'é 
partilhado com Estados, Distrito Federal e Municipios, Os demais parágrafos 
referem-se à forma de calculo da compensação. 

A emenda supressiva evita esse desconto que vai finalmente recair sobre a receita de 
. Estados e Municípios. 

I 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOSNão Terminativo, que "Dispõe sobre a Política Na­

19! Reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos (ordinária) da 41 Sessão Legislativa Or­
dinária da 50. Legislatura, Realizada Em- .27 De 
Outubro, De 1998, Às 10:00 Horas. 

As dez horas do dia vinte e sete de outubro de 
mil novecentos e noventa e oito, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senador Pedro 
Piva e com a presença dos Senadores: Jefferson 
Peres, Djalma Bessa, João Rocha, Bello Parga, 
Francelino Pereira, Eduardo Suplicy, José Eduardo 
Dutra, Leonel Paiva, Ramez Tebet, Elcio Alvares, 
Gerson Camata, José Fogaça, Osmar Dias, Carlos 
Bezerra, José Saad, Esperidião Amin, Lauro Cam­
pos, Gilvan Borges, Casildo Maldaner e Joel de Hol­
landa. Deixaram de comparecer os Senadores: Gil­
berto Miranda, Jonas Pinheiro, Femando Bezerra, 
Ney Suassuna, José Roberto Arruda, Sérgio Macha­
do, Ademir Andrade, Levy Dias e Odacir Soares. O 
senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dis­
pensando a leitura da Ata da Reunião anterior, que é 
dada como aprovada. Em seguida procede-se a 
apreciação das seguintes' matérias: Projeto de Lei 
do Senado n2 128, de 1995, Não Terminativo, que 
"Fixa o Programa de Habitação para Populações de 
Baixa Renda, fixa contribuições sociais para o mes­
mo e dá outras providências". Autoria: Senador An­
tonio Cartas Valadares. Tramitanto em Conjunto 
com o Projeto de Lei do Senado n.2 2091 de 1995, 
Não Terminativo, que "Institui o Programa de Gera­
ção de Moradia Popular e cria o fundo de Incentivo à 
Construção de Habitações Populares FUNDOCASA­
BR". Autoria: Senador Pedro Simon. Relator: Sena­
dor Esperidião Amin. Parecer: Favorável ao PLS n.2 

128/95 e pela rejeição do PLS n.2 209/95, nos ter­
mos do Substitutivo que apresenta. Resultado: 
ADIADO. Projeto de Lei da Câmara n.2 13, de 
1995, (n.!! 1919-0, de 1991, na CO), Não Terminati­
vo, que "Cria o Programa' Nacional para Atividades 
de Extensão Universitária em Saúde, na Amazônia 
Legal". Autoria: Deputada Célia Mendes. Relator: 
Senador Jefferson Peres. Parecer: Favorável. Resul­
tado: Adiado. Obs.: Em 25-11-95, foi concedida vis­
ta ao Senador Ney Suassuna, que devolveu com 
voto em separado concluindo pela rejeição do Proje­
to. Projeto de Lei do Senado n.2 36,.de 1998, Não 
Terminativo, que "Proíbe a exportação de madeira 
em tora, prancha, ou não acabada e dá outras provi­
dências". Autoria: Senador Romero Jucá. Relator: . 
Senador Gilvan Borges. Parecer: Favorável, nos ter­
mos do Substitutivo que apresenta. Resultado: Adia­
do. Projeto de Lei do Senado n.!! 229, de 1995, 

cional de Irrigação e Drenagem e dá outras provi­
dências". Autoria: Comissão Temporária do "VALE 
DO SÃO FRANCISCO". Relator: Senador OSMAR 
DIAS. Parecer: Favorável ao Projeto; contrária às 
Emendas n.2 01, 02, 03, 04, 06 e 07; favorável às 
emendas n.!! 05, 20 e 21; apresentado ainda as 
Emeridas n.º 08 a 19, de relator. Resultado: Adiado. 
Emendas de Plenário oferecidas ao Projeto de 
Lei do Senado n.2 29, de 1996, Terminativo, que 
"Define a utilização dos Títulos da Dívida Agrária, 
prevista na Constituição Federal". Autoria: Senador 

_ Jonas Pinheiro. Relator: Senador Ademir Andrade. 
Parecer: Favorável à Emenda n.!! 4 e Contrário às 
Emendas n.!! 02 e 03, todas de Plenário. Resultado: 
.ADIADO. Proleto de Lei do Senado n.!! 273, de 
1995-Complementar, Não Terminativo, que '~Esta­
tui normas gerais de direito financeiro para elabora­
ção e controle dos planos, diretrizes, orçamentos e 
balanços da união, dos estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios". Autoria: Senador Lúcio Alcântara. 
Tramitando Em Conjunto Com O Projeto de Lei 
do Senado n.2 21, de 1996-Complementar, Não 
Terminativo, que "Fixa o prazo para encaminha­
mento dos Projetos de lei do Plano Plurianual e Or­
çamentário ao Congresso Nacional".Autoria: Sena­
dor Antônio Cartos Magalhães. Tramitando em 
Conjunto com o Projeto de Lei do Senado n.1! 25, 
de 1996-Complementar, Não Terminativo, que 
"Dispõe sobre os prazos a que estão sujeitos os pro­
jetos de lei do plano plurianual, da .Iei de diretrizes 
orçamentárias e do Orçamento anual nos termos do 
artigo 165, parágrafo 91!, inciso I, da Constituição Fe­
deral". Autoria: Senador Flaviano Melo. Tramitando 
em Conjunto com o projeio de Lei do Senado n.!! 
71, de 1996-Complementar, Não Terminativo, que 
"Estabelece os pràzos para envio, ao Congresso Na-

., cional dos projetos de lei do plano plurianual, da lei 
de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, 
nos termos do art .. 165, parágrafo 92, alínea I, da 
Constituição Federal e dá outras providências". Au­
toria: Senador Renan Calheiros. Relator: Senador 
João Rocha. Parecer: Favorável ao PLS n.!! 273/95, 
nos termos do Substitutivo que apresenta e pela pre­
judicialidade dos PLS n.!! 21, 25 e 71, de 1996. Re­
sultado: Adiado. Projeto de Lei da Câmara n.2 03, 
de 1998, (n.2 4.053, de 1993, na CO), Não Termina­
tivo, que "Dispõe sobre a multa incidente sobre os 

',débitos das Prefeituras Municipais para com o Fun­
do de Garantia do Tempo-de Serviço - FGTS e dá 
outras providências". Autoria: Deputado Renato 
Johnsson. Relator: Senador Esperidião Amin. Pare­
cer:Favorável, nos termos do Substitutivo que apre-
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senta. Resultado: Adiado. Projeto de lei do Sena­
do n.2 292, de 1997, Terminativo, que "Altera dis­
positivos da Lei n.!! 9.533 que autoriza o Poder Exe­
cutivo a conceder apoio financeiro aos Municípios que 
instituírem programas de garantia de renda míni­
ma associados a ações socioeducativas". Autoria: 
Senador Eduardo Suplicy. Relator: Senador Ney 
Suassuna. Parecer: Favorável, nos termos das 
Emendas de Relator que apresenta:' Resultado: 
Adiado. Projeto de Lei do Senado n.2 227, de 
1997, Terminativo, que "Dispõe sobre isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na 
aquisição de veículos utilitários efetuada por institui­
ções filantrópicas e religiosas, e dá outras providên­
cias". Autoria: Senador Albino Boaventura. Relator: 
Senador Lauro Campos. Parecer: Pela rejeição. Re­
sultado: Adiado. Projeto de Lei do Senado n.9 89, 
de 1998-Complementar, Não Terminativo, que 
"Modifica a Lei Complementar n.!! 82, de 27 de mar­
ço de 1995". Autoria: Senador Romero Jucá. Rela­
tor: Senador José Fogaça. Parécer: Favorável, com 
as emendas n.!! 01 e 02, que apresenta. Resultado: 
Adiado. Projeto de Lei da Câmara n.1I 76, de 1995, 
(n.2 4228-b, de 1993, naCO), Não Terminativo, 
que "Altera a redação do art. 22 da Lei n.!! 5.698, de 
31 de agosto de 1971, que "Dispõe sobre as presta­
ções devidas a ex-combatentes segurado da previ­
dência social e dá outras providências'. Autoria: De­
putado Nilson Gibson. Relator: Senador Ney Suas­
suna. Parecer: Favorável. Resultado: Adiado. Men­
sagem n.2 218, de 1998, (Mensagem n.2 963, de 
10-8-98, origem), Não Terminativo, que ·P~opõe ao 
Senado Federal seja autorizada à elevação tem porá­
ria do limite de endividamento da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos - ECT, nos termos do art. 
9!! da Resolução 96, de 15 de dezembro de, 1989, 
restabelecida pela Resolução n.º 17, de 5 de junho 
de 1992". Relator: Senador José Fogaça. Parecer: 
Favorável, nos termos do PRS, que apresenta. Re­
sultado: Aprovado o parecer do relator. Mensagem 
n.!! 217, de 1998, (Mensagem n.!! 961, de 10-8-98, 
origem), Não Terminativo, que "Propõe ao Senado 
Federal seja autorizada a contratação de operação 
de crédito externo, no valor equivalente a até dezes­
seis milhões e quinhentos mil marcos alemães, de 
principal, entre a Republica Federativa do Brasil e o 
Kreditanstaltfür Wiederaufbau' - KfW, sendo até 
quinze milhões de marcos alemães de contribuição 
financeira não reembolsável, destinada ao financia­
mento parcial do programa de Saneamento Básico do 
Piauí",. Autoria: Presidência da República. Relator: 
Senador Ney Suassuna. Parecer: Favorável rios ter­
mos do PRS que apresentá. Resultado: Adiado. 
Mensagem n.1! 237, de 1998, (Mensagem n.2 1.196, 

de 1-10-98, na origem), Não Terminativo, que "Pro­
põe ao Senado Federal seja autorizada a contratação 
de operação de crédito externo, no valor equivalente a 
até, US$ 100,000,000.00 (Cem milhões de dólares 
norte-americanos), de principal, entre a República 
Federativa do Brasil e o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, destinada 
ao financiamento parcial do Projeto do "Sistema Na­
cional de Vigilância em Saúde - VIGISUS". Autoria: 
Presidência da República. Relator: Senador Ramez 
Tebe!. Parecer: Favorável, nos termos do PRS que 
apresenta. Resultado: Aprovado o parecer do Rela­
tor. Mensagem n.2 236, de 1998, Mensagem n.2 

1.193, de 1-10-98, na origem), Não Terminativo, 
que "Encaminha ao Senado Federal a Programação 
Monetária para o 4!! trimestre de 1998,' nos termos 
do parágrafo 1.2 do inciso 11 do art. 6º de Lei n.º 
9.069, de 29 de junho-cle 1995". Autoria: Presidência 
da República. Relator: Senador Osmar Dias. Pare­
cer: Favorável, nos termos do PRS que apresenta. 
Resultado: Aprovado o parecer do relator. Mensa­
gem n.1I 230, de 1998, (Mensagem n.1I 1.124, de 
22-9-98, origem), Não Terminativo, que "Propõe ao 
Senado Federal seja autorizada a contratação de ope­
ração de crédito extemo, no valor equivalente a até 
US$ 165,000,000.00 ( Cento e sessenta e cinco mi­
lhões de dÓlares.norte-americanos), de principal, en­
tre a República Federativa do Brasil e o Banco Inter­
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, destinada ao financiamento parcial do Projeto 
de Controle da AIDS a das Doenças Sexualmente 
Transmissíveis - AIDS 11". Autoria: Presidência da Re­
pública. Relator: Senador Bello Parga. Parecer: Favo­
rável, nos termos do PRS que apresenta. Resultado: 
Aprovado o parecer do Relator. Mensagem n.!! 212, 
de 1998, (Mensagem n.2 901, de 27-7-98, origem), 
Não Terminativo, que "Propõe ao Senado Federal 
seja autorizada a contratação de operação de crédito 
externo, com garantia da República Federativa do Bra­
sil, no valor de ECU 55.000.000,00 ( Cinqüenta e cin­
co milhões de Unidades Monetária Européia ), até o 
limite de US$ 60.000.000,00 (Sessenta milhões de 
dólares norte-americanos), de principal, entre a 
Transportadora Brasileira' Gasoduto Bolívia-Brasil -
TBG e o Banco Europeu de Investimento- B~,dês­
tinada ao financiamento parcial do Projeto de Cons­
trução do Gasoduto Bolívia-Brasil". Aut6ria: Presi­
dência da República. Relator: Sel)adbr Osmar Dias. 
Parecer: Favorável, nos termos do PRS que apre­
senta. Resultado: Aprovado o parecer do~lator. 

, " Vota vencido o Senador Lauro CarT)p~s<Mensagem 
n.2 229, de 1998, (Mensagem n.~1-;123, de 22-9-98, 
na origem), Não Terminativo, que "Propõe ao Se­
nado Federal seja autorizada a contratação de ope-
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ração de crédito externo, no valor em ienes equiva· 
lente a US$ 180,000,000.00 (cento e oitenta milhões 
de dólares norte-americanos), de principal, entre a 
República Federativa do Brasil e The Export Import 
Bank of japan - JEXIM, destinada ao financiamento 
do Projeto de Modernização e Ampliação da Rodo­
via Fernão Dias 11 (BR- 381)". Autoria: Poder Executi­
vo. Relator: Senador Ramez T ebet. Parecer: Favo­
rável, nos termos do PRS, que apresenta. Resulta­
do: Aprovado o parecer do relator. Votam vencidos 
os Senadores José Eduardo Dutra, Eduardo Suplicy 
e Lauro Campos. Mensagem n.2 238, de, 1998, 
(Mensagem n.2 1.203, de 5-10-98, na origem), Não 
Terminativo, que "Propõe ao Senado Federal seja 
autorizada a contratação de operação de crédito ex­
terno, com garantia da República Federativa do Brasil, 
no valor em ienes equivalente aUS$ 300,000,000,00 
(trezentos milhões de dólares norte-americanos), de 
principal, entre a Centrais Elétricas Brasileiras S/A -
Eletrobrás e o Export Import Bank of Japan-JEXIM, 
destinada ao financiamento do Projeto de Interliga­
ção Elétrica Norte/Sul'. Autoria: Poder Executivo. 

, Relator: Senador Francelino Pereira. Parecer. Favo­
rável, nos termos do PRS, que apresenta. Resulta­
do: Aprovado o parecer do relator. Votam vencidos 
os Senadores José Eduardo Dutra, Eduardo Suplicy 
e Lauro Campos. OFrCIO "S" n.2 75, de 1998, (Ofí­
cio PRESI N!I 2 412, de 3-9-98, na origem), Não 
Terminativo, que "Encaminha ao Senado Federal o 
Parecer DEDIPIDIARE- 98/669, de 12-8-98, acerca 
da operação de crédito baseada no contrato de' 
abertura de crédito, celebrado em 31-3-98, entre a 
União, o Estado do Espírito Santo e o Banco doEs­
pado do Espírito Santo S.A - BANESTES, com a in-: 
terveniência do Banco Central do Brasil, nos termOs da 
Medida Provisória n,º 1.612-21, de 5-3-98, e no âmbito 
do prográma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, no valor de R$ 208.000.000,00, 
atualizados pela variação da taxa SELlC a partir de 
31-12-97 até a data das liberações dos recursos, 
para saneamento e modemização tecnológica do 
BANESTES S.A.". Autoria: BACEN. Relator: Sena-' 
dor Osmar Dias. Parecer: Favorável, nos termos do 
PRS, que apresenta. Resultado: Aprovado o parecer 
do relator. Abstém-se de votar o Senador Esperidião 
Amin. Ofício "S" N.I! 76, DE 1998, (Ofício PRESI 
n.1! 2 411, de 3-9-98, na origem), Não Terminativo,' 
que "Informa ao Senado Federal que a Caixa Econô­
mica Federal- CEF solicita autorização para incluir 
a operação firmada entre o Estado do Ceará e aque­
la instituição, no valor de R$ 24.000.000,00, ao con­
trato de Confissão, Assunção e Refinanciamento deDí­
vidas, celebrado entre o Estado e a União, em 16-10-97, 
e autorizado pela Resolução n.!! 123, de 4-12-97". Auto-

ria: BACEN. Relator: Senador Giberto Miranda. Pa­
recer: Favorável, nos termos do PRS, que apresen-
ta. Resultado: Adiado. OFICIO "S" n2 78, de 1998, 
Não Terminativo, que "Encaminha. ao Senado Fede· 
ral o parecer DEDIP/DIARE-98/0760, de 20-10~98, 
contendo manifestação do Banco Central do Brasil 
acerca da operação de crédito baseada no contrato 
de abertura de crédito celebrado em 22-9-98 entre a 
União e o Estado do Maranhão nos termos do dis­
,posto na Medida Provisória 1.654-25, de1 0-6-98, e 
no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados". Relator. Senador 

. Djalma Bessa. Parecer: Favorável, nos termos do 
PRS, que apresenta. Resultado: Adiado. PRS n2 85, 
de 1998, Não Terminativo, que' "Altera a Resolução 
70, de 1998, autorizando o Estado de Santa Catari-
na a adicionar dívida na operação de refinanciamen-
to das dívidas mobiliárias e contratuais do Estado, 
derivada da' Lei Complementar Estadual de Santa 
Catarina n º 129, de 1994, e da outras providências". 
Relator: Senador Osmar Dias. Parecer: Favorável. 
OBS': EM 14-10-98 foi concedida vista ao Senador 
Eduardo Suplicy que em 27-10-98, apresentou a 
Emenda·n!! 01-CAE. Resultado: Aprovado o parecer -
do relator favorável ao projeto e à emenda 01-CAE 
. de autoria dos Senadores Eduardo Suplicy é Esperi­
dião Amin. Segue a integra dos acompanhamentos 
taquigráficos. Nada mais havendo a tratar, encerra-
se a reunião às doze horas e trinta e oito minutos, la­
vrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a Presente 
ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 

~. Presidente e publicada no Diário do Senado Fede­
ral .. - Senador Pedro Piva, Presidehte. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Havendo 
número regimental, declaro aberta esta reunião da 
Comissão de Assuntos Econômicos. Inicialmente, 
prestarei uma homenagem ao. Senador Vilson Klei­
nübing. 

Esta Comissão deve muito ao Senador Vilson 
Kleinübing, que foi um dos mais assíduos, dos mais 
brilhantes e' dos mais competentes de seus mem­
bros. O Senador Kleinübing sempre pautou a sua 
atuação pelo caráter, pela honestidade, pela dedica­
ção à causas que defendia, como a manutenção da 
organização e o combate ao déficit público dos Esta­
dos.e dos Municípios. Ele se houve nesta missão 
com um brilho extraordinário. 

Além da figura humana excepcional do Sena­
dor VilsonKleinübing, o convívio que teve conosco, 
a sua figura humana, .0 seu caráter honraram esta 
Casa e esta Comissão. É com profundo pesar que 
presto esta. homenagem. Tenho certeza de que o 
faço em nome de todos os Srs. SenadoreS, deixan-
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do consignada a tristelados membros'desta Comis­
são. Lembraremos sempre a sua atuação nos traba­
lhos desta Casa. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
solidarizo-me com a homenagem que V. EXª e todos 
prestamos ao Senador Vilson Kleinübing. É verdade 
que ele, aqui na Comissão de Assuntos Econômicos 
e em .todas as nossas reuniões no Senado Federal, 

. . 

teve enorme dedicação aos temas econômicos. Foi 
um exemplo de,rigor no exame de autorizações para 
empréstimos das diversas Unidades da Federação, 
dos Municípios. , . 

O Senador Vilson Kleinübing destacou-se so-
bremaneira também na CPI dos Precatórios, e em 
todas as questões econôinicas ele se esmerava, 
procurando sempre as autoridades econômicas e 
dialogando conosco. Muito aprendemos com ele. 

Foi também iniciativa do Senador Vilson Klei­
nübing o aperfeiçoamento das diversas resoluções 
referentes a como deveria o Senado Federal exami­
nar as autorizações de empréstimos. Aliás, Sr. Presi­
dente, a Resolução nº 78/98, que justamente regula­
menta a maneira como a Comissão de Assuntos 
Econômicos deve examinar os pedidos de autoriza­
ção, menciona, em seu art. 30, parágrafo único: 

Art. 30. A reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos qúé deli' ·erar sobre pedido de autoriza­
ção para a realiit ~ã.) das operações lIe áédito de 
que trata esta Resolução deverá contar com a pre­
sença de representante do Estado, do Distrito Fede­
ralou do Município, para apresentação do pleito, e 
de representante do Banco Central do Brasil, para 
exposição do parecer emitido pela entidade. 

Parágrafo único. O não comparecimento de 
. qualquer desses representantes implicará o adia­

mento da votação do pleito, que passará ao primeiro 
lugar na pauta da próxima reunião.* 

Como hoje está preVisto o exame de autoriza­
ções para operações de crédito, deveríamos levar 
em consideração o art. 30, até em homenagem ao 
Senador VilSOh Kleinübing. É possível que repre­
sentantes das unidades da Federação que pleiteiam 
autorização e representantes do Banco Central este­
jam presentes à reuhião. Aí isso estará sendo cum­
prido. De outra forma, deveríamos estar cumprindo o 
que diz o art. 30 da Resolução 78/98, em relação à 
qual o Senador Vilson Kleinübing tanto se empenhou 
para que aqui levássemos em consideração. 

. OSR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Com a pa­
lavra o Senador Camata. 
.' . O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 
gostaria de fazer um registro rápido. Temos que ob-

servar que I1'IOr'reu úm profeta. Kleinübing nos adver­
tia aqui, diariamente, que ia haver uma explosão, 
porque, com esse déficit, país nenhum agüentaria. 
Com esse déficit comercial do Brasil não há 
país ... Ninguém regulamenta os gastos dos Estados, 
ninguém segura os gastos dos municípios. Os gas­
tos do Judiciário e do Legislativo estão crescendo. 

O profeta falava continuamente sobre tudo 
isso. O profeta morreu, e começa a realizar-se suas 
predições. Estamos às vésperas de tomar conheci­
mento de medidas difíceis que vão deixar a popula­
ção brasileira aflita - mais do que já está. Temos 
que render homenagens a esse homem. Se ele ti­
vesse sido ouvido, talvez não tivéssemos que tomar 
conhecimento das medidas que serão divulgadas a 
partir de amanhã. 

Assim, a homenagem que podemos prestar a 
Vilson Kleinübing é fazer com que aquilo que ele 
pregou aqui como um profeta, diariamente, seja co­
locado em prática a partir de agora, não_só aqui, 
mas também nos Estados e municípios. Essa é a 
homenagem que podemos prestar a esse grande 
comPéinheiro, cujo falta vamos começar a sentir, 
cada vez mais, a partir de agora. 

Era.o que.tinha a dizer, aliando-me às homena­
gens que a Comissão presta ao Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Muito obri­
gado. 

Com a palavra o Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Senador Pedro 

Piva, a respeito do grande Senador que foi Vilson Klei-. 
nübing, vou pronunciar-me em plenário ainda hoje. 

Bem a propósito da memória de Vilson Kleinü­
bing, tendo em vista a questão levantada pelo Sena­
dor Suplicy, a votação, hoje, dessas operações seria 
um claro desrespeito à Resolução 78. Por outro 
lado, Senador Pedro Piva, é muito provável que não 
haJa quorum nesta reunião de agora. 

Minha pergunta é dirigida a todos. os membros 
da Comissão; ou seja, se não seria melhor suspen­
dermos esta reunião, numa dupla homenagem ao 
Senador Kleinübing. Primeiro, porque ele faleceu. 
Seria uma suspensão como luto pela sua morte. Se­
gundo, em respeito à memória dele, que tanto se 
empenhou para que essas e outras resoluções fos­
sem rigorosamente cumpridas. 

Creio que não haveria prejuízo, porque estaría­
mos cumprindo a resolução, Senador Pedro Piva. 
Essa é apenas uma idéia, uma sugestão. É claro 
que eu me renderei à maioria. Convocaríamos uma 
reunião para amanhã ou depois de amanhã, comuni­
caríamos isso aos Estados interessados, para que' 
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eles se fizessem representar, se assim o quisessem. 
Votaríamos toda a pauta tranqüilamente ainda nesta 
semana. Creio que, na quinta-feira, pela manhã, ha­
veria quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Penso que 
a melhor homenagem, tenho certeza absoluta, que'fa­
ríamos ao Senador Kleinübing seria trabalhar, liberar 
toda nossa pauta. Tenho absoluta certeza - ele era um 
grande amigo meu, privava de sua intimidade - de que 
ele realmente não gostaria que fosse ... 

Penso que essa seria uma homenagem singela 
prestada por todos nós. Ainda nas minhas primeiras 
palavras, se os senhores concordarem, sugiro que 
encaminhemos uma carta da Comissão, inde­
pendente' da Mesa Diretora e do Senado Federal 
como um todo, aos familiares manifestando nosso 
pesar e demonstrando o reconhecimento desta Co­
missão àquele que tanto nela trabalhou. 

Quanto à !;ua s_ugestão,Senador Jefferson Pé­
rés, embora a respeite, como sempre respeito suas 
ponderações, lembro que amanhã haverá reunião da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
que na semana passada já a atropelamos para fazer 
esta reunião. Lembro também que na quinta-feira 
estaremos aqui ocupados, depois de tanto tempo - e 
seria até um desrespeito ao meu amigo, nosso cole­
ga Senador Eduardo Suplicy, se assim não o fosse -
, pedindo esclarecimentos ao Ministro Pedro Malan, 
que virá a esta Casa expor o pacote econômico. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Por que não 
amanhã à tarde? 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador, 
será difícil, pois estamos reiniciando os trabalhos. 
Submeto a votação ... 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Permita-me fa­
zer uma observação. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Por favor. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Nesse caso não 
poderíamos votar as operações de crédito, uma vez 
que o parágrafo é imperativo, $r. Presidente: "o não 
comparecimento de qualquer desses representantes 
implicará o adiamento da votação do pleito". Estaría­
mos claramente violando a resolução. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador 
Jefferson Péres, informa-me o secretário que só os 
referentes a Estados cujos representantes não este­
jam aqui. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Estados, Distrito 
Federal e Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - O repre­
sentante do Estado do Espírito Santo está aqui. 

Será um desrespeito às pessoas que estão aqui ob­
rigá-Ias a permanecer por mais um ou dois dias, difi­
cultando os trabalhos. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Então não serão 
votados os dos Estado que não estiverem ... 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Temos de 
cumprir a resolução. 

Estão de acordo os Srs. Senadores? 

Continuemos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Se houver 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - O Sena­
dor José Eduardo Dutra pode estar certo disso. Não 
há hipótese de eu abrir os trabalhos sem haver quo­
rum. V. EX! sabe disso. 

O SR. ELelO ALVARES - Sr. Presidente, 
peço a palavra para falar, ainda sobre o .primeiro 
-ponto, de homenagem ao Senador Vilson Kleinü­
bing, porque entendo ser um dever meu, na condi­
ção de Líder do Governo, fazer um registro que julgo 
muito pertinente no seio da Comissão de Assuntos 
Econõmicos. 

A figura do Senador Vilson Kleinübing no Con­
gresso Nacional ganhou uma dimensão universal. 
Kleinübing não foi apenas o Senador que atuou nes­
ta Comissão. Ele teve atuação destacada. Já vinha, 
com a tradição de homem público da melhor qualida­
de, de Santa Catarina. 

Recordo-rne dos depoimentos iniciais do nosso 
Senador Esperidião Amin falando a respeito de Vilson 
Kleinübing, quando ele vinha da eleição ,de quatro " 
anos atrás. Disse que Kleinübing era a vocação de 
vida pública da melhor qualidade e frisava alguns pon­
tos ressaltados depois nos registros a respeito de seu 
falecimento: ele era irredutível no respeito à coisa pú­
blica. Muitas vezes em Santa Catarina tomou posições 
que alguns vaticinavam que ele não teria condições de 
eleições pelo modo que agia em defesa do Erário. 
Para essas ações aqui ele fez um estuário maior. 

Mas quero fazer o registro, Sr. Presidente e 
eminentes colegas da Comissão de Assuntos Eco­
nõmicos, como Líder do Governo, de que dividi com 
o Senador Vilson Kleinübing a Liderança do Govemo 
e desde o primeiro momento, não só pelo conheci­
mento da sua" personalidade mas em razão também 
dos depoimentos do Senador Esperidião Amin a res­
peito de Vilson Kleinübing entreguei-lhe, com a 
maior franqüilidade possível, a condução de todos 
os assuntos referentes à área econômica deinteres­
se do "Governo. E todos sabem, esta Comissão é um 
testemunho permanente, do seu trabalho. Vilson 
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Kleinübing foi inexcedível manifestando com o maior 
rigor pontos de vista em defesa da coisa pública e 
ilustrando no debate medidas oportunas e saudáveis 
para a preservação principalmente dos primados 
desta Comissão.' ' 

Portanto, Sr. Presidente, lacônico, porque tam­
bém me permito, a exemplo do Senador Jefferson 
Péres, falar com maior amplitude no Plenário do Se­
nado, onde hoje o Senador Vilson Kleinübing vai re­
ceber a grande homenagem desta Casa. Quero fa­
zer este registro: o local é este, aqui foi' realmente o 
grande momento da vida parlamentar de Vilson Klei­
nübing, a CPI dos Precatórios foi mais ruidosa, mas, 
na verdade, a personalidade de Vilson Kleinübing 
como parlamentar, como 'homem público, ficou mar­
cada de forma indelével dentro desta Comissão. 

Na condição de Líder do Governo; que tinha 
em Vilson' Kleinübing um parceiro de decisões, a 
quem entreguei, com muita tranqüilidade, a condu­
ção dos assuntos ecoriômicos, quero fazer este re­
gistro, Sr. Presidente, não só pela perda de um gran­
de amigo meu, que fl"~ R.companhou em todos os 
momentos. 

Recordo-me da campanha eleitoral de que par­
ticipei. Durante o transcurso e ao término da desdita 
eleitoral não faltou um minuto sequer. Nos últimos 
momentos, confesso sinceramente, Sr. Presidente, 
no dia 5 de outubro exatamente a voz de Kleinübing 
já não era mais. aquela voz que estávamos a.c9stu~. 
mados a ouvir. E ele me dizia: "Elcio, têm duas notí­
cias para lhe dár, uma notícia de muita alegria para 
todos nós, que estamos ganhando em Santa Catari­
na de ponta a ponta e a notícia pior, Elcio, a minha 
doença teve recidiva e eu estou ,na situação agora 
que vou depender de um tratamento especializado". 

Pretendia ele, na segunda-feira, eu já estava aqui 
em Brasília, no dia 5 de outubro, vir conversar com o 
Presidente Antonio Carlos Magalhães e ir a um centro 
maior, principalmente nos Estados Unidos, buscar cer­
tamente o lenitivo para a sua doença, que era infatigá­
vel no momento em que minava o seu organismo. 

Infelizmente, Kleinübing fez um tratamento de 
quimioterapia e não teve mais condições sequer de 
buscar um centro maior para tentar minorar o seu 
sofrimento. Não vimos mais Vilson Kleinübing. 

Dessa maneira, Sr. Presidente, falo aqui com 
uma certa emoção, foi um dos Senadores mais pró­
ximos de mim, amigo de todos os momentos e de to­
dos os instantes. Mas deixo guardado no meu cora­
ção esse aspecto pessoal. E o Senador Pedro Piva 
que também privou, em muitos. momentos, de intimi­
dade do Kleinübing. 

E ele dizia para nós - isso é que era impressio­
nante - depois da primeira operação: "Elcio Alvares' 
- ele me chamava de Elcio Alvares - "não quero que 
haja recidiva da minha doença. Se a minha doença 
voltar, Elcio, sei que não há mais retomo". Infeliz­
mente, a doença voltou e perdemos o Kleinübing. 

Quero deixar, Sr. Presidente, registrado aqui 
nesta Comissão, em nome da Liderança do Gover­
no, em nome de todos aqueles que fazem do man­
dato um exercício permanente de amor ao País, dei­
xar essa grande homenagem a Vilson Kleinübing. 

Ontem me dirigi a Dona Vera numa carta, com 
muito carinho, e disse-lhe do respeito que o Senado 
da República, o povo brasileiro teve pelo comporta­
mento vertical desse grande. Senador de Santa Ca­
tarina, que vai deixar aqui, ao longo desses quatro 
anos que seria a complementação do seu mandato, 
um vácuo que precisa ser preenchido pela dedica­
ção dos seus companheiros e amigos, que com­
preenderam nele, conforme disse o Senador Gerson 
Camata, o profeta, o homem que lutava, que falava 
às vezes até sozinho. Muitas vezes vi Kleinübing to­
mando posições que não eram simpáticas no Plená­
rio, mas dentro da coerência dos seus pronuncia­
mentos e da sua atitude. 

Portanto, eminente Presidente e eminentes Co­
legas, deixo aqui gravado neste instante a homena­
gem mais sincera e mais pura aum dos homens pú­
blicos que conheci na sua intimidade e no seu valor 
e nesta Comissão e no Senado da República hon­
rou, de maneira decidida, o Estado de Santa Catari­
na e todo o País. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Muito obri­
gado. 

Estamos com número. Podemos iniciar a reu­
nião com a discussão e a votação das matérias. 

Senador Bello Parga, V. EXªs sabem que pro­
curo dar sempre serenidade aos trabalhos. Farei o 
que determinarem V. EXªs. Temos aqui onze itens 
na pauta extra. V. Exªs não gostariam de trocar essa 
pauta extra normalmente? Se não vamos ficar com 
inversão de pauta de um e de outro? Prometo trocar 
o mais rapidamente possível, como sempre. Peço 
que as intervenções sejam breves, para que possa-' 
mos dar andamento à pauta completa. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
normalmente um representante do Banco Central 
acompanha a Comissão de Assuntos Econômicos. 
Queria saber se ele está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva ) - O repre­
sentante do Banco Central está aqui.' Assim, votare­
mos as matérias que forem de direito. 
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Item 1 da pauta extra: Propõe-se ao Senado 
Federal seja autorizada a elevação temporária do li­
mite de endividamento da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, nos termos da Resolução n2 

96, de 15 de dezembro. 
• 
O parecer é favorável, nos termos do PRS que 

apresenta. 

o O Relator é o Senador José Fogaça, a quem 
concedo a palavra. 

O SR. J08É FOGAÇA - Sr. Presidente, trata­
se de operação de crédito que pretende ser destina­
da ao financiamento do projeto Sistema de Rastrea­
mento de Objetos - SRO -, que compõe o Progra­
ma de Recuperação e Ampliação do Sistema de T e­
lecomunicações e do Sistema Postal - Paste' -, e 
tem por objetivo dotar o sistema postal brasileiro de 
estrutura empresarial e tecnológica que permita en­
frentar com sucesso o desafio de oferecer aos seus 
clientes serviços com maior qualidade, rapidez, con­
fiabilidade e segurança. 

De acordo com o inciso I dd art. 7º da Resolu­
ção nº 96, de 1089, restabelecida pela Resolução nº 
17, de 1992, que limita o montante global das opera­
ções de crédito ao valor dos encargos e das amorti­
zações de dívidas pagas, a ECT encontra-se sem 
margem para contrair operação de crédito, mas com 
a autorização do Senado Federal, que, portanto, se 
toma necessária, é possível ampliar esse limite. 
Para que seja elevado temporariamente o limite de 
endividamento da empresa é necessária uma resolu­
ção do Senado Federal. 

Considerando que a ECT apresentou os docu­
mentos atestando a sua situação financeira equili­
brada e demonstrando que o valor a ser financiado é 
relativamente pequeno, modesto em relação ao 
montante do seu faturamento, entendemos que a 
operação é viável e apresentamos o projeto de reso­
lução que segue, no parecer favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em dis-
cussão. ' 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

.'Aprovado. 

'Informo aos Srs. Senadores que recebi um 
pleito do diretor da ECT . Como V. Ex!s sabem, os 
Correios necessitam desse crédito, porque está em 
situação difícil; e wecisamosde um correio ágil, efi-

ciente. Por isso, o diretor pede que a matéria seja re­
metida ao Plenário em caráter de urgência. 

Em votação o pedido de urgência. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) o 

Aprovado. 
Item n2 2. Adiado. 
Item n2 3. Propõe ao Senado Federal seja au­

torizada contratação de empréstimo externo no valor 
de US$100 milhões, entre a República Federativa do 
Brasil e o Banco Intemacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, destinada ao financiamen­
to parcial do Projeto do 'Sistema Nacional de Vigi­
lância em Saúde - VIGISUS". A proposta é de auto­
ria da Presidência da República. 

O Relator é o Senador Ramez Tebel, cujo pa­
recer é favórável.· 

Peço a S. Ex! que seja breve. 
Peço desculpas por pedir aos Senadores que 

façam um relatório conciso, mas isso é para o bom 
andamento dos trabalhos. 

Tem a palavra o Senador Ramez Tebet. 
O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, srªs e , 

Srs. Senadores, 'esse é o tipo de empréstimo qoe 
está perfeitamente embasado, conforme demonstra 
o nosso parecer, de acordo com a Resolução do Se­
nado da República. Gostaria apenas de ressaltar a 
importância desse projeto, ele é de uma importância 
transcendental, porque isso diz respeito ao trato da 
qualidade de vida da população brasileira, esse é 
um projeto para tratar· da saúde do povo brasileiro. E 
temos visto, ultimamente, o que tem acontecido no 
Brasil, os fatos são estarrecedores, porque há de fal­
ta de vigilância absoluta no setor de saúde. Vimos o 
que aconteceu aí com falsificação, com adulteração 
de remédios e alimentos. Penso que um dos setores 
mais importantes da vida de um povo é a saúde. O 
projeto estabelece cem milhões de dólares norte­
americanos e destina-se a fortalecer o sistema na­
cional de vigilância e controle de doenças do Minis­
tério da Saúde, sendo portanto desnecessários 
maiores acréscimos. Opinamos pela aprovação des­
se projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva)- Emdis­
cussão. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão . 

Passa-se à votação. 
Os Srs. Senadores que . aprovam . d p'rojeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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Da mesma forma que no item anterior, eu pedi- O. SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Peço ao 
ria urgência, para que este projeto fosse enviado a representante do Espírito Santo que formalize a sua 
Plenário hoje mesmo. (Pausa.) . . . opinião em cinco minutos. 

Item n2 4. 
. . Encaminha _ ào Sena?? Federal a mensagem O SR. DEOSDETE JOSÉ LOURENÇAO - Sou 

relativa à .correçao monetana do quarto trimestre de presidente do Banestes, funcionário de drreira há 
1998, nos termos do § 1º, inciso I, de autoria do Pre- vinte anos. i 

sidente da República. O projeto de saneamento do Banestes foi can-
O parecer é favorável. cebido em função da situação dos bancos estaduais, 
Corn a palavra o Relator, Senador Osmar Dias. uma vez que todos os bancos, praticament~, adota-
o SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, srªs e ram esse processo, de acordo com a medida provi-

Srs. Senadores; trata-se de ofício do Sr. Presidente sória que criou o Proer. 
do Banco Central encaminhando a manifestação do A avaliação sobre o Banestes foi feita com mui-
Banco Central do Brasil acerca da operação de cré- to critério, primeiramente pelo próprio banco, tecni-
dito baseada no contrato de abertura de crédito... camente, depois pelo Govemo do Estado e pelo 

Sr. Presidente, o item 4 da pauta não é o que Banco Central. Pelo resultado apresentado, o projeto 
V~ Ex" determinou que eu fizesse a leitura. Trata-se realmente permite o saneamento definitivo d~ banco. 
de outro projeto, de que sou relator, referente a um Um de seus pontos mais importantes foi a questão 
empréstimo ao Banestes. do Fundo de Pensão, em que ocorreu uma mudança 

Qual deles devo relatar? significativa. Ressalte-se que esse ponto não foi to-
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) _ Relate os cada por praticamente nenhum outro Estado, mas 

~~,por~r. ~~~~8p~~. 
O SR. .OSMAR DIAS - Começo pelo Item 9 da Logicamente, existe tarrbém um déficit na Fun-

pauta,. segLÍndo V. Ex", mas que na pauta de que dação Banestes, que foi alocado nesse projeto de sa-
disponho corresponde ao Item 4. . neamento. A Fundação fez uma mudança no plano, 

o Trata-se, Sr. Presidente, de contrato de abertu- permitindo que futuramente não haja mais possibilida-
ra de crédito, celebrado em 31 de março de 1998, de de déficit Houve também uma redução do déficit 
entre a União, o Estado do Espírito Santo e o Banco inicial de 250 milhões para 147 milhões. O Banestes é 
do Estado do Espírito Santo _ Banestes _, com a in- um banco com agências em todos os Municípios do 
terveniência do Banco Central do Brasil, nos termos Estado, participando realmente do desenvolvimento do 
da Medida Provisória nº1.612121, de 1998, e no âm- Espírito Santo; por isso, o Govemo estadual tomou a 
bito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao iniciativa de fazer o projeto de saneamento. Existiam 
Ajuste Fiscal dos Estados. O va~r da operação é de outras opções, como a privatização, que foram rejeita-
duzentos e oito milhões de reais. Esta é, na verdade, das .devido às dificuldades por que passou o sistema 
uma operação idêntica a todas ·as outras que esta financeiro e que atingiram praticamente todos os ban-
Comissão.já autorizou. cos, mormente os estaduais, em função da inadim-

Por isso, o meu voto,· Sr. Presidente, é pela plência ocorrida principalmente no inicio do Plano 
aprovação dessa operação de crédito. Rea( quando ~ empresas não estavam preparadas 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) _ Pergunto para a mudança. Então, o Estado do Espírito Santo 
. se os representantes do Banco Central, do Espírito decidiu assumir o projeto de saneamento, aprovado 
Santbe da Fazenda estão presentes. (Pausa.) em todas as instâncias na Assembléia Legislativa, no 

. Já que estão presentes, passa-se à discussão Govemo do Estado e no Banco Central , depois de 
da matéria. muita discussão técnica para se chegar à conclusão 

de que verdadeiramente era viável. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

gostaria que o representante do Governo do Espírito O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em dis-
Santo nos desse breve explicação sobre as razões cussão. 
pelas quais foi necessário o Banestes solicitar essa Não havendo quem queira discutir, encerro a 
autorização de empréstimo. . discussão. 
. () SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador Em votação. 

Eduardo Suplicy, qual dos dois V. Ex!! prefere ouvir? Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - O Secretário da permanecer sentados. 

, Fazenda ou o Presidente do Banco. Aprovado. 



15252 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

o SR. JOSÉ FOGAÇA - O projeto está aprova­
do, Sr. Presidente, mas gostaria de registrar que já 
fizemos isso com o Bane~ e com o Banespa. Prati­
camente todos os bancos estaduais tiveram financia­
mento do seu passivo atuarial. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Perfeito. 

Aprovado também o requerimento de urgência. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Pois não. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Realmente, estou 
sendo surpreendido agora com essas alegações, e 
gostaria de fazer uma ponderação ao Senador 
Eduardo Suplicy. S. Ex!! fez uma diligência, a propó­
sito de um projeto, que guarda absoluta semelhança 
com esta questão. É um projeto de resolução de mi­
nha' autoria, do Senador Casildo Maldaner e do nos­
so saudoso Senador Vilson Kleinübing, justamente 
homenageado no dia de hoje. 'Com a providência 
que S. Exª tomou, o projeto, que deveria ser objeto 
de pedido de vista, transformou-se em diligência. 
Era o item 3 da pauta de quinze dias atrás. Conside­
ro assemelhados todos esses casos, pois tratam de 
passivo atuarial. Já foram resolvidos o caso do Ba­
nespa 4,5 bilhões, do Credireal e do Banerj. Agorà 
há diligência para os outros? 

Dessa forma, em nome da isooqmia.pas situa-
. ções não é absoluta a identidade, mas trata-se de 
situações análogas , e diante da possibilidade de, 
por isonomia, baixar-se todos os subseqüentes em 
diligência, queria fazer um apelo ao Senador Eduar­
do Suplicy: que S. Ex!! se manifestasse no prazo de 
vista, e não no da diligência, que não tem prazo, sob 
pena de se adotar igual procedimento. 

Eu tinha apresentado requerimento em julho, 
em conjunto com o Senador Casildo Maldaner e com 
o Senador Vilson Kleinübing, de forma que não tem 
nada a ver com o resultado da eleição. 

É essa ponderação que faço, Sr. Presidente, 
endereçando ao Senador Suplicy, por analogia, se­
não vou baixar em diligência. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Com a pa­
lavra o Senador Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Peço ao Sena­
dor Esperidião Amin alguns instantes, porque não se 
trata do item presente. Vou responder a questão de 
ordem de S. Exª daqui a instantes, levando em con­
sideração seriamente o que pediu, mas quero ter al­
guns instantes a mais. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Farei um requeri­
mento para diligência. 

o SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Item nº 4: 
Encaminha o Estado Federal a programação mone­
tária, de acordo com o Senador Osmar Dias .. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, trata-se da Mensagem nº 236, que 
encaminha ao Senado Federal a programação mo­
netária relativa ao quarto trimestre de 1998, que, na 
verdade, já está em execução. 

Como o relatório é muito extenso, Sr. Presiden­
te, e já está em poder dos Srs. Senadores, pergunto 
se é necessária a sua leitura? 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Não. 
Creio que a Casa já tem a cópia. 

O SR. OSMAR DIAS - Então, Sr. Presidente, 
o meu voto é pela aprovação, com o seguinte projeto 
de decreto legislativo: 

Art. 1º Fica aprovada a programação monetária 
relativa ao quarto trimestre de 1998, com estimativas 
das faixas de variação dos principais agregados mo­
netários, nos termos da Mensagem Presidencial nº 
236, de 1998. 

Este decreto legislativo entra em vigor na data 
da sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em dis­
cussão: 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, o que está 
sendo aprovado é a programação financeira, mas 
não monetária . 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Houve 
uma troca: de quatro passou para nove. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -·Exatãmente. 
O SR PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, contra o voto do Senador José 

Eduardo Dutra. 
Item nº 5: Propõe ao Senado Federal seja au­

torizada a contratação de operação de crédito exter­
no no valor de US$165 milhões da República do 
Brasil, junto ao Banco Internacional para a Recons­
trução e o Desenvolvimento, para o financiamento 
parcial do projeto de controle da AIDS. É úm assunto 
seriíssimo. Autoria do Presidente da República; Re­
lator, Senador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, srªs. 
e Srs. Senadores, origina-se de uma mensagem pre­
sidencial para uma operação de crédito externo com 
o Banco Internacional para a Recoristruçãoe o De­
senvolvimento - BIRD, no valor de US$165 milhões. 

A mensagern chega ao Senado devidamente. 
instruída, acompanhada de todos os documentos 
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essenciais e indis'pensáveis a nossa consideração. O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, esse 
Foram 13 documentos de diversas origens, entre as programa é muito importante, pois para' aquelas fai-
quais o Banco Central, o Departamento de Capitais xas da população há necessidade dessa cobertura 
Estrangeiros e a Procuradoria-Geral da Fazenda Na- de atendimento. 
cional. O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Exata-

Sob o mérito da proposta do Govemo para con- mente. 
trole da AIDS e das doenças sexualmente transmissl Aprovado, também, o regime de urgência. 
veis, o programa denominado AIDS 2, proposto pela Item n° 6°: Propõe-se ao Senado que autorize 
Mensagem Presidencial, visa reduzir a incidência do o Brasil a contratar empréstimo externo no valor de 
HIV, AIDS, entre populações sob alto risco de infec- US$55 milhões, destinado à construção da gasoduto 
ção, priorizando mulheres, população de baixa renda, Brasil-Bolívia. 
adolescentes, populações indígenas e usuários de dro- O Relator é o Senador Osmar Dias, a quem 
gas, bem assim melhorar qualidade do atendimento concedo a palavra. 
oferecido aos doentes e fortalecer as instituições públi- O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, srªs e 
cas e privadas, dedicadas à atividade de prevenção de Srs. Senadores, trata-se de um projeto de alta im-
doenças sexl1alrnentetransfl)issíveis. portância para o País. Esse empréstimo será desti-

O parecer, como já disse, da Procuradoria-Ge nado ao financiamento parcial do gasoduto Bolívia-
ral da Fazenda Nacional informa que as formalida- Brasil. Na verdade, essa obra está estimada em 
des prévias da contratação foram todas atendidas e, US$2 bilhões. Estamos aqui apreciando o pedido de 
nos demais dispositivos legais regulamentares perti- empréstimo de cerca de US$60 milhões, portanto, 
nentes, foram integralmente obedecidas. uma pequena parcela do total desse projeto. Esse 

O parecer também da Secretaria do Tesouro empréstimo terá a supervisão técnica do BIRD e a 
Nacional declara que há margem no limite de desen- contragarantia da Petrobrás. 
volvimento da União estabelecido pelo Senado Fe- Sob o ponto de vista do mérito, Sr. Presidente, 
deral. Os autos do processo encontram-se instruídos esse projeto é irrepreensível pelo seguinte: segundo 
com a documentação exigida pelo § 32 do art. 42 da uma projeção de órgãos técnicos, o Brasil tem um 
Resolução n2 96/98 do Senado Federal. potencial energético que deve ser suficiente para 20 

Tendo em vista o exposto, Sr. Presidente, Srs. a 30 anos apenas. Hoje, utilizamos 61% da energia 
Senadores, manifesto-me favoravelmente a que se de fontes renováveis:- hidráulica, 37%; Proálcool, 
autorize a operação nos termos do projeto de resolu- 11 %; lenha e outras fontes, 13%. O restante - 39% 
ção que está anexo. Estou disposto a fazer algum - provém de gás ou petróleo. O Brasil é ainda impor-
esclarecimento, se alguns dos Srs. Senadores achar tador de 45% do petróleo que consome, já que a 
necessário. nossa produção diária está em to~no de 700 mil bar-

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em dis- ris. O gás produzido aqui é insuficiente. Essa é uma 
cussão o projeto. energia não poluente, pois é mais leve do que o ar e 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a não deixa resíduos. Vamos aprovar um empréstimo 
discussão. muito pequeno. 

Em votação. Quero fazer, rapidamente, apenas uma observa-
ção a respeito do traçado, Sr. Presidente. Hoje, o Pa-

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram raná é grande fomecedor de energia elétrica para o 
permanecer sentados. (Pausa.) País _ todos sabem disso. O traçado original, que está 

Aprovado. aqui, sai da Bolívia, passa por Corumbá, por Campinas 
Como ocorreu com o Item n° 3, peço aos Srs. e chega até Porto Alegre; praticamente exclui toda a 

Senadores que aprovem o regime de urgência para região em que a industrialização do Paraná cresce de 
esse projeto. forma significativa. Sem nenhuma dúvida, dentro de al-

Queria dizer que o projeto de V. Exª, fora da guns anos, essa região do norte do Paraná, que com-
pauta, é altamente importante para a saúde. A Fun- preende Maringá e Londrina, que V. EXª conhece, ne-
dação Zerbini preside esse programa de combate à cessitará de energia oriunda do gás. 
AIDS e necessita de US$1 milhão por ano para pre- Dou parecer favorável à concessão desse em-
venção dessa doença terrível. O programa tem gran- préstimo e sugiro que esta Comissão encaminhe a 
de alcance social, e o Senado dá um voto de con- recomendação de um estudo de alteração de traça-
fiança ao Sr. Ministro, o que é muito importante. do do projeto original sem nenhuma alteração de 
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custo, a fim de que o gasoduto passe por Londrina, 
Maringá, Ponta Grossa, Curitiba, além de Campinas 
e Porto Alegre. 

Sr. Presidente, atualmente há no meu Estado 
um movimento encabeçado não por políticos-;n,as 
pela sociedade local, cujo líder é o Dr. Francisco Cu­
nha Pereira:, que pretende exatamente levar esse 
gasodúto para o Paraná. 

Meu parecer é favorável, mas faço essa reco­
mendação. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Com a pa­
lavra o Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS - Não obstante os 
argumentos tão bem defendidos pelo nobre Relator, 
tenho a declarar que na última votação, aquela do 
empréstimo destinado ao combate a AIDS, eu abri 
uma exceção e tornei a minha complacência a mais 

. ampla que posso me permitir. 

AIDS para mim é também auxílio, auxílio exter­
no. Esse auxílio externo produz AIDS social, AIDS 
econômica, AIDS da dominação externa. De modo 
que, com relação ao combate a AIDS, eu ainda votei 
a favor, como exceção. Há mais de vinte anos eu 
me convenci de que, realmente, é muito perigosa a 
AIDS, o auxílio extemo, os empréstimos externos. 
Por isso, voto contra todos eles, com a exceção que 
abri para a votação anterior. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, gõstarià 
de lembrar ao Professor Lauro Campos que os países 
mais desenvolvidos consideram o consumo de energia 
por habitante um dos indicadores das condições so­
ciais da população. Todos sabem que quando se gas­
ta menos de uma tonelada de petróleo per capita sig­
nifica que essa população tem altos índices de analfa­
betismo. As condições sociais, enfim, são precárias. 
Quando se supera o gasto equivalente a uma tonelada 
de petróleo per capita começam a melhorar as condi­
ções sociais da população. E no Brasil ainda temos 
1.66, muito longe 3,2 da Europa e de outros países 
mais desenvolvidos. Por isso é preciso, em primeiro lu­
gar, pensar que essa energia que temos um dia vai 
acabar, principalmente aquela que não é renovável, a 
proveniente do petróleo. Precisamos criar novas alter­
nativas. O gasoduto é só mais uma altemativa muito 
importante que estamos conquistando. Necessitamos, 
inclusive, de outras altemativas como, por exemplo, as 
florestas energéticas, que devemos plantar. O apoio 
ao Proálcool não deve, jamais, ser posto de lado; 
deve, pelo menos, ser discutido no âmbito do Govemo, 
porque ele ainda é responsável por 11 % do fomeci­
mento de energia. Poderia chegar a 30%, se houvesse 
apoio maior. Eu lembro que a cana-de-açúcar ocupa 

no país só 4% da área agricultável. Então, é muito 
pouco. 

- Nós precisamos desse empréstimo. não para 
gerar déficit, mas para gerar melhores. condições de 
vida para a nosso povo~ . 

O SR. LAURO CAMPOS - Agradeço a lição 
proferida pelo eminente Senador Osmar Dias. 

Eu me recordo de que quando eu estudava de­
senvolvimento econômico na Itália, em 1958, lá tam­
bém eram conhecidos dez indicadores de desenvol­
vimento. Até as cáries dentárias eram citadas; não 
sei se hoje ainda o são. Eu me preocupo mais com 
os indicadores sociais do que com os indicadores 
técnicos a respeito do processo de desenvolvimento. 
Um indicador negativo devia ser o índice de endivi­
damento externo. Realmente: com um empréstimo 
extemo podemos fazer uma grande obra" mas seu 
custo social será 1 00% mais elevado. 

Tenho minha convicção. Apesar dos argumen­
tos tão solidamente defendidos pelo nobre Relator, 
ainda continuo com o meu ponto de vista .. Infeliz­
mente, discordo desse aspecto do parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Com apa­
lavra o nobre Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ lEBEl - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, eu queria cumprimentar o nobre Sena­
dor Osmar Dias pelo brilhante parecer. Sinceramen­
te, não conheço projeto de infra-estrutura, neste 
País, mais importante que o de aproveitamento do 
gás da Bolívia. E não o afinno porque isso dig,á res- _ 
peito ao meu Estado, visto que o Gasoduto Brasil­
Bolívia corta 722 quilômetros do território sul-mato­
grossense; todavia, como o Senador Osmar Dias 
disse, trata-se de um Prqjeto parao,Brasil, tanto que 
é um dos projetos do Programa Brasil em Ação. Isto 
vai melhorar a· industrialização do País e pode pro­
porcionar uma energia elétrica mais abundante, tra­
zendo indústrias para Estados que ainda exportam 
as suas matérias primas, como o. Mato Grosso do 
Sul. Portanto, obter dinheiro estrangeiro para aplica­
ção em projetos de relevância para o País é de fun­
damentai importância, diante até da situação econô-
mica que o País atravessa. . 

Lembro. ao nobre Senador Lauro Campos que o 
aproveitamento desse gás é um sonho secular,e é in­
dispensável que aproveitemos outras fonteR de ener­
gia, como salientou o nobre Senador Osmar Dias, lem­
brando bem uma outra altemativa onde o Brasil, em 
matéria de tecnologia, sem dúvida nenhuma, é cam­
peão: o Proálcool ,que, infelizmente, está, não digo 
abandonado, mas .relegado a plano secundário. 
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Por tais razões, faço um apélo à Comissão 
para que acompanhe o Parecer do eminente Rela­
tor, Sr. Senador Osmar Dias. 

Muito obrigado. 
O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - V. Ex" tem 

a palavra. 
O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, 

cerno fui citado, gostaria de apenas esclarecer que 
não sou contra a obra; sou contra a forma pela qual 
ela está sendo financiada. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Carlos Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, o maior entrave que temos para o 
nosso desenvolvimento é a questão energética. T 0-

dos falam no desenvolvimento do País, mas se es­
quecem de mencionar que, para isto, temos uma 
enorme deficiência energética, a qu~ não se resolve 
de' uma hora para outra, de um dia para outro. Isto 
se·tem que'resolver a longo prazo: Este projeto teve 
início ainda sob a administração do Presidente José 
Sarney, e eu, como Governador de Mato Grosso, 
testemunhei na Bolívia a assinatura do Acordo Bra­
sil-Bolívia. Trata-se de um Projeto fundamental não 
somente para o Brasil mas também para a Bolívia; e, 
além disto, Sr. Presidente, há um ramal desse Gaso­
duto que chega a Cuiabá. Tanto assim que inaugu­
ramos em Cuiabá. neste ano, uma usina que está 
gerando energia elétrica com óleo diesel até a che­
gada do gás, quando ela será transformada para uso 
do'gás. A empresa americana que venceu a concor­
r,ência para a construção dessa usina está disposta 
,~ construir mais duas usinas em Mato Grosso, com 
uma geração total de 1.200.000 megawatts. Mato 
Grosso, a partir da construção dessa usina, deixa de 

'ser importador de energia - e importamos do Estado 
---aã"Goiás, da usina de Cachoeira Dourada - para 

sermos exportadores de energia 'para o Centro-Sul 
do Brasil. 

Disse muito bem o nobre Senador Ramez Te­
bet que não há nenhum projeto tão importante quan­
to este que estamos votando aqui. Também sou 
contrário ao endividamento alocado a três por dois e. 
neste sentido, quero, aqui, até relembrar o nobre Se­
nador Vilson Kleinübing, um grande lutador contra 
toda espécie de endividamento. S. Ex" era duro ao 
analisar a questão do endividamento dos Estados, 
Municípios'e até da'União. Todavia, neste caso, tra­
ta-se de um projeto estratégico da maior importân­
cia, não apenas porque faça parte do Plano Brasil 

em Ação, mas porque este projeto irá servir ao Cen­
tro-Oeste, a nossa região que predsa se desenvol­
ver. Há um estudo para que um ramal desse gás ve­
nha até Anápolis, em Goiás, como também para ir 
ao Paraná, que já o solicitou, porque o gás é neces­
sário e não será suficiente para resolver o problema 
energético do Brasil, que terá de continuar procuran­
do outras alternativas se quiser se desenvolver. 

Pediria a V. Ex" que submeta ao Plenário um 
requerimento de urgência para a aprovação desse 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - A meu juí­
zo, cabe o requerimento de urgência, haja vista que 
estivemos longo tempo parados em função do reces­
so. Então, esse acúmulo de pedidos de, urgência 
também procede. ' 

Destarte, Senador Osmar Dias, como esse seu 
'pedido incorpora o projeto':' e conheço a região cita­
da por V. Ex" -, convido-o a redigir o documento. 

Gostaria, inclusive, de' fazer com V. Ex" um 
projeto sobre o problema do álcool. Recebi, há dias, 
em São Paulo uma comissão de usineiros dizendo 
que 2% de adição de álcool no diesel resolveria todo 
o problema da poluição causada pelo óleo diesel, 
aumentando muito ... O Senador Esperidião Amin me 
olha espantado dado o meu conhecimento sobre o 
álcool, mas devo dizer que conheço o álcool anidro, 
como combustível. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
em Mato Grosso existem várias empresas fazendo 
essa experiência em ônibus. Inclusive, está' sendo 
um sucesso. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - E V. Ex"s 
não sabem o entusiasmo que tomou conta da minha 
pessoa ouvindo esses usineiros, porque temos 
US$1,5 bilhão estocados em álcool, que poderiam 
servir à economia do País. Esse é um projeto, um 
estudo que poderia ser feito. Assim, convidá V. Ex" a 
redigir comigo ou o projeto ou a,adaptação do mes­
mo sobre o álcool. Penso que, assim, estaríamos 
contribuindo e muito. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, agrade­
ço o convite, vou tratar do assunto imediatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Quero 
compartilhar desse projeto 'com V. Ex". 

Muito bem. 
Em discussão o requerimento. 
Tem a palavra o Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. 'Presi-

dente, Srs. Senadores, em momento algúm foi colo­
cado aqui em questionamento a importân~ia da 
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obra. Inclusive, não tenho tido a mesrria posição do 
Senador Lauro Campos em relação a e empréstimos 
extemos, salvo em um determinado período, qual 
seja, o de novembro do ano passado, quando houve 
aquele cataclisma. na economia mundial de que o 
Brasil estava sendo um objeto de ataque especulati­
vo, o que, inclusive, acabou redundando no chama­
do ·Pacote 51". 

Queria fazer alguns registros. Vou até votar a 
favor hoje ainda nesse projeto. Todavia, o Senador 
Osmar Dias, ao apresentar o seu relàtório, disse que 
esse projeto trata de um empréstimo de US$60 mi­
lhões e a obra r;!emanda, salvo engano, US$2 bilhões. 
9uer'ó informar que, com esse projeto de US$60 mi­
lhões, já se somam US$780 milhões captados no 
mercado intemacional para a realização dessa obra, 
que chegará, então, a US$2 bilhões. 

Gomo ainda não foi anunciado o novo pacote 
do Go~emo, e dependendo dele, posso vir a adotar 
a mesma posição que adotei quanto aos emprésti­
mos extembs em novembro. Devo dizer que as pró­
prias Lideranças do Govemo no Congresso Nacional 
ainda não t?maram conhecimento formal do pacote 
- os empresários, ao que consta, bem como o FMI 
já tomaram. Primeiro o FMI, depois os empresários 
e, só então, as Lideranças do Governo no Con­
gresso. A meu sentir, isso reflete o grau de hierar­
quia, de importância que o Presidente da República 
atribui aos seus interlocutores. De qualquer forma, 
como ainda não tomei conhecimento - nem os líde­
res do Governo -, inclusive em relação aos cortes que 
virão do Orçamento, provavelmente cortes aplicados 
em áreas sociais, tão ou mais importantes, ou mais es­
tratégicas que o Gasoduto Brasil-Bolívia, votarei ainda 
hoje na Comissão a favor desse empréstimo, porém, 
deixando, registrado que já computamos R$780 mi­
lhões captados no mercado internacional e, dada a 
fragilidade dá economia externa brasileira, este é um 
assunto quê se torna cada vez mais preocupante. 

I 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em votação. 

. . I 
Os Srs. Senadores 'que o. aprovam· queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a indicação do r~gime de ur­

gência, contra o voto do Senador Lauro Campos. 
O SR. EDUARDo SUPLlCY - Sr. Presidente, 

conversei com o Senador Esperidião Amin ainda há 
pouco e estou de acordo que a matéria seja votada. 
Em entendimento com S. EXª, aduzirei um artigo 
quando da discussão da matéria. 

Trata-se de matéria que estavà na pauta e da 
qual pedi vista, sendo hoje o termo do 'prazo ·para 
devoluÇão da mesma, a qual fa:rei com uma sugestão 

que resultou do diálogo que mantive com o Senador 
Esperidião Amin e pelos esclarecimentos dados por 
S. EXª. Portanto, da minha parte, o assunto está 
pronto para ser votado com a sugestão que farei. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
quero agradecer de público ao Senador Eduardo Su­
plicy, que foi sensível aos argumentos por mim apre­
sentados Desejo, ainda, fazer um apelo a v.. Exª no 
sentido de que o assunto seja objeto de deliberação 
hoje, conforme o Regimento estabelece. 

. O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Por força 
do espírito democrático, consulto o Plenário desta 
Comissão se está de acordo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero dizer ainda, 
Sr. Presidente, se V. Exª me permite, que concordo 
com o espírito impresso pelo Senador Eduardo Suplicy 
ao tema, sendo mesmo signatário da sugestão que S. 
EXª apresentará em momento oportuno. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Teremos 
que reincluir na pauta de hoje, pois a proposição não 
está pautada para esta reunião. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
relativamente à presença do Ministro Pedro Malan, 
acordada para esta semana, gostaria de ter a confir­
mação de que o Ministro comparecerá à Comissão 
de Assuntos Econômicos, segundO o entendimento 
que V. EXª havia expressado. Então, a Comissão de 
Assuntos Econômicos poderá mesmo se reunir con­
juntamente com outras' Comissões, como a de Rela­
ções Exteriores e de Constituição e Justiça, cujos 
membros serão convidados a participar. Está previs­
to que o Ministro Pedro Malan comparecerá quinta­
feira às 10 horas, e a reunião poderá ser realizada 
aqui ou no plenário, se houver muitas pessoas. 

Gostaria de pedir a V. EXª que, decidida a reu­
nião, abra o livro dê inscrições para que aqueles que 
desejarem argüir o Ministro possam se inscrever. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Queria 
consultar os membros desta Comissão sobre o local 
da reunião. Os Srs. preferem que seja aqui ou no 
plenário? '. 

O SR. GERSON CAMATA - Normalmente, é 
da praxe dessas reuniões que elas nunca comecem 
na hora. Até que o Ministro seja introduzido no ple­
nário, etc., normalmente começamos com meia hora 
ou mais de atraso; a par de que sempre são reuniõ­
es longas, comó' ql!e será essa de amanhã. O que 
vai ocorrer? Poderá haver coincidência com o horá­
rio da sessão normal. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Faremos 
aqui, então. 

O SR. GERSON CAMATA - Acho que coinci­
dindo com o'horário da sessão ... 
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o SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - E dará 
mais força à Comissão também. 

O SR. GERSON CAMATA - Tenho uma su­
gestão: que o Presidente abra mão da sessão plená­
ria da quinta - o que, penso,é quase impossível -
para que se fizesse tudo no plenário. Então, o ideal 
seria aqui... 

O SR. PRESIDENTE, (Pedro Piva) - Então, V. 
Exls confirmam a sugestão desta Comissão que se 
faça aqui neste Plenário? 

. O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
as sessões plenárias de quinta,feira têm sido anteci­
padas para às 10h. Se for. antecipada, não pode ha­
ver, como V. ExI muito bem sabe, reunião de Comis­
são, na mesma hora. Isto tem de ser combinado 
com o Presidente do Senado. 

O SR. PRESIDENTE <pedro Piva) - Eu pediria 
ao Pfesidente do Senado ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas, Excelên­
cia, dada a previsão da presença do Ministro da Fa­
zenda, não haverá sessão,plenária. 

O SR. PRESIDENTE' (Pedro Piva) - Senador 
Jefferson Péres, muito bem lembrado. Hoje, falarei 
com o Presidente do Congresso a respeito deste as­
sunto, porque, em hipótese alguma, pode ser poster­
gada esta reunião com o Ministro. Muito bem. 

O SR. GERSON CAMATA - Então, às 10h, 
aqui? 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) Sim; às 10h, 
aqui neste plenário. 

V. ExªS concordam? 

O SR. RAMEZ TESET - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

Entendi que o local'não precisava ficar defini­
do. Assim, sugeriria a V.Exlque entrasse em enten­
~dimento com o Presidente do Senado ei caso a ses­
são plenária de quinta-feirii seja no período da tarde, 
poderemos fazer a reuni~olá. ' 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Sr. Sena­
dor Ramez Tebet, para.~ão ficarmos nesta discus­
são,fazemos aqui. Está decidido? 

O SR. RAMEZ TESET - Mas, Sr. Presidente, 
.em havendo plenária, como vamos estar nos dois lu-, . 

gares ao mesmo tempo? ,. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Levantei a 
questão para V. Exªs decidirem. Estamos voltando à 
decisão. Quero saber dàs· membros da Comissão 
qual a sugestão e qual é ... 

O SR. 'JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, permi­
te-me fazer;!Jma sugestão? 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Tem a Pí;l­
lavra V. E~. -

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Penso que é posslvel 
manter a decisão de V. ExI, e, caso haja algum in­
conveniente de força maior na quinta-feira, V. ExI 
também tem autorização nossa para mudar a deci­
são, mudar o local, horário, enfim. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Está deci­
dido. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
pode ser em qualquer lugar, desde que a reunião 
seja presidida por V. Exª. 

(Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Muito obri­
gado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
V. ExI ... 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) -' Senador 
Eduardo Suplicy, como V. EXª vê, estou realmente 
com grande prestígio. O Senador Esperidião Amin, 
Governador eleito, impõe a minha presença como 
Presidente. Obrigado, Sr. Esperidião Amin. 

O SR. GERSON CAMATA - Ele não pede, ele 
manda. 

.. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Todos respeita­
mos V. ExI como tucano de alta plumagem. 

(Risos.) 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
se V. Exª autorizar já a abertura de inscrições, eu 
gostaria de me inscrever. E, de outra parte, na medi­
da em que V. Exª tiver o número de inscritos, pode­
rá, inclusive, depois saber se o interesse ... 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Não, Se­
nador Suplicy. Não vamos voltar de novo. À tarde, 
estará aberto o livro de inscrições. Vou autorizar ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas, se está aí 
o livro, por que não abri-lo já? 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - OSena­
dor Esperidião Amin disse que só pode ser feito à 
tarde. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não, isso não . 

O SR. GERSON CAMATA- S. Exª é Governa­
dor; manda muito-agora-:' 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Isso pode ser 
feito na hora em que o Presidente der a autoriza­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Está, en­
tão, aberto o livro para inscrição dos Srs. Senadores. 
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Item 7. 

MENSAGEM N.º 229, DE 1998 
(Mensagem n.º 1.123, de 22.09.98, na origem) 

NÃO TERMINATIVO 

. Propõe ao Senado Federal seja autorizada a 
contratação de operação de crédito extemo, no valor 
em ienes equivalente a US$180,OOO,OOO.OO (cento e 
oitenta milhões de dólares norte-americanos), de prin­
cipal, entre a República Federativa do Brasil e The Ex­
port Import Bank 01 Japan - JEXIM, destinada ao fi­
,nanciamento do Projeto de Modemização e Ampliação 
da Rodovia Femão Dias 11 (BR- 381). 

Autoria: Poder Executivo 

Relator: Senador RAMEZ TEBET 

Tem a palavra o Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMÉZTEBET - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o projeto vem atender a antiga necessi­
dade de duplicação e restauração da rodovia Femão 
Dias de intenso movimento,'o que, certamente, cone 
tribuirá para a diminuição do número de acidentes e 
do custo de transportes. 

A operação de crédito é coerente com a,políti­
ca do Governo de captação de recursos extemos, e 
o investimento feito terá retorno por intermédio de 
cobrança de pedágio previsto. 

o projeto está sob a coordenação do Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem, tendo 
como executores o Departamentos de Estrada e Ro­
dagem de Minas Gerais e de São Paulo. 

Há recursos nos orçamentos dos Estados de 
Minas Gerais e de São Paulo na parte que cabe a 
esses Estados. Essa rodovia, como todos sabem, 
liga São Paulo a Belo Horizonte, sendo,hoje uma 
das mais importantes vias de transporte do Brasil, 
onde escoam cerca de 40% do Produto Inter,no Bru­
to de Minas Gerais e 35% do Produto Interno Bruto 
de São Paulo. Mais de 70 mil veículos/dia circulam 
em algum trechos, sendo de fundamentalimportân-

, cia as obras de duplicação que estão sendo realiza­
das; essas obras estão em estado avançado. O fi­
nanciamento interessa à União, convém aos interes­
ses do País, e é uma obra de real importância. 

O nosso parecer é favorável. As condições 
desse empréstimo estão, nãO só no pedido: fórmula­
do pelo Governo, co mó també';'; transcritos no meu 
parecer; cuja aprovação coloco à apreciação dos Sr. 
Senadores. .' , ' 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em dis-
cussão. (Pausa.), ' . , , 

, o SR. FRANCEtI~,O I;'EREIRÀ - Sr. Presi­
dente, cumpre-me manifestar a respeito dessa pro­
posição. Ein verdade 'farei brevemente'.' , 

Trata-se de o~ràÇão de crédito absolutamente 
fundamental para a cOntinuâção das obras, já em esta­
do bastante desenvolVida, Para a' BR:-381, 'a' Femão 
Dias, que ligâ o Estadocje São Paulo á Minas Gerais, 
Belo Horizonte. As o'b(as' estão ein' pleno fu'nciona­
mento, alguns trechos já toraminaugurados, um deles 
pelo Presidente da Rep'ública, éom, a-nossa presériça. 
E esta comissão cumpre ,o seu,dever de aprovar o pa­
recer do Senador RaiTl9Z jebet, exatamente po( se 
tratar de uma resolução'que permite a continuação 
plena das obraslundamentais para a economia do 
Brasil, particularmente São Paulo e Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Concedo 
a palavra ao Senador Éduardà Suplicy. 

, O SR. EDUARDÓ, S,!JPUCY - Sr. Presiâente, 
preparei, um voto em ,~~paràdo, nosséguintester-
mos: "I,'.,' 

O Projeto de modemização, ampliação da Ro­
dovia Fernão Dias tevtl,iriício com a aprovação pelo 
Senado Federal de empréstimo de US$ 267 milhões 
junto ao BIRD em 1993;,-para inrcio da fase um. • 

Em 1997 a Presidência da República' encami­
nhou nova mensagem; SOlicitando autorização de novo 
empréstimo desta vez,'no ,valor de US$275 milhões 
para fir"n,~ii-lr a continuipade'da obra"com a implanta­
ção da tase dois, processo que por mim foi relatado. 

Análise das inform,ações encaminhadas pelo 
Poder Executivo revelou ',dois problemas: o excessi­
vo gasto com serviço, de gerenciamento, supervisão 
e meio ambiente, o que motivou a esta comissão in­
troduzir um limite com. sPt'o com essas despesas e a 
inexistência de previsão'orçamentária para cobrir os 
compromissos com .contrapartida nacional, que in­
clui recursos da UniãO, dos Estados de, Minas Ge­
raiseS~opauló.,,',·,': " 

, Há época foi-me.'in,formado por representantes 
do Ministério dos Transportes. que seria encaminha­
do ao Congresso a solicitação de crédito adicional 
para prover oS recursos'orçamentários necessários. 

O artigo que previa a limitação dos gastos, com 
serviço de gerenciamento. supervisão e meio ambiente 

, foi revogado com ,a aprovação da Resolução do Sena­
do Federal nº 103 de'.19,97, Desta forma0 problema 
inicial de ~xcessivas,em um único item de despesas 
pode iér' .permanecido','~à.zão pela qual precisamos 

, 'com'plemeníar as infol11Íàç5es constantes da Mensa­
gem Presidencial encaminhada ao S~~~do.· 

Recebemos, através desta mensâgem, solicita­
, ção de~lÍtôrização 'paí-ii\:o'ntratar oiiEiJáção de crédi-

i.'f.'!. 
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to externo destinado a financiar a contrapartida na- Item 8: 
cio~al, evidenciando a ausência de transparência Propõe ao Senado Federal seja autorizada a 
das informações prestadas ao Seriado, acrescente- contratação de operação de crédito externo, com ga-
se o parecer STN - Coref-Diref/392, que apresenta rantia da República Federativa do Brasil, no valor de 
inconsistências entre os valores da contrapartida US$300 milhões para as Centrais Elétricas Brasilei-
aparecendo ora valores de '12 e 15 milhões como ras - Eletrobrás, destina-se ao financiamento do 
contrapartida acertada pelo 'Estado de São Paulo. Projeto de Interligação Elétricas Norte/Sul. 

Frente aos problemas citados, solicito que seja Autoria pelo Executivo, relator Senador France-
realizada a diligência com' O' objetivo de esclarecer lino Pereira. 
as seguintes questões: 

111) qual o valor já desembolsado pelo BIRD O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presi-
para o projeto de modemização e ampliação da ro- dente, v; Ex! já anunciou a ementa do projeto que 
dovia Femão Dias li, discriminando-se o valor de vamos agora relatar, e vou fazê-lo rapidamente. Tra-
cada desembolso e a data do ,mesmo; ta-se efetivamente de uma operação de crédito ex-

211) quais os valores já desembolsados pela terno no valor em ienes equivalente a US$300 milhõ-
União e pelos Estados de Minas Gerais e São Paulo es, e principal a ser firmada entre as Centrais Elétri-
para o mesmo projeto. Quais, os valores totais a se- cas Brasileiras e o Banco do Japão - Export Import 
rem desembolsados como contrapartida pelos Esta- Bank of Japan. 
dos, uma vez que o Parecer'392, de 12 de setembro Os recursos advindos da operação de crédito 
de 1998, apresenta valores diferentes no quadro 
construído a partir de informações do Ministério do destinam-se ao financiamento dó projeto de interliga-
Planejamento e do cronograma estimativo de utiliza- ção das elétricas norte sul. O processo encontra-se 
ção de recursos construídos a partir de dados do Mi- instruído devidamente. O mérito é evidente. Na ver-
nistério dos Transportes; " dade, a interligação faz parte do plano decenal de 

311) qual a despesa realizada até o ~omento e expansão 1997 e 2006 da Eletrobrás, com entrada 
qual a previsão de gastos ,totais com serviços de ge- em operação prevista para dezembro de 1998. 
renciamento, supervisão e meio ambiente em termos Sr. Presidente, basta salientar que os sistemas 
absolutos e como o percentual do gasto total do pro- elétricos norte, nordeste e sul, sudeste respondem 
jeto? Quais as empresas'contratadas para realizar por 95% do consumo de energia elétrica do País, 
esSes serviços? ' mas ainda operam separadamente. Assim a interli-

Este é o voto em separado para que seja, po, gação vai garantir um sensível aumento da eficiência 
tanto, sobrestada a matéria até que se obtenha es- com a construção de três novas subestações em To-
tas informações. Sr. Presidente, é o meu voto em cantins, ampliadas outras cinco no Maranhão, Para, 
separado que encaminho à Mesa. Goiás e Distrito Federal. Esta é a justificativa plena 

para a operação. 
O SR_ PRESIDENTE' (Pedro Piva) - Senador 

Lauro Campos.' . O meu parecer é favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em dis­

O SR. LAURO CAMPOS - Apenas para dizer 
que estou de pleno acordo c'om o voto em separado ' cussão. (Pausa.) 
emitido pel,o eminente Senador Eduardo Suplicy. Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) -::- Em dis- Em votação. 

cussão. (Pausa.) ',' , ' Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
Não havendo quem ,queira discutir, encerro a permanecer sentados. (Pausa.) 

discussão. f ' , , 
, , . Aprovado. 

Em votação. Item 9 já foi tratado, com voto contra dos Sena-
Aqueles que votam 'com o relator permaneçam dores 'Lauro Campos, José Eduardo Dutra e Eduar-

como estão. Aqueles que 'votam contra. '" do Suplicy. ' 
Aprovado o voto do' relator, com b'v6to contra Item 10 prejudicado pela ausência do Sr. Relator. 

do Senador Lauro CampOs, Eduardo Suplicy e José O Item n2 11 também está prejudicado. 
Eduardo Dutra. ':',' ' ',' A pauta extra está esgotada. 

Aprovado, '.', ' Há requerimento sobre a mesa. 
O requerimento de urgência sobre '~~se projeto Nos termos do art. 1, B, combinado com ?, re-

está aprovadó. . , ',:, " queremos urgência para o PRS nº 85, com voto em 
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separado do Senador Eduardo Suplicy, que altera a 
resolução do Senado Federal, autorizando o Estado 
de Santa Catarina a adicionar dívida na operação de 
refinanciamento de dívidas imobiliárias, derivadas da 
Lei Complementar Estadual nº 129, e dá outras pro­
vidências. 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
com vistas a atender às preocupações, sobretudo 
diante do fato de ter sido uma iniciativa dos Srs. Se­
nadores de Santa Catarina, Esperidião Amin, Casil­
do Maldaner eVilson Kleinübing, e também em uma 
homenagem ao Senador Vilson Kleinübing, e tendo 
em conta as explicações que me foram dadas pelo 
Senador' e Governador eleito, $r. Esperidião Amin, 
apresento a seguinte proposta de emenda ao PRS 
nº 85, no sentido de acrescentar ao projeto de reso­
lução o seguinte art. 3º: 

"Art. 32 O Banco Central do Brasil observará os 
requisitos previstos na Resolução do Senado Fede­
ral nº 78, de 199B, especialmeflte o disposto nos ar­
tigos 42 e 24. 

§ 1 º O aditamento do contrato formado entre o 
. Estado de Santa Catarina e a União, acompanhado 
do respectivo parecer, do Banco Central, será enca­
minhado ao Senado Federal para manifestação em 
10 dias úteis. ' , 

§ 2º Caso a Comissão de Assuntos Econômicos 
não se manifeste no prazo estabelecido no parágrafo 
anterior, a operação será considerada aprovada.:' 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) '- 'Em dis­
cussão. (Pausa) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

o, aprovam queiram 

Está esgotada a pauta suplementar. 
" ' 

Peço aos Srs. Senadores um especial obsé­
quio, porque tenho que fazer uma viagem na próxi­
ma terça-feira, em visita a uma pessoa:doehte de 
minha família, e como eu jaitiàis faltei a qUaiciuer 
reunião destá Comissão, seja como Vice~Presidente, 

, seja como"Presidente,apesar' de não ser <;lo meu fei­
, tio mudar' datas, horários etc, mascomo e~,;'ão gos­
, taria de estragar o meu currículo faltando aUma reu-

nião sequer, peço a compreensão de V. ÉXªs para 
transferir a próxima reunião, em vez de, realizar-se 

. na terça-feira no horário normal a que estamos acos-

-
tumados, passar para as 10:30h da,quinta-feira, se 

, V. Exªs estiverem de acordo. 
Então, a reunião fica marcada para'a próxima 

quinta-feira. '; 
Muito obrigado a todos. ;,~ , 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palávra'pela ordem. 

, 'O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva):- Tem a pa-
lavra o ilObre Senador. ",' , , 

. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Já qu~ a 
pauta está esgotada, eu gostaria de fazer um registro 
para justificar o meu voto contrário no penúltimo item. 

Estamos em u rTià: 'crise', na véspera de um pa-
I - ~ , ~ " •. .' . 

cote que vai cortar ga$tos.Em uma hora, aprovamos 
US$83Õ milhões elT! .~mpréstimos ,extemos e todas 
mensagens do executivo. Quero' reg'istrar a minha 
perplexidade com o ~resultado do qual' participei, in­
clusive: Votei contrariamente e quando fiz as contas 
já estava em 530, e ha:v-ia mais,300,milhões, sendo 
que todos são importantes - combate à AIDS, gaso-

, duto Brasil-Bolívia '7, niás, sinceramente, ou a gente 
discute essas coisas de 'forma mais global ou então 
vamos continuar sempre aumentando o buraco ... 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) ..;. tEstou cie 
pleno acordo com V. EXª quanto a esse problema; 
Queria fazer uma 'piadinha": foi' bom fechar a Co-

, missão por quatro meses, porque adiamos a' transfe­
rência de muitos bilhões'de reais. Um fazendeiro ve­
lho conhecido meu diz'ia, que ia à sua fazenda o me­
nos possível, poisqu~htó menos fosse, mais dinhei­
ro ganhava, porque Ca,d,a vez que ·Iá ia, linha, que 
aprovar um investimento novo; /. 

O SR. JOSÉ ED,UARDO DUTRA '-_Temos de 
registrar que nada disso foi iniciativa do Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Registra­
do. Concedo a palavra' ao Senador Esperidião Amin. 

OSR. ESPERIDIÃÓ AMIN - Sr. 'presidente, a 
,exposição do nobre ,Se'nador José Eduardo Dutra 
tem consistência e nos,obriga a fazer um comentário 
que pode colocar em :confrontação, um pensamento 

"econômico. Digóisso,efn respeito ao Senador Lauro 
, Campos, ',por exemplo;' que sistematicamente tem 
votado' contra os projetos de resolução que autori-

"zama'contratação de 'operações de crédito com as 
"chama:da:s' agênciasITIIJltilaterais, ou de fomento, 
'como o Banco Mundiaí;'b KFW, o Jexim, oBID, e o 
,'corre~pó~'dente no Bra~fl, qual seja,o"BNDES. 

'; E~;:pessoalmerit~;tenho votado,sistematiCamen-
te a favor, porque que,m conhece os:mecanismos de 

" análise e;ocontratação :çje empréstilT;lQs: pelo Banco 
,Mundial ~:~eus congênéres e a forma;,~e gestão finan-
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ceira desses contratos sabe .:.: eú acredito - que é mento no País, porque o que hoje buscamos no 
impossível a um 'ente cujas finanças estejam em de- ajuste fiscal é criar condições para ampliar a capaci-
sordem passar pelo crivo do Banco Mundial, ou seudade. de tomar empréstimos. Não devemos analisar 
congênere, e administrar um contrato de empréstimo' o ajuste como um fator negativo na economia brasi-
que exige capacidade financeira, capacidade de leira. O fato de termos aprovado cerca de US$830 
poupança e capacidade de . pagamento. Ou seja, milhões em operações que significam investimentos, 
voto a favor porque só consegue assinar cpntrato como no caso da ECT, melhorará a produção, aper-
com o Banco Mundial quem está com suas finanças feiçoará o processo produtivo das empresas - o ga-
razoavelmente em ordem. Por isso entendo. que de- soduto que terá um efeito multiplicador extraordiná-
vemos separar da Resolução nº 78 as operações - rio na economia. 
são coisas de natureza completamente diversa -, O ajuste fiscal pretende criar condições para 
tais como: emissão de letras: que infelizmente b Se- que esse tipo de operação não só se dê intensamen-
nado já autorizou, e antecipações de receita -'"Ieva- te, como até se amplie. Portanto, não tratemos as si-
mos dois anos e meio para coibir os abusos erB ma- tuações da mesma forma, supondo que se trate 
téria de Antecipações de ReCeita Orçamentária;' ope- sempre da mesma coisa. Temos de distinguir despe-
rações ruinosas, como emissão dé debêntures, lan- sas eventuais e as transitórias - fruto das operações 
çamento de debêntures deSéa.sadas de' projetos de financeiras internacionais que significam investimen-
interesse econômico - meras antecipações de recei- to - daquilo que tem de ser ajustado - fontes perma-
ta; antecipações de receita· que foram feitas Ipelo nentes de gasto do Governo Federal, que acabam 
BNDES sem passar pelo Senado, por cOnta de ~tu- comprometendo o equilíbrio do atual e dos futuros 
ra p;;vatização; operações de lançamento de de~ên- orçamentos da República. Se não me engano, a in-
tures descasadas, repito; qüe' agora estão apareden- tenção do Governo Federal é fazer com que as fon-
do como responsabilidade do . Estado, sem que o Se- tes permanentes de despesa e de desequilíbrio se-
nado tenha autorizado a elevação' do limite de endi- jam ajustadas. 
vidamento do Estado. Obrigado, Sr. Presidente. 

Esse era, moralmente: o verdadeiro objeto '.da O SR. JOÃO ROCHA - Ouvimos o Senador Es-
Resolução nº 78.' i. peridião Amin e outros Senadores falarem sobre o en-

Os empréstimos vincula'dos a projetos comas dividamento externo do Governo do Estado e do muni-
agências de fomento, na minha opinião, ajudam a cípio. Concordo plenamente que, quando o Estado 
melhorar a saúde financeirà do tomador. Essa é a quiser fazer investimento, é melhor que tenha recursos 
verdade. Por isso continuar~i 'a votar a' favor de to- compatíveis com sua capacidade de endividamento. 
dos esses empréstim(Js qüe 'ago'raassustam o Se- Mas, coincidentemente, hoje, os jornais estão notician-
nador José Eduardo Dutra,' do que a maioria dos Estados compromete mais de 

O SR. JOSf FOGÀÇA :... Peço a ~ palavra, Sr. 80% da sua receita total, receitas geradas direta e in di-
Presidente. . - retas, através do Fundo de Participação, 

O SR. PRESIDENTe:'('~édro Piva) _ Com.a pa- O que entendemos? Primeiro, adotamos uma 
medida rigorosa nesta Casa'proibindo, numa análise 

lavra o Senador José Fogaça: . \.' mais profundo, o endividamento. interno dos Esta-
O SR. JOSÉ FOGAÇA!.. Também quero inter- dos, como citou o Senador Esperidião Amin. Se Es-

vir no debate, já que estamos fazendo uma opera-' tados e Municípios ainda tivessem autorização para 
~o "limpa mesa", ou seja, estamos limpando a pau- continuarem as operações de ARO - antecipação de 

ta, votando uma série de -projetos que tramitam nes- receitas orçamentárias, todos os Estados da Federa-
ta Comissão há meses. Portanto, não se trata de. ção estariam inviabilizados, porque teriam de pagar 
uma decisão tomada às pressas, de uma decisão ir- a taxa mínima, aquela que o Governo paga, de 
responsável da Comissão, pois os Relatores matura- 49,5% ao ano. E, .há poucos dias, refinanciamos dí-
ram longamente seus pareceres .e quase todos es- vidas de Esta.dos .em valor superior a U$100 bilhões, 
ses empréstimos ou operações financeiras são de a custo anual de 6%. Esses US$100 bilhões estão 
conhecimento dos Srs. Senadores. Alg!Jmas maté- custando hoje, para União, para o Tesouro, com di-
rias, como as que relatei ~m' relação à Empresa de ferencial de 43% sobre o valor nominal, mais de US$ 
Correios e Telégrafos do'Brasil '- ECT, 'já temanes- 40 bilhões estão custandu hoje, para o Tesourci, com 
ciam ao . período anterior ·às 'eleições, pOrtahto está- um diferencial de 43% sobre o valor nominal, mais 
vamos em atraso com a empresa.' :v. de R$40 bilhões/ano. Numa receita administrada de 

Queto·'chamar a atenção para o fato de que é R$109'bilhões, só. essa rolagem de dívida dos Esta-
preciso distinguir a natureiádesses aportes de investi- . dos representa quase 40% de toda a receita bruta 
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gerada pela União, sem as transferências para os 
Estados e Municípios_ 

Portanto, o Senador Esperidião Amin, por quem 
tenho grande respeito e admiração, vai sentir isso na 
própria came quando assumir o Govemo de Santa ca­
tarina_ Graças aos precatórios e aquele acúmulo de dí­
vidas, no primeiro momento, tenho a impressão de que 
S. EXª vai precisar do alongamento do perfil de dívidas 
para tomar viável o funcionamento da máquina pública 
do Estado de Santa Catarina. 

Vejo hoje, com preocupação, a imprensa noticiar 
que todos os Govemos que assinaram rolagem de dí­
vidas estão pedindo uma prorrogação, uma moratória, 
mais tempo, prazo, para viabilizar os Estados. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. EXª me conce­
de um aparte? 

O SR. JOÃO ROCHA. - Com o maior prazer, 
Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador, a ver­
dade é que os acordos de dívidas firmados com os 
Estados têm que ser analisados por nós no que eles 
deixaram de atender ao princípio federativo. 

Vou resumir: tenho dito sistematicamente - e 
repito aqui - que o Governador Mário Covas merece 
o aplauso de todos nós, porque conseguiu cumprir 
os deveres de casa e trouxe a despesa de pessoal, 
com grande sacrifício, para .. perto de 60%_ Mas o . 
grande artesão, o grande artífice da solução dos pro- . 
blemas financeiros de São Paulo, foram os seus an­
tecessores: o Governador Ouércia e o Governador 
Fleury. Eles jogaram tudo o que São Paulo executou 
em obras, R$4 bilhões e meio de escolas, R$6 bilhõ­
es em duplicação de rodovias, 6 bilhões de déficit, 
toda a dívida previdenciária do Banespa - está fede­
ralizado a juros de 6% ao ano. Tudo está federaliza­
do: letras boas e letras não boas - três Orçamentos 
anuais de São Paulo: 60 bilhões. Será um grande 
sacrifício, mas pagando-se 13% ao mês da receita, . 
nada mais incomoda. 

O problema é dos outros Estados, que não ti­
veram a contribuição do ex-governador Fleury e do 
Governador Ouércia, e não 'jogaram todas as suas 
dívidas dentro dessa sacola e terão de continuar pa-
gando) fora dos 13%, outras dívidas. . 

E isso o que torna o atual acordo desequilibra­
do. Vários Estados brasileiros - cada caso é um 
caso - não terão a solução de seu problema finan­
ceiro, porque terão de dispender 13% ao mês para. 
pagar a dívida, fora outras dívidas não consolidadas. 
-E,110 fundo, as dívidas eram as mesmas. O proble­
ma dos outros Estados é que não houve a interven­
ção, que, no final das contas, vai se transformar erif 
objeto de homenagem. 

Prestem atenção: mantidas essa regra, os ho­
menageados serão os ex-governadores Orestes 

Ouércia e Luiz Antônio' Fleury Filho, porque foram 
eles que produz~ram a engenharia financeira de lari­
çar para dentro do Banespa todo o conjunto das dívi­
das com obras públicas, sem tecer a origem. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. EXª me permite um 
aparte? 

O SR. JOÃO ROCHA - Concederei, em segui­
da, o aparte com muito prazer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - É bem menor a partfci­
pação dos Govemadores anteriores. Mas o Govema­
-dor Fleury demonstrou aqui que jogaram' para dentro 
do Banespa Govemadores anteriores a Ouércia: Paulo 
Egydio Setubal, Paulo Maluf, Franco Montoro. 

Todos eles, deforma maior ou menor - não re­
cordo as proporções -, jogaram para dentro do Ba­
nespa várias das despesas financeiras do Estado 
para obras - algumas empresas estatais de São 
Paulo. E foram alguns obrigados pelo Governo Fe-. 
deral a fazer isso. 

Faço essa referência apenas para não ficarem 
como os únicos ho~enageados Ouércia e Fleury. O . 
Sr. Paulo Maluf tambérn o seria ... 

-,OSFI; ESPERIDIÃO AMIN'" Quero apenas di­
zer que não os estou criticando, e sim homenagean-

· do. E essa homenagem deve ser estendida a todos 
· aqueles' que; de um-a'foniiaou de outra, construíram 
a infra-estrutura de São Paulo. 

. Prestem atenção: a duplicação de estrada - e 
que foi feita sem recursos financeiros, na base da 
ARO - está financiada em trinta anos, a juros de 6%, 
prefixados. Não há operação financeira melhor, nem 
no Banco Mundial. -. 

O SR .. JOÃO ROCHA - Eu gostaria de relem­
brar, nobre Senador, exatamente a colocação que fi­
zemos na época da rolagem da dívida dos grandes 
Estados .. 

A época, discutía~os que São Paulo, do total, 
estava 'refinanciando 50% de todo esse volume de 
100 bilhões. 

Citamos também 7" e lembro que V. EXª teve 
uma grande participação ao tempo - ql,Je a partir do 

· momento em que se viabiliza.o Estado de São Pau- . 
lo, que representa quase 60% da receita de ICMS 
de nosso' País, que é maior fonte de receita dos Es­
tados. E.ra o maior Estado devedor ao maior arreca~ 
dador do tributo. 

.," " ,r 

Então, citamos ,exatamente para'Governador a 
seriedade de V. Exª, a-competência, o respeito aos 
recursos do Erário, que-irá ter dificuldades para gerir 
eadmiríistrar um Estado que tem Lima dívida pela 
qual V: Ex· não é o responsável. ' . 
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Quero, dizer que esta Ca:sa tem de ter um cui~ tárias, para criamos um modelo mais transparente. 
dado muito grande,para não rolar mais uma dívida, Para termos um controle maior nas contas de receita 
que já foi rolada há dez anos., Então, temos de tornar e despesa, não só da União, mas dos Governos dos 
os Estados responsáveis, 'sérios, bons gestores do Estados e dos Municípios. ' 
Erário, pois, do contrário, em 'dois ou três anos, essa O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Eu gosta-
dívida, que hoje já está em mais de 150 bilhões, por- ria'de passar adiante, porque ~stamos por um voto. 

Não teremos mais quorum. 
que o Governo assumiu 100 bilhões, e ela já deve ' O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não haven-
ter, no mínimo, um acréscimo' de 40%. De fato, ain- do mais quorum, a minha intervenção não vai preju-
da existem Estados que preci~am rolar a dívida. dicar a reunião. 

Assim, quando. um Senador diz que os recur- É que foi por meio de uma intervenção minha 
sos extemos são o melhor para o País, eu concordo. que surgiram outras intervenções. A partir de algu-
Mas, a partir do momento em'que ele venha a abater mas intervenções, particularmente a do Senador 
o principal da dívida inte'ma .. .- José Fogaça, eu gostaria de precisar melhor o meu 

Hoje mesmo, temos nesta Comissão, para dis- ' raciocínio. 
, , , O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - V. Ex!! tem 

cutir... ' a palavra. 
O SR. JOSÉ FOGAÇAc;-"Seriador João Rocha, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concordo em 

perrnita-me uma consideraçã,91' parte quando o Senador Esperidião Amin faz referência 
O SR. JOÃO ROCHA -'Com prazer, Excelência. ao que ele charna de empréstimos pedagógicos. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA -Como V. Ex!! sabe, A minha intenção em fazer esse registro, de 

os juros de 49% foram estabelecidos há pouco mais modo algum, fõi no sentido de colocar a pecha de ir-
ou menos de um mês. Corne;> são juros anuais, ape- responsabilidade sobre a Comissão ou sobre os Srs. 
nas quando tivermos atingidó'12 meses, e se esses Relatores. 
juros tenham até lá permanecido os mesmos, é que O que,fiz questão de registrar é que, como não 

P
oderemos ter esses 40%' acrescentados à dívida analisamos a questão do endividamento de uma for-

ma' global e sempre o fazemos projeto a projeto - e 
dos Estados.' todos eles são importantes - a tendência é votarmos 

De qualquer maneira, '~ão discordo de V. Exª a favor e depois, quando formos analisar o conjunto 
quando diz que a União assúmiu para si encargos do resultado, depararmo-nos com o resultado que ti-
pesados dos Estados, que fôram favorecidos por ju- vemos. Embora eu considere todos esses projetos 
ros altamente generosos de 6%. aqui importantes, vamos pegar um exemplo: o caso 

Os governadores recén,:eleltos estão sendo do projeto de empréstimo para a saúde de R$100 
beneficiados por esta mu.'d.ª.n .. 'ça., na,.e. strutura e no milhões para o Sistema Nacional de Vigilância. Ne-

- , " nhum de, nós questiona a sua importância, mas o 
perfil da dívida, que lhes é'altamente vantajosa. Os que deveria ser questionado? será que para um pro-
governadores que reclama,rem disso estarão recla- jeto desse tipo seria necessário um empréstimo ex-
mando, como se diz no Rio'Grande' do SUl, de barri- terno para implementá-lo? Será que se a utilização 
ga cheia. ' ,'." ' da CPMF - os recursos da CPMF - ao invés de te-

t' 
O SR, PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador rem sido utilizados, como era o projeto inicial, para 

José Fogaça, peço a V. Exª e aos demais Senado- ampliar a receita da saúde, e não como substituição 
res, como estamos no lirriitê' do quorum:, para pas- de receita, Cama foi feitó pelo Governo, não teria 
sarmos para a pauta da reuniãb: para ao merios indi- sido possível implementar um projeto dessa nature-
carmos as que estão prejudicadas." za com recursos próprios? Porque esse é um projeto 

_ '.' , quase de funcionamento do Ministério da Saúde e, 
O SR. JOAO ROCHA'.!: Eu apenas' g'ostaria de no entanto, estamos arrecadando, ou melhor dizen-

concluir, Sr. Presidente, erW:r'azão déssa'preocupa- do, pedindo emprestado o dinheiro para poder imple-
ção que a Comissão ~e~,~6mo todos n~s também, mentá-Io. Então, é nesse sentido que nós, da Comis-
acerca do grande endlvlda.m~nto do Estado,' porque, ,são de Assuntos Econômicos, não temos condição, 
se prosseguirmos dando c?~~ições fáceis"<;Ie endivi- ao, contrário do Governo, de fazer 'uma análise global 
-damento~-nunca-teremoscontrole do eridividamento--,-do-processo. de_endjll.idarnent9_~ estabelecer priori-
dos Governos do Estado e da própríâ Uniãó, dades é que chegamos à situação que 6heg'á'mos: .. 

Hoje mesmo consta:da pauta à discussão de votamos todos os projetos qUe são, se analisados in-
um projeto de fundamental, importância, de',iniciativa dividualmente, importantes, mas que no final, embo-
do Senador Vilson Kleinübing, do Senador Antonio ra muitos deles com caráter pedagógico que são le-
Carlos Magalhães e do próprio Senador"José Foga- vantados apontar para vocês Ou a mim acabam, sim, 
ça, que é a nova Lei de Dir,etrizes e Base,!l~Orçamen- causando um impacto nas contas externas brasilei-
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ras.lsso aí é fato. Se estivéssemos utilizando recur- pontos prejudicados: o item n.2 2, prejudicado, o Se-
, sos que poderiam ser utilizados em alguns critérios nador Jefferson Péres' não está presente; sai da 
como. esse, mas que são utilizados para pagar juros, pauta. O item n.º 3, prejudicado pelo não compareci-
juros fixados pelo próprio Governo Federal para po- ,mento do Senador Gilvam Borges. O item n.º 5, pre-
der garantir a sua linha econômica, talvez não fosse judicado pelo não comparecimento do Senador Ade-
necessário que estivéssemos aprovando tanto em- mir Andrade. Item n.º 6, prejudicado pelo não com-
préstimo externo. É bom saber que estamos pagan- parecimento do Senador Lúcio Alcântara. 
do, porque, a partir da intervenção do Senador Fo- O SR. JOÃO ROCHA _ Sr. Presidente, do item 
gaça, poderia parecer que eu estaria tentando colo-
car uma pecha de responsabilidade, até porque em nº 6 o Relator sou eu. Eu gostaria de fazer um adendo. 
hipótese que eu mesmo votei a favor. Se esquece- O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Desculpe-
ram de registrar que eu votei a favor.,,; me, então vou passar para todos. Só para terminar, 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - ... para concordar. Só então o 6 continua. 
para dizer, Sr. Presidente, que este estudo, este cri- Item nº 8, prejudicado pelo não comparecimen-
tério de ordem social, de ordem analítica e compara- to do Relator Ney Suassuna. Item n.º 11, prejudica-
tivo em relação a cada projeto, é um problema inclu- do, pelo não comparecimento do Senador Ney Suas-
sive do foro íntimo e da consciência individual de suna. Todos esses itens ficam prejudicados. Os de-
cada Senador. Não critico e sequer refuto argumen- mais itens da pauta eu vou contar a presença ... não 
tos aqui, como o do Senador Lauro Campos, que temos mais quorum ... 
tem, como seu nível de decisão, como parâmetro O SR. JOÃO ROCHA _ Eu pediria, só por uma 
para sua decisão, ser contrário a todo e qualquer questão de ordem, Sr. Presidente, uma informação ... 
empréstimo externo. É da sua formação política, é O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) _ O quo-
da sua consciência individual, é da sua formação 
econômica, inclusive como professor universitário. rum que temos é qualitativo, não há a menor dúvida, 

Sr. Governador, mas quantitativo, nós aqui, o Baixo 
Então, não entro no mérito das suas decisões, por- Clero... É que ele está já capengando, o senhor 
que elas têm a soberania da sua consciência, mas o 
que me chama a atenção é o fato de que o Brasil sabe, depois dessa eleição. 
tem um jogo hoje com o mundo, com o'Sistema Fi- O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, sobre o 
nanceiro Internacional, de confiança 'e desconfiança, item 6, eu queria fazer uma consideração. Penso 
ou seja, os empréstimos, os investimentos, o aporte que o item 6 é muito importante ... 
de recursos ocorrerá em relação ao Brasil se-este O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Fora de 
País gerar conf(ança, mostrar que tem um Governo votação porque ... 
sério. E a confiança, ou desconfiança, hoje, em rela- O SR. JOÃO ROCHA - Exatamente, penso 
ção ao Brasil que levou a uma evasão de divisas no que é o momento de os colegas, de os companhei-
mês de setembro, infelizmente das mais graves da ros da Comissão fazerem uma análise mais profun-
nossa história econômica, esta desconfiança é gera- da, que some projetos de lei que tratam exatamente 
da pelos problemas do ajuste fiscal interno, ou do Plano Plurianual de, Orçamento, trata da LDO e 
seja, pelo desequilíbrio das finanças internas do da Lei Orçamentária em nosso País. 
País. Raramente tem sido levantado em relação Os Senadores deveriam discutir este item já na 
ao Brasil um desequilíbrio de endividamento exter- próxima reunião, para ter um embasamento maior, 
no' são as dívidas internamente determinadas pe- dar sugestões condensando em projeto como citei, 
lo; padrões orçamentários duvidosos do Brasil, do Senador Vilson Kleinübing, José Fogaça, Antonio 
isto é que tem feito com que os nossos investido- Carlos Magalhães, sobre esta reforma tão importan-
res tenham fugido do Brasil, tenham levado para te da diretriz orçamentária para o nosso País. 
fora os seus capitais. Então sugiro que cada Senador é'lJalize, por 

O problema chama-se confiança, e confiança , exemplo, além do substitutivo as notas técnicas mui-
depende de ajuste interno e muito pouco hoje do en- to importantes, o comparativo com todos os projetos 

_.dillidamento_e~emo. ___ " - apresentados e a conclusão com o substitutivo. Obri-
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - E a sua gado. ".' 

preocupação vai ser uma matéria que vai ser ampla- O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Muito 
mente debatida, agora com essas medidas do Go- bem, está encerrada a reunião. 
vemo. Penso que é uma discussão que deverá ser , . 
aprofundada. Peço aos senhores que liquidem os",. (Levanta-se a reunião às 12h38min.) 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

Publique-se em OStLLI-2..i 

~~ ._-. __ .-- .~_ .. _ ..... _._ .. _._ ..... _ .. 
,.... ~ 11"'/0 fJ>ptdJw C,n,UCC{ 

~bot. do Sorvlço de A;>:JIo TácaJoQ • SSAPES 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.944, DE 1998 . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 63, de 1997, e 
-

tcndo em vista o q4e consta do Processo nO 014256/98-3, 

R E S O L V E exonerar, na fonua do dÍ'Sposto no artigo 35, 

mciso I, da Lei nÓ 8.112, de 1990, JUCÉLlA MARIA DA. SILVA COSTA, 
r 

matricula 30.583, do cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 

-Gabinete da Liderança do PT8, a partir de 03 de novembro de 1.998. 

Senado Federal, 5 de novembro de 1998. 

li I (J 
,J~~v ( 

AGAClEL DA SILVA 1\1AIA 
Diretor-Geral 

lO }J.ulo 'lJote/ho Cobucc/ 
,#hlt. do Se<vlço d. Apolo T óc ...... SSAPES 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.945, DE 1998 

o DI~TOR·GERAL DO SENADO FEDERAL. no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução nO 

63; de 1997, e tendo em vista (j que consta do Processo n' 014256/98-3, 
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R E S O L V E nomear. na forma do disposto no inciso fi 

doart 9" da Lei n° 8.112.d~ 1~. ARMANDO RODRIGUES ALVES. 

para exercer o cargo. em comissãç,. de Assistente Parlamentar. AP-3, do 
I 

Quadro de Pessoal do' Senado Fedehu, com lotação e exercício no Gabinete 

Senador Odacir Soares_ 

Diretor-Geral 

. ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.946, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°. da Resolução n° 63, de 1997, e 

tendo em vista o que consta do Processo n° 014339/98-6, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

mClso I, da Lei n° 8.112, de 1990, SIMONE MACHADO DA SILVEIRA 

FROES FIALHO, ,matrícula' 30.847, do cargo, em comissão, de Assistente 
. .' , 

Parlamentar, AP-3, do Gabinete,do Senador Odacir Soares. 

SeIládo Federal, 5 de novembro de 1998. 
I 

J' :.,. {(){! H +-Jd',.. . . '.:, (I 

GACIEL DA SILV:A~M IA';~;" 
Diretor-Geral . \(~ " .<1 {j{ . 



Novembro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 15267 

.t Paulo 'Botelho Cobucc/ 
J1!teolo d. Serviço do Apolo Tôonico - SSAPES 

. ATODODIRETOR-<;iERAL 
N° 1.947, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n° 014340/98-4, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso II 

do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, FRANCISCO JOSÉ SADECK FILHO, 

para exercer o cargo, em comissão, de ASsistente Parlamentar, AP-3, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercí,cio no Gabinete 

do Senador Odacir Soares. 

, .' 

Senado Federal, 5 de novembro de 1998. 

Diretor-Geral 

Publique-se emp~1 J.l.J 9 "6 
'~S--I~-._ ... _--­
'. Paul 'Bottiho Cobaccl 

#Che do Sorv4:4l .11. A,pA1o lknlllo ".SSAP.ES 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.948, DE 1998 

O UIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução ri:o 9": de 1997, . 
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RESOLVE dispensar a servidora MARGARIDA ROSÁLIA DA 
~n.. V A, matricula 3446, ocupante do- -cargo efetivo de- Técnico 
Legislativo, da Funçãõ Comissionada de Assistente de Controle· de 
Informação, Símbolo FC-04, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, e designá-la para exercer a Função Comissionada de 
Assistente da Comissão Permanente de Licitação, Símbolo FC-04, da 
Subsecretaria de Administração de Compras e Contratações de Serviços, 
com efeitos financeiros a partir de 28 de outubro de 1998. 

Senado Federal, 5 de novembro de 1998. 

'. 

L OJY jJJ , 
.1~C~ELDASILVAMA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.949, DE 1998 

. ., 

' .. 

. . -

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n. o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013345/98-2, 

Novembro de 1998 

RESOLVE dispensar a servidora DULCÍDIA FRANCISCA 
RAMOS CALHA0, matricula 4104, ocupantê do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da 
Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete da. Senadora Emília f emandes'- e" designá-l~ pãra exercer a 
Função Comissionada de Secretário de Comissão, Símbolo FC-06, da 



Novembro de 1998 ,DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 15269 

Subsecretaria de Comissões, com efeitos financeiros a partir de 14 de 
outubro de ·1998. 

.. o 
~ -, ','. 

h ',- , • 

. ~ : .. 

O', 

, \ 

Senado Federal, 5 de novembro de 1998. 

, . 

.. ' 

D~jiJ 
A.GACIEL DA SILVA MAIA! 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.055, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 63, de 1997, . 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso 11, da Lei nO 8.112, de 1990, AGAMENON SERGIO PEREIRA 

. BASTOS, matricula nO 30.228, do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, 
..... :o. " '. '11 ~ • I r 

.. 

lo Gabinete do S,enador Hugo Napoleão . 

. , 
• 1 

. .-:-",:. ~ 

. -~ . 
..... t ~~ .. '" ., ,,,' 

Senado Federal, 5 de novembro de 1998 . 

~ '1. f,' 

, . 

. ':. " f()J? 
I~';,~v 
• >~ GACIEL DA SILVA IA· 
-.,..,'... . 

Diretor-Geral 
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Publique.se em ... #..JJ.LLI $L 
........... _ .. ..--

. ,) J UiJu/o _ {.ltf!/h., Cc·buc,;; 
rl-hoto "do ~orviço d. Apoi. Técnico· SSAPES 

ATO DO. DIRETOR-GERAL 
N° 2.056, DE 1998 

o DIRETOR .. GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição q~e lhe foi conferida pel,l_ ...rtig· }O, § 1°, da Resolução n.o 

63 de 1997, 

RESOLV exonerar JOSÉ OVíDIO DE 

OLIVEIRA BONA do cargo de Asse, Jr Técnico do Gabinete do Senador 

Hugo Napoleão, e nomeá-lo, na forma do disposto no inciso 11 do art. 9° da 

Lei nO 8.112, de 1990, para exercer o cargõ~ em comissão, de Assessor 

Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 

no Gabinete da Liderança do PFL. 

, Publique-se emH{).t..'fLZ,j _~!:.. 

.H .......... ~ .... ~. '. ~ ... HH .... _._ •• _. 

,. 'I .. 
~'I ,lUH' '. ·h'u!!' (.(lbllcct 

#b~f~ 4~ 5~rviç. ,. AP910 Hcnico - SSAPES 

.. 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 2.057, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no U' ... < da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artig~ 4°; § 1°, da Resolução n° 63, de 1997, 
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R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso 11, da Lei n° 8.112, de 1990, JOSÉ DION DE MELO TELES, matrícula nO 
• M ".,. 

30.319, do cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Gabinete da Liderança do 

PFL. 

."( Senado Federal, 5 de novembro de 1998. 

kr;J~W .f? 
iGACIEL DA SILVA J;;:­

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.058, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, 

R ES O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do ano 9° da Lei nO 8.112, de 1990, ABGAIL FERREIA COSTA 

~~STOS, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
"" ", 

do Senador Hugo Napoleão. 
. . -'o, 

Sen"(?Foooml, 5 de n:vombro de 199i7 
"[1'kf!Lo Y .' AGAiEL DA SILVA M IA -

,,(: Diretor-Geral 
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Publique-se em .. éJ.':/l.LI SI. 
'bY~_ofi:.i·C_. . ............ _-

r il:Jlc '})('f('lllI' Cobtlcci 
~h.t6 do ~.,n,iça dI!' Auolo T BCRicD .. SSAPES 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.059, DE 1998 

. ~ " 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, 
; <; . 

R E S O L V E nomear, na forma do dispos!() no inciso 11 

do art. 9° da Lei n° 8_112; de 1990, LÚCIA MARIA CHAVES SANTOS, 

para exercer o cargo, em comissão,' de Assessor Técnico, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 

Hugo Napoleão. 

\. Senado Fedi 5 do nov=~ro d; !)98. ) 

, +~~ _/I 
. GACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 

Publique-se r:m .. &7// /2f? 
. .t::L.;.t....-~_ ........ _ ...... _-

/ ti i.\Jult· .: rei.·ih ... CC10Ilcc:1 
;rhefc ~? ~J~!vj~o 4<1 ";:'úi:} r 6cnico .. SSAPES 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.060, DE 1998 

~ ,~ , - f 

,'! ,L· (i",; ,c i l(' :, o;niRETOR.~GERAL DO SENADO FEDERAL, no W,õ_o, da atribuição 
;'~;,' ri,) o', ',' ,;.: "( ",' I,., ", '-:. . 4. ' . 

. ' que lhe foi conferida pelo art. 10' do Ato do Presidente n.o252, de 1993, e terido em vistá ° 
h;-"">"q~~'~n'st~ d~':Pr~ce~s~~.~ 002.010/93-3, .. \tll ,~:2~; 
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RESOLVE: ,-

, . 
Homologar, para fins do disposto no ártigo 20 da Lei n.o 8.112, de 1990, a 

avaliação de desempenho dos seguintes servidores em estágio probatório: 

NOME DO(A) SERVlDOR(A) MATRÍCULA MÉDIA FINAL 

CARMEN RACHEL SCAV AZZJNI M. FARIA 5355 188 

MARIA DE JESUS CAMPELO DE MELO FERRÁZ 5357 124 
i. I l 

11////11/ 1111111l1li111111111111l1li1111//111111111/ 11111l1li1111111111111111/1111//1//////111111111111111/111111/1//111/1//1//1/// 

Sm,do Foottw, 5 r~If:V 

e~DASILVAMAJA 
Diretor-Geral do Seuado Federal 

INSTITUTO DE PREVIDI!NCIA DOS CONGRESSISTAS 
(Criado pela Lei n.' 4.284/63) . 

~ Em liquldaçllo .. 

PORTARIA N° 035/98 

por. r- - - . - - , ,'-

.~.o(L 

o LIQUIDANTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
CONGRESSISTAS - IPC, no uso de suas atribuições, -

RESOLVE: 

I ' 

Nomear a servidora EUANE AL VES DE MA TOS, Analista 
Legislativo, Matricula n° 2854, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, à disposição do, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
CONGRESSISTAS - IPC; em liquidaÇão, para exercer a função de Assessora 
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Técnica - IPC-II, em vaga do~x-~rvidOr.Osníário Luciano Martins, atual 
. Liqui~te deste Instituto, a partir do dia 39/10/98. 

. 'I" , "~o '. ' .. ~,,.." < i .. ' '.; 

.. 
" 

. ,- . 
", " ,I, ~ . 

. , ~ "'" \' ., t, ;.' _.:. .' 

BraSíli~ O'S ~ê J)overi1bro'de 1998. 
«,; ,. ., " . . ~ . " 

. ! 

OSMÁRIO CIANO MARTINS 
. LIQUIDANTE 

'."' .' 
~ ... ~.; r " 

Ciente: -~=,::,,:'F:":' :.:...;..L.-._'--.,....i_. _":""'-' '.' 

:. I 

, . 

INSTITUTO DE PREVI.QtNCIÀD,ÓS CONGRESSISTAS 

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS CONGRESSISTAS 

i-,:;",·I,;·' .•.. ,". , ,.,. 1:k 
(Criado pela Lei n,' 4.284/63) . c 

- Em IIquldllç60 -

. o';.r~ ,' ..... ,.w ", ••. 

"." Etn , ~'r /t t. / ," 'j I' 

. \ Consultoria Jurídica 
Em; 05/11/98 

, , 

' .. 

_ ......... L: 
0"",,1',,, . .': ... r,."., ,1;M,.jj~~·'··"·_···-

. ,", 
", . 

"'- .:1 "-,' . ','. 

Ref.:Nomellção de Substituto do Liquidante do 
" lPC e () Parág. 2~ art. 2" da Resolução n D 

'. :OlI97-CN. , 

; 'I~ q:; , 
j" 0'. . ',','- " 

... ';.\::_.-. .'~ . ,:'. ·.~i. :(, :-:~:> ,. ~:': ~ 

PARECER,' " 
... i .,.", .. '. \ 

, 'j~;:'.' ., 

,. ' ," . ;.. ~ 

,' .. 

Eliane Alves de Matos, .fubcionária do Quadro Permanente da 
Câmara dos Deputados, nomeada 'pela' Mesa do Congresso Nacional, no 
dia 01106/98, através do At~ ',n° 04/98-CN, para exercer o cargo de 

1\. ~ubstitu~ do Liquidante. do, IPC,' em ~uas faltas e impedimentos. (Doc. 
':):m~XO)'1 • '" .;. . . . 

.., .. ~ • • .. I 

.~', ~ A servidora vem desem;p~rihand~ satisfatoriamente as funções 
~. ..... . . ' .. . 

para as quais foi nomeada. . . 
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No dia 30/10/98, o Diário Oficial da União, publicou o edital 
de aposentadoria da Sra. Eliane Alves de Matos, por Ato do Sr. Presidente 
da Câmara dos Deputados, sua Casa de origem. (Doc. anexo), 

" . 
DA INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

A Resolução 'n° O'1/97~CN,qué regulam~ntou a. Lei n° 
9.506/97, que extinguiu o IPC; dispõe no Parág. 2° do art, 2~ o seguinte: 

"o Liquidante será substituído, em suqs 
faltas ';nmpedimentos, por servidor ' 
designado pela Mesa do Congresso 
Nacional" 

", 

O parágrafo supra transcrito não impõe qualquer restrição a 
qualidade da servidora. Por outro lado, a Lei nO 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, .que dispõe sobre o Regime JUrídico dos Servidores Civis da 
União, não faz distinção entre servidor da ativa e servidor aposentado. 
(Artigos 190 e 194), dando a entender que servidor aposentado poderá 
desempetiliar funções iguais as que estamos analisando. 

"'t!', ',!i. ::::'t"j~::'. . ,~ 

. o' .', Concluindo, . esta . ',Consultoria Jurídica não detecta 
impedimento de ordem legal que;'impeça a Sra. Eliane Alves de Matos a 
continuar exercendo as funções para as quais foi nomeada. 

S.M.l., é o parecer. 

RAZii~NO 
:'1:) :. ConsultorJ,uddicQ ,:,:/,): 

• f~ • 
"_ ... , .... 
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Do: Liquidante"" IPC 
lrnw,Ollll198 . 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

'ih 
Pedro Nunes, em seu "Dicionário de Tecnologia Jurídica" esclareCe'que: 

Novembro de 1998 

MServidor Público é todo aquele que. investido de qualquer cargo. encargo. oficio ou 
função pública em caráter efetivo ou temPorário. integrado ou não nos quadros -dos funcionários 
públicos, é remunerado pelos cofres públicos." 

, . 
Por sua vez. Ivan Barbosa Rigollin não deixa dúvida ao afirmar que: 

M ... servidor publico é o cidadão vinculado à Administração Pílblica por um regime 
jurldico, seja ele qual for, cremos irrelevantes outras considerações. tais quais sobre habitualidade ou 
dependência econômica ..... ; (O Servidor. Pílb1ico lÍa Constintição de 1988. pág. 82). 

Publique-se. 

. ""'0: ~._. 

Nestas Condições, estou de aco10 com o parecer retro pela sua fundamentação. 

OSMÁJllO~ MAKrINS 
Liquidante 

"".) "\., 

.) 3 , .• -,.' ~ 

.,'" " -,' ...... ."\~, 

1.'in.i~:' 

'~I·l.t 

", 

, 'I 
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CáNSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em ·19-4-95) 

, .. 

Presidente: Casildo. Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE . 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. WaldeckOrnellas·(I) 
4. José Alves 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. N abor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Lucio Alçântara 
2. (Vago) 

I. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

I. Einilia Fernandes 

1. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

I. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Suplentes 

I. José Agri·pino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing (2). 
4. José Bianco 

I. (Vago) 
2. GersonCámata 
3. F1aviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. Jefferson Péres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucídio portella 

I. Arlindo Porto 

1. Antonio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

I. Sebastião Rocha 
I 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Atualizado em 27-10-98 . 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7-4-98 
(2) Falecido, em 23-10-98 . 



SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERl.-EY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE F Á TlMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERMETHEES RIBEIRO 

Ramais: 4638- 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ(Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



COMISSÕES PERMANENT'ES 
(ART<> 72 • RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 
PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

FRANCELINO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING (1) 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JÕAOROCHA 
ZANETE CARDINAL (3) 

ILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉ SAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO 
JEFFERSON PERES 
PEDROPIVA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLICY • PT 

LAURO CAMPOS· PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVYOIAS 

ODACIR SOARES 

(I) Falecido, em 23.10.98. 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG ·2411/12 
SC 

SUPLENTES 

PFL 
1·ROMERO JUCA 
2.JOSÉ AGRIPINO 
3.JOSÉ BIANCO 
4·ÉLCI0 ALVARES 

AM ·3104105 
MA -3069/10 
DF· 1248 
MT·2271/12 
TO -4071/12 
MT 

5·EDISON LOBÃO 
6·FRANCISCO BENJAMiN (2) 
7.JOEL DE HOLLANDA 
8·DJALMA BESSA 

Ap·2151/52 
RN·2461/67 
PB·1145/1245 
GO·3149/50 
MT·2291/92 
MS·2221/22 
RS·3077/18 

·PMDB 

1.JADER BARBALHO 
2·MARLUCE PINTO 
3·MAURO MIRANDA 
4.ROBERTO REQUIÃO 
5·PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
DF·2011/12 1·TEOTONI0 VILELA FII,.HO 
CE· 2281-82 2·BENIVÉ·RAS .. ' . 
AMc2061/62 3·LÚCIO ALCÂNTARA 
~P~ 235~/52 4·LÚDI0 COELHO 
PR"·2124/25 5·VAGO· I· 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP·3213/15 1·ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF·2341/42 
PA·21 01/02 
SE· 2391/92 

-PSB 
2-5EBASTIÃO ROCHA· PDT 
3· ROBERTO FREIRE· PPS. 
4· ABDIAS NASCIMENTO· POT 

PPB 
SC-4200/06 1·EPITACI0 CAFETEIRA 
MS~1128/1228 2·LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
RO.321,8/19 VAGO 

(2JTénnino ruis licenças concedidas ao titular, Senador Josaphat Marinho, em 27.9.98. 
(3) Ténnino das licenças concedidas ao titular, Senador Jillio Campos, em 18.10.98. 

RR·2111/12 
RN·2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA 
PE·3197/98 
BA· 2211/12 

PA-3041143 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR·2401/02 
RS·3230/31 
SC·2141/42 
ES·3203/04 

AL-4093/94 
CE·3242/43 
CE·2301/02 
MS·2381/82 

SE·2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161167 
RJ·1121/4229 

MA·1402l11 
TO·2071/77 

REUNiÕES: QUINTAS·FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRET ÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA,SECRETARIA: 311·3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

FAX: 311-4344 

(*) Hor.irio de .co~do com" Ata pub~lc.da n~ DSF de 12.9.97. pg •• 18655'6 

Hor'rlo reglmenlal: 3', feiras As 10:00 ta. Atualizada em: 04/11198. 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

.vICE·PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ BIANCO 
DJALMA BESSA 
ZANETE CARDINAL (3) 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANçA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA· PT 
MARINA SILVA· PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
SEBASTIÃO ROCHA ·PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

RR·2111/17 
MT·2271177 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
PE·3197/98 
DF·1046/1146 
RO·2231/37 
BA·2211/12 
MT 

MT· 2291/97 
Ap·2151/57 
RR·3067/4078 
SC·2141/47 
GO·2091/92 
AC·1478/1378 
RR·1101/4062 
GO·2032/33 

CE·2301/07 
PR·2124/25 
MS·2381/87 
PE·2451/57 
DF·2011/16 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2·EDISON LOBÃO 
3·ELCI0 ALVARES 
4-VAGO 
5.JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7·ROMEU TU MA 
8.JOÃO ROCHA 
9·VAGO 

PMDB 
1.JOSE FOGAÇA 
2· PEDRO SIMON 
3·JOSÉSAAD 
4-JOSÉ SARNEY 
5·DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7·VAGO 
8·VAGO 

PSDB 
1·ARTUR DA TAVOLA 
2·BENI VERAS 
3-5ERGI0 MACHADO 
4-VAGO (2) 
5.JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ·2171177 1·EMILIA FERNANDES· PDT 
AC·2181/87 2·LAURO CAMPOS· PT 
PA·2101/07 3·ABDIAS NASCIMENTO· PDT 
Ap·2244/46 4-ROBERTO FREIRE· PPS 

PPB 
RO·2051f57 1·EPITACIO CAFETERIA 
TO·2071176 2·ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
RO·3218/3219 1·ARLlNDO PORTO 

(1) Desfiliou-se do PMOB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 
(3) Ténnino das licenças concedidas ao titular, Senador Júlio Campos, em 18.10.98. 

AL-3245/47 
MA·2311/15 
ES-3130/35 

RN·2361/67 
AM·2081 187 
SP·2051f57 
T0-4070171 

RS·3077f78 . 
RS· 3230/31 
GO·3149/50 
Ap·3429/31 
AL·2261/62 

RJ·2431/37 
CE·1149 
CE·2281 187 

AM·2061/67 

RS·2331/37 
DF·2341/47 
RJ·1121/4229 

.i PE·2161/67· 

MA-4073f74 
SC-4200/06 

MG-2321122 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRET ÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608f3515 

SALA N° 09·ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

FAX; 311-3652 
(*) Horário de atordo ('om. Ata publicada no DSF de 12.9.97. PiS. 18655/6 

Hor'rio regimental: .... feiras 11 14:00 hs. 

Atualizada em: 04111/98 



I 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
FRANCISCO BENJAMIN (1) 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
DJALMA FALCÃO 

JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHADO 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147 
MA-2311J15 
RO-2231J37 
AM-2081J87 
MG-2411/17 
BA 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3071/78 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/62 

AM-2061/67 
CE.2284187 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 

1 LCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCA 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-DJALMA BESSA 
6-BELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
4-PEDRO PIVA 
2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201l04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-8EBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391197 3-MARINA SILVA - PT 

\ 
\ 
\ 

PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206l07 1-LEVYDIAS 
EPITACIO CAFETEIRA MA-40731l4 2- LEOMAR QUINTANILHA 

\ PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-ARLlNDO PORTO 

\ 

(I) Término das licenças concedidas ao titular, senador Josaphat Marinho, em 27.9.98. 
\ 
\\ 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
DF-104611146 
BA - 2211/12 
MA-3069/72 
AM-116613104 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

ES-2121/24 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124125 

PA·2101/07 
AP·2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073/74 

MG-2321/22 

REUNIÕ~S: QUARTAS-~EIRAS ÀS 10:00 HS \SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETARIO: VERA LUCIA LACERDA NUNES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

\ 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 

Atualizada em: 04/11/98 

.. 

\ 



nTULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÂ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY (4) 
JOÃO FRANÇA (1) 

. VAGO' 

ARTUR DA TAVOLA 
VAGO (3) 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

'., SUPLENTES 

PFL 
BA - 2211/1Z i-BERNARDO CABRAL 
PI-3085/87 2-VILSON KLEINÜBI.NG (5) 
PE-3197/98 3-LEONEL PAIVA . 
ES-3130/32 4- FRANCELlNO PEREIRA 
TO-4070171 5-GILBERTO MIRANDA 
RR-2111/17 6.JONAS PINHEIRO 
SP-2050/57 7-WALDECK ORNELAS (2) 
MA-2311/46 8-VAGO 

PMDB 
RS-3077178 1-RAMEZ TEBET 
RN-2461/67 . 2.JOSÉ SAAD 
PR-2401/02 3-NEY.SUASSUNA 
ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR 
AP-3429/31 5-DJALMA FALCÃO 
RR-3067/68 6-IRISREZENDE 

7-VAGO, 

PSDB 
RJ-2431/32 1.JEFFERSON PERES 

. , 

2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
CE-2281/82' , 3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
AL-4093/94 4-CARLOS WILSON 
CE·3242143 5·PEDRO PIVA ' 

BLOCO DE ,OPOSiÇÃO (PT. PDT. PSB. PPS) " ~ •. 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 i-BENEDITA DA SILVA ~ PT 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82· 2-AN1oNI0 C. VALADARES PSB 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37· . 3-5EBASTIÃO ROCHA 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT Rj-4229/30 4-VAGO 

AM-2081/82 
SC 
DF-i 046/1146 
MG-2411/12 
AM-3104/05 
MT-2271172 
BA 

MS-2222123 
GO-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
GO-2032133 

AM·2061/62 
ES·2121/22 
CE·2301/02 
PE·2451/52 
SP·2351/52 

RJ-2171172 
SE-2201/07 
AP-2242144 

·1 PPB 
~L~E~VY~D~IA~S~----~------~M~S~.1~1~2~~~1~~2~8~~~1.=E~SP~E~R~1~ÓI~A~0~A~M~I~N--------~S~C~.1~1~2~3/~12~2~3~ 
LEOMAR QUINTANILHA TO·2071172 2.ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

1 PTB 
ODACIR SOARES RO·3218/19 1·VAGO 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. . 

(2) Afastado do exerclcio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. .,' • 

(4) Licença para tratar de interesses particulares. , . I, •• 

(5) Falecido. em 23.10.98 . I' " v 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRET ÁRlO: JúLIO RICARDO B. LINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3176 

FAX: 311-3121 
(*) Horário de .cordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 
Hor'rlo regimenlal: S's relu! às ''':00 hL .. 

Atualizada em: 27/10/98 



I 

I 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY (3) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES ' , SUPLENTES 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- VAGO 
HUGO NAPOLEÃO PI-4478179 2-BELLO PARGA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 3.JOÃO ROCHA 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4.JOSÉ ALVES 
ROMEU TUMA SP-2051157 5-VILSON KLEINÜBING (3) 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 6- JOSÉ BIANCO C 

PMDB 
JOSE SARNEY (2) AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO 
PEDROSIMON RS-3230/31 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-MAURO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-3051/53 4-GERSON CAMATA 
VAGO (1) 5-IRIS REZENDE 

PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/36 1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
CARLOS WILSON PE-2451/57 -. 2-TEOTÔNIO VILELA FILHO' , 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-DSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDT. PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLICY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2073/74 ,1-LEVY DIAS 

PTB 
ARLINDO PORTO MG- 2321/22 1-ODACIR SOARES 

(1) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(2) Licença para tratarde interesses particulares. 
(3) Falecido, em 23.10.98 

" 

p- • ~ 

MA-3069/72 
TO-4070/71 
SE-4055/57 
SC 
RO-2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2032133 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REuNIÃO: 311-3367 

FAJC:311-3546 ' 

(*) HorArio de .cordo com" Ata p~bllcada no DSf de 12.9.91. pgs. 18655/6 

Hor'rlo regimental: S"1 reln. l. 10:00 hs. 

" Atualizada em: 04/11/98 

I 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR ELÓI PORTELA 

VICE-PRESIDENTE: VAGO , 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO . 
ROMEROJUCA 
VILSON KLEINÜBING (5) 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL p,~ HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ELÓI PORTELA (cessão) 

NABORoJUNIOR 
MAURO,MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
RENAN CALHEIROS (2) 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO' 
PEDRO PIVA 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 . 
PI - 4478/4479 
PI-2131137 

AC-147.8/1378 
GO~2091/92 

ES'3203/ 3204' 
GO-2032/33 
RR-1101/4062 
AL 

ES-202112027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP- 2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1- FRANCISCO BENJAMIN (6) 
2- JONAS PINHEIRO . " , 
3- GUILHERME PALMEIRA ',~.; : 
4- WALDECK ORNELAS (i) 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA j, 

PMDB 
1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
3-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5.JOSÉ SARNEY (4) 
6-VAGO 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-VAGO (3) 
3.QSMAR DIAS 
'4-LÚDIO COELHO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

BA 
MT-2271/22n 
AL-3245/3247 
BA 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 

PR-2121/2127 
MS-2381/87 

JOSE EDUARDO DUTRA" PT .. SE-2391/2397 'i-VAGO SP-3212/15 
ANTONIO C, VALADARES SE-2201/07', 2-EDUARDO SUPLICY (PT) •.. , DF-2341/47 

. EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 ., 3- LAURO CAMPOS (PT) '. '. ! '. 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM. 

ODACIR SOARES 

MS-1128/1228 
RO-2251/57 

'. RO.3218/19 . 

,,- t.,': 

PPB 
1-ESPERIDIAOAMIN . " 
2- EPITACIO CAFETEIRA'" , " 

PTB 
1~RLINDO PORTO 

SC-1123/1223 
MA-4073/74 

MG - 2321/22 

(1 ) Afaslado do e.erclcio do mandato pa"; e.e";"r ~ carg~ de Min'i~tro de Estado da Pre;idênCia e Asslstê~d~ Social. 

(2) Afaslado d.o e.~rclclo domandatopara.e.ercer.o.cargo de Minis,tro,de Eslado da J~stiça. 
(3) Em virtude darenÍJ~éia ~~'Sena!lâr Coutinho Jorge.:" . , . ...., ,'. 

(4) Licença pará iratal-dé'iíÍteresses particúlàres, . ' . " 
(5) Falecido, em 23.10.98 " ". ' ",-' , " 
(6)Ténninodas licenças concedidas ao titular/Senador Josaphat Marinho, em 2:),9.98. 

REUNIÓES:'fERÇÁS-FEIRÁsAs 10:00 HS (*) 
SECRETÁRiO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43S4/4607 

SALA N° I3-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: JIl-J191 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(~) "e .... rio de acordo com I Ali publicada no OSF de 12.9.9'. pp. 18655/6 . . . 
Hor'rlo regimental: 3-. feira. 'I 14:00 hs. 

. Atualizada em; 04111/98 

I 

I 



: '7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
. (Resolução n° 46, ~e 1993) 

. PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 

TITULARES -".",' 

FRANCISCO BENJAMIN (5) 
JOSÉÀLVES • , 
ZANETE CARDINAL (6) 
JOÃO ROCHÀ 
GILBERTO MIRANDA 

- JOSE SMD o 

NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 

. VAGO (2) 
, VAGO 

BENIVERAS 
. CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

EDUARDO SUPLICY·· PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA' 

ODACIR SOARES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
, (n TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA 
SE-4055/56 
MT 
T0-4070//71 . 
AM·31 04105 

- GO·3149/50 
PB-4345/46 
AL·2261/62 

CE·3242143 
PE·2451/57 . 
Sp·2351/52 

SUPLENTES 

PFL' 

1·V1LSON KLEINUBING (4) 
2·FRANCEl.INO PEREIRA 
3·ÓJALMA BESSA 

PMDB 

1-GILVAMBORGES 
2.JOÃO Fijp.NÇA (1) 

PSDB 

1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
2·VAGO (3) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP·3215/16 .1·BENEDITA DA SILVA· PT 

PPB 

.MA-4073/74 1·ERNANDES AMOR IM 

PTB 

RO·3218/3219 

(1) Desfiliou·se do PMDB;ingressando no PPB, em 2.10 .. 97. 
(2) Em' virtude do falecimento do titular: em 13.04.98 •. ' 

"., J'o } 

(3) Em virtude da renúnCia 'do Senador Coutinho Jorge.·· - . 
(4) Falecido. em 23.10.98., .. , ,"," " ... ,_. . .. ~ '. 
(5) Término das licenças concedidas ao titular, Senador Josaphat MariMo, em 27.9.98. 
(6) Término das licenças concedidas ao titular, Senador Júlio Campos, em 18.10.98 . 

SC 
MG·2411/17 
BA·2211/12 

AP·2151/57 
RR-3067/68 

ES·2121/22 

·RJ·2171m 

RO·2051/55. 

, . 

. 'f:l' t ~ :!::~ ... ; . :, . , , , .' : .' ' 

REUNIÕES: QUART ÁS.FEIRAS' AS 17:00 8S(*) SALA N° 06-A,LA SEN. 'NILO ÇOE[,HO 
SECRET ÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNI.;('O: 311-3.%54 .' :"" ..... 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311~1060 " ." 

(*) Horirio de acordo com. Ala publl('n~. rio 'DSf de· 11.9.91. PI,:18655/6 ,J"' . 

.', ' . /0'; .• -.' Atualizadaen:'l:~~/9~,. ',.' "~o 
. \.~' • ' .... : '~i' 

. ;~.' , ' .~ 
- , " . ~ ..., ,; ," , t' ~ 

'.' 

L 
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'7.1) COMISSÃ'O DE FísCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVID~NCIA 

PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO); (QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E O 
, SiSTÊMA FINÁNCEIRO NACIONAL 

TITULARES 
." 

JOSE ALVES 
GILBERTO MI~NDA . 

JOSE SAAD 
VAGO (2) 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

. ~, (07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL ~ 

SE-4055/56 
AM-31 04/05 

.' 1-VILSON KLEINUBING (4) 
2- DJALMA BESSA " . , r 

.' 

PMDB . 
1-JOAO FRA!"ÇA (1) 

SC 
BA-2211/12 

RR-3067/68 

~I~~~~ ________ ~~~~~PS~D~B~==~ ______ ~ __________ ~I 
BENI VERAS CE-3242143 1-VAGO(3) '.: . .' .. 

• 1 .... , 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) .") . 

EDUARDO SUPL CY - PT SP-3215116 \," ' 

PPB + PtB r 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 

4'"" (1) Desfiliou~se do PMD8. ingrê'Ssando n~ PPB. em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, 13.04.98. , 
(3) Em virtude da renúncia do Séna·dor Coutinho JÓrge. _ '.,.. ., 
(4) Falecido, em 23.10.98 

.. 
-..... ', 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRET ÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 ,. 
ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizad~ em: 04111/98 . ' .. . . 
t . 

~ .... ' 



, '7.2) COMISSÃO DE FISCAUZAÇÃOE CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO OESTINADA À FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

. , - - GOVERNO DE RONDÔNIA 
• . PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07 TITUL;ARES E 04 SUPLENTES) 

•. , "~o •. 

(1) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge.' •.. "., 
(2) Falecido, em 23.10.98 " ~',,",' 
(3) Ténnino das licenças concedidas 80 titular,Sêa1ild(), ~61ioÇampos;em18.l0.98. ·<V.;, :' 

. '. . .:' ~ .~ :,4 ~~... • . ..1 .... • :"t 

- I 

REUNiÕES:, ' ,ALASENADOR NILO COeLHO ' . 
SECRETÁRlO:JOSÉ FRANCISCO B. DE cARvAtHO> SALA,.. 06 • telefone: 311·3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3111 ': 
Fu311·1080 ATUALIZADA EM: 04111/98·,-

""'! ,-A ~ -~ .. ~~ .. 

EM 19.04.98 FOI DESIGNADO REUTOR ÓSENADOR COUTINHO JORGE L.:L -'..,.- -~ • 

~-'. . 

',,: ' 

. ',' 

• i' 

• • i • 

I ~ • 

" 

. . 5;r~ ~YC>,-;,:.~::~ ',: \ ~ 
t ·'~':J..f:'.1 \'o\"~ 1.~i:..' _ ~ 
~~ ~ .' .... -. - .. , 

ít..~-.. , '~";I.,.\. ~~4 ~ ;-
r' /I- _~ .,i.ç:~ ~a_.J'" _ ... - .~ 

, -," , 
j". ... (, r:.:~ -!"-:~c... 

,',:! o" ,1"4. 
:. , .... '!" ~1: 
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, CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERC.OSUL 

(Representação Brasileira) . , , 

Presidente de Honra: Senador José Sarney 
.. ,,' i' 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
, SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 
, . (16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES, 
SENADORES 

PMOB 
l-JOSEFOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
2 - CASILDO MALDANER 

1 - VILSON KLEINUBING (1) 
2 - DJALMA BESSA 

1 - LUDIO COELHO 

1-LEVYDIAS 

2 - ROBERTO REQUIÃO 
"PFL 

1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

PSOB 
1 - JOSE IGNACIO. FERREIRA 

PPB 
1- ESPERIDIAO AMIN I . PTB 

1- JOSE EDUARDO 
I . BLOCOOPOSIÇAO(PT I PSB I POT I PPSI 
. 1 - BENEDITA DA SILVA 1 - EMILlA FERNANDES 

: : ~ 11 .. 

.,. - '\ ~,. - .: 

TITULARES SUPLENTES 

1 ...; PAULO BORNHAUSEN 
2 -'JOSÉ CARLOS ALELUIA 

DEPUTADOS 
PFL'I PTB 
"""'1'"' VALDOMIRO MEGER 

2:- BENITO GAMA 
I' .' ,'.'.'" .PMOB, ,.',1',' ,::, ' 

.1 - EDISON ANDRINO 1 ~ CONFUCIOMOURA 
2 - GERMANO RIGOTTO 2 - ROBSON TUMA 

,1~~~~~~~~ ______ ~ __ ~P~S~D7B~·~~~~~~ ... __________ ~ 
'1-FRANCOMONTORO . 1-NELSON MARCHEZAN 

2 -CElSO-RUSSOMANO . 2 - RENATO JOHNSSON I . .... ',~ 
. 1 .,..JULlO REDECKER 

. I PT/PDT/PCdoB 
L:1",,-'. MW. Irl'<G"'U""EL"·;';'RO"' .. ""SS;<;E=;T""O.,·,--.,...----!...!...!..::..=,:~1~-'-iL7:U~IZr.M"A"'IN ... A .. R ... D"'I--~~-------' 

(1) Falecido; em i3~:1 0-98 

LlA'- DF - 70160-900 

.", Atualizada em 27·10-98 

., 


